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INTRODUÇÃO 


Perdura na consciência nacional o mito de que o design brasileiro teve sua 
gênese por volta de 1960. Como todo mito, trata-se de uma falsidade his- 
tórica patente. Como todo bom mito de origens, trata-se também de uma 
verdade profunda, para além dos limites de nossas vãs metodologias. O que 
ocorreu, sem dúvida alguma, foi uma ruptura. Para uns, um novo ponto de 
partida; para outros, um desvio de rsmo. Depende do grau de compromisso 
de. cada um com o grande movimento que hoje conhecemos como “moder- 
nismo”, o qual dominou boa parte da produção artística internacional entre 
as décadas de 1910 e 1960, aproximadamente. Os anos de.experimentação 
entre a abertura do Instituto de Arte Contemporânea do Masp, em 1951, e a 
inauguração da Escola Superior de Desenho Industrial [Esdi), em 1963, mar- 
cam uma mudança fundamental de paradigma. Surgiu nessa época, não o 
design propriamente dito — ou seja, as atividades projetuais relacionadas à 
produção e ao consumo em escala industrial -, mas antes a consciência do 
design como conceito, profissão e ideologia. 

Alguns considerarão equivocada a aplicação do termo “design” a qual- 
quer situação anterior ao período heróico dessa gênese. Sem dúvida, há 
certa dose de anacronismo em descrever como “designer” alguém que pro- 
vavelmente não reconheceria o sentido da palavra e talvez nem soubesse 
pronunciá-la. No entanto, os percalços lingiiísticos sofridos ao longo dos 
anos por termos como “design”, “desenho industrial”, “programação visual”, 
“comunicação visual” e tantos outros similares não são de maior interesse 
para.o presente livro. Para quem se inquieta com tais definições, vale lem- 
brar que o termo “desenho industrial” está em uso corrente no Brasil pelo 
menos desde a década de 1850, quando a disciplina correspondente a esse 
nome passou a ser ministrada no curso noturno da Academia Imperial de 
Belas Artes. É evidente que naquela época não se entendia por “desenho 
industrial” aquilo que atualmente se designa assim, mas a antigúidade des- 
sa batalha de palavras serve como aviso para. quem chega com muitas cer- 
tezas à discussão. 


Mais importante ainda, será que está tão claro o que hoje entendemos 
por “design”? Uma rápida sondagem das fontes disponíveis deixa a nítida 
impressão de que existe cada vez menos consenso entre os criadores de 
definições. É imensa a distância que separa o designer de modas no São 
Paulo Fashion Week'do designer de eletrodomésticos na Multibrás ou do 
designer responsável pela elaboração do site da Globo.com. Em um mundo 
constituído por redes artificiais de grande complexidade, o design tende a 
se tornax cada vez mais ubíquo, permeando todas as atividades de todas as 
pessoas em todos os momentos, e chegando mesmo a desmontar (até certo 
ponto) a separação rígida que antes demarcava a fronteira entre produtor 
e usuário. Design de interfaces, design de sistemas, design de interações, 
gestão do design: novas áreas de atuação que correspondem ao redimensio- 
namento radical de um conceito cujo sentido está em constante mutação 
há pelo menos dois séculos. 

Do ponto de vista da história do design, as disputas em torno da apli- 
cação do termo interessam mais pelo que revelam sobre as partes contes- 
tantes do que sobre o sentido da palavra em si. Para os fins da presente 
discussão, o aspecto mais problemático de afirmar o início de um design 
brasileiro por volta de 1960 reside na recusa a reconhecer como design tudo 
o que veio antes. Ora, é claríssimo -- e os ensaios contidos neste volume dão 
provas eloqientes disto -, que durante os cingúenta a cem anos anterio- 
res a tal data eram exercidas entre nós atividades projetuais com alto grau 
de complexidade conceitual, sofisticação tecnológica e enorme valor eco- 
nômico, aplicadas à fabricação, à distribuição e ao consumo de produtos 
industriais. Isso é verdade tanto para a área tradicionalmente chamada de 
“design de produto” quanto para a área gráfica, embora as evidências conhe- 
cidas até agora apontem para uma evolução mais rápida e mais impactante 
da produção industrial de impressos nesse período. 

Se entre 1870 e 1960 existiram no Brasil atividades correspondentes 
àquilo que hoje entendemos como design, qual o sentido de negar-lhes o 
epíteto? Muito, e nenhum. Depende do contexto da discussão. Soa intencio- 
nalmente provocativa uma formulação do gênero: “Eliseu Visconti, desig- 
ner”, visto que o próprio não se reconheceria nessa designação e que o 
uso retroativo do termo corre o risco de encobrir diferenças significativas 


entre o tipo de atividade projetual que Visconti chegou a exercer na área de 

cerâmica, por exemplo, e aquela hoje exercida por um designer na mesma 
indústria. Sem dúvida, esse tipo de transposição do presente para o passado 

suscita problemas de método para o historiador, mas sua relevância reside 

no modo em que nos obriga a reavaliar nossos pressupostos. Se fôssemos 

rigorosos, seríamos obrigados também a negar o título de “designer” a uma 

série de profissionais ativos após 1960 que o senso comum modernista reco- 
nhece como pioneiros e baluartes da profissão. Em contrapartida, há algo 

de perverso - para não dizer, pernóstico — em afirmar que as atividades de 

um Santa Rosa ou um J. Carlos não compartilham o mesmo universo his- 
tórico do design moderno ae qual pertencem Alexandre Wollner ou Aloí- 
sio Magalhães, quando uns e outros se enquadram em todos os quesitos 
daquilo que entendemos como projeto gráfico industrial, variando entre si 

apenas em termos estilísticos e de inserção social. Mesmo havendo alguma 

disparidade entre as épocas de atuação dos profissionais citados, as dife- 
renças tendem a se apagar com a passagem do tempo, fazendo ressaltar as 

semelhanças que os unem mais do que as questiúnculas que os separaram 

na inevitável troca de guarda entre gerações. Afirmar que Aloísio foi desig- 
ner e que Santa Rosa não o foi revela um pouco do preconceito que ainda 
rege esse campo profissional no Brasil e, em última instância, depõe mais 

contra os donos do poder no meio do design do que contra Santa Rosa, cuja 

genialidade como projetista ninguém mais coloca em questão. 

Quem se arvora, portanto, a legislar terminantemente sobre quem é ou 
não designer no Brasil? Se nem o poder público, tradicionalmente. autoritá- 
rio, logrou arbitrar a questão por meio da famigerada regulamentação da 
profissão, não serão os ideólogos remanescentes do modernismo, advogando 
em causa própria, que o farão. Em última análise, quem determina o sentido 
que se dá aos termos é a própria construção da sua história, feita necessaria- 
mente a.posteriori. Como toda palavra cuja aplicação envolve qualquer ques- 
tão concreta de poder ou prestígio, “design” é um sítio discursivo cuja posse 
é disputada por diversos agrupamentos sociais e agentes culturais. O valor 
comercial de expressões como “design moderno”, “design de interiores” ou 
“design italiano” e seu uso na publicidade, bem como a proliferação de títulos 
fantasiosos como web designer e hair designer, dão um indício do grau de ani- 


mosidade que essa disputa é capaz de gerar, sobretudo entre os que se consi- 
deram detentores morais dos valores da profissão, como é o caso de algumas 
faculdades, associações de classe e outras agremiações institucionais. 

É dessa disputa que surge a ambiguidade proposital do título deste livro: 
O design brasileiro antes do design. O paradoxo é apenas aparente. Pretende-se 
afirmar duas coisas que parecem contraditórias à primeira vista, mas que 
no fundo não o são. Primeiramente, e mais óbvio, afirma-se que houve sim 
uma ruptura por volta de 1960 e que esta inaugurou um novo paradigma de 
ensino e de exercício da profissão, o qual corresponde hoje àquilo que enten- 
demos por design neste país. Trata-se de um design de matriz nitidamente 
modernista, filiado diretamente ao longo processo de institucionalização 
das vanguardas artísticas históricas, que ocorreu entre as décadas de 1930 
e 1960 em.escala mundial, de início como afirmação da luta antifascista na 
Europa e posteriormente como extensão do modelo hegemônico de corpo- 
rativismo multinacional após a Segunda Guerra. Em retrospecto, fica claro 
que a implantação no Brasil de uma ideologia do design moderno, entre o 
final.da década de 1950 e,o início da de 1960 - em grande parte, patrocina- 
da pelo poder público -, coincide com e integra o esforço maior para inserir 
o país no novo sistema econômico mundial negociado em Bretton Woods. 
O Brasil moderno de Getúlio e da Petrobras, de JK.e Brasília, de Assis Cha- 
teaubriand e do Masp, de Carlos Lacerda e da Esdi pretendia-se um novo 
modelo de país - aquele “do futuro” -, concluindo a ruptura com o passado 
arcaico e escravocrata iniciada pelo pensamento republicano positivista. 

O título afirma, em segundo lugar, que existiu um vasto universo de ati- 
vidade projetual ligado à produção industrial ao longo das décadas anterio- 
res a 1960. Essa. proposição não exige maior justificação aqui, uma vez que a 
própria leitura dos ensaios que compõem este livro a corrobora sem sombra 
de dúvida, Contudo, cabe ressaltar dois aspectos subjacentes a ela. Primei- 
ramente, a obviedade da coisa: é incrível que ainda seja preciso reafirmar, 
com todas as letras, que a indústria brasileira existe há mais de um século 
e que ela suscitou desafios que tiveram de ser equacionados mediante aquilo 
que entendemos como projeto, seja este de ordem construtiva operacional 
ou comunicacional /identificadora, Avolumam-se os estudos demonstrando 
cabalmente que não são novidade no Brasil as questões ligadas à produção 
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e à distribuição de bens de consumo em escala industrial [Rodrigues, 1973; 
Hardman & Leonardi, 1982; Suzigan, 1986; Klintowitz, 1988; Accioly et al., 
2000). O continuado desconhecimento do passado industrial anterior a Getú- 
lio e jx só pode ser atribuído a duas causas: a preguiça, por parte de alguns, 
e o interesse pessoal, por parte de outros. Quem tem a lucrar com a propo- 
sição, incessantemente reiterada pela mídia, de que a industrialização bra- 
sileira — e, por extensão, o design brasileiro — teve início na década de 1950? 
Os dividendos políticos ainda hoje colhidos desse mito sugerem que, no caso, 
a falta de conhecimento do passado é proposital. Se o Brasil é notoriamen- 
te um país “sem memória”, isso se deve ao fato de que remexer nos relatos 
sobre o passado costuma incomodar as estruturas de poder vigentes. 

Há um segundo aspecto subjacente à ação de afirmar um design brasi- 
leiro anterior a 1960. Ao enfocarmos soluções projetuais que não derivaram 
ostensivamente de uma matriz estrangeira reconhecida (por exemplo, cons- 
trutivismo, neoplasticismo, Bauhaus, Ulm), colocamo-nos diante de outras 
perguntas: de onde surgiram tais projetos e quais as origens das linguagens 
que conjugam? Não há como escapar de uma conclusão também bastante. evi- 
dente. Se existiram atividades projetuais em larga escala no Brasil entre 1870 
e 1960, e se estas não tiveram como base uma linha única de pensamento, 
uma determinada doutrina ou estética, então a produção que delas resultou 
é representativa de uma tradição rica, variada e autenticamente brasileira, 
que terá assimilado e conciliado uma série de influências díspares. 

Em outras palavras, se existe uma cultura projetiva brasileira anterior 
à importação do modelo ulmiano/concreto, esta é, até certo ponto, mais 
representativa do longo processo histórico de formação da identidade nacio- 
nal, o qual data desde o fim do período colonial. Afirmações desse tipo exi- 
gem esclarecimento, por serem fáceis de.distorcer para fins polêmicos. Não 
se está a dizer de modo algum que o passado remoto seja mais legítimo 
do que o passado recente, Antes, está-se a dizer que o passado recente deu 
continuidade ao passado remoto, mesmo existindo momentos de ruptura. 
Traduzindo a questão para outro registro histórico, diríamos que é preciso 
conhecer o Império para melhor entender a República. Em se tratando de 
história política, a constatação é óbvia. Em se tratando de design, o paradig- 
ma vigente faz supor que a história teria começado, ex níhilo, por volta de 
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1960, em função da importação de um modelo estrangeiro. Ora, isso equi- 
valeria a dizer que toda a história brasileira voltou à estaca zero em 1889, 
ou em 1930, ou em 1964... - como se os golpes fossem capazes de apagar os 
vestígios daquilo que os motivou. 

O conhecimento do passado projetual anterior a 1960 é o primeiro pas- 
so para uma melhor. compreensão daquilo que pode ser entendido como 
uma identidade brasileira no campo do design. Para muitos designers, é um 
pouco aborrecida essa discussão de identidade nacional, O que importa o 
conceito de brasilidade na prática profissional de um mundo globalizado? 
A pergunta é válida e o aborrecimento, compreensível. Todavia, a questão 
da identidade parece tornar-se cada vez mais premente à medida que as 
fronteiras vão sendo abolidas pelos avanços das telecomunicações. Talvez 
não mais a identidade nacional, já que o Estado-nação parece estar perden- 
do importância nesta época de blocos supranacionais, empresas multina- 
cionais, organismos internacionais e redes multilaterais, mas identidade 
de alguma espécie: seja. ela regional, comunitária, étnica, de gênero, de 
preferência sexual, musical ou visual ou, apenas, individual, Para dar con- 
sistência histórica a essas e outras formas de identidade, faz-se vital debe- 
lar o minotauro da identidade nacional, ainda tão hegemônico « restritivo 
entre nós. Mesmo que apenas para negá-la em seguida, parece necessário 
conhecer melhor a tal da brasilidade - o que é, como funciona, como foi 
construída, por que e por quem. Na área.do design, ainda estamos longe de 
qualquer consenso sobre.o que viria a constituir uma identidade. nacional 
e, portanto, mais longe ainda. de qualquer possibilidade eficaz de desmisti- 
ficá-la em prol de outras expressões mais relevantes. 

Nas páginas que seguem são desvendados, por meio dos discursos pró- 
prios ao design, diversos aspectos de uma identidade brasileira em cons- 
trução. Uma, ou várias, já que os ensaios aqui apresentados apontam para 
uma história múltipla, diversa, rica. Começando ainda no período imperial, 
os artigos de Lívia Lazzaro Rezende.e Joaquim Marçal Ferreira de Andrade 
revelam a extensão no tempo da tradição gráfica brasileira, Explorando a 
conjunção entre técnica e tecnologia, entre práticas comerciais e normas 
jurídicas, o texto de Rezende. revela como as necessidades de. inserção da 
economia nacional no nascente sistema industrial capitalista estimularam 
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a criação de novas modalidades de projeto —- em especial, marcas registra- 
das e rótulos comerciais —, promovendo uma ampla adaptação dos códi- 
gos visuais preexistentes. No mesmo sentido, o texto de Andrade aponta 
para o diálogo entre a mais importante técnica de representação gerada 
na modernidade — a fotografia — e a evolução dos impressos na passagem 
do século x1x para o xx. Em ambos sobressaem a importância da tecnolo- 
gia como um fator condicionante do projeto e o papel igualmente vital do 
projeto como forma de traduzir os avanços tecnológicos em uma lingua- 
gem inteligível para um público ainda pouco acostumado à rapidez das 
transformações em curso. 

O uso consciente do projeto como meio de conjugar linguagens, redire- 
cionar informações e criar identificação com o público constitui o mote cen- 
tral dos ensaios de Aline Haluch, Julieta Sobral e Rafael Cardoso. Se desde o 
século x1x há vestígios de atividades projetuais no Brasil, pode-se dizer que 
a década de 1920 marca um primeiro ponto do seu amadurecimento, com o 
uso mais sistemático do projeto gráfico como fator de apelo comercial. Não 
há nada de especialmente surpreendente nessa constatação, visto que os 
anos 1920 foram um período importante para a consolidação da indústria 
nacional de modo geral, chegando mesmo a constituir, na opinião de alguns 
historiadores, um surto industrial. O design, como não podia deixar de ser, 
acompanhou a evolução da indústria. Vários setores industriais aproveita- 
ram o contexto da Primeira Guerra Mundial para exportar mais ou para 
realizar uma efetiva substituição de importações. Foi o caso, entre outros, 
do setor livreiro. O texto “O início do design de livros no Brasil” examina a 
situação do mercado editorial nessa passagem da década de 1910 para a de 
1920, identificando os primórdios do design brasileiro nessa área. De modo 
análogo, o ensaio de Sobral lança um olhar sobre a produção de revistas no 
mesmo período, destacando a importância de J. Carlos na profissionalização 
da atividade de diretor de arte. Sempre lembrado como caricaturista, nos- 
so maior ilustrador teve também atuação marcante na transformação do 
panorama editorial de sua época. Explorando a mesma vertente, o ensaio 
de Haluch enfoca um caso excepcional entre as revistas ilustradas da déca- 
da de 1920, demonstrando como o projeto gráfico atingiu à época um alto 
grau de amadurecimento e sofisticação. 
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Um livro dedicado à história do design gráfico não poderia deixar de 
dedicar atenção especial ao próprio objeto livro, como suporte de significa- 
dos visuais. Assim, dois ensaios assumem a tarefa fundamental de resgatar 
uma porção negligenciada da história da indústria editorial. Se um país é 
feito de homens e livros, segundo a notória frase de Monteiro Lobato, nun- 
ca é demais lembrar que os livros não podem ser feitos sem o trabalho de 
muitos homens e mulheres. Faz parte da arqueologia aqui empreendida o 
esforço de recuperar as biografias de alguns desses ilustres operários edi- 
toriais. O texto de Edna Lúcia Cunha Lima e Márcia Christina Ferreira vem 
suprir uma enorme falha em nossa historiografia sobre design ao enfocar 
a produção gráfica de um. dos maiores projetistas brasileiros de todos os 
tempos, Tomás Santa Rosa. Mais reconhecido como cenógrafo e artista, não 
resta dúvida de que o principal legado de Santa Rosa como criador reside 
na área do design gráfico. O texto de Leonardo Menna Barreto Gomes visa 
reconstituir a trajetória de uma figura bem mais obscura. na história do 
design gráfico brasileiro, mas de proporções igualmente importantes: o 
alemão Ernst Zeuner, responsável pelas diretrizes projetuais que transfor- 
maram a Livraria do Globo e a cidade. de Porto Alegre em pólos irradiadores 
de inovação gráfica no Brasil entre as décadas de 1920 e 1940. 

Ahistória do design deriva de várias vertentes metodológicas. Baseia- 
se, principalmente, na história social voltada para a produção, circulação e 
recepção de bens de consumo, tal como vem sendo praticada desde a déca- 
da de 1960, primeiramente nos trabalhos fundadores de Eric Hobsbawm, 
Gareth Stedman Jones e outros autores ligados ao grupo History Workshop 
e, posteriormente, durante as décadas de 1970 e 80, nas inovadoras pes- 
quisas em história social da arte conduzidas por autores como T.J. Clark, 
Michael Baxandail, Linda Nochlin e seus muitos sucessores na chamada New 
Art History. Em se tratando de design, não há como negar a importância da 
história da indústria e da tecnologia como aporte fundamental para a com- 
preensão dos processos fabris que condicionam a criação. Esse.aspecto fica 
mais do que claro nos trabalhos lapidares de grandes nomes da história do 
design como Adrian Forty, John Heskett e. Victor Margolin. 

Nada disso quer dizer que nessa história não haja também espaço para 
a biografia de grandes vultos, conforme se evidencia no presente volume. 
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Contudo, o enfoque mais preciso da história do design sempre. acaba 
recaindo sobre os objetos em si — aquilo que podemos chamar de “cultura 
material” -, os quais codificam em sua estrutura e aparência uma série de 
informações complexas sobre sociedade, tecnologia e criação individual 
que precisam ser decodificadas pelo trabalho de investigação histórica. E é 
nesse sentido - da reconstituição de dados mais amplos a partir da cultura 
material — que se desdobram os dois ensaios seguintes. O texto de Priscila 
Farias enfoca o humilde baralho de cartas, documentando a evolução dessa 
indústria por meio do caso da empresa Copag, cujos produtos se tornaram 
tão familiares para o público brasileiro que costumam ser quase invisíveis 
como objetos de design e de história. Trata-se de parte essencial do trabalho 
de investigação a ser feito: olhar em volta, pôr em questão a naturalização 
das formas e aparências pela sua saturação e iluminar as relações constituí- 
das na paisagem material que nos cerca. De modo análogo, o texto de Egeu 
Laus reconstitui a trajetória das capas de discos no Brasil até a década de 
1950, surpreendendo-nos mais uma vez com a constatação de que. muito se 
fez de extraordinário e inovador em termos projetuais numa época em que 
supostamente não havia design por essas paragens. 

Ao chegarmos à década de 1950, aproximamo-nos novamente do mo- 
mento de ruptura assinalado no início deste texto. Que ruptura foi essa? 
Para quem e contra quem? São questões que, insepultas, ainda assombram 
o castelo cinzento da institucionalização do design no Brasil. Que a ruptura 
moderna se deu, está claro, Com a vantagem de quarenta anos de retrospec- 
ção, não nos resta dúvida de que deixou marcas duradouras aquela geração 
heróica de arquitetos, designers e assemelhados que incluiu Affonso Eduardo 
Reidy, Carmem. Portinho, Maurício Roberto, Lina. Bo Bardi, João Batista Vi- 
lanova Artigas, Geraldo de Barros, Alexandre Wollner, Aloísio Magalhães e 
muitos outros. E, apesar da ruptura, fica igualmente claro que o Brasil ar- 
caico, contra.o qual se opunham, persiste. Se o modernismo venceu e o de- 
sign modernista se consagrou, é lícito perguntar: por que não se cumpriu 
quase nenhuma de suas promessas de campanha? Afinal, a maior acusação 
que se pode fazer ao desenvolvimentismo tecnológico vigente naquele início 
de década de 1960 - que deu origem ao aparato institucional do design no 
Brasil - resume-se à simples constatação de que.esse campo profissional tem 
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feito muito pouco para alterar as condições de vida da maioria da população 
do país. É demasiada a cobrança? Pensemos, para efeitos de comparação, no 
enorme impacto político exercido, para o bem ou para o mal, pelos bacharéis 
em direito no século x1x, pelos engenheiros e médicos sanitaristas no início 
do século xx, pelos arquitetos e urbanistas das décadas de 1950 a 1960. 

Como reverter esse quadro, já que é evidente que o design ainda pode 
fazer muito num país com extrema carência de projetos, de soluções, de 
planejamento? Correndo assumidamente o risco de advogar em causa pró- 
pria, ousaria afirmar que um dos caminhos a serem percorridos nessa busca 
é o do autoconhecimento. Enquanto os designers continuarem a desconhe- 
cer o rico e fértil legado histórico de projeto que existe em nossa cultura há 
um século ou mais, estarão condenados a descobrir a pólvora e a reinventar 
a roda a cada geração. Pior que isso, estarão optando por permanecer presos 
aos limites estreitos da conceituação da profissão imposta pela moderni- 
dade envelhecida de quarenta anos atrás, que ainda se manifesta em dico- 
tomias falsas, tais como forma /função, design de produto [design gráfico, 
aparência /uso, arte/design, mercado /sociedade. Ou, pior ainda, estarão se 
sujeitando a infindáveis e maçantes debates sobre identidade e brasilida- 
de conduzidos por tipos curiosos que preferem discutir o design a fazê-lo. 
A história do design que se apresenta neste livro não se propõe a nenhum 
debate estéril. Antes, pretende oferecer um caminho para aliar a reflexão 
crítica à prática informada, como sempre deveria ser, já que todo exercício 
de teoria que se preza redunda necessariamente em ação. 

Antes de encerrar esta Introdução, faz-se necessária a tarefa pouco agtadá- 
vel de chamar a atenção para ao menos uma deficiência do livro que. se tem 
em mãos. Muitos leitores sentirão a falta de ensaios sobre temas essenciais 
à história do design gráfico no Brasil no período sob consideração. A omis- 
são de um estudo sobre a história do cartaz e do outdoor, resgatando figuras 
esquecidas como Ary Fagundes, Geraldo Orthof e Henrique Mirgalowsky é 
uma falha a ser suprida. Há ainda uma série de outros assuntos não explora- 
dos que clamam pela atenção dos pesquisadores, Paciência, não se pode fazer 
tudo de uma só vez. Esses e outros estudos virão com o tempo, com a evolu- 
ção da história do design como campo de conhecimento. Ainda há muito o 
que pesquisar. Estamos apenas no início de nosso trabalho conjunto. 
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A CIRCULAÇÃO DE IMAGENS NO BRASIL OITOCENTISTA: 
UMA HISTÓRIA COM MARCA REGISTRADA 


Lívia Lazzaro Rezende 


Em 1875 deu-se início a uma nova prática no Império do Brasil: quem qui- 
sesse tornar exclusiva a marca de seu produto para distingui-lo dos outros 
no mercado finalmente poderia ir até a Junta Comercial mais próxima e 
registrá-la como sua propriedade. Para efetivar o registro, o fabricante, 
comerciante ou seu procurador deviam apresentar duas cópias do desenho 
da marca ao escrivão da Junta, que, após cuidar dos trâmites burocráticos 
necessários, devolvia ao requerente um dos exemplares carimbado como 
prova do registro. O outro exemplar permanecia de posse da Junta, tam- 
bém como prova, colado em um de seus livros-registro. O próximo passo 
seria anunciar publicamente no Diário Oficial a existência da nova marca e 
a quem ela pertencia. Somente depois desse processo a marca se tornava 
exclusividade do depositário e, como toda e qualquer propriedade privada 
numa sociedade capitalista, protegida por lei. Quem, por má-fé, utilizas- 
se um nome famoso ou uma imagem que não lhe pertencesse sofreria as 
penalidades e multas previstas. 

As marcas podiam ser apresentadas à Junta de diversas formas. Havia 
quem apresentasse apenas um rascunho de uma imagem desenhada a mão- 
livre e havia quem apresentasse uma peça completa: um rótulo com textos 
informativos, imagens e logotipos impresso pelos meios técnicos disponíveis, 
como gravura em metal ou litografia. A grande maioria dos registros de mar- 
ca foi, de fato, realizada por meio de rótulos impressos em litografia, os quais 
permaneceram colados nos livros-registro da Junta (com o nome dos fabri- 
cantes, dos produtos e dos endereços comerciais escritos nos mais variados 


e criativos tipos e ilustrados com as mais diversas imagens), de modo que 
hoje constituem uma inestimável coleção da cultura visual do século xIx, e 
um excelente material de investigação para aqueles que se interessam por 
design gráfico no Brasil. 
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Essa coleção encerra uma série de questões - como, por exemplo, a pro- 
teção da propriedade industrial ou intelectual — que podem parecer um 
tanto óbvias e corriqueiras para o consumidor atual, mas em meados do 
século x1x a sociedade brasileira testemunhava o ingresso à lógica econômi- 
ca capitalista em sua forma plena e com seus sutis paradoxos. Um deles é o 
de tornar de consumo público algo que é privado, fazendo com que perten- 
ça a uma pessoa específica e tenha sua exclusividade resguardada. 

Nas páginas que se seguem examinaremos dois lados de uma mesma 
evidência material: o do registro de marcas como fenômeno histórico e 
cultural e o dos rótulos como exemplares da tecnologia gráfica e da comu- 
nicação visual existentes no Brasil do século xIX. 


O INÍCIO DO REGISTRO DE MARCAS NO BRASIL 


Antes da vinda da corte portuguesa para o Brasil, a política de concessão 
de privilégios industriais (ou patentes) não contava com regulamentação 
precisa e os direitos eram atribuídos aos inventores por meio de conces- 
sões esparsas. Em abril de 1809, um alvará assinado pelo recém-chegado 
D. João v1 fez do Brasil a quinta nação no mundo a possuir uma legislação 
específica para patentes, vista como um sistema eficaz de proteção para “o 
progresso da indústria nacional” [Rodrigues, 1973: 533). O alvará ordena- 
va que os planos do invento a ser patenteado fossem apresentados à Real 
Junta do Comércio, Agricultura, Fábrica e Navegação para que se julgasse 
seu teor de novidade e utilidade. Aos inventores bem-sucedidos eram ofe- 
recidas regalias como isenção do pagamento de direitos alfandegários para 
importar matérias-primas e apoio financeiro na importação de máquinas. 
No entanto, mesmo já possuindo um significativo comércio de exporta- 
ção, um mercado interno de consumo de bens estabelecido e diversas ins- 
tituições funcionando em torno da regulamentação da atividade comercial, 
até 1875 o Brasil não conhecera nenhuma legislação que previsse um siste- 
ma de registro e privilégio de nomes ou imagens. Foi por causa de um caso 
particular de plágio e litígio jurídico que o governo atentou para a necessi- 
dade premente de proteger as marcas comerciais então em circulação. Em 
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1873, a fabricante do rapé baiano Arêa Preta, a Meuron & Cia., mais antiga do 
país no ramo, entrou com uma ação judicial contra a firma pernambucana 
de tabaco Moreira & Cia. por esta ter lançado no mercado o rapé Arêa Parda, 
com uma embalagem semelhante à do famoso Arêa Preta. Uma vez consta- 
tada a usurpação da marca original, os sócios franco-baianos conseguiram 
apreender parte do material pernambucano como evidência de má-fé comer- 
cial. Como não havia porém no país lei que prescrevesse o plágio como crime 
imputável, a Meuron & Cia acabou sendo obrigada a pagar os custos do pro- 
cesso e o prejuízo da concorrente fraudulenta [Cunha Lima, 1998). 

Esse incidente não passou despercebido pela Comissão de Justiça Cri- 
minal da Câmara dos Deputados. A partir dele, o Brasil começou a elaborar 
a sua primeira legislação sobre o uso de marcas — incluindo nomes e ima- 
gens -, tendo na figura do deputado mineiro Affonso Celso de Assis Figuei- 
redo (futuro visconde de Ouro Preto) o porta-voz da discussão. A legislação 
que “regula o direito que tem o fabricante e o negociante de marcar os pro- 
dutos de sua manufatura e de seu comércio” foi aprovada em 23 de outu- 
bro de 1875, sob o Decreto 2.682, seguindo o exemplo da similar lei fran- 
cesa.º Em seguida, designaram-se juntas e inspetorias do comércio como 
os órgãos competentes para realizar os registros e depósitos de marcas em 
todo o território nacional. A internacionalização das marcas também estava 
prevista no Decreto 2.682. Em 1876 foram assinados acordos de proteção 
mútua com França e Bélgica; no ano seguinte, com Alemanha e Itália; em 
1878, com Holanda e Estados Unidos; em 1879, com Portugal; e em 1881 
com a Dinamarca. Em 1883, sendo signatário da Convenção Internacional 
de Paris, o Brasil já havia firmado acordos com a maioria dos países com 
os quais mantinha intensa troca comercial. Mas com a Inglaterra, seu prin- 
cipal fornecedor de produtos industrializados, o país não mantinha um 
acordo restritivo. 

A coleta de marcas iniciada pelo Império em 1875 foi suspensa em mea- 
dos de 1890 por um decreto baixado pelo Governo Provisório republicano, 
que previu outro tipo de registro de patentes e propriedade intelectual. Os 
livros-registro da Junta Comercial contendo os rótulos litografados foram 
recolhidos pelo Arquivo Nacional nas primeiras décadas do século xx. Nesse 
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momento, os livros perderam o seu valor original por não mais se presta- 
rem à esfera da comprovação jurídica, mas foram investidos de um outro 
valor: o de patrimônio cultural. Atualmente sabemos a localização de oito 
dos vários livros-registro que devem ter sido abertos para o exercício des- 
sa prática nas juntas e inspetorias Brasil afora. Esses livros, guardados no 
Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, possuem mais de mil marcas registra- 
das ao longo de suas páginas e um número um pouco menor de rótulos. 
As figuras 1 e 2 nos dão uma idéia de como funcionava o regime de [1,2] 

registro e como esse livros foram compostos. O rótulo impresso com a mar- 
ca de velas Rio foi apresentado à Junta no dia 7 de novembro de 1887. Na 
mesma folha do livro onde foi colado, o funcionário descrevia o conteúdo 
do exemplar: 


A marca supra de propriedade da firma abaixo assinada consiste na palavra 
— RIO — acompanhada de uma estrela como distintivo, na parte superior, e na 
inferior: = Marca Registrada =. É destinada a especificar o fabrico das velas 
de cêra [?] e composta, sendo estampada em cada vela e nas caixas que as 
acondicionarem. 


Depois de depositada na Junta, a marca devia ser publicada no Diário Ofi- 
cial ou em qualquer jornal de grande circulação, acompanhada de um tex- 
to descritivo, da data e hora do registro e do nome do fabricante, então 
dono da marca. Depois disso, um recorte do jornal com a publicação era 
encadernado junto à folha do livro que continha o respectivo rótulo, finali- 
zando assim o processo de registro. Uma vez que a posse fosse de conheci- 
mento público, qualquer contrafação ou uso irregular da marca protegida 
poderia ser contestado e punido. 


RÓTULOS: UMA PEQUENA INDÚSTRIA E UMA GRANDE IDÉIA 
Em meados do século x1x, a produção de alimentos e de bens de consu- 


mo simples acompanhou o crescimento urbano e o progresso técnico do 
setor de transportes, que havia facilitado a circulação de mercadorias para 
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exportação e consumo interno. O relativo crescimento industrial brasi- 
leiro foi induzido pela necessidade de produtos básicos, como insumos, 
maquinaria, peças e implementos vinculados ao setor agroexportador. O 
beneficiamento de café e o refino de açúcar foram algumas das atividades 
complementares que estiveram nas origens da indústria brasileira, assim 
como produtos associados à indústria de transformação, tais como sacos 
de algodão para farinha e açúcar refinado, garrafas de vidro, latas para fós- 
foros, cigarros, bebidas, alimentos, maquinaria industrial simples como 
tornos, equipamento têxtil, pequenos motores etc. 

O desenvolvimento do setor agroexportador não desestimulou o 
surgimento do setor industrial no Brasil. Pelo contrário, a formação de 
capital, fundamental para a implantação da atividade industrial, este- 
ve intimamente ligada à prosperidade da economia agrária brasileira. 
Essa afirmação está estampada nos rótulos. A grande maioria anunciava 
derivados do setor agrícola, como tabaco (rapé, fumo ou cigarros) e bebi- 
das (fermentadas e destiladas, que também eram chamadas de xaropes). 
Outros setores representados também estavam ligados à produção rural, 
como o alimentício (especialmente óleos, banhas e farinha), o têxtil (da 
confecção de algodão para sacos de alimentos e roupa de escravos) e o 
farmacêutico (produtos de toucador, elixir e tônicos inspirados na flora 
medicinal brasileira). A própria necessidade de diferenciar um determi- 
nado produto de seus similares — e para tanto tornar exclusivos seu nome 
e imagem e confeccionar rótulos únicos - conta como forte evidência do 
aumento de ofertas no mercado. 

À medida que as trocas comerciais multilaterais se intensificavam e os 
mercados de cada país se internacionalizavam, construía-se um discurso 
segundo o qual a concorrência econômica pacífica e produtiva, empreen- 
dida em âmbito industrial e comercial, seria o índice da paz entre os povos. 
Com isso, o progresso material caberia a todos e por todos deveria ser des- 
frutado. No entanto, a candidatura do Brasil a participar da representação 
de país moderno não se fincava solidamente em seus feitos industriais de 
produção ou consumo. As tentativas de industrialização no século x1x não 
foram plenamente encorajadas pelo poder público. O desenvolvimento da 
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produção em larga escala de bens de consumo não contou com medidas 
políticas que tornassem o Brasil um participante ativo das trocas comer- 
ciais de produtos industrializados. Apesar disso, sua participação no sis- 
tema econômico internacional do período já estava consolidada, como 
fornecedor de produtos agrícolas e como consumidor dos produtos indus- 
trializados importados. 

A sociedade brasileira do período dizia-se liberal e progressista, mas 
encontrava-se paradoxalmente organizada em torno de um sistema forte- 
mente escravocrata. A abolição, no final do século, não foi suficiente para 
absorver como plenos cidadãos aquelas pessoas que até então eram trata- 
das como mercadorias, e as desigualdades sociais só tenderam a aumentar. 
Diante dessa perspectiva, como os conceitos de modernidade foram acomo- 
dados de maneira a fazer algum sentido para a precária realidade tropical? 
Como em um país ainda fortemente agrário os traços da cultura européia 
foram permanentemente representados, reproduzidos e interiorizados? 

O engajamento do Brasil no projeto de modernidade deu-se, antes, 
no plano do imaginário, ou seja, a apropriação dos valores relativos à 
industrialização, civilização e progresso deu-se na superfície: pelo uso das 
imagens vinculadas a eles [Hardman, 1988; Mauad, 1997]. Um dos meios 
nos quais podemos verificar a expressão desses valores e seu impacto na 
sociedade é aquele das imagens que foram mostradas pelos produtores aos 
consumidores, isto é, as imagens que circulavam nos rótulos das mercado- 
rias. Antes de examinarmos diretamente essas peças gráficas oitocentistas, 
porém, cabe fazer uma sucinta passagem pela história e particularidade 
da técnica litográfica usada para confeccionar a maior parte dos rótulos 
da coleção. 


LITOGRAFIA, TÉCNICA E LINGUAGEM 


A rápida disseminação da técnica litográfica foi possível graças às obras 
publicadas pelo próprio inventor, que se propôs a divulgá-la e explicá-la 
didaticamente. Alois Senefelder revelou todo o processo litográfico em 
A complete course of lithography, de 1819, e em seguida outros colaboradores 
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promoveram a difusão da litografia publicando seus princípios em outras 
línguas. Tamanha foi a aceitação em torno desse invento que, poucos anos 
depois de seu primeiro anúncio, a litografia já se popularizara e penetrava 
cada vez mais no mercado gráfico europeu [Marzio, 1979: 69-70]. 

A grande vantagem da litografia em relação às técnicas de reprodução 
de texto e imagem anteriores está na possibilidade de criação do desenho 
— incluindo aí o desenho de letra e textos — imediatamente sobre a matriz 
a ser impressa, praticamente como se fosse sobre o papel. Na tipografia, o 
texto deve ser composto a partir de tipos de chumbos preexistentes e a dia- 
gramação das páginas, na maioria das vezes, precisa ser feita à parte das 
imagens utilizadas. Já na litografia, toda a composição pode ser imaginada, 
realizada e impressa simultaneamente, o que promove o imbricamento de 
texto e desenho, e favorece o tratamento do texto como imagem. Essa téc- 
nica pode não ser a mais adequada à publicação em série de livros e jornais, 
mas a sua importância e o seu significado devem ser compreendidos no 
âmbito dos impressos comerciais e publicitários realizados no século xIx, 
quando se fez sentir seu impacto revolucionário. 

[8] O rótulo pernambucano do Xarope d'Abacachi é um bom exemplo de 
como a versatilidade técnica da litografia veio ao encontro das demandas 
do comércio. As duas versões de texto - uma em português, voltada para 
o público interno, e outra em francês, para exportação — podiam ser facil- 
mente impressas sobre a mesma base, alternando somente a matriz dos 
escritos, conforme a conveniência. Esse rótulo também é um ótimo exem- 
plo de como a cor entrou de vez no aprimoramento da linguagem comer- 
cial a partir da litografia. O método inicial para impressão litográfica 
colorida consistia na justaposição de blocos de cor com tintas opacas, 
impossibilitando a gradação de tons. O conhecimento da mistura de tintas 
e cores oriundo das artes plásticas estimulou os litógrafos a pesquisar 
outros métodos de superposição de cores, usando uma gama mais ampla 
de tintas transparentes ou translúcidas para aplicar sobre a matriz litográ- 
fica. Em 1837, na França, Godefroy Engelmann e seu filho Jean desenvol- 
veram a técnica que seria mundialmente conhecida como cromolitografia 
[Marzio, 1979: 6, 17]. 
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A grande vantagem da cromolitografia está na possibilidade do registro 
perfeito de cores e na amplitude de gradações tonais obtidas mediante a 
impressão de diversas matrizes para realizar um só desenho. Finalmente 
a porosidade da pedra, que permite a absorção da tinta gordurosa, passou 
a ser aproveitada também para a geração de meios-tons coloridos, à gui- 
sa de uma retícula como a que seria desenvolvida posteriormente para a 
impressão em ofjset. A riqueza de tons no pôr-do-sol do rótulo do Xarope 
d'Abacachi e o tratamento de sombreado por todo o desenho exploram a 
fundo essa possibilidade. 


RÓTULOS NACIONAIS NUM MERCADO CADA VEZ MAIS INTERNACIONAL 


De um modo geral, arte e comércio caminharam juntos durante o sécu- 
lo x1x. Tratava-se de uma relação menos apartada. Era um momento no 
qual as artes ditas eruditas - a dos cânones literários, a da elogúência e 
suntuosidade da ópera, a da metáfora alegórica dos mitos clássicos, a da 
arquitetura urbana neoclássica, a da pintura acadêmica — influenciavam 
diretamente, com motivos e como estilo, a produção de prosaicos impres- 
sos comerciais. Deuses greco-romanos, personagens religiosos ou preceitos 
da linguagem arquitetônica faziam parte do repertório visual e cultural de 
comerciantes e consumidores brasileiros do século x1x, e podiam ser utili- 
zados na composição de um rótulo sem comprometer o entendimento de 
seu conteúdo. Apesar desse trânsito, peças gráficas efêmeras como os rótu- 
los foram por muito tempo desconsideradas como objeto de estudo das 
manifestações culturais influentes no gosto da sociedade. 

Esse veto foi costumeiramente justificado pelo fato de o trabalho gráfico 
no Brasil oitocentista não ter contado com a figura do designer tal como é 
conhecida hoje. A produção de impressos comerciais se deu a partir da gra- 
vura e evoluiu gradativamente da escala artesanal para a industrial. Somen- 
te com o acirramento da divisão do trabalho começou a se delinear a fun- 
ção de responsável pelo projeto do produto e de sua imagem. Antes disso, a 
tarefa de criar uma imagem para ser veiculada num rótulo podia ficar tanto 
a cargo de um ilustrador ou de um litógrafo quanto do próprio cliente. Uma 
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vez que a pedra litográfica contendo essa criação fosse entregue a uma casa 
de estampas, a impressão em quantidade seria realizada. Observe-se que 
nem sempre as chamadas oficinas litográficas estavam aptas a realizar todo 
o processo de impressão. Geralmente elas ofereciam o tratamento químico 
das pedras e o desenho. As casas que possuíam prensas para tirar em papel 
o desenho da pedra eram conhecidas por estamparias. 

Com a consolidação da litografia como meio de produção de impres- 
sos ilustrados bons, rápidos e baratos, a demanda por trabalhos aumentou. 
Para dar conta desse crescimento, a racionalização da produção se tornou 
inevitável. Para que um pedido fosse concluído em tempo hábil, as etapas 
do trabalho foram divididas entre várias pessoas, que ao se concentrarem 
apenas numa tarefa (pelo menos em tese) executariam-na com maior pre- 
cisão e rapidez. Em linhas gerais, a divisão de tarefas na oficina obedecia à 
seguinte ordem: ajudantes e aprendizes cuidavam das pedras, polindo-as e 
dando os banhos químicos de preparação para o desenho ou aplicação da 
tinta; o desenhista, que muitas vezes também era chamado de litógrafo, se 
responsabilizava pela criação na pedra; e o impressor operava a prensa. Em 
alguns casos havia ainda o letrista, prendado na arte de escrever invertido. 
Numa oficina que praticasse a cromolitografia, o cromista era o responsável 
por separar as cores em diversas pedras, que seriam recombinadas na impres- 
são conforme a criação concebida pelo litógrafo [Cunha Lima, 1998: 176-77]. 

Os termos “desenhista” e “litógrafo” eram largamente utilizados: podiam 
abranger desde o empregado apenas habilitado na escrita inversa, típica da 
litografia, até talentosos artistas e caricaturistas de reconhecimento interna- 
cional. Por isso, não podemos ser conclusivos quanto à autoria dos rótulos. 
Pelo contrário, muitas pessoas estavam envolvidas nesse tipo de criação, às 

[10] vezes simultaneamente. No entanto, o rótulo da Imperial Fábrica Andalusa de 
Chocolate a Vapor apresenta uma particular exceção à regra. Assinado pelo 
famoso caricaturista português Rafael Bordallo Pinheiro e impresso na Fran- 
ça, a peça também nos aponta para as sucessivas influências estrangeiras que 
envolveram a consolidação da atividade gráfica no país [Cardoso, 2004: 44]. 

A partir do final da década de 1820, litógrafos de diversas nacionalidades 
começaram a fixar suas oficinas e a desenhar boa parte da história gráfica 


Bosco 


36 


SO E 


no Brasil. Nesse momento, praticamente inexistia oferta de especialistas. Ao 
mesmo tempo, a demanda crescia, principalmente em relação à produção 
de efêmeros e impressos comerciais. O panorama não mudou muito nas 
décadas seguintes, uma vez que as instituições públicas de ensino técnico e 
artístico não conseguiam suprir o mercado com profissionais num ritmo 
compatível. Quem chegasse à Corte com conhecimento técnico era logo alvo 
de disputa entre as oficinas [Costa Ferreira, 1994: 320-28, 342, 353, 366). Esse 
é um dos motivos pelos quais a presença do olhar estrangeiro é um tema 
recorrente na discussão sobre a cultura visual oitocentista brasileira. 

O que dizer de uma atividade que era majoritariamente exercida por 
profissionais vindos de fora do país? A influência do olhar europeu na cria- 
ção das peças gráficas é inegável. Vide a construção da imagem do Xarope [8) 
d'Abacachi: uma índia dubiamente vestida com um drapejado clássico, orna- 
mentada com braceletes e tornozeleiras metálicos, atípicos aos autóctones 
brasileiros, inserida numa paisagem tropical idealizada. Idealização também 
presente no rótulo de fumo Ramon Anido, no qual o corpo e a pose utilizados [9] 
para representar a índia brasileira pertencem ao mesmo tempo à figuração 
humana do repertório clássico acadêmico. Mas se o olhar estrangeiro influen- 
ciou o olhar local, redimensionando até mesmo a representação de nossos 
indígenas para nós, a realidade local também proporcionou novos horizon- 
tes para a antiga perspectiva européia. Ao falar do material gráfico que seria 
publicado em suas revistas, o litógrafo alemão Max Fleiuss, radicado no Rio 
de Janeiro, revelou como se imiscuíam os horizontes nacionais e estrangeiros 
nesse momento: “As gravuras serão de duas classes: as nacionais e as estran- 
geiras, de modo que pelas primeiras tenha a Europa conhecimento do Brasil, 
e pelas segundas conheça o Brasil o que há de mais interessante nas regiões 
de além-mar” [apud Costa Ferreira, 1994: 142-47]. Não obstante a forte influên- 
cia estrangeira, o ponto de vista nacional estava sendo construído com base 
em nossas próprias experiências e aspirações. O que dizer do rótulo para 
tecidos que enaltece a reunião entre brancos e negros a partir do decreto de 
uma lei exclamando “Agora sim!”? Nada mais superficial e hipócrita, típico [14] 
de uma sociedade que por muito tempo tentou se equilibrar na contradição 
de querer ser liberal e moderna sendo de fato escravocrata. 
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É importante notar a abrangência, popularidade e rapidez com que os 
rótulos podiam circular pela cidade, configurando-se como um meio de 
comunicação de idéias. Considerando-se que o índice de alfabetização bra- 
sileiro no final do século x1x girava em torno de 16% [Ortiz, 1991: 24, 28], 
qualquer meio de comunicação que prescindisse da leitura encontraria 
maior penetração ou repercussão do que aquele que dependesse somente 
da escrita. Além disso, a litografia havia se mostrado o meio mais eficaz 
— veloz e de baixo custo — para a produção em quantidade de impressos 
efêmeros. E seria uma questão de pouco tempo e aprimoramento técni- 
co para que esse tipo de produção passasse da escala reduzida da prensa 
manual para a escala industrial da prensa a vapor. A informação escrita no 

[18] canto esquerdo do rótulo da Imperial Fábrica da Candelária — “Lith. a Vapor” 
— sinaliza um novo capítulo na história gráfica brasileira. 

Não podemos falar em indústria gráfica antes de 1830, quando foram 
implementadas diversas melhorias mecânicas no processo de tipografia, 
possibilitando, por exemplo, a tiragem de milhares de cópias de um jornal 
em pouquíssimo tempo [Cardoso, 2004: 38-39]. Tampouco podemos falar 
numa indústria de imagens antes de 1850, quando as primeiras prensas 
automatizadas começaram a tirar litografias. Antes disso eram usadas pren- 
sas manuais cujo ritmo de impressão de cópias era relativamente lento e 
que requeriam muita força e habilidade do impressor. 

Por volta de 1840, vários inventores europeus haviam se lançado no 
desenvolvimento de “litografias a vapor”. Inicialmente muitas máquinas 
se mostraram ineficientes na prática, e apenas em 1851 a patente franco- 
austríaca Sigl-Engues obteve sucesso, a ponto de ser exportada para países 
como os Estados Unidos. Essa máquina operava com entintamento mecãà- 
nico, dispositivos de umedecimento do papel e um sistema automático de 
alimentação de papel e remoção das folhas impressas. No entanto, a histó- 
ria da invenção da litografia a vapor não é muito clara. Nos Estados Unidos 
foram registradas entre 1861 e 1873 mais de vinte patentes de prensas, e 
vários inventores reclamavam o privilégio da invenção, uso ou promoção de 
algum tipo de mecanismo movido a vapor [Marzio, 1979: 81-82]. Os dados 
quantitativos publicados em anúncios da prensa a vapor nos dão uma idéia 
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do impacto que essa máquina causou na produção gráfica e, por conseguin- 
te, na cultura visual do século x1x. Enquanto um bom impressor tirava na 
prensa manual 200 a 250 cópias em doze horas de trabalho (cerca de vinte 
folhas por hora), havia anúncio que apresentasse uma prensa a vapor capaz 
de tirar até 1.310 folhas por hora! Mesmo desconsiderando o possível exa- 
gero publicitário, os números encontrados no relatório de uma oficina lito- 
gráfica norte-americana de 1877 registram uma produção que atingia 2.660 
cópias por dia. Isto é, a impressão automatizada proporcionava, no mínimo, 
uma produção dez vezes maior que a do processo manual. A partir da déca- 
da de 1870, com uma produção capaz de oferecer dez vezes mais impres- 
sos e uma demanda capaz de absorvê-los, a produção mundial de imagens 
se inseriu de vez na era industrial [Marzio, 1979: 80, 87]. O Brasil não ficou 
atrás nas inovações tecnológicas que aceleravam o mundo. Uma das pri- 
meiras oficinas a anunciar a novidade técnica na Corte, em 1872, foi a Pau- 
lo Robin & Cia., pertencente ao famoso litógrafo francês de mesmo nome. 
A pequena assinatura no rodapé do rótulo da Imperial Fábrica da Candelária [18] 
nos informa que a Litografia Antônio Lobo & Cia. também estava equipada 
com prensas movidas a vapor ao final da década de 1870. 

Os anos que vão de 1850 a 1890 compreendem um momento histórico 
bastante específico para o estudo da circulação de imagens. Trata-se de 
um período em que já havia a mecanização dos impressos visuais, mas a 
impressão de fotografias ainda não era possível. Dessa forma, grande parte 
das imagens criadas e reproduzidas em larga escala vinha da tradição do 
desenho e era impressa em litografias a vapor. Uma das principais caracte- 
rísticas dos impressos desse momento é a profusão de desenhos de letras 
numa mesma peça. Como já mencionado, a técnica do desenho sobre a 
matriz proporciona virtualmente a criação de qualquer tipografia em qual- 
quer dimensão, direção ou cor. No rótulo de fumo Ramon Anido os textos [9] 
foram escritos em diversos estilos típicos da época: o toscano (presente 
nos dizeres Superior Fumo de Minas, Importado do Rio de Janeiro e Garantido 
por, Especialidade e Rio de Janeiro), o sem-serifa (em Ramon Anido e nos textos 
laterais) e o tridimensional (em Artigas). Também ficou mais fácil aplicar 
textos em negativo (letra clara sobre fundo escuro), ornamentos e moldu- 
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pela Litografia Paulo 
Robin & Cia., a imagem 
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14 Alguns rótulos 
celebravam conquistas 
sociais, como a abolição 
da escravatura. 


ras em qualquer área da composição. Nesse exemplo não encontramos 

[10] textos em movimentos curvos, mas vemos pelo rótulo da Imperial Fábrica 
Andalusa a facilidade na aplicação de cor e movimento às letras. O nome 
da fábrica, além de ter ganho um tratamento tridimensionalizado, com 
o contorno acentuado em preto e sombreamento em branco, foi colorido 
segundo a possibilidade de gradação tonal típica da litografia. Podemos 
ver nas letras que se repetem pequenas modificações realizadas em seus 
desenhos para adaptá-las ao movimento dos textos. A primeira e a segunda 
letras “a” de Andalusa guardam as semelhanças que as fazem pertencer à 
mesma família tipográfica, mas ao mesmo tempo foram desenhadas espe- 
cialmente para a posição na qual se encontram dentro da composição. De 
uma certa forma, essa flexibilidade do desenho tipográfico na litografia a 
aproxima mais da atual tipografia digital do que de sua versão contempo- 
rânea em chumbo. 


SER MODERNO E PARECER MODERNO 


Mas não foram apenas os aspectos técnicos que favoreceram a proliferação 
de letras e ornamentos na composição litográfica. No modelo de sociedade 
capitalista, especialmente no século x1x, a noção de progresso e civilidade 
estava intimamente associada à de abundância material. Quem tem mais e 
exibe mais, de acordo com os padrões que regem a sociedade de consumo, 
é mais bem-sucedido. O tratamento luxuoso em torno do nome do dono 
[18] da Imperial Fábrica da Candelária confirma essa proposição. No geral, os 
nomes dos fabricantes e das firmas comercias responsáveis pelos produtos 
dos rótulos vinham em destaque. Em alguns casos era reservado um tipo 
cursivo (semelhante à escrita caligráfica) para escrever o tal nome, como 
se ele assinasse e recomendasse o produto de próprio punho. Esse tipo de 
procedimento é usado até hoje quando queremos conferir certa humani- 
dade e um aspecto testemunhal aos escritos mecânicos. 
Outra informação recorrente, que também funcionava como atesta- 
do do produto, era a sua proveniência, muitas vezes fornecida na íntegra, 
por meio do endereço completo do fabricante. Quanto à diagramação do 
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endereço, alguns rótulos exibem um aspecto peculiar: tal é a preocupação 
com o equilíbrio e a simetria da composição que o número do endereço do 
estabelecimento comercial aparece duplicado antes e depois do nome da 
rua. É o que vemos nos rótulos da fábrica de massas M.L.C. Silva Leal & C. [17] 
e da Imperial Fábrica de S. João de Nictheroy, onde o número 63 na coluna [16] 
de texto à direita só aparece repetido por causa da presença do mesmo 63 
abaixo do escrito Rua da Praia. Essa busca de equilíbrio e simetria na dispo- 
sição dos elementos havia reinado na linguagem visual estabelecida pela 
tipografia e pelo estilo neoclássico. No meio litográfico também encontra- 
mos estruturas meticulosamente simétricas, em especial no trabalho com 
textos curvos e números. Outra vez, o rótulo da Imperial Fábrica Andalusa [10] 
vem abrir uma exceção ao que dizemos. Não apenas os textos aparecem 
numa sinuosidade assimétrica e variável, como a repetição do 21 logo após 
Rua dos Andradas está parcialmente encoberta por uma das medalhas, com- 
prometendo a leitura imediata da informação. Trata-se de ação deliberada 
do autor, que pode ser entendida como um desenvolvimento da motivação 
original de repetir o número para equilibrar uma composição. Ele consente 
na repetição, mas a desvaloriza. 
Os rótulos apresentam uma concepção de diagramação bastante pecu- 
liar e diferente daquela à qual estamos acostumados hoje. Na maioria das 
vezes a parte textual recebia muito mais ênfase do que as imagens. Fosse 
pelo espaço que ocupavam na composição ou pela localização central, os 
nomes do fabricante, do produto, o endereço ou outra informação escrita 
tinham posição privilegiada de leitura sobre o resto. Apesar dessa obser- 
vação, seria temerário afirmar que nos rótulos litografados as ilustrações 
tivessem uma importância menor, uma vez que é muito difícil delimitar 
a fronteira entre texto - com toda a ornamentação, faixas, sombreados e 
diversidade com que eram aplicados - e imagem. No exemplar da Imperial 
Fábrica da Candelária é difícil distinguir o que seriam a imagem da faixa [18] 
e a imagem do nome, até porque ambas estão cuidadosamente integradas 
no movimento curvo que realizam. A complexidade da diagramação não 
pára aí. O texto logo abaixo, Superior Fumo Rio Novo, não apenas acompanha 
o movimento anterior como funciona como um contraponto gráfico para 
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o desenho do texto JM Lizaur & Cia, emoldurando o espaço para a colocação 
do brasão imperial no centro das atenções. 

Apesar da liberdade na combinação de texto e ilustração, como vimos 
intensamente explorada nos rótulos do Xarope d'Abacachi e da Imperial Fábri- 
ca Andalusa, percebemos em alguns exemplares uma certa reserva em dis- 
por a imagem na composição. Em diversos casos as imagens são colocadas 
em janelas, como um recurso de abertura para outro espaço. No rótulo de 

[19] fumo Dare Gaudium essa disposição é sutil. As figuras do índio, da oca e da 
plantação de fumo estão limitadas pelas curvas dos textos acima e abaixo. 
As bordas difusas no contorno desenham timidamente essa janela para uma 

[20] outra dimensão narrativa. Já no exemplo do tabaco A Flor do Fumo, dentro da 
lógica da composição a janela ganha uma dimensão concreta, uma vez que 
as figuras femininas podem se apoiar nela. Isso reflete uma certa maturida- 
de no trabalho com os elementos e a linguagem gráfica disponíveis. Não é 
em qualquer peça gráfica que assistimos a um jogo tão intrincado no qual o 
desenho que se pretende tridimensional - pois as mulheres “apóiam-se” na 
janela central - busca um outro espaço, praticamente uma quarta dimensão, 
ao fazer uso da janela para contar uma cena que ocorre num outro tempo. 

A mesma situação se repete de forma bastante sofisticada no rótulo da 

[16] Imperial Fábrica de S. João de Nictheroy. De fato, esse é um dos mais ricos 
e complexos exemplares da coleção, um dos casos em que a mensagem ver- 
bal não está privilegiada. Quase toda a extensão do papel foi utilizada para 
dispor a imagem, que por sua vez se divide em dois momentos diferentes 
e encerra uma série de códigos gráficos elaborados. Se os rótulos podem 
nos dizer sobre a técnica de produção de impressos e o desenvolvimento da 
atividade gráfica à época, também espelham o que de mais amplo ocorria 
com a sociedade que os produziu. 

Em primeiro plano vemos uma cena que se passa na natureza. À esquer- 
da, um indígena com cocar e colar de penas, mas vestindo um panejamento 
à moda clássica. Ele leva no dorso um cervo abatido e parece ter na cintura 
a cabeça de outra caça. A mão direita segura o arco, e com a esquerda apóia- 
se num elemento estranho ao ambiente natural. Seu olhar entretido pela 
índia do outro lado da composição não nega contentamento e nos ignora. 
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Esse índio é o próprio desenho do bom selvagem, forte, capaz, que vive em 
sintonia com a natureza e tira dela o seu proveito. Seu corpo é musculoso e 
bem definido. Corajoso e de bom coração, não se rende às feras, mas é sus- 
cetível à presença de uma bela mulher, que lhe provoca o olhar. A cabeça 
levemente torcida, jogando os cabelos para trás; a postura inclinada sobre a 
pedra, recostada no mesmo elemento no qual se apóia o índio; as pernas cru- 
zadas; o relaxamento do ato de fumar; o seio nu e o olhar levemente alheio 
compõem perfeitamente a cena do jogo de sedução. Em termos estilísticos, 
ambas as figuras estão caracterizadas numa forma híbrida entre o indianis- 
mo romântico e as representações acadêmicas tradicionais [Canclini, 1997]. 
Enquanto o índio possui mais características nativas, a índia tem mais a ver 
com as figuras clássicas ocidentais. A representação do seio nu, por exem- 
plo, remete ao modelo grego, enfatizado pelo drapejamento cobrindo seu 
colo e pernas. O corpo, os membros e os traços faciais também seguem as 
regras antigas de figuração. As sandálias de amarrar e o colar sofisticado 
mostram a ligação dessa índia com uma cultura outra que não a sua. O pró- 
prio ato de fumar cigarros a coloca à frente de seu tempo. A mulher está 
acompanhada por um cão domesticado. Em contraponto com o ambiente 
selvagem, onde são caçados os animais ferozes que o índio carrega, essa 
segunda parte da cena se torna o espaço da civilidade, A mulher é o retra- 
to da índia que aceitou os costumes e hábitos urbanos, que se veste e se 
porta como tal. O olhar interessado do índio e a intenção de aproximação 
física sugerida pela torção de seu corpo na direção da índia representam o 
selvagem seduzido pela civilização. Outros elementos estão de acordo com 
o discurso de distinção cultural: as medalhas ganhas em exposições nacio- 
nais e internacionais, o brasão monárquico figurando no alto e no centro 
da composição e o Imperial no nome. Mas o que de fato arremata essa asso- 
ciação é a inserção da janela oval entre o casal. 

A janela ganha um valor tridimensional também pelas sombras que pro- 
jeta sobre o fundo. Dentro dela é apresentada uma cena urbana, centrada 
no prédio da Imperial Fábrica de S. João de Nictheroy. Alguns elementos que 
evocam modernidade e progresso estão presentes: a alta chaminé fabril, a 
larga construção de alvenaria no melhor estilo arquitetônico da época, o 
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movimento de transeuntes e trabalhadores bem-vestidos, o calçamento, a 
rua pavimentada, a ausência de elementos naturais. A janela, que se abre 
no meio de uma floresta para um ambiente urbano, narra um aconteci- 
mento independente da cena principal. No entanto, ela não é colocada de 
forma secundária nem é ignorada pelas figuras humanas. Pelo contrário, O 
homem se apóia nela para melhor ver e se aproximar da mulher, que por 
sua vez se aproveita para recostar relaxada. A janela é fundamentalmente 
o elemento de ligação entre os dois enamorados. Apesar de pertencerem ao 
mesmo ambiente (a vegetação por trás das duas figuras mantém a noção de 
continuidade espacial), a distância imposta pelas diferenças culturais (e pela 
janela) é paradoxalmente minimizada pelo contato realizado pela janela. Ou 
seja, aquilo que parece separá-los na verdade pode uni-los. Se a civilidade, 
representada pela cena trazida dentro da janela, uma vez separou o casal 
romântico, ela agora pode ser o espaço de reencontro. Basta apenas, como 
sugere a situação, a adesão do índio. 

Esse rótulo traz alguns elementos de representação típicos do século 
XIX, que eram muito recorrentes, como as medalhas, o brasão imperial, a 
figura indígena e o contraste entre a paisagem natural e a construída. Em 
nenhum exemplar as medalhas de premiação estão tão presentes quanto 

[8] no rótulo do Xarope d'Abacachi. Pairam maciças sobre a composição as quatro 
medalhas (que, mostradas frente e verso, somam oito faces) com que o pro- 
duto fora premiado em exposições industriais. Esse tipo de mostra, muito 
popular ao longo do século xix em âmbito nacional e internacional, servia 
para expor as novidades industriais e comerciais dos mercados e estimular a 
concorrência entre produtos, oferecendo premiação aos melhores. Aqueles 
que ganhavam medalhas tinham por bem destacá-las em suas embalagens, 
pois esse tipo de premiação, além de atestar a qualidade do produto, deno- 
tava certa aproximação ao poder imperial, uma vez que as exposições eram 
amplamente beneficiadas e promovidas pelo imperador [Hardman, 1988: 
49-96; Cardoso, 2004: 79-81). 

O uso do Imperial no nome de fábricas ou produtos não era liberado para 
qualquer cidadão da Corte. De fato, ele correspondia a um título concedido 
pelo imperador àqueles que lhe prestassem algum serviço e merecessem 
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distinção. Dos rótulos até aqui analisados, três possuíam o direito de usar 

o nome, as armas e o brasão imperial: Imperial Fábrica Andalusa de Choco- [10, 18, 16) 
late a Vapor, Imperial Fábrica da Candelária e Imperial Fábrica de S. João 

de Nictheroy. Esses elementos não apenas tornavam especiais o produto e o 

fabricante, mas também revelam de que lado eles estavam no jogo político 

oitocentista. Se alguns rótulos demonstravam apreço e filiação ao Império, 

outros usavam os meios de representação românticos, mas com elementos 

diferentes, para demarcar seus ideais contrários. 

A assinatura da litografia da qual foi tirado o rótulo mineiro Dare Gau- [19] 
dium não deixa dúvidas quanto à sua posição política. Ele foi impresso na 
litografia carioca Paulo Robin & Cia, onde também foram tiradas algumas 
das principais revistas ilustradas que se levantaram contra a escravatura e 
pelo advento da República. Não seria de espantar, portanto, se descobrísse- 
mos que algum dos jornalistas ou litógrafos envolvidos numa dessas revis- 
tas tenha interferido na escolha da imagem e na realização dessa peça. O 
barrete frígio - a boina que aparece no meio de “Marca de Fábrica” -, por 
exemplo, era um símbolo há muito adotado pelo movimento republicano 
francês e que reapareceu no Brasil na segunda metade do século x1x com a 
mesma significação. O barrete, símbolo da libertação de situações opresso- 
ras, é associado aos habitantes da Frígia, estabelecidos na região a noroeste 
da Ásia Menor desde o século xr a.C., que foram subjugados por diversos 
povos conquistadores. De acordo com o repertório visual oitocentista, ape- 
nas a menção ao barrete como marca da fábrica já seria suficiente para 
demarcar de que lado ela estava. Provavelmente pelos mesmos motivos, os 
nomes da cidade e da província ganharam maior destaque - algo compreen- 
sível num rótulo que queria se distanciar da Corte de diversos modos. 

Assim como outros rótulos e peças visuais desse período, o Dare Gau- 
dium explorou a imagem do índio como símbolo das riquezas e da autenti- 
cidade de nossa terra, nesse caso associando-o à agricultura do tabaco. As 
imagens e idéias construídas em torno dos indígenas durante o período 
do romantismo brasileiro foram expressas tanto na literatura quanto nas 
artes plásticas. Em ambos os casos, porém, o índio não era representado 
de forma fiel e autêntica. No rótulo Ramon Anido, por exemplo, a índia está 
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representada em sua forma exótica: cocar, arco e flecha, penas e adornos 

[9] pelo corpo e, mesmo com a nudez, numa postura civilizada. A altivez, sem- 
blante plácido e estatura nobre falam pelo passado orgulhoso e heróico 
do nativo brasileiro. Qualquer semelhança do cocar envergado com uma 
coroa não é mera coincidência, uma vez que era conveniente ao Império 
idealizar o índio como senhor das terras brasileiras no passado e colocar- 
se como seu natural sucessor. Nesse exemplar é patente a semelhança físi- 
ca do índio alegórico com a raça branca européia: a pele parece clara, as 
feições finas e delicadas. O exotismo exposto é econômico, expresso mais 
pelos adornos, plumagens e arco e flecha (desarmado) do que pelas reais 
diferenças étnicas e culturais. Muitos dos índios brasileiros complementa- 
vam sua identidade com botoques, alargadores de orelha, argolas, pinturas 
corporais etc., mas para corresponder ao ideal romântico o índio alegori- 
zado não deveria exibir nada que chocasse ou contestasse em excesso os 
padrões estéticos europeus. 

Enquanto algumas peças gráficas procuravam qualificar a imagem exó- 
tica do Brasil para o estrangeiro, outras iam diretamente à fonte e traziam 
as imagens que compunham o repertório visual europeu da época. É o caso 

[17] do rótulo da fábrica de massas a vapor M.L.C. Silva Leal & C., com suas figu- 
ras mitológicas e ornâmentação gráfica baseada na arquitetônica. À direi- 
ta está representada a entidade greco-romana relacionada à agricultura. A 
foice e o feixe de trigo em sua mão direita simbolizam a boa colheita, e a 
cornucópia (espécie de chifre espiralado) repleta de flores e frutos à sua 
esquerda era o símbolo-mor de abundância no século x1x. À esquerda, Mer- 
cúrio, o deus da comunicação, da velocidade e do comércio, está represen- 
tado com o tradicional capacete alado, o caduceu na mão direita, a pedra 
na esquerda e logo atrás a âncora simbolizando a incursão pelos sete mares. 
É interessante notar que de todos os mitos e símbolos clássicos Mercúrio é 
provavelmente o mais recorrente, mesmo quando representado na forma 

[20] juvenil, como no rótulo A Flor do Fumo. Para um mundo que acelerava seu 
passo rumo ao que entendia ser o progresso e a modernidade, nada mais 
conveniente do que um mito que simbolizasse ao mesmo tempo velocida- 
de, comércio e expansão. 
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Retornamos então ao ponto de partida, quando havíamos dito que o 
projeto de modernidade brasileiro se apoiava sobretudo nas imagens que 
eram construídas a seu respeito e por ele consumidas. Associar-se a con- 
ceitos como progresso e civilização por meio das imagens, por exemplo, do 
branco e do negro finalmente se confraternizando, ou de fábricas a vapor e 
suas incessantes chaminés, ou ainda construindo uma aproximação entre a 
condição tropical do Brasil do Segundo Reinado e o ideal urbano europeu em 
contraposição à figura alegorizada do índio — todas essas práticas revelavam 
o esforço de se esculpir um retrato de Brasil condizente com o imaginário 
civilizado, uma vez que os índices concretos de industrialização, alfabetiza- 
ção ou desenvolvimento social ainda não eram palpáveis. 
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DO GRÁFICO AO FOTO-GRÁFICO: 
A PRESENÇA DA FOTOGRAFIA NOS IMPRESSOS 


Joaquim Marçal Ferreira de Andrade 


[A] fotografia, de mera alternativa para a obtenção ou feitura de imagens de coisas 
já vistas pelos olhos, tornou-se testemunha ocular das coisas que nossos olhos nunca 
podem ver diretamente. [...] Não apenas expandiu a escala de nosso conhecimento 
visual, mas com a sua reprodução na imprensa causou uma completa revolução na 
maneira como utilizamos os nossos olhos e, em especial, nos tipos de coisas que nossas 
mentes permitem que nossos olhos nos informem [Ivins Jr., 1953: 134]. 


O velho - e ainda insubstituível — Dicionário de artes gráficas de Frederi- 
co Porta registra, em sua quase cinquentenária última edição, noventa e 
nove verbetes iniciados pelo prefixo “foto”, ao longo de sete páginas. De 
fotaguatinta até fotozincotipografia, passando pelos verbetes dos prin- 
cipais processos fotomecânicos e por gêneros tais como fotomontagem, 
fotonovela e fotorreportagem, são muitas as palavras que tornam eviden- 
te a presença da fotografia no universo das artes gráficas. Seja pelo lado 
da criação ou pelo da produção, a história das artes gráficas pode ser divi- 
dida em períodos pré e pós-fotográficos. A presença da fotografia, através 
da introdução da reprodução fotomecânica em suas diversas variantes, ao 
longo da segunda metade do século x1x, trouxe consegúências profundas 
ao universo design gráfico. 

A fotografia, por sua vez, deve muito às tradições gráficas preexisten- 
tes, da velha tipografia à litografia, ainda novidade em meados do século 
x1x. Boa parte dos inventores da fotografia, em suas diversas modalidades, 
esteve fortemente ligada ao livro e à estampa — ou seja, à imagem impres- 
sa. O francês Nicéphore Niépce, que produziu a primeira imagem estável e 
permanente com a utilização de uma camera obscura, em 1826, iniciou seus 
experimentos com a litografia, passando em seguida à invenção da heliogra- 
fia - processo de reprodução [impressão de imagens que se valia da ação da 
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luz sobre o betume da judéia. Daguerre deu seguimento às investigações de 
Niépce e acabou por inventar o daguerreótipo, processo de imagens metá- 
licas e únicas. Uma série de vistas de diversas localidades do mundo, origi- 
nalmente produzidas em daguerreotipia, foi logo copiada manualmente na 
pedra litográfica e multiplicada na forma de fascículos, entre 1840 e 1844, 
pelo editor N.M.P. Lerebours. Hercules Florence — o notável francês radica- 
do na província de São Carlos (hoje, a cidade de Campinas, sp) que realizou 
uma descoberta isolada da fotografia em 1833 - desenvolveu também um 
processo de reprodução gráfica que denominou poligrafia [Kossoy, 1980a: 
24-29]. O próprio Fox Talbot, inventor do negativo fotográfico, idealizou e 
produziu aquele que é considerado o primeiro livro fotográfico da história. 
Também lançado em fascículos, entre 1844 e 1846, The pencil ofnature foi, 
segundo o historiador Beaumont Newhall, “o primeiro livro ilustrado com 
fotografias e a primeira produção em série de fotografias. Sua importância 
para a história da fotografia é comparável à da Bíblia de Gutenberg para a 
imprensa” [Fox Talbot, 1969: 3]. 

Apesar dessas conexões, a fotografia demorou a se integrar satisfatoria- 
mente ao mundo das imagens impressas. Sua simples invenção não havia 
resolvido os problemas de estabilidade e de permanência daquelas imagens, 
que muitas das vezes esmaeciam ou sofriam alterações cromáticas ao lon- 
go do tempo. Ademais, havia vários obstáculos à sua reprodução em série. 
A demanda crescente por imagens incentivou a busca de novos processos 
que possibilitassem a multiplicação das fotografias através da impressão. 
Desde cedo, a imprensa ilustrada passou a se valer de fotografias originais 
como inspiração ou modelo para a produção de sua iconografia. O que se 
pretendia - em especial no caso da imprensa periódica — era dar ainda mais 
veracidade, mais autenticidade, mais objetividade à narrativa visual dos 
fatos. No entanto, as imagens estampadas eram inevitavelmente alteradas, 
uma vez que não havia ainda um processo de reprodução fotomecânica que 
fosse técnica e economicamente viável para aquele fim. 

Foi na década de 1840 que surgiram, na Europa, os primeiros perió- 
dicos ilustrados com fotografia: The Illustrated London News [Londres, 1842], 
L'llustration [Paris, 1843] e Illustrirte Zeitung [Leipzig, 1843]. Neles, as foto- 
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Progresso! Progresso! Palavra magica, que impelle o mundo à conquista do futuro e ao seu aperfeiçoamento moral e'phy- 
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A gravura acima representa o gabinete do Dr. Semana. Todos trabalhão, menos D. Negrinha, que se contenta em admirar 
ou censurar as obras feitas. 
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Guerra do Paraguai 
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Ilustrada, em 1865. 
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grafias eram estampadas pelo processo de xilografia, depois de terem sido 
minuciosamente copiadas à mão nas matrizes de madeira, que eram então 
“abertas” por hábeis artesãos. Na produção dessas publicações, os textos 
(tipográficos) e as matrizes xilográficas (denominadas “tacos”) podiam ser 
montados juntamente na mesma página e impressos simultaneamente. 
Esses novos periódicos ilustrados acabavam de incorporar uma técnica res- 
gatada e aperfeiçoada pelo inglês Thomas Bewick, que já a vinha aplicando 
nos livros ilustrados: a xilogravura de madeira de topo (mais dura do que 
a madeira de fibra), aberta com os finíssimos instrumentos da gravura em 
metal. Já na década seguinte o processo se aperfeiçoou, buscando maximi- 
zar a fidelidade aos originais e minimizar a interferência do estilo indivi- 
dual dos xilogravadores. 

Iniciaram-se as experiências de produção com matrizes sensibilizadas 
(com emulsão fotográfica) que depois recebiam a projeção do negativo e 
eram reveladas de modo que a imagem (do próprio original fotográfico ou 
do desenho ou “cópia fiel” produzido a partir dele) se tornasse visível na 
madeira, servindo de guia para o gravador, que “abria” a matriz com seus 
instrumentos de corte. Dependendo de suas dimensões e do prazo disponí- 
vel para a sua execução, o taco podia ser aberto por um ou mais gravadores 
- neste último caso, a matriz era dividida e, concluído o trabalho simul- 
tâneo em suas partes, remontada. Foi nessa época que os grandes jornais 
ilustrados europeus - e logo, também, os norte-americanos — implantaram 
o sistema de galvanoplastia (ou eletrotipia), inventado em 1839, que pos- 
sibilitava a confecção de matrizes metálicas mais resistentes a partir dos 
tacos originais. 


OS PRIMEIROS IMPRESSOS COM IMAGENS FOTOGRÁFICAS NO BRASIL 


No Brasil também surgiram diversos periódicos cujos editores certamente 
teriam gostado de adotar um procedimento similar. No entanto, a inexis- 
tência de uma mão-de-obra local qualificada para transpor imagens foto- 
gráficas para a matriz xilográfica retardaria o florescimento de publica- 
ções em que texto e imagem pudessem dividir a mesma página, mediante 
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impressão simultânea. Num primeiro momento, merecem destaque a tipo- 
grafia do francês Pierre Plancher-Seignot e de seu filho Émile, bem como a 
Empreza Typographica Dous de Dezembro, fundada em 1850 por Francis- 
co de Paula Brito. 

O francês Victor Frond foi o primeiro, no Brasil, a conceber e realizar 
uma obra impressa inteiramente ilustrada a partir de fotografias, tiradas 
por ele em 1858. A parte iconográfica de seu Brazil pittoresco, ambiciosa obra 
de divulgação desenvolvida em conjunto com o escritor Charles Ribeyrolles, 
a quem encomendou o texto, foi impressa em Paris, nas oficinas da Impri- 
merie Lemercier e consiste num conjunto de 75 litografias produzidas por 
artistas franceses “a partir” de suas fotografias. No entanto, as imagens não 
formam um livro propriamente dito, sendo apresentadas num porta-fólio 
de grande formato, lançado em 1861 e que foi encadernado por alguns de 
seus proprietários. Embora seja desconhecido o destino da maior parte dos 
originais fotográficos de Frond, o que impede um estudo comparativo, é 
evidente a interferência dos litógrafos parisienses sobre as imagens. Do pon- 
to de vista do design gráfico — e, por que não dizer, da fotografia -, a obra 
pioneira de Frond não pode ser considerada um livro fotográfico. 

Foi a partir dos anos 1860 que a fotografia deslanchou no país, firman- 
do-se definitivamente ao ser assimilada e consumida pela elite brasileira, 
concentrada em sua maior parte nas grandes capitais. E foi nessa mesma 
década que surgiu e se destacou a Semana Ilustrada de Henrique Fleiuss, 
repercutindo a novidade incorporada às suas páginas mediante imagens 
copiadas de fotografias que buscavam retratar acontecimentos e não mais 
apenas localidades ou pessoas, dando assim grande contribuição à evolução 
da narrativa visual em nossa imprensa ilustrada. Natural de Colônia, Ale- 
manha, o desenhista, gravador e litógrafo Fleiuss chegou ao Brasil em 1858, 
com o objetivo de integrar-se à missão científica dirigida pelos naturalis- 
tas alemães Spix e Martius. Em janeiro de 1860, estabelecido juntamente 
com seu irmão, o litógrafo Carl Fleiuss e o desenhista, pintor e litógrafo 
Carl Linde na firma Fleiuss Irmãos & Linde, fundaram o Instituto Artístico, 
prioritariamente voltado para a tipografia e a litografia, mas também dedi- 
cado à pintura a óleo e em aquarela, à fotografia e à xilografia — esta última 
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até então quase inexistente no mercado local. A partir de 1863 o empreen- 
dimento passou a se chamar Imperial Instituto Artístico, graças ao título 
honorífico concedido por D. Pedro 11. Segundo Orlando da Costa Ferreira 
[1994: 185], formaram “a primeira equipe de designers do Brasil”. 

Fleiuss tinha o evidente propósito de fazer da Semana Ilustrada uma 
publicação nos moldes dos melhores periódicos ilustrados europeus no 
tocante ao design da página, visando a integração texto /imagem. Embora 
o texto fosse impresso em tipografia, aqui como lá, as imagens da Semana 
Ilustrada eram litográficas, sendo impressas separadamente. O caminho 
para alcançar seus objetivos passava obrigatoriamente pela formação de 
mão-de-obra para os trabalhos com a xilogravura de topo no Rio de Janeiro, 
de modo a viabilizar a composição e impressão dos blocos de texto e das 
imagens numa mesma página, simultaneamente, pelo processo tipográfi- 
co. A convocação foi feita nas páginas de seu jornal: “Tendo a intenção de 
estabelecer uma escola de gravura em madeira (xilografia) em maior escala, 
participamos aos pais, que quiserem mandar educar seus filhos neste ramo 
da arte, ainda pouco conhecido no Brasil”. Lamentavelmente, Fleiuss não 
obteve sucesso em sua empreitada educacional, abandonada algum tem- 
po depois em face dos resultados pífios, como se pode atestar pelo exame 
de suas primeiras páginas xilográficas, na edição de 17 de abril de 1864. 
Assim, não vingou o projeto de transformar a Semana Ilustrada no primei- 
ro periódico ilustrado local onde haveria uma completa integração entre 
texto tipográfico e imagens xilográficas. Na sequência, a capa voltou a ser 
impressa em litografia. 

Iniciada a Guerra do Paraguai, em 1865, algumas fotografias do confli- 
to começaram a ser estampadas na imprensa brasileira, inicialmente nos 
suplementos ilustrados e depois nas páginas da Semana Ilustrada.” Ressalte- 
se que a preocupação em não mostrar qualquer cena de guerra que cho- 
casse foi uma constante na cobertura fotográfica de Fleiuss. Na edição de 2 
de abril daquele ano o editor avisava aos assinantes que “uma comissão de 
engenheiros da força expedicionária de Mato Grosso, que segue hoje para 
essa província, estudou em nossa casa a fotografia e levou uma máquina 
e as necessárias preparações a fim de tirar vistas e tudo o que possa haver 
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de interessante, para junto com as necessárias descrições ser publicado na 
Semana”. Começava então o primeiro grande esforço de reportagem foto- 
gráfica na imprensa periódica brasileira [Andrade, 2004]. 

Voltando aos livros, falemos do alemão Revert Henrique Klumb, que 
obteve sua instrução em fotografia na França e chegou ao Brasil entre 1852 
e 1853, tendo realizado uma obra digna de menção. Depois de trabalhar 
por mais de uma década no Rio de Janeiro, onde foi sócio do litógrafo e 
impressor Paul Théodore Robin — um dos introdutores dos processos foto- 
mecânicos no Rio de Janeiro —, mudou-se para Petrópolis. Klumb foi um 
dos primeiros profissionais a se dedicar no Brasil ao ensino da fotografia 
e à denominada “fotografia de reprodução”, como anunciado no Jornal do 
Commercio, em 1855: “reprodução de pinturas, gravuras, plantas de arquite- 
tura etc.” [apud Kossoy, 2002: 189, 192]. Entre suas mais importantes reali- 
zações, produziu, em 1872, a pequena e célebre obra Doze horas em diligência: 
guia do viajante de Petrópolis a Juiz de Fora, à época um dos raros livros com 
imagens realizadas “a partir” de fotografias (de sua autoria). Trata-se da 
primeira obra do gênero inteiramente produzida no Brasil, com imagens 
constituídas por cópias litográficas (encartadas no texto), impressas no 
estabelecimento do editor J. J. Costa Pereira Braga, localizado no centro do 
Rio de Janeiro. No prefácio, Klumb reivindica o seu pioneirismo ao afirmar 
que o livro, concluído onze anos após a idéia inicial, era “o primeiro guia 
do viajante, feito no país [...] ilustrado de desenhos copiados da fotografia”. 
Segundo Pedro Vasquez [1997: 21], trata-se de “um dos marcos maiores da 
história da fotografia no Brasil”. 


A IMPRENSA PERIÓDICA NA DÉCADA DE 1870 


Do ponto de vista do design gráfico, o ano de 1876 é sem dúvida o mais 
marcante da história da imprensa ilustrada do Rio de Janeiro no século xIx: 
alguns periódicos saíram de circulação e outros tantos foram estabeleci- 
dos, consolidando o modelo já consagrado localmente dos periódicos com 
imagens litografadas. O maior exemplo é sem dúvida o de Angelo Agostini, 
que lançava em 1º de janeiro de 1876 a sua Revista Ilustrada, “a maior de 
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todas as revistas brasileiras de imagens do século passado” [Costa Ferrei- 
ra, 1994: 400]. Embora Nelson Werneck Sodré [1983: 203] considere Agos- 
tini um “precursor da fotografia”, parece-nos que esse título caberia com 
mais justeza a Fleiuss, até mesmo porque a Revista Ilustrada, cujas imagens 
eram impressas em litografia, apenas esporadicamente deu espaço desta- 
cado à fotografia. 

Em julho de 1876 surgiu a luxuosa Ilustração do Brazil, publicação ini- 
cialmente bimensal lançada por Charles F. de Vivaldi. Na capa do primeiro 
número, um retrato de “Suas Altezas Imperiais do Brasil” - a princesa Isabel, 
o conde d'Eu e seu filho, o príncipe do Grão-Pará. Trata-se com certeza de 
uma imagem híbrida, inspirada num retrato fotográfico da princesa com seu 
filho e noutro do conde d'Eu, ambos provavelmente oriundos dos estúdios 
de Henschel & Benque, fornecedores de imagens fotográficas para o perió- 
dico de Vivaldi. A matriz metálica (um estereotipo) usada para a impressão 
do retrato foi produzida nos Estados Unidos, pela firma Centenari Inc. As 
legendas que acompanhavam as imagens procuravam fazer os leitores ver 
ali tudo aquilo que o editor desejava transmitir - e sem qualquer menção 
ao fato de se tratar de cópia de fotografias. Essa prática de “leitura induzida 
da imagem”, aliás de extrema valorização da estampa, se tornaria comum 
na Ilustração do Brazil. A contribuição de Vivaldi para o desenvolvimento da 
imprensa ilustrada no Rio de Janeiro está no modelo alternativo que ado- 
tou para tentar superar as deficiências técnicas do meio na época. Além de 
encomendar matrizes originais estereotipadas nos Estados Unidos, adquiria, 
para reimpressão, chapas já utilizadas cujos assuntos seriam do interesse dos 
brasileiros, providenciando a tradução ou redação dos textos por aqui. 

O editor certamente encontrava dificuldades para assegurar a viabili- 
dade comercial de seu ousado e original empreendimento, o que o levou 
a alongar a periodicidade da publicação (tornada mensal) e a reduzir-lhe 
o preço, esperando assim decuplicar o número de assinantes. Vivaldi não 
abandonou a ousadia, como se lê na edição de outubro de 1878: 


A linda gravura, que orna a primeira página do nosso jornal é, se não nos 
enganamos, o primeiro retrato gravado em madeira no Brasil. Este primoroso 
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trabalho artístico, que compara favoravelmente com os melhores da Europa 
e dos Estados Unidos, é devido ao talento dos srs. Off, desenhador, e Hirsch, 


gravador, desta cidade. Logo que a Ilustração do Brazil, alcançar o número de 
12.500 assinantes todas as nossas gravuras serão originais e de assunto suma- 


mente interessante aos nossos leitores. 


Embora não esteja claro se o desenhador trabalhou a partir do “natural” 
ou de uma fotografia (o que é mais provável), sua matriz foi produzida 
no Rio de Janeiro e a ilustração, que retrata um brasileiro, está integrada 
ao texto, que também ocupa a primeira página e trata do mesmo assunto 
= portanto, um dos marcos na história dos periódicos ilustrados cariocas e 
brasileiros, representando um dos momentos em que mais próximos esti- 
vemos dos congêneres do Hemisfério Norte. 

A nova série da Ilustração seguiu enfrentando dificuldades, mas acredi- 
tando no seu projeto, reafirmado nos anúncios que sempre enfatizavam 
que “a parte artística de cada número contém sete páginas de gravuras lin- 
díssimas, executadas em madeira, pelos primeiros artistas do mundo”, As 
menções à fotografia, no entanto, continuaram muito raras. Eram poucas 
também as imagens brasileiras. Apesar de todos os esforços, o editor não 
conseguiu jamais alcançar seus prometidos objetivos. E em 1880, enquanto 
nos Estados Unidos e na Europa as publicações similares iam de vento em 
popa, já próximas do período de transição para a reprodução fotomecânica 
(autotipia), a Ilustração do Brazil, no Rio de Janeiro, chegava ao fim. Segundo 
Werneck Sodré [1983: 222-23], 


a iniciativa de Vivaldi não poderia encontrar base suficiente para durar; a 
experiência de Fleiuss, em fase anterior, de condições mais favoráveis e por 
processos sempre criticados, apesar de relativamente duradoura, provara suas 
insuficiências e tivera de parar. [...] Todos queriam reformas. A imprensa teria 
de acolher a inquietação generalizada, discutir as reformas, influir em seu 
andamento. Não era suficiente o luxo das gravuras, a apresentação gráfica 
aprimorada, a adoção de técnicas mais avançadas. O país vivia uma fase de 
mudança; uma dessas fases em que o conteúdo se adianta à forma, até que 
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Ilustração Brasileira, 
com foto de Marc 
Ferrez [11], julho e 
agosto de 1876. 
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exterior se equilibre com a expressão nova que se impõe. 


Eis uma das chaves para melhor entender o que se passou no período com 
a imprensa ilustrada do Rio de Janeiro do ponto de vista da forma. 

A Ilustração Popular foi o outro periódico semanal lançado por Vivaldi, 
em 7 de outubro de 1876 - pouco tempo depois, portanto, do lançamen- 
to da Ilustração do Brazil. Em formato pequeno, ilustrada com xilogravuras 
importadas e ao preço popular de cem réis, pretendia se tornar “um jornal 
accessível a todas as classes sociais”, segundo seu primeiro editorial, atingin- 
do ricos e pobres - em especial estes últimos, que nunca haviam tido acesso 
àquele tipo de publicação. Dirigido por sua filha Corina de Vivaldi, tampou- 
co teve sucesso, sucumbindo antes mesmo do fim da Ilustração do Brazil. 

Após o falecimento de seu sócio Linde, em 1873, e encerrada a publi- 
cação da célebre Semana Illustrada em 1876, Henrique Fleiuss fundou nesse 

[11,12] mesmo ano a Ilustração Brasileira, publicação quinzenal impressa pelo seu 
Imperial Instituto Artístico, com esmerada apresentação gráfica. Tenciona- 
va produzir uma revista similar às melhores do gênero na Europa, como a 
francesa L'lustration e a inglesa The Illustrated London News, ambas ricamen- 
te ilustradas com xilogravuras estereotipadas de grande formato. A maio- 
ria absoluta das gravuras nela estampadas era importada, poucas sendo as 
produzidas no Rio e copiadas de fotografias brasileiras — em sua maioria 
de autoria de Marc Ferrez. Fruto do idealismo de Fleiuss, a revista se mos- 
trou comercialmente inviável e fracassou, levando-o à ruína. Encerrou-a 
em 1878, após a morte de seu irmão, quando o Imperial Instituto Artístico 
também findou suas atividades. Tentou ainda reviver a sua saudosa Semana 
Nlustrada ao lançar A Nova Semana Ilustrada em setembro de 1880. Foi o últi- 
mo empreendimento do grande inovador de nossa imprensa ilustrada que 
faleceu pobre, doente e desiludido, aos 59 anos, em 1882. 

Rafael Bordallo Pinheiro — pintor, ceramista, ilustrador, caricaturista, 
editor, artista gráfico, figurinista, decorador — dotado de um espírito empre- 
endedor e criativo, merece, como assevera Rafael Cardoso [2004: 77], O títu- 
lo de designer pioneiro: “conjugando ilustração e criação de impressos com 
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cerâmica e escultura, e jornalismo com gestão de fábrica, Bordallo foi um 
dos grandes pioneiros das atividades ligadas ao design no Brasil e em Portu- 
gal”. Nascido em 1846 em Lisboa, numa família de artistas, iniciou em 1870 
a publicação de seus jornais e outros impressos, quase sempre humorísticos, 
tornando-se o primeiro grande caricaturista português. Em 1873 viajou para 
a Espanha, contratado pelo periódico inglês The Illustrated London News para 
atuar como correspondente de guerra. 

Mudou-se, em agosto de 1875, para o Rio de Janeiro, onde deu continui- 
dade às suas atividades de artista gráfico e caricaturista, colaborando na 
imprensa ilustrada local. Bordallo tinha pleno conhecimento das condições 
necessárias para a realização de uma publicação em cujas páginas os textos 
e as imagens pudessem conviver e dialogar. Não encontrou no entanto as 
condições mínimas para tal, restando-lhe dedicar-se à litografia e ao formato 
já então consagrado em nossa imprensa periódica ilustrada, em que as pági- 
nas de texto e de imagens se alternavam. Iniciou então sua colaboração no 
jornal ilustrado O Mosquito, lançando em seguida o Psit!!!. Em abril de 1878 
lançou O Besouro, folha ilustrada humorística e satírica na qual se verificaria 
uma importante e pioneira utilização da fotografia na imprensa carioca. 

A seca ocorrida no Nordeste brasileiro durante o biênio de 1877-78, tida 
como a maior daquele século, atingiu grande parte dos estados nordestinos, 
em especial o Ceará. O então jovem jornalista José do Patrocínio, da Gazeta 
de Notícias, partiu em viagem a 13 de maio de 1878 para realizar a cober- 
tura jornalística da tragédia. Sua principal tarefa seria acompanhar a apli- 
cação de recursos do governo imperial no combate à seca, que era motivo 
de sucessivas denúncias de irregularidades. Ao chegar ao Ceará, Patrocínio 
se deparou com um chocante cenário de miséria. As reportagens que nas- 
ceram da experiência desses dias seriam o primeiro trabalho jornalístico 
importante sobre o problema das secas nordestinas a aparecer na imprensa 
brasileira. Patrocínio enviou para a redação d'O Besouro fotografias de víti- 
mas da tragédia da seca — de autoria do fotógrafo J.A. Corrêa, no popular 
formato carte-de-visite —, que ilustravam aquilo que vinha narrando na Gazeta. 
Duas fotografias foram reproduzidas na primeira página da edição de 20 de 
julho de 1878 d'O Besouro. A ilustração litográfica, de autoria de Bordallo, 
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13 Fotografias de ).A. 
Corrêa, 1877-78. 


14 Primeira página de 
O Besouro, julho de 
1878, a partir das 
matrizes fotográficas. 
Ilustração litográfica de 
Rafael Bordallo Pinheiro. 


20 DE JuLao vz 1878. O BESOURO. 121 


PAGINAS TRISTES. 
Scenas e aspectos do Ceará 
(Para S. MAGESTADE, O SR. GOVERNO E OS SRS. FORNECEDORES VEREM) 
(Copias fidelissimas de photographias que nos foram remeitidas pelo nosso amigo « collega José do Pstrocinio ) 


ERON E 


Estado da população retiranto... o afnda ba quera lbos mando farinha falsificada o especulo com ellos! 1! 


É Rm, Asembita dá 


mostra a mão de um esqueleto humano, trajando camisa social com abotoa- 
dura e paletó, segurando duas cartes-de-visite que retratam crianças vítimas 
da seca, contra um fundo negro, e é encimada pelo título “Páginas tristes 
— Scenas e aspectos do Ceará (para S. Majestade, o Sr. Governo e os Senho- 
res Fornecedores verem)”. Logo abaixo, uma observação entre parênteses: 
“cópias fidelíssimas das fotografias que nos foram remetidas pelo nosso ami- 
go e colega José do Patrocínio”. E abaixo da impactante imagem, que ocupa 
toda a página, a seguinte legenda: “Estado da população retirante... e ainda 
há quem lhes mande farinha falsificada e especule com eles!!!” — referência 
às denúncias de escândalos envolvendo o socorro às vítimas da seca. 

Embora o editor e artista Bordallo Pinheiro esteja longe de ser o primei- 
ro a estampar numa litografia a “cópia fiel” de uma fotografia na impren- 
sa carioca — sequer fazia uso sistemático da mesma em seu trabalho de 
imprensa -, tudo indica que a ele se deve o primeiro uso da fotografia como 
um verdadeiro instrumento de denúncia naquele meio de comunicação ao 
se valer do estatuto de verdade que estaria implícito naquelas imagens, uti- 
lizando-as para comprovar, supostamente de forma incontestável, um fato 
grave que o poder constituído se recusava a reconhecer. Ali, a fotografia 
pretende representar a notícia por inteiro, a verdade nua e crua. Naque- 
las imagens está sintetizada uma história, mais que secular, da exploração 
sofrida por um vasto grupo social. 


OS LIVROS FOTOGRÁFICOS E A IMPRENSA ILUSTRADA 
COM FOTOGRAFIAS NO BRASIL DA VIRADA DO SÉCULO 


As novas tecnologias que foram sendo desenvolvidas a partir do domínio do 
fenômeno da fotossensibilidade propiciaram o invento de muitos processos 
de reprodução fotomecânica, que vieram a possibilitar a impressão de ima- 
gens com certa “fidelidade fotográfica”. Surgiu então mais um ramo da arte 
da fotografia, a denominada “de reprodução”, que se refere à aplicada aos 
processos fotomecânicos. Para abordarmos adequadamente essa questão 
será necessário retrocedermos no tempo. 

Fox Talbot patenteou um processo de fotogravura em 1852 e aperfei- 
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çoou-o em 1858, já prevendo a fragmentação da imagem, para viabilizar a 
sua impressão. Adicionalmente, os avanços proporcionados pelos franceses 
Charles Nêgre e Louis-Alphonse Poitevin, responsável pelo desenvolvimento 
da primeira experiência de exploração industrial de um processo fotomecá- 
nico - a fotolitografia — entre 1856 e 1857, deram partida a sucessivos desen- 
volvimentos, entre eles a fototipia, que provocaram o início da implantação 
dos processos de reprodução fotomecânica na imprensa, em maior escala, a 
partir da década de 1880 [Aubenas, 1998: 229-230]. No Rio de Janeiro, ao que 
se sabe, Paul Robin teria sido o primeiro impressor a produzir, em meados 
da década de 1870, tanto fotozincografias quanto fotolitografias - ambas 
derivadas da litografia. 

O desenvolvimento do processo denominado autotipia pelo alemão 
Georg Meisenbach, que o patenteou em 1882, possibilitou uma verdadeira 
“revolução” na imprensa periódica ilustrada.” Nele, a imagem original de 
tons contínuos era reproduzida através de uma malha (ou retícula) de vidro, 
sendo então fragmentada em pequenos pontos, distribuídos de maneira 
regular e cujo tamanho variava em função da tonalidade específica de cada 
área da imagem. Através desse processo, gravava-se uma chapa denomina- 
da clichê, onde os pontos, em alto-relevo, correspondiam às áreas escuras da 
imagem. Os clichês podiam ser montados juntamente com os blocos de tex- 
to e impressos simultaneamente pelo processo tipográfico então adotado 
na indústria gráfica. A partir desse momento, a xilografia foi rapidamente 
abandonada para reprodução de fotografias na imprensa. Quase imedia- 
tamente surgiram, na Europa e na América do Norte, novas revistas farta- 
mente ilustradas com fotografias que se propunham a explorar fórmulas 
originais de comunicação e design gráfico. 

O offset, um sistema de impressão planográfico largamente utilizado na 
atualidade, está inteiramente baseado no princípio da litografia de Sene- 
felder, desenvolvida no final do século xvil1 e mais precisamente na fotoli- 
tografia, desenvolvida por Poitevin desde 1855. Mas foi o norte-americano 
Ira Rubel quem primeiro conseguiu, em 1904, realizar a impressão plano- 
gráfica sobre papel através da transferência indireta da imagem através de 
cilindros. A rotogravura é um processo industrial de impressão, derivado da 
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16 Capa da Revista 

da Semana, junho de 
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Redacção de Olavo Bilac, EEBDOMADARIO iliustrado per Julião Machado 
Proprietario — Manoel Ribeiro 


Rio de Janeiro, Q inta-feira, 23 de Maio de 1895. 


Photographias, vistas instuntaneas, desenhos e caricalunas 
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gravura a entalhe sobre chapas de metal — técnica com inúmeras variantes, 
também conhecida pelo nome genérico de calcografia. Largamente utilizada 
para a impressão de grandes tiragens de revistas, livros e jornais, só pôde 
ser viabilizada no início do século xx, ou seja, após o advento da fotografia 
e da retícula para reproduções a meio-tom. 

Ao longo da década de 1880, as repercussões dos novos sistemas de 
reprodução fotomecânica e de impressão foram chegando ao Brasil. Como 
decorrência natural desse fato, tanto os editores e empresários do ramo 
gráfico quanto os estudiosos do assunto partiram em viagens à Europa em 
busca de atualização tecnológica. No “Relatório apresentado pelo Dr. José 
Zepheryno de Menezes Brum, chefe da Seção de Estampas da Biblioteca 
Nacional, sobre os estudos que fez na Europa concernente à iconografia”, 
datado de 30 de maio de 1890, há uma parte intitulada “Processos” que mui- 
to bem demonstra o que se passava naquele momento quanto à reprodução 
de imagens. Vale citá-la, por extenso: 


A gravura atualmente já não é a arte, a que se dedicavam com amor e entu- 
siasmo os Audrans, os Drevets |...) e tantos outros, que levavam anos a execu- 
tarem a gravura de uma chapa; para grande número dos artistas modernos 
é apenas uma indústria, que segue a lei do século mercantil e utilitário em 
que vivemos - produzir muito, barato e em pouco tempo, visto como tempo 
é dinheiro. A fotografia e os processos, que dela derivaram, estão neste caso; 
por isso, se não acabarem por matar inteiramente a gravura, hão de fazê-la 
recuar para o segundo plano. Os antigos processos de gravura: xilografia, gra- 
vuras a água-forte e a buril, encontram alguns devotos, que ainda as praticam, 
mas são as fotografias e as reproduções fotomecânicas, que delas provêm, que 
se encontram em grande quantidade no mercado. 

Estes processos, muitos dos quais são desconhecidos, porque os seus 
inventores não têm revelado o segredo de suas invenções, são numerosos 
e têm diferentes denominações. Citarei os principais deles: com um nega- 
tivo fotográfico fazem-se impressões fotográficas em papel preparado com 
nitrato de prata, carvão e platina; impressões com tinta graxa pelo processo 
Woodbury, explorado e aperfeiçoado por Goupil, de Paris, tirados por uma 


qo 


84 


ww 


+ 


chapa de cobre, previamente preparada por meio de gelatina cromatizada 
[sic] e convenientemente mordida à água forte; as impressões feitas pelos 
processos de Armand-Durand, Dujardin e outros têm por base os princípios 
do de Goupil; a fototipia ou albertipia, reprodução do negativo sobre o vidro 
gelatinado e cromatizado [sic], dá provas impressas a tinta graxa mono ou 
policromáticas; a fotolitografia, reprodução de um negativo fotográfico sobre 
pedra por um processo semelhante ao da albertipia; a fotoaquarela se obtém 
pela impressão com tintas brandas feita por meio de três pedras, que depois 
de terem recebido a imagem do negativo fotográfico e de serem convenien- 
temente mordidas à água forte etc., dão as cores elementares (vermelha, azul 
e amarela) ou as suas derivadas; a zincografia que se faz transportando a ima- 
gem do negativo fotográfico sobre zinco, o qual é mordido à água forte, para 
produzir o desenho em relevo que é impresso à moda tipográfica; etc. 

Os produtos de alguns destes processos (os de Goupil, de Armand Durand, 
da Tipografia Imperial e Real de Viena d'Áustria e da Tipografia Real de Ber- 
lim) são tão bem acabados, que em muitos casos só uma larga prática [poderá] 
estabelecer a diferença entre os originais e essas reproduções fotomecânicas. 
Na Casa da Moeda desta cidade todos ou quase todos estes processos são exe- 
cutados com perfeição. 


Como se vê, o depoimento de Menezes Brum bem revela a sua perplexi- 
dade diante da complexidade do novo quadro que se apresentava para a 
produção de imagens. Foi assim que se implantou na segunda metade do 
século xIx, a partir dos principais centros europeus, uma nova “cultura da 
imagem”, em que a fotografia teve papel crucial. 

Na imprensa periódica do Rio de Janeiro, ao longo da última década 
do século x1x, diversas foram as tentativas - a maioria experimental — de 
reprodução de desenhos e fotografias mediante processos fotomecânicos. 
A Semana estampou autotipos de retratos fotográficos em 1893; O Album 
encartou fototipos de retratos fotográficos no mesmo ano; A Cigarra estam- 
pou um autotipo de retrato fotográfico em 1895. Mas foi somente a par- 
tir da primeira fase da Revista da Semana, iniciada em 1900, que a nossa 
imprensa começou sua verdadeira transição para um formato em que texto 
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17 | 18 Páginas de 
Album de vues du Brésil, 
1889, produzido pelo 
barão do Rio Branco 
como anexo ao livro Le 
Brésil, de E. Levasseur, 
publicado com vistas à 
Exposição Universal de 
Paris de 1889. 


19 Album descritivo 


annuario dello stato 


del Pará, 1898, anuário 
destinado aos setores Rino 
financeiro, industrial, 
comercial e de 
transportes, com farta 
publicidade, textos 
informativos e vistas 
fotográficas do estado 


do Pará. 
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e imagem eram verdadeiramente integrados e a fotografa constituía, em 
muitos casos, a notícia [Andrade, 2004]. 
Já no apagar das luzes do período monárquico, José Maria da Silva Para- 
[17,18] nhos, o barão do Rio Branco, dedicou-se à produção do Album de vues du Brésil, 
na verdade um anexo ao livro Le Brésil, de E. Levasseur, que teve duas edi- 
ções (a segunda revista e aumentada) e constituía por sua vez um extrato da 
Grande encyclopédie, tendo sido publicado com vistas à Exposição Universal 
de Paris de 1889. Não se trata precisamente de um livro fotográfico, mas 
sim de um álbum. O Barão o compara ao Brazil pittoresco: “O último álbum 
brasileiro deste gênero havia sido executado, em 1859, em Paris, sob a dire- 
ção do literato francês Victor Frond, para acompanhar Le Brésil pittoresque 
de Charles Ribeyrolles”. Ao expressar seu objetivo de “mostrar a fisionomia 
atual das principais cidades do Brasil e suas vizinhanças”, destaca: “Sob este 
ponto de vista, a presente coleção é a mais completa que foi publicada até 
aqui”. Segundo Boris Kossoy, 


o que ele pretendia mesmo era tentar desfazer aquela visão de um Brasil 
atrasado social e moralmente, em função de um sistema econômico desuma- 
no baseado na força de trabalho escravo e, das próprias personagens negras 
que seguiam habitando as páginas daquele antigo álbum, [...] cenas que, na 
realidade, cristalizaram a imagem do país ao longo do século x1x. Era funda- 
mental reverter essa imagem substituindo-a por uma outra, mais adequada à 
idéia de civilização e progresso. Esse era o desafio do Barão. 


Produzido na Imprimerie A. Lahure, de Paris, contou com os melhores recur- 
sos da época, quando a reprodução fotomecânica já era uma realidade na 
Europa. No entanto, traz também cópias feitas “a partir” de fotografias, 
assim como imagens mistas, ou seja, declaradamente compostas a partir 
de várias outras fontes, entre desenhos e fotografias. 

Já bem próximo da virada do século, surgiram as primeiras iniciativas 
fora da ex-sede da Corte e então capital da República. Embora ainda não haja 
qualquer levantamento de tudo quanto se imprimiu com reproduções foto- 
mecânicas no Brasil nesse período, existiram diversas iniciativas no campo 
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do livro fotográfico nas quais a impressão foi realizada na Europa. Em 1894 
Gustavo Koeningswald publicou São Paulo, em alemão, incluindo considerá- 
vel quantidade de fotografias em reprodução fotomecânica. Em 1895 saiu 
uma nova edição, revista e ampliada, em português. Em 1898 o empresário 
de origem italiana Arthur Caccavoni publicou o Album descritivo annuario dello 
stato del Pará. Trata-se de um anuário destinado aos estabelecimentos finan- 
ceiros, industriais e comerciais e aos viajantes de uma linha de transportes 
náuticos. A obra alterna farta publicidade e breves textos informativos (sobre 
a história e a geografia do Pará) com vistas fotográficas de Belém e arredores, 
de autoria do fotógrafo Fidanza, que se apresentam com absoluta regulari- 
dade ao longo de todo o volume. Impressa no Stab. Armanino, uma fototipia 
localizada em Gênova, é dedicada ao governador do estado. 

Naquele período surgiram também diversos catálogos e livros fotográ- 
ficos científicos. Em 1900 o botânico suíço Jacques Hubner, fundador da 
Seção de Botânica do Museu Goeldi, do qual se tornaria depois diretor, lan- 
çou o Arboretum amazonicum: Iconographia dos mais importantes vegetaes espon- 
taneos e cultivados da região amazonica, coletânea bilíngiie (português francês) 
versando sobre a flora brasileira, documentada em fotografias provavelmen- 
te de sua própria autoria. Impresso no Instituto Polygraphico A.G. Zurich, 
da Suíça, objetivava a divulgação nacional e internacional de aspectos 
pouco conhecidos da floresta amazônica. Trata-se provavelmente de uma 
das mais antigas publicações do gênero em nosso país. Já o Álbum de Belém, 
editado por F. A. Fidanza em 1902, compõe-se de fotografias sempre rela- 
cionadas a um pequeno texto. Impresso na gráfica parisiense de Philippe 
Renouard, é uma das primeiras obras verdadeiramente fotográficas refe- 
rentes ao Brasil. 

Logo após a já mencionada Revista da Semana, foram surgindo pelo país 
afora diversos outros periódicos inteiramente impressos em tipografia e 
em que a utilização da reprodução fotomecânica de fotografias e desenhos 
(impressos por meio dos clichês) se faz uma constante: Ilustração Brasileira 
[1901], impressa em Paris e repleta de fotografias que em muitas páginas 
estabelecem um diálogo com o texto; O Malho [1902], ricamente ilustra- 
do, primeira publicação de grande tiragem a utilizar tricromia, embora a 
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20 Revista O Cruzeiro, 
1930. 


21 O álbum da Avenida 
Central, o fotógrafo 
Marc Ferrez faz um 
levantamento de todas 
as edificações da 
Avenida, confrontando 
fotos das fachadas com 
o desenho da elevação, 
1903-06. 
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presença da fotografia seja apenas esporádica; Kosmos [1904], importante 
referência nos quesitos apuro gráfico e qualidade de impressão; seguidas 
por Fon-Fon! [1907], Careta [1908], enfim, uma série infindável de periódi- 
cos ilustrados com fotografias que se estende até os nossos dias. O Cruzeiro, 
revista que consagraria a fotorreportagem em nosso país, foi fundada por 
Assis Chateaubriand em 1928 — década em que surgiram importantes revis- 
tas desse gênero em todo o mundo. Alcançou sua tiragem recorde, de 720 
mil exemplares, por ocasião do suicídio do presidente Getúlio Vargas, em 
1954 [Peregrino, 1991: 24). 

Voltando aos livros fotográficos, destacaremos alguns produzidos nas 
primeiras décadas do século xx. O álbum da Avenida Central (1903-1906), rea- 
lizado pelo fotógrafo Marc Ferrez, foi uma obra monumental para a época. 
Gilberto Ferrez [1982: 19] afirma não ter “notícia de que em outra cidade 
do mundo se tenha feito algo semelhante”. Contratado pela comissão da 
Avenida Central e após fazer todas as fotos, Marc Ferrez encomendou a sua 
impressão a três estabelecimentos, localizados no Rio de Janeiro, Paris e 
Zurique, onde as fotografias dos prédios acabados foram gravadas pelo sis- 
tema de fotogravura. O alemão Peter Fuss chegou ao Brasil em 1933, con- 
tratado por um banco de seu país para trabalhar no Rio de Janeiro. Dirigiu, 
mais tarde, um ateliê de alta costura, voltando à sua terra natal em 1957. 
Fotógrafo amador, registrou a cidade e o país, demonstrando preferência 
por vistas panorâmicas. Publicou Rio de Janeiro [1935] e Brasil [1937], ambos 
pela editora Atlantis, de Berlim/Zurique, com uma impressão impecável, 
em rotogravura. 

Cabe ainda a menção a outros gêneros de comunicação impressa não 
abordados no presente ensaio, como os efêmeros e os cartões-postais, em 
que a fotografia foi também ocupando espaço. O postal ilustrado, segundo 
Costa Ferreira [1994: 451-452], pode ser considerado “um substituto popular 
da gravura, meio termo entre esta e a fotografia, com que às vezes até se 
confundia, e assim perdendo o seu caráter essencial de impresso missivo. 
Chegou ao Brasil já no século atual”. Afora as revistas ilustradas do início do 
século xx, foi por meio dos cartões-postais que a nossa sociedade foi se acos- 
tumando com as reproduções de fotografias por processos fotomecânicos. 
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No Brasil, diferentemente do que ocorreu na Europa, não chegamos a 

ter no século x1x uma produção consistente de livros ou publicações perió- 

dicas com fotografias. Nosso legado é igualmente pouco expressivo no cam- 

po das estampas litográficas declaradamente copiadas de fotografias — se 

numericamente comparado ao de outros países mais avançados. E mesmo 

no campo da imprensa periódica, em que a fotografia se fez mais presente, 

a inexistência de uma mão-de-obra especializada na confecção de matrizes 

xilográficas, bem como, posteriormente, as dificuldades econômicas para 

a instalação de um parque gráfico local capaz de realizar a reprodução 

fotomecânica em autotipia, ocasionaram um atraso de aproximadamente 

vinte anos em relação à Europa e aos Estados Unidos. A partir do início do 

século xx a fotografia começou a se fazer mais presente nos impressos bra- 

sileiros - embora tenha permanecido comum, por muitas décadas, o hábito 

de contratar serviços de impressão no estrangeiro para obras concebidas 

em nosso país. 
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1|2 Capas dos dois 
eiros números 
1922. 


pri 
d'A Maç. 


A EVA MODERNA: — Das tructas fodas esta será, sempre, a mais sá 


CARNAVAL. |! 


A MAÇÃ E A RENOVAÇÃO DO DESIGN 
EDITORIAL NA DÉCADA DE 1920 


Aline Haluch 


[AJ vida foi feita para ser gozada, amada, bebida com delícia, como um vinho capitoso. 
Ele [Conselheiro xx] vos concita, ó irmãos, a arrancardes da cabeça, com ele, a coroa 
de espinhos dos mártires, e a substituí-la, semanalmente, se vos aprouver, por esta 
pequena coroa de rosas. [A Maçã, 11/02/1922] 


A revista ilustrada A Maçã foi lançada em 11 de fevereiro de 1922, no Rio de 
Janeiro, e rapidamente tornou-se um sucesso de vendas, tendo seu primei- 
ro número esgotado e chegando a ser o semanário mais vendido na então 
capital federal. Publicação “galante” - assim chamada - e espirituosa, diri- 
gida ao público masculino, ancorava-se no espírito satírico que o escritor 
Humberto de Campos cultivava desde 1917 nos contos publicados sob o 
pseudônimo de Conselheiro xx (xis-xis) - os quais fizeram de Campos um 
autor de sucesso, mas também lhe renderam duras críticas, pois eram con- 
siderados, por muitos, literatura licenciosa. A edição d'A Maçã era assina- 
da semanalmente pelo Conselheiro — aliás, o uso de pseudônimos era um 
recurso utilizado com frequência por articulistas e ilustradores da revista, 
corroborando com o tom metafórico recorrente tanto nas imagens quanto 
no texto. Campos chegou a elaborar uma história para o Conselheiro xx, 
com descrições de suas características físicas e até mesmo representações 
imaginárias de sua aparência. O personagem assumiu tamanha importân- 
cia que se tornou diretor de redação d'A Maçã, a qual seguiu conquistando 
mais e mais fãs, para desespero dos críticos. 

A revista era amplamente percebida à época como transgressiva, con- 
forme atesta a opinião de contemporâneos: 


A Maçã nos seus três números já publicados é talvez mesmo o maior atentado 
que já se haja feito aos bons costumes da sociedade carioca. Até mocinhas, 
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botões prontos para desabrochar em flores, procuram o Conselheiro xx, para 
lê-lo às escondidas, com um gozo no espírito e um temor no coração [apud 
Picanço, 1937: 244). 


Para Campos, porém, o elemento principal de seus contos não era a per- 
versão ou a sexualidade em si, mas a jovialidade. 


Há malícia, mas não há nunca brutalidade [...). Os meus miúdos contos malicio- 
sos foram escritos unicamente para fazer sorrir a uma sociedade que conhece o 
pecado; mas não ensinam eles mesmos o pecado, despertando, pela vivacidade 
da descrição, os desejos concupiscentes [apud Picanço, 1937: 245-246]. 


O sucesso d'A Maçã também causou incômodo por tratar-se de um perió- 
dico satírico editado por um membro da Academia Brasileira de Letras, na 
qual Campos ingressara em 1920, aos 33 anos. Um dos seus adversários 
mais proeminentes foi o líder católico Jackson de Figueiredo: 


Quanto aos poetas, reclama-se algum cuidado. Mudam frequentemente e 
às vezes para pior. Lembra-me bem que com grande entusiasmo votei no Sr. 
Humberto de Campos, o poeta da Poeira. Não tenho culpa se depois sobre- 
veio o aguaceiro e aquela poeira astral se transmudou em maçã deteriorada 
[apud Picanço, 1937: 178]. 


Em seu Diário secreto, Campos escreveu: “tenho certeza absoluta de que, 
ao fim de cinquenta anos, não se imprimirá mais um só livro no qual se 
encontre, mesmo vagamente, citado o meu nome” [Campos, 1954, v.2: 396). 
Sua trajetória, contudo, iria contrariar esse prognóstico. 


O CONSELHEIRO XX 
Humberto de Campos nasceu em uma família humilde do interior do Mara- 


nhão, e desde cedo demonstrou interesse pelos livros. Autodidata, apren- 
deu a ler entre secos e molhados no armazém do tio, onde trabalhou ainda 
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OS ARTISTAS DA CASA 


3 Caricatura de lvan 
(Manlius Mello), autor 
do primeiro projeto 
gráfico d'A Maçã, feita 
por Andrés Guevara, 
1924 


4 Capa do número 63 
d'A Maçã, 1923, com 
logotipo já em duas 


cores. 
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criança. Aos doze anos foi trabalhar como aprendiz de tipógrafo em Par- 
naíba, e passou por todas as instâncias do ofício até chegar aos jornais. Aos 
dezoito anos foi para Belém, empregando-se no jornal Notícias. Nessa época 
passou por grandes dificuldades financeiras, até que ascendeu à condição 
de redator de política do Província do Pará. Contudo o governador paraense, 
que apoiava o jornal, acabou deposto e perseguido, bem como seus correli- 
gionários. Em decorrência desses acontecimentos, Campos foi parar no Rio 
de Janeiro [Campos Filho, 1997: 74]. Ali, como escritor de prosa e poesia e 
fazendo valer sua trajetória nos jornais e nas oficinas de tipografia, deixa- 
ria sua marca como inovador da linguagem editorial brasileira de inícios do 
século xx. Em paralelo às suas atividades n'A Maçã, Humberto de Campos 
lançava livros de contos satíricos, como Grãos de mostarda [1925] que teve, 
em reedição, capa assinada por Paim. 


O PROJETO GRÁFICO 


A Maçã sustentou um projeto gráfico diferenciado desde seu lançamento até 
o desligamento de Humberto de Campos da sua direção, em 1928. Desde os 
primeiros números, apresentou recursos de diagramação incomuns para a 
época, empregando com liberdade uma grande variedade de ilustrações, aca- 
bamentos tipográficos (fios, pontos etc.), vinhetas e tipos. Além de literatura, 
o semanário incluía seções satíricas, outras sobre cinema e teatro de revis- 
ta, nas quais marcavam presença constante a noção de pecado e a imagem 
de Eva e a maçã. As ilustrações sempre representavam cenas provocantes e 
escandalosas para a época. Os assuntos preferidos eram os tabus: relaciona- 
mentos extraconjugais, tanto por parte dos homens quanto das mulheres, 
ascensão social das prostitutas, emancipação feminina, desejo e traição. 

Vários profissionais ligados às artes visuais passaram por sua redação, sen- 
do o primeiro deles o desenhista Ivan que, dono de um traço leve e delicado, 
foi o responsável pelo projeto gráfico inicial. O único registro mais detalhado 
que encontramos a seu respeito aparece nas páginas da própria A Maçã, na 
edição de 22 de março de 1924, na seção “Os artistas da casa”, sob a assina- 
tura de Caran D'Ache. Vale citá-lo integralmente: 
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Ivan era o pseudônimo de Manlius Mello. Nascido em 29 de setembro de 1900 
no Rio de Janeiro, tinha horror à caricatura. Fazia trabalhos puramente deco- 
rativos. Em 1922, quando foi trabalhar n'A Maçã, Ivan já tinha um nome feito 
nas rodas artísticas. Desenhava figuras femininas com a delicadeza, a graça e 
a espiritualidade de um J. Carlos. Possuía um desenho firme, seguro, per- 


feito, associado ao decorador inteligente e original de finura encan- 
o | tadora. Além do anúncio ligeiro e artístico, realizava trabalhos 
ornamentais, conjuntos decorativos que uniam a firmeza 
oo do lápis e a riqueza da imaginação. Decorador de interio- 
we res inteligente e prático, ampliou o ateliê do artista no estabele- 
cimento do profissional. O seu estúdio na rua do Ouvidor é uma 
grande fábrica maravilhosa onde Ivan trabalha o dia todo e às vezes 


quase toda a noite, como máquina principal. E à 


medida que trabalha, vão os seus desenhos se 
multiplicando, na ornamentação dos salões, dos 
gabinetes, dos escritórios, dos estabelecimentos comerciais, impri- 


mindo à cidade um cunho artístico e fino, de elegância e gosto que, 
infelizmente, lhe faltava. Escritor, Ivan vai pintar, em breve, com a pena, o 
seu primeiro volume de profissional. É a Arte do desenho, em que expõe os 
seus processos e estuda as origens da arte no Brasil. É em suma, um gran- 

de e formidável trabalhador. Está vitorioso e rico. Apenas com 

uma diferença: é que o triunfo está à mão, e os mil e tantos 

contos que já ganhou estão ainda por receber. 


Outro grande colaborador d'A Maçã foi Calixto Cordeiro, ou simplesmente 
Klixto, que formou junto com Raul Pederneiras e J. Carlos o chamado “trio 
de ouro” da caricatura brasileira. Dono de um traço inconfundível, domi- 
nava todas as técnicas gráfico-editoriais, inclusive a litografia. Sua obra é 
estimada em aproximadamente 150 mil desenhos. No início de sua cola- 
boração n'A Maçã utilizou o pseudônimo Lup. O uso do pseudônimo talvez 
se devesse à má reputação d'A Maçã, pois K.lixto colaborava também em 
outros periódicos mais “respeitáveis”. 

Como veremos a seguir, diversos recursos gráficos até hoje utilizados 
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5210 Páginas livres da 
revista, mostrando sua 
diversidade temática e 
as mudanças gráficas: 
5e 6 1922;7 1923; 
81924;9e 10 1926. 
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por designers já eram empregados n'A Maçã. A larga experiência em gravura 
e impressão por parte dos principais colaboradores dava um acabamento 
primoroso às ilustrações. Além disso, o conteúdo visual da revista guardava 
estreita relação com o texto - característica rara nas revistas da época. 


ANÁLISE GRÁFICA D'A MAÇÃ"? 


Em seu formato 17,8 x 26,8 cm, a estrutura gráfica d'A Maçã consistia basi- 
camente em capa e quarta-capa impressas em duas cores (três nas edições 
especiais), 22 páginas em uma cor (preto) e seis páginas em duas cores 
(as mesmas utilizadas na capa). Serão aqui abordados três elementos de 
sua estrutura gráfico-editorial: a capa, o editorial e o que chamaremos de 
“página-livre” - página simples ou dupla do miolo que se destaca pela ino- 
vação gráfica, diagramação, uso da ilustração, tipos, cores etc. 
A Maçã foi lançada em pleno Carnaval de 1922 — o que certamente não 
foi à toa, já que a revista sempre se pautaria por certo tom de libertina- 
gem. Sua estrutura gráfica permaneceu praticamente inalterada até 
dezembro de 1923. A capa trazia na parte superior o logotipo, o 
número e a data da publicação e o nome do editor (Conselhei- 
ro xx). Logo abaixo, ocupando a maior parte, vinha a ilustração, 
com título e legenda. Os principais elementos utilizados na ilus- 
tração eram figuras de mulheres, maçãs, casais, cupidos, ser- 
pentes e o diabo. São exploradas a relação entre os sexos e 
as representações da cocotte, prostituta de luxo, mulher dona 
de si, sempre com roupas ousadas e poses provocantes. Muitas 
vezes essas figuras da mulher sensual apareciam junto ao diabo, 
personificando o pecado e a tentação. Em suma, o ano de 1922 
foi importante para a afirmação da revista junto ao público, bem 
como da sua linguagem artística e literária. 

A linguagem art nouveau influenciou muito os ilustradores, 
que tinham nos modernos periódicos franceses sua principal 
fonte de referência. Até o final de 1923 as capas apresentam 

uma homogeneidade temática e formal, com predomínio da 
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cor vermelha combinada a uma segunda cor. O logotipo da revista, de auto- 
ria de Ivan, era aplicado em vermelho, composto em um tipo ornamentado 
(com forte traço art nouveau) envolvido por uma serpente com uma maçã 
na boca, os outros elementos de texto eram impressos numa segunda cor. 
Em várias capas aparece algum elemento circular vermelho, reverberando 
a forma da maçã. Há uma associação entre a expressão “comer” e a consu- 
mação do sexo, e diversas vezes a maçã é relacionada à mulher. Animais e 
personagens mitológicos dialogam e flertam com elas: cães e gatos, araras, 
serpentes, faunos. A arara era identificada com homens que “não ofere- 
ciam risco às mulheres”, sendo comum encontrar a expressão “a arara não 
morde, só cheira”. 

Outro personagem constantemente representado é o “almofadinha”, 
caracterizado por seus trajes elegantes e ridicularizado por galantear as 
mulheres mas sem chegar às vias de fato. Segundo uma capa d'A Maçã, “se 
dependesse do almofadinha, Eva teria comido a maçã sozinha”. Mas A Maçã 
não era apenas uma revista satírica com traços de erotismo como algumas 
de suas contemporâneas ou predecessoras, entre as quais Shimmy, A Banana, 
Está Bom, Deixa, O Nabo, O Rio Nu e O Empata; ela almejava atingir um público 
culto e espirituoso. 

A página do editorial - cuja estrutura se manteve basicamente inaltera- [16] 
da até dezembro de 1923 — traz novamente a identificação da revista (logo- 
tipo, número e data da publicação, nome do diretor), um conto assinado 
pelo Conselheiro xx e uma ilustração menor com legenda ou apenas uma 
vinheta. No centro de atenção visual da página, um desenho do Conse- 
lheiro xx oferecendo uma maçã a uma jovem nua se sobrepõe ao logotipo, 
que aparece sem a serpente da capa. O personagem do Conselheiro nem 
de longe lembrava o verdadeiro Humberto de Campos, que à época tinha 
apenas 35 anos. Ele é caracterizado como um velhinho de 71 anos, paulista, 
magro, usando óculos, casaca, cartola e guarda-chuva, tal qual um típico 
burguês do século x1x. A mulher nua representa Eva, ansiosa por provar a 
maçã. Normalmente o conto era diagramado em duas colunas e entre elas 
colocava-se uma vinheta ou ilustração. Não havia um planejamento efi- 
ciente do espaço para o texto e fatalmente o conto passava para a página 
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brigam polo morta. 


11 Quarta capa do 
número 96, anunciando 
reformas “profundas e 
radicais” para o próximo 
número da revista, 


1923. 


12 Conforme 
prometido, a capa do 
número 97 apresenta 
a reformulação gráfica 


implantada por Guevara 
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seguinte. O que variava nos editoriais eram as ilustrações e os tipos utili- 
zados no título do conto, condensados ou estendidos, com ou sem serifa. 
Sob o título eram colocados fios e acabamentos tipográficos. 

Era comum nas revistas da época que às capas vistosas correspondessem 
miolos sem grandes inovações no projeto gráfico, mas n'A Maçã, além das 
capas, a diagramação interna foi se tornando mais arrojada e criativa a cada 
número. As relações dialógicas entre a ilustração e o texto, o uso do espa- 
ço em branco para valorizar ilustração e diagramação destacam A Maçã no 

[5-10] cenário editorial do início da década de 1920. Nas “páginas livres”, a inova- 
ção é ainda mais evidente: a cada página uma novidade no uso da vinheta, 
da charge ou da cena ilustrada, sempre estabelecendo estreita relação com 
o texto. Nas páginas em uma cor fazia-se uso intenso de silhuetas, texturas, 
desenhos a traço e fotografias, e naquelas em duas cores dava-se preferência 
aos desenhos com meios-tons, retículas e cores chapadas. Os ilustradores 
exploravam de forma criativa a soma das duas cores utilizadas, conseguindo 
simular uma impressão em três cores. Em números especiais, em que era 
usada a tricromia, o resultado pode ser comparado à impressão em quadri- 
cromia. As ilustrações do miolo também acompanhavam o tema central da 
revista: a maçã, o pecado, a traição etc. Destacam-se as graciosas mulheres 
de Ivan, com ornamentos e vestidos esvoaçantes, ou em silhueta, bem como 
os ambientes ricos em detalhes e texturas. Normalmente o espaço destina- 
do à ilustração era privilegiado em relação ao texto. Os desenhos de K.lixto 
eram particularmente marcantes pela contundência e criatividade. 


Guevara e a reestruturação gráfica 


Em 1923, aos 19 anos, o desenhista paraguaio Andrés Guevara desembarcou 
no Rio de Janeiro a caminho da Europa, após ganhar um prêmio do gover- 
no argentino por sua obra. Resolvendo-se a demorar no país, logo come- 
çou a colaborar com jornais e revistas. Foi por insistência de Humberto de 
Campos - que o apelidou de “o único paraguaio que venceu o Brasil” - que 
Guevara permaneceu no Rio e n'A Maçã, colaborando, de início, principal- 
mente com seus portraits-charges. 
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Guevara foi um dos responsáveis pela presença cada vez maior da cari- 
catura e da charge na imprensa carioca, publicando em quase todos os jor- 
nais e revistas existentes e ajudando a fundar outros periódicos, como 
A Manha, O Papagaio e o efêmero Jazz, de propriedade de Roberto Rodrigues 
e do qual foi editor [Loredano, 1988: 12; Corrêa do Lago, 1999: 116]. Em 
A Manhã e Crítica, diários de Mário Rodrigues, Guevara publicou entre 1926 
e 1930 alguns dos desenhos e ilustrações mais contundentes da história da 
imprensa brasileira. Depois do empastelamento das oficinas da Crítica, dei- 
xou o país em 1930, fixando-se em Buenos Aires até 1943. Retornou então 
ao Brasil, afirmando-se como o grande reformador da imprensa brasileira 
em matéria de projeto gráfico. Tendo feito um curso de artes gráficas nos 
Estados Unidos, introduziu no país uma nova diagramação das páginas de 
jornal, que até então era feita sem sistematização, de forma artesanal e len- 
ta. Guevara trouxe o cálculo, a tabela de correspondência entre lauda cati- 
lografada e a composição nos variados corpos tipográficos e larguras. Nessa 
sua segunda fase criou o leiaute base do Diário da Noite, da Folha Carioca e da 

Última Hora [Loredano, 1988: 10]. 

A partir do número 97, em 15 de dezembro 
de 1923, A Maçã apresenta uma reformulação 
de seu projeto gráfico, e a nova linguagem 


aponta o ilustrador Andrés Guevara como o 
responsável por sua reestruturação visual: tra- 
ços mais geométricos, novo logotipo (pareci- 
do com outros de sua autoria, como o 

do semanário Jazz), simplificação das 

formas e da ornamentação, inflt ên- 

cia art déco. A revista passa a se cife- 

renciar ainda mais dos outros perió- 
dicos da época. 

Em geral, até dezembro de 1923 

as capas d'A Maçã haviam se manti- 

do estáveis quanto à linguagem e a 
autoria das ilustrações, assinadas prin- 
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cipalmente por Paco, Otto Sachs e K.lixto. Quando Guevara entra defini- 
tivamente em cena, em 1924, a estrutura da capa é modificada: o logoti- 
po, totalmente redesenhado, entra no canto superior esquerdo da página, 
quebrado em três linhas; as outras informações concentram-se em uma 
coluna na lateral esquerda da página, logo abaixo do logotipo; 


o nome do Conselheiro xx não aparece. 

A capa do último número antes da reforma já trazia 
uma ilustração com o título “Prognóstico” e uma legen- 
da que dizia: “Se A Maçã já hoje está assim familiar, 

imaginem no dia 15!”. E, como prometido, o número 

seguinte de fato apresenta mudanças radicais. Além 

da nova estrutura gráfica um tema diferente é abor- 
dado: a capa traz uma caricatura do então presidente 
Arthur Bernardes. A recorrência de assuntos relacionados 
à política nas capas seguintes indica que a reformulação 
do projeto gráfico d'A Maçã coincide com uma tentativa de redireciona- 
mento de público. 

A página do editorial que também vinha mantendo a mesma estrutura 
desde o início — a única alteração até então tinha sido a inclusão de cores: 
o logotipo sempre em vermelho e as demais informações na segunda cor, 
geralmente verde ou azul - com a reformulação gráfica muda completa- 
mente. São eliminados os desenhos do Conselheiro e de Eva, bem como 
as ilustrações secundárias. O texto ganha assim mais espaço, e com isso o 
conto publicado nessa seção não ultrapassa a página à qual se destina. 

Em 1923 o miolo d'A Maçã tinha uma diagramação mais organizada, 
utilizando vinhetas e ilustrações com mais objetividade — em vez de várias 
vinhetas numa mesma página recorre-se a uma ilustração maior e, no máxi- 
mo, uma ou duas com peso menor. Há uma maior valorização do espaço em 
branco e dos tipos. Outro recurso bastante empregado é o de vinhetas reba- 
tidas, além dos acabamentos tipográficos em conjunto com as ilustrações. 
São especialmente valorizadas as ilustrações coloridas em páginas duplas, 
principalmente as de K.lixto. Empregam-se ainda bordas ou molduras nas 
páginas, criando verdadeiros quadros para os textos. A página é um espaço 
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projetual em que a estrutura sobressai permitindo, contudo, a interferên- 
cia orgânica do desenho. 

As capas de 1924 consolidam o novo projeto de Guevara, com aproxima- [13-15] 
damente três quartos de seu espaço para a ilustração e um quarto para o 
logotipo e as outras informações. Em fevereiro, quando a revista 
comemora seu segundo aniversário, as mulheres e suas curvas 
voltam a ser as vedetes. Ainda assim, a linguagem mais retilínea 
do novo projeto gráfico é perceptível e, a cada capa, 
novas soluções são exploradas. Retratos, o desenho sim- 
plificado e geometrizado, o branco e a liberdade no uso do 
logotipo são as características mais marcantes. Aos poucos 
as capas deixam de ser suporte para as cenas pictóricas 
características dos dois primeiros anos da publicação para 
trazer ilustrações que buscavam representar conceitos, for- 


mas e estereótipos de uma maneira mais simbólica. 

No editorial, o logotipo, bem como as demais informações, são coloca- [17,18] 
dos no topo da página, e além do vermelho é empregada uma segunda cor, 
geralmente o azul. Novas composições entre o texto e os desenhos, forma- 
dos por fios e outros acabamentos, dão uma outra dinâmica aos editoriais, 
que mudam a cada número e apresentam soluções de design muito inte- 

Tessantes. Uma maçã é utilizada de forma simplificada, como uma vinheta, 
sempre em vermelho. Os acabamentos tipográficos criam molduras para o 
conto do Conselheiro xx. 

Em 1924 as páginas-livres d'A Maçã estão mais estruturadas, com cenas [8] 
ilustradas, bordas, ilustrações maiores e sozinhas. O espaço branco conti- 
nua sendo amplamente utilizado, valorizando a ilustração, a tipografia e a 
própria estrutura da página. As linguagens verbal e visual estão mais ousa- 
das e a fotografia passa a ser utilizada em algumas seções sobre cinema e [24] 
teatro. As bordas e caricaturas também são fregientes. 

Em 1925, as capas tornam-se mais impactantes, ganha-se tridimensio- [20,21] 
nalidade e vibração nas cores, as ilustrações aparecem muitas vezes amplia- 
das e recortadas, em zoom, recurso empregado especialmente por K.lixto. 

A capa do nº 190, de sua autoria, se destaca das demais: ilustra uma linda 
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mulher, com cabelos à la garçonne, chapéu com uma maçãzinha espetada 
por um prendedor - como um coração flechado. Em um plano à frente 
está um homem que se estica todo para beijá-la, e sua sombra se projeta 
sobre ela. Este homem “sai” da página, como se ele estivesse no plano 
do leitor. O estranhamento causado pela sobreposição de escalas traz o 
impacto desejado. 

Os editoriais são sempre impressos em duas cores e atribuem peso maior 
ao cabeçalho. O logotipo apresenta durante o ano variações derivadas do 
ano anterior. O uso de acabamentos tipográficos intensifica-se e gera mas- 
sas mais pesadas na página. O texto é normalmente justificado e composto 
dentro de formatos especiais. O editorial é um dos principais focos de aten- 
ção do designer: a cada número há uma nova solução em função do texto, 
com diagramação, acabamentos e cores diferentes. 

O miolo d'A Maçã passa em 1925 a ter aplicações mais objetivas das 
ilustrações e vinhetas, que são utilizadas de forma mais restrita em rela- 
ção ao texto. O uso dos acabamentos tipográficos é 
simplificado, criando-se desenhos menos complexos. O 


uso da fotografia se intensifica, principalmente na seção 
sobre teatro de revista (“Teatrices”), que trazia retratos 
das divas do teatro nacional e internacional. Destacam-se 
os “bonecos” de Guevara, com sátiras políticas, na seção 
“Potins”. Vinhetas de Ivan de 1922 são reutilizadas com 
novas propostas de ornamentação com fios. Tornam-se 
frequentes as páginas duplas com ilustrações que delimi- 
tam o espaço do texto, as páginas centrais são explora- 
das abrigando ilustrações que vão de uma página a outra 

[22,23] — especialmente, as de K.lixto. Em algumas o texto 
chega a ser utilizado em uma coluna centralizada 
nas duas páginas, prática incomum para a época. Apare- 
cem também páginas mais leves, com uma linguagem 
próxima das publicações modernistas (como Festa e 
Klaxon), que exploravam o uso da tipografia como 
elemento construtivo. 
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Em 1926, acentua-se ainda mais a influência da linguagem art déco nas 
cores e na diagramação, que passa a ser ainda mais retilínea, com menos 
ilustrações e uso mais frequente da fotografia. As capas são ainda mais 
provocantes e explícitas em relação ao sexo. As ilustrações já não estão [26,28] 
tão concentradas no rosto, como no ano anterior, mas no corpo inteiro da 
mulher. O vermelho é predominante, complementado pelo verde e o azul. 
Lanza aparece como ilustrador em diversas capas. Também na linguagem 
verbal as capas desse ano foram as mais ousadas e mais explícitas. Já não 
se nota um estilo predominante de ilustração, graças à grande variedade 
de ilustradores. 
No editorial mantém-se o uso de fios e acabamentos tipográficos para [19] 
formar desenhos. Desta vez, inova-se no uso dos tipos. O logotipo, redese- 
nhado, traz na haste maior do tipo um quadriculado nas duas cores usadas 
na revista, sendo que o vermelho - cor principal — é impresso chapado, sem 
vazar a área onde entra a segunda cor. Essa segunda cor, é impressa em over- 
print sobre o vermelho, havendo uma soma das duas cores na área de sobre- 
posição. Dessa forma é contornado o problema de imprecisão de registro, e 
o acabamento é perfeito. Esse recurso é amplamente utilizado até hoje. 
A principal característica do miolo d'A Maçã em 1926 é a simplificação 
da ornamentação. Mantém-se a utilização de fios, ilustrações, charges e foto- 
grafias mas torna-se bem menos freqgiiente e mais discreto o uso de vinhetas. 
A linguagem verbal está bastante ousada nas legendas das ilustrações e char- 
ges. Comparações entre o sexo masculino e animais como bode e serpente 
são muito frequentes. Algumas páginas, confirmando a influência art déco, 
têm uma estrutura construtiva que lembra fachadas de edifícios. Estreita- [10] 
se a relação entre desenho e fotografia e pela primeira vez aparece uma 
mulher seminua - a atriz Mile. Baldini, do Moulin Rouge. Duas imagens [25] 
suas são recortadas, colocadas lado a lado — como se estivesse em movimen- 
to — e emolduradas por um motivo floral art nouveau. A foto é aplicada em 
duas cores, que se somam de forma muito delicada. 
Entre 1927 e 28, à medida que Humberto de Campos foi se desligando, 
A Maçã tornou-se mais explícita e menos criativa, perdendo as sutilezas dos 
trocadilhos e ambigiidades. 
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22 | 23 Páginas duplas 
do miolo em 1925, 


ilustradas por Klixto 


24 Página de 1924: à 
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A MAÇÃ E A CONSTITUIÇÃO DO DESIGN NA DÉCADA DE 1920 


A análise d'A Maçã remete a questões que vão além do design gráfico, mas 
são determinantes para a sua configuração, já que o design espelha as con- 
dições da sociedade na qual está inserido. Assim, a revista revela não só as 
tendências artísticas como também as experiências sociais do Rio de Janei- 
ro dos anos 1920, uma década de grandes mudanças de comportamento e 
pensamento, Dada a inserção dos seus idealizadores no universo da inte- 
lectualidade carioca no início do século xx — escritores, jornalistas, ilus- 
tradores, caricaturistas e a imprensa ilustrada em geral -, a complexidade 
social da cidade, a discussão da identidade carioca e brasileira, as represen- 
tações e o lugar da mulher, o conflito entre o desejo de progresso e o dese- 
jo de ser brasileiro comparecem em suas páginas. 

Uma questão determinante na configuração gráfica na década de 1920 
(84 é a experiência urbana. O flâneur e o cronista são figuras importantes na 
V) gre emea construção da literatura consumida nos jornais e nas revistas. O homem 
de letras do início do século lia e traduzia a cidade em contos e crônicas, e, 
nas revistas ilustradas em particular, havia um artista ao seu lado lendo e 
traduzindo graficamente a cidade e seus personagens. Nessa época são bas- 
tante estreitas a relação e a colaboração entre escritores e ilustradores. A 


aproximação dos profissionais da imagem com escritores como Humberto 
de Campos, com críticos literários como Brito Broca e cronistas como João 
do Rio mostra que as linguagens verbal e visual podem ter códigos intrin- 
secamente relacionados entre si, como é em especial o caso d'A Maçã. 

Mostramos aqui como A Maçã ostenta um projeto gráfico e editorial 
cuidadoso e de relevante valor histórico e estético, trazendo recursos que 
surpreenderiam ainda hoje. É inegável a simultânea preocupação com a 
qualidade literária e com a apresentação gráfica, que mantinham uma rela- 
ção estreita. A Maçã esteve em consonância com a linguagem artística que 
florescia no início do século. 

As soluções de projeto contidas nas páginas d'A Maçã, bem como as remi- 
niscências e evidências deixadas nos escritos e na biografia de Humberto de 
Campos, revelam que nos anos 1920 havia profissionais a exercer sistema- 
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ticamente a atividade de designer no Brasil. Essa constatação nos permite 
vislumbrar uma revisão da história do design no país. Um dos achados desta 
pesquisa foi o anúncio do estúdio de Ivan - ilustrador, decorador, desenhis- 
ta de mobiliário, de máquinas, de anúncios e até de edifícios. Este anúncio 
talvez seja um dos primeiros (senão o primeiro) a divulgar os serviços pro- 
fissionais de um designer freelance, chegando mesmo a empregar a expres- 
são “desenho industrial” em pleno 1922. Pode-se questionar o significado 
do termo desenho industrial na época, mas se, até hoje, tantas definições 
se confrontam e convivem, talvez aquela de 1922 até faça algum sentido 
para os rumos atuais da profissão. 
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A cidade mora em mim e eu nela. [Lima Barreto] 


Chamam atenção a vivacidade e o prazer com que toda uma geração de 
artistas cariocas mergulhou na pluralidade de experiências propostas pela 
modernidade nos anos 1920. Seduzidos pelas transformações sociais dessa 
época de ebulição e atentos aos avanços tecnológicos no meio editorial, 
Bastos Tigre, Olavo Bilac, Lima Barreto, João do Rio, Benjamim Costallat, 
nas letras, e, na área gráfica, Julião Machado, Raul Pederneiras, K.lixto, 
]. Carlos, Di Cavalcanti, dentre outros, trabalharam na colaboração e na 
criação dos principais semanários ilustrados de grande circulação, escre- 
vendo e diagramando as revistas, produzindo os anúncios comerciais, e 
desenhando as charges políticas. Esses artistas souberam unir arte e tec- 
nologia numa atuação fundamental para a modernização do parque grá- 
fico brasileiro: 


O ilustrador subsidiou a produção periódica, por vezes em atuação mais 
importante que o próprio redator. Profissional do momento, a serviço da 
imagem, sua presença era imprescindível, fosse por reproduzir as novas téc- 
nicas ou por qualificar a publicação com seu traço, garantindo colocação no 
mercado [Martins, 2001: 184]. 


Mais interessados em dialogar com a cidade do que em teorizar sobre a mo- 
dernidade artística, não tiveram dificuldade em encontrar um lugar para a 
arte no novo cenário urbano, criando uma linguagem gráfica moderna e ao 
mesmo tempo popular. 

Os impressos em geral e as revistas ilustradas em particular ocuparam 
um lugar estratégico na assimilação do processo modernizador. Fragmenta- 
das e sintéticas, elas pertenciam ao novo espaço /tempo criado pela moder- 
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nidade, e por isso se tornaram um de seus principais veículos culturais. Suas 
páginas coloridas atenuavam, com humor, ironia e sensualidade, a angústia 
provocada pelas transformações sem precedentes ocorridas tanto na esfera 
urbana quanto no mundo privado. Saúde, moda, turismo, favelas, automó- 
veis — nada escapava aos olhos agudos de seus colaboradores. Por meio de 
charges, artigos e crônicas, interpretavam e questionavam os acontecimen- 
tos ao mesmo tempo em que reverenciavam as novidades, anunciando com 
graça e requinte as mercadorias cujo consumo seria uma das características 
da era que se inaugurava. 


J. CARLOS: A TRAJETÓRIA DE UM ARTISTA GRÁFICO 


Com seu traço inconfundível, J. Carlos foi um dos maiores cronistas visuais 
de sua época, formando junto com Raul e K.lixto, segundo Herman Lima 
e Nássara, a “Santíssima Trindade” da primeira metade do século xx. Seu 
talento e capacidade produtiva fizeram com que percorresse esse período 
através de mais de 50 mil desenhos, traçando, nas palavras de Cássio Lore- 
dano [2002: 12), 


um gigantesco painel que cobre a República Velha e o Estado Novo, duas guer- 
ras mundiais, o entre-guerras, a guerra espanhola e, depois, o início da Guerra 
Fria, tudo o que aconteceu em meio século com a planta do Rio de Janeiro, a 
substituição da regata pelo futebol na paixão nacional, as transformações das 
modas no vestuário e no mobiliário, nos costumes e o advento dos edifícios, 
do automóvel, da cozinha a gás, do cinema e da televisão etc., etc. 


J. Carlos foi, em sua época, o melhor exemplo de um designer moder- 
no, demonstrando uma capacidade de síntese e elegância impressio- 
nantes, mesmo para os parâmetros de hoje. Trabalhou em estreita 
proximidade com as novas tecnologias gráficas e fotográficas, pro- 
jetando revistas, livros, cartazes, montando exposições. Sua esfera 
de atuação — abrangendo caricaturas, charges, ilustrações, letras 
capitulares, adornos, vinhetas, logotipos, desenhos infantis e de 
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publicidade — em nada difere daquela dos designers gráficos europeus con- 
temporâneos, transcendendo, como estes, os limites do campo ao incluir 
a produção de cenários e figurinos para teatro, esquetes de humorismo 
gráfico e mesmo esculturas. Curioso observar que enquanto El Lissitzki ou 
Rodchenko pertencem inequivocamente à história do design gráfico, J. Car- 
los figura em nossa história unicamente como caricaturista. 

Poucos, pouquíssimos artistas nos deram a oportunidade de acompanhar 
a trajetória de seu amadurecimento artístico como o fez J. Carlos. O fato de 
ter-se formado na prática, no cotidiano das redações — como quase todos 
de sua época — nos permite ter uma visão privilegiada da evolução de seu 
trabalho desde seu primeiro desenho publicado em 1902 até a sua morte 
em 1950. Acolhido aos 18 anos por Raul e K.lixto na redação d'O Tagarela, no 
ano seguinte já fazia sua primeira capa. Ali começava, segundo Loredano, 


a longa colaboração, a simbiose, a perfeita interação entre o lugar, os atores e 
seu maior cronista. A cidade via seu retrato amável, e, num narcisismo bem 
seu, se apaixonava pelo autor. [Loredano, 2002: 32, 36, 44] 


Em 1908, aos 24 anos, foi convidado pelo jornalista e empresário Jorge 
Schmidt, dono da editora Kosmos, para ser o ilustrador exclusivo de seu 
próximo lançamento editorial, a Careta, destinada a fazer concorrência a 
O Malho como revista ilustrada de circulação nacional, voltada para o cená- 
rio político nacional e internacional. Entre 1908 e 1921, J. Carlos foi o ilus- 
trador da Careta, produzindo algo entre dez e vinte desenhos por número. 
Ao longo dos anos em que colaborou na Careta, J. Carlos fez a crônica 
visual dos principais acontecimentos de sua época e das transformações de 
nosso cenário urbano, político e mundano, registrando e criando modas e 
costumes. Imortalizou em seus desenhos personagens como a melindrosa 
e o almofadinha. Se O Tagarela e A Avenida, semanários nos quais trabalhou 
nos primeiros anos, podem ser vistos como uma fase de formação, a Careta 
parece ter servido como uma verdadeira especialização. Nesse extraordiná- 
rio laboratório, ia aprofundando e desenvolvendo seu conhecimento téc- 
nico do parque gráfico, explorando as novas tecnologias e apurando ainda 
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mais seu traço. Com assinantes em todo o país, a Careta levava o resulta- 
do desse processo para ser visto e admirado em todo o território nacional, 
mostrando o Brasil ao Brasil. 

Em 1918, Pimenta de Mello, dono de um dos maiores parques gráficos 
da época — a Pimenta de Mello e Cia. - comprou do deputado Luiz Bartholo- 
meu de Souza e Silva a empresa “O Malho S.A.”, responsável pela publicação 
dos semanários ilustrados O Malho, Para Todos..., Ilustração Brasileira, Leitura 
Para Todos..., Tico-Tico e seus respectivos almanaques. Segundo Orlando da 
Costa Ferreira [1994: 414], a partir daí “cresceu ainda mais esta cadeia de 
revistas brasileiras, a mais brilhante que o país já teve em todos os tempos”. 
Com um maquinário capaz de seduzir qualquer designer, as oficinas da 
Pimenta de Mello e Cia. imprimiam revistas, livros, mapas, bilhetes para a 
loteria federal, além de terem produzido, em 1926, a primeira revista bra- 
sileira em offset, a Cinearte, que veio integrar as publicações do grupo. No 
mercado competitivo das revistas, a qualidade do artista gráfico era muitas 
vezes o diferencial necessário para garantir ou aquecer as vendas de deter- 
minado semanário. Decidido a ampliar seus negócios e ciente da enorme 
repercussão obtida pelos desenhos de J. Carlos na Careta, Pimenta de Mello 
convidou-o em 1922 para dirigir, junto com Álvaro Moreyra, o conjunto de 
publicações da empresa recém-adquirida. 

Entre 1922 e 1931, anos em que conviveu com Pimenta de Mello, J. Car- 
los foi diretor de arte de todas as revistas do grupo. Foi nesse momento de 
sua vida, em plena maturidade artística e já possuidor do amplo conheci- 
mento técnico adquirido na Careta, que atuou mais marcadamente como 
designer gráfico. Cada uma das revistas tinha uma história pregressa dis- 
tinta e um público-alvo diferente. Criando ou aprimorando para cada uma 
delas um projeto gráfico preciso, J. Carlos testou ao extremo suas habili- 
dades. O único aspecto recorrente nesse processo foram os desafios: inovar 
e ao mesmo tempo manter a identificação com o público, introduzir as 
mudanças desejadas no ritmo certo, garantindo assim sua assimilação. 

Através da análise gráfica de duas das revistas do grupo Pimenta de 
Mello — O Malho e Para Todos... - podemos observar a atuação de J. Carlos em 
vários aspectos, como na adequação ao público a que se dirigiam. Embora 
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possuíssem áreas de tangência, as duas revistas circulavam por espaços dife- 
rentes. O Malho era encontrado nas ruas, nos bares, nas barbearias e, even- 
tualmente, em casa. Para Todos... parece, como o próprio nome indica, ter 
tido circulação irrestrita, chegando a ingressar nas arenas mais recônditas 
do universo feminino: dos salões e lojas de moda aos quartos das mocinhas. 
Podia igualmente estar nas mãos de uma moça de família, de uma cocotte ou 
de um almofadinha. Tratando de cinema, música, teatro e elegância, ia do 
espaço público ao privado, da rua ao sonho mais secreto, povoando o ima- 
ginário de uma geração. Como as outras revistas do grupo, ambas viajaram 
pelo Brasil, divulgando moda e hábitos e estabelecendo uma cultura que 
constitui hoje um precioso testemunho da época. 


O MALHO 


A um só tempo tradicional e moderna, popular e engajada, primando pela 
qualidade gráfica e de seus colaboradores, anunciava-se, nas páginas da Para 
Todos... de 1926, “a revista de maior tiragem no Brasil”: 


Moça, olha “O Malho"! 

E realmente a moça olhou, comprou e leu, verificando ser “O Malho” o “leader” 
dos semanários ilustrados do Brasil, cheio de tradições gloriosas, que de sema- 
na em semana remoça na graça satírica das suas “charges”, na apresentação 
da mais completa reportagem fotográfica, nas diversas seções, comentando os 
casos da atualidade. Todos os sábados “O Malho” oferece aos seus milhares de 
leitores os acontecimentos dos últimos dias, em nítidos “clichés”; caricaturas 
de J. Carlos, Luiz Peixoto e outros notáveis artistas; um artigo sobre o momen- 
to político, notas da semana, crítica teatral, dados a respeito da avicultura e 
pecuária; retratos grafológicos, charadas, xadrez, música; a caixa d'O Malho, 
colaboração dos poetas novos, etc., etc., etc. Sempre na defesa das classes popu- 


lares, a velha revista vive do povo e para o povo! 


Criado em 20 de setembro de 1902 por Luiz Bartholomeu, o semanário 
O Malho contava com a colaboração escrita de Olavo Bilac, Emílio de Mene- 
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zes e Bastos Tigre, bem como o traço dos maiores caricaturistas da época: 
Raul, K.lixto, Yantok, Nássara, Theo, Figueiroa e Guevara [Werneck Sodré, 
1998: 301]. Revista de grande importância no cenário político da época, sua 
relação com o público encontrava-se já bem estabelecida quando J. Carlos 
a assumiu em 1922. Para termos uma idéia mais clara da complexidade do 
desafio então enfrentado, é preciso considerar que, além de ser uma revis- 
ta cujo repertório textual e gráfico estava sedimentado no público há vinte 
anos, J. Carlos estava deixando de ser o ilustrador exclusivo de sua principal 
concorrente, a Careta, na qual trabalhara durante treze anos. 

Impressas em duas, eventualmente três cores, as capas d'O Malho tratam 
dos principais assuntos políticos da semana por meio de charges desenha- 
das por J. Carlos. Com forte conteúdo simbólico, sua plena compreensão 
exige do leitor conhecimento da situação política do país. Nas charges, 
bonecos ou “calungas' - como eram chamados - costumam representar as 
principais figuras da política, agrupamentos sociais como o Jeca ou o Tio 
Sam, ou ainda figuras alegóricas como o ano velho e o ano novo. Há uma 
clara predominância de personagens masculinos. A presença feminina fica 
restrita à condição de alegoria, representando conceitos abstratos como a 
paz, a anistia e a pátria, ou a política, a imprensa e a retórica. O vermelho 
está presente em todas as capas d'O Malho e aparece sempre associado a 
cores frias - verde, azul ou preto -, preenchendo o logotipo ou ocupando 
as áreas mais pregnantes da imagem. Vibrante e chamativa, é uma cor facil- 
mente associada à oposição política, além do quê, devia dar à publicação o 
devido destaque no ponto de venda. 

Nas capas de 1922 as charges são desenhadas dentro de um retângu- 
lo delimitado por um fio vermelho ou azul. Essa margem funciona como 
uma moldura, separando o espaço da representação do resto da capa. Em 
seu interior, o mundo dos calungas, o lado de lá; do lado de cá, o espaço 
vivido por nós humanos, menos ágeis e divertidos. Em 1927, J. Carlos rom- 
pe essa moldura, texto e imagem vão aos poucos se integrando, o desenho 
passa a sangrar nas laterais, ganhando ares de uma fita de cinema. O roda- 
pé é mantido. Reservado às legendas, serve ainda para que J. Carlos brin- 
que com a fronteira entre os dois mundos. Ele é o degrau de entrada para 
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o “mundo de lá”. Graças a ele, pode acontecer de um calunga escorregar 
para o lado de cá, nos provocando, como quem diz: “se nós saímos, talvez 
vocês possam entrar”. 

O miolo da revista é composto por 64 páginas, incluindo a folha da capa, 
com formato de 23 x 32 cm. Dois terços das páginas são impressos em papel 
jornal a uma ou duas cores, e um terço é impresso em papel couché, a uma, 
duas, ou até três cores. As folhas em papel jornal trazem texto e desenhos 
a traço; nelas não há meio-tom ou fotografias. Já as páginas em papel cou- 
ché trazem as matérias ilustradas, as reportagens fotográficas, os anúncios 
mais caros e os desenhos de página inteira. O emprego de mais de uma cor 
fica restrito aos desenhos e anúncios. A encadernação utilizada é do tipo 
canoa, muito comum em revistas semanais de baixo custo por ser a forma 
mais simples, rápida e barata. 

Como mostra Mônica Pimenta Velloso no artigo inédito “Sensibilidades 
modernas: as revistas literárias e de humor no Rio da Primeira Repúbli- 
ca”, as revistas populares lidavam com uma ampla faixa de público: desde 
a classe média letrada, mas não necessariamente intelectualizada, até os 
analfabetos e semi-analfabetos das camadas populares. Essa situação cons- 
titui mais um desafio projetual para J. Carlos: como não assustar os menos 
afeitos às letras e despertar-lhes a curiosidade sem, no entanto, perder o 
público familiarizado à leitura? Seja nos logotipos internos ou no texto cor- 
rido, o desenho é a linguagem escolhida para equacionar, na justa medida, 
essa questão. Chama a atenção, nesse sentido, o fato de que tanto O Malho 
quanto Para Todos... apresentam duas páginas “editoriais”, em lugares dife- 
rentes, que trazem na parte superior o cabeçalho com os dados de cada 
número. A primeira, no início da revista, é composta por texto em duas ou 
três colunas e um pequeno desenho a traço. A segunda abre as páginas em 
papel couché. Contendo uma charge legendada, uma caricatura ou um poe- 
ma ilustrado, nesta a presença do texto apenas complementa a informação 
gráfica. A primeira é para ser lida, a segunda para ser vista - uma solução 
bastante democrática. 

Nas páginas em que há maior volume de texto, o desenho quebra a resis- 
tência a ele permeando-o, brincando com sua materialidade, dando pistas 
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sobre seu conteúdo. Revela-se assim um recurso visual efi- 
dade à mancha tipográfica. Há 
cha está disposta em torno de 
edição de 21 de junho de 1927, 
| deputado Waldomiro Maga- 

cercada por um texto que versa 
se um detalhe gráfico curioso: as 


ciente para dar leveza e agili- 


ainda páginas em que a man- 
um desenho maior, como na 


em que vemos a caricatura do 
lhães, “Principe da sympathia”, 
sobre o personagem. Ressalte- 
colunas recuam em ângulo reto em torno do retrato, formando um 
quadrado branco dentro do qual se situa o desenho, à exceção do canto 
inferior direito, onde a mancha acompanha linha a linha a curva do pes- 
coço e da gravata, formando um “paletó de letras” que veste o deputado. 
Sutil e ousada, tal diagramação cria uma página harmônica e convidativa, 
sobre a qual os olhos deslizam sem dificuldade. Tal nível de sofisticação na 
relação entre tipografia e imagem, muito comum nos dias de hoje, não era, 
em absoluto, freqiiente nessa época em lugar nenhum do mundo. 

Para recriar os logotipos que nomeiam as seções internas, J. Carlos recor- 
re novamente ao desenho, associando os títulos a vinhetas bem humoradas 
que completam seu significado. Na seção “Álbum de Oedipo”, por exemplo, 
o logotipo anterior à sua intervenção faz uso da coruja e da esfinge, repre- 
sentando respectivamente o conhecimento e o impasse edipiano. Tais refe- 
rências eruditas tinham uma assimilação restrita, já que dificilmente per- 
tenceriam ao repertório de todo o público leitor d'O Malho. Ao redesenhá-lo, 
J. Carlos troca o tipo inicial por outro com características mais modernas — 
desenho fortemente geometrizado, ausência de serifas e grande variação na 
espessura das hastes. Coruja e esfinge são igualmente substituídas por um 
boneco careca que bate na própria cabeça com um martelo (vinheta simbó- 
lica d'O Malho), tendo na outra mão um saca-rolhas gigante pronto a furá-la. 
Por meio do humor, J. Carlos permanece fiel à proposta, ao passo que se 
mantém dentro de um repertório comum a todos os leitores. 

Os procedimentos gráficos adotados no que concerne à relação entre 
tipografia e desenho n'O Malho têm em comum uma forte preocupação com 
as possíveis limitações de conhecimento do leitor. Outro exemplo interes- 
sante são as palavras cruzadas. Tendo em vista a amplitude do público-alvo, 
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devemos levar em conta a intenção didática que estas certamente possuíam, 
aumentando o vocabulário de boa parte dos leitores. Mas para que isso 
acontecesse era necessário fazer o leitor morder a isca, aceitar o desafio, 
pois se parecessem muito sérias, complicadas, poderiam intimidar. Com 
seus quadradinhos sempre inseridos de forma curiosa em um desenho gaia- 
to, as palavras cruzadas brincam com a idéia de peso e leveza revelando 
uma vez mais o potencial do desenho como mediador entre o leitor inci- 
piente e as letras. 

Lidar com a fotografia, para alguém tão habituado a resolver as coisas 
com lápis e papel, foi mais um desafio cujo resultado trouxe à tona a face 
menos explorada de J. Carlos, a de um designer extraordinário. No Brasil 
dos anos 1920, era muito recente o emprego dos processos de impressão 
fotográfica. A própria fotografia não era uma linguagem tão antiga, e ainda 
era amplamente percebida como registro fiel e preciso dos fatos. Essa aura 
de autoridade documental se impunha inclusive àqueles a quem competia 
incluir imagens fotográficas na diagramação de páginas impressas. Na maio- 
ria das revistas ilustradas da época, o máximo de ousadia que se vê, nesse 
sentido, é a presença de fios, molduras ou ornamentos em torno de uma 
foto. O enquadramento retangular é quase sempre respeitado, à exceção 
dos retratos que aparecem vez ou outra em molduras ovais. 

Nas páginas d'O Malho a fotografia está presente sobretudo na forma de 
“reportagens fotográficas” sobre grandes aventuras ou notícias policiais e 
esportivas. Chama atenção o dinamismo obtido na diagramação das pági- 
nas. Na figura 8, por exemplo, vemos uma página dupla sobre o jogo Fla- 
mengo x São Cristóvão. Na parte superior, dois calungas (provavelmente 
figurões dos clubes) se encaram, e seus olhares se cruzam sobre duas foto- 
grafias: a torcida e o time vencedor: Flamengo 2 x 1. Na metade inferior da 
página vemos uma faixa horizontal composta por quatro “instantâneos do 
match”, abaixo da qual temos uma grande foto da torcida. A disposição dos 
instantâneos lado a lado passa ao leitor a dinâmica do jogo, criando uma 
pequena segiuência. Para completar, sobre as fotos, no centro da página, 
um pouco mais à esquerda, escapando dos grampos da revista, um jogador 
imenso chuta em nossa direção. Percebe-se que ele é a ampliação recorta- 
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da de um dos jogadores na fotografia à qual se sobrepõe. Seu pé e sua mão 
ultrapassam levemente o fio que envolve as fotos. Com isso, a figura do 
jogador fica ressaltada na página, reduzindo a imagem de fundo à sua real 
bidimensionalidade. Com uma diagramação no mínimo ousada, a figura 9 
mostra uma outra reportagem sobre futebol. No centro, sobre fundo bran- 
co, vemos um goleiro agachado com a bola nas mãos. Em volta dele quatro 
fotografias inclinadas criam um losango. Superpostas, à direita e à esquerda, 
outras imagens mostram detalhes da torcida, criando uma massa homogê- 
nea. No entanto, o calcanhar do pé direito do goleiro foi cuidadosamente 
colocado em baixo da fotografia. Este pequeno detalhe transforma a massa 
homogênea numa cortina de imagens e o losango numa janela, através da 
qual vemos o jogador. 


PARA TODOS... 


Criada em 1918, Para Todos... foi até 1926 uma revista dedicada exclusiva- 
mente ao cinema, trazendo sempre em suas capas a fotografia colorizada de 
atores ou atrizes das fitas em cartaz. Voltada para o público feminino jovem, 
era uma revista menos comprometida com o próprio passado do que O Malho. 
Sua pauta mais leve permitia maior liberdade gráfica. Enquanto o cinema foi 
o tema principal, a fotografia dominava, restando pouco espaço para o dese- 
nho. Mas 1926, com a criação da revista Cinearte, exclusivamente dedicada 
à sétima arte, Para Todos... entrou em uma nova fase, na qual possuíam peso 
equivalente seções dedicadas a várias expressões artísticas e culturais: 


Deseja Vossa Excelência vestir-se à Moda? Leia Para Todos... Semanário Ilustra- 
do, o mais querido na alta sociedade brasileira. As suas seções mundanas, a 
de teatro, música e cinema fornecem todos os sábados uma bela e completa 
reportagem. 


Assim se anunciava a revista em 1927 n'0 Malho. Liberta do cinema e sem 
o vínculo com a sátira política ou a tradição, Para Todos... tornou-se palco 
principal para o talento do J. Carlos designer. 
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Até 1926, sua intervenção na revista aparece sobretudo no miolo, embo- 
ra sejam visíveis algumas alterações nas capas como o redesenho do logo- 
tipo, no qual o travessão do T passa a abarcar todas as letras e a incluir ano 
e numeração. A partir de março daquele ano, J. Carlos passa a desenhar 
regularmente as capas da Para Todos.... Exuberantes, oníricas e elegantes, 
essas capas constituem um verdadeiro tesouro do design gráfico art déco. 
Ao contrário d'O Malho, nas capas de Para Todos... a figura feminina é sobe- 
rana, absoluta. Mulheres esguias, sensuais e provocantes contracenam com 
pequenos seres fantásticos como faunos, pierrôs, pajens negros ou mesmo 
personagens do cenário político reduzidos à escala de gnomos. Reverentes 
e alegres, eles estão ali para servir a elas. A figura masculina assume ainda 
ares alegóricos, sob a forma de gárgulas, budas, momos ou diabos gigantes, 
que insuflam em suas musas o delírio e a volúpia do desejo. Se nas capas 
d'O Malho o rodapé servia de separação entre o mundo de lá e o mundo de 
cá, não existe tal distinção nas capas de Para Todos... Seu pacto com o leitor 
é de outra ordem, não podendo ser quebrado pela inclusão do elemento 
tipográfico. (O logotipo varia a cada número, adequando-se às caracterís- 
ticas do desenho.) Pactuam com o lúdico, dando asas à imaginação. Leves, 
glamourosas, invadem todos os sentidos do espectador. Têm cheiro, som e, 
quem sabe, gosto! 

As capas não eram vinculadas a acontecimentos específicos, o que per- 
mitiu a J. Carlos otimizar o uso do parque gráfico, rodando quatro capas por 
vez — em três (às vezes quatro) cores, impressas em áreas chapadas ou reti- 
culadas uniformemente. A paleta das capas de Para Todos... é marcada pela 
ousadia na escolha dos matizes, e o modo como ele lida com as três cores 
simultaneamente nas quatro capas é notável. Mistura-as, pela sobreposição 
de retículas, com o intuito de alterar o tom ou obter novas cores, constituin- 
do uma verdadeira aula de aproveitamento das possibilidades cromáticas 
do processo de impressão. Em alguns casos chega a ser difícil acreditar que 
ele tenha se servido das mesmas cores nas quatro capas — porém, um exa- 
me cuidadoso não deixa dúvida a esse respeito. 

Apesar de não ter vínculos temporais precisos, as capas da Para Todos... 
se relacionam com as estações do ano ou com datas festivas como Natal e 
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Carnaval. O fato de pensar as quatro capas simultaneamente permitiu ainda 
que J. Carlos soltasse sua imaginação para além das combinações cromáti- 
cas, criando no carnaval de 1927 quatro capas que juntas contam uma his- 
tória. Na primeira, sob os auspícios da lua, Colombina se deixa seduzir por 
Arlequim, enquanto Pierrô assiste a tudo, desolado. Na segunda, o dia está 
raiando, Pierrô olha perplexo para Arlequim morto à sua frente. Podemos 
perceber que, ao lado de sua mão direita aberta, a fumaça ainda sai do revol- 
ver caído no chão. Terceira capa: terça-feira gorda, sol a pino, emoldurando 
a cabeça de Arlequim carregada numa bandeja, como um São João Batista, 
pela amante Colombina, que dança alegremente nos ombros de seu Pierrô. 
Quarta-feira de cinzas, quarta capa. Nela, um diabo gigantesco varre, entre 
serpentinas e confetes, os tolos Pierrô e Arlequim. A Colombina pela qual 
se disputaram a esta altura já está em casa, sonhando com os anjos. Ao lado, 
sem nenhum medo de ser varrida por aquele diabo que conhece bem, uma 
cabrocha faceira assiste à cena com ar de desdém. 
Como n'0 Malho, o formato da Para Todos... é de 23 x 32 cm. Seu miolo 
possui sessenta páginas assim distribuídas: as oito primeiras são em papel 
: jornal e as demais em papel couché, as folhas em papel jornal trazem tex-. 
to e desenhos a traço, sem meio-tom ou fotografias, e as páginas 
em papel couché trazem as matérias ilustradas, as reportagens 
fotográficas, os anúncios mais caros e os desenhos de página 


inteira. Enquanto n'O Malho o uso de mais de uma cor nas 
páginas em couché fica restrito aos desenhos e anúncios, em 
Para Todos... é mais presente, aparecendo nos desenhos, nas 
fotografias, no editorial e no texto. A encadernação utili- 
zada é do tipo canoa. 

Apesar da guinada editorial pela qual passou a revista 
em 1926, permaneceu o vínculo com o público feminino 
de classe média e alta. De nível cultural mais homo- |. | 
gêneo, tal público exigia menos didatismo e permitia 
maior ousadia gráfica, desafio que J. Carlos parece ter me) 
abraçado com grande prazer. Uma vez liberta da carceragem 
hollywoodiana, Para Todos... tornou-se sua menina dos olhos. 
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[14] 


A maior prova disso é que só a partir de então passou a aparecer no expe- 
diente como diretor. A qualidade gráfica e estética do projeto implantado 
na revista por J. Carlos reflete sua inquietação na busca pelo novo, pelo inu- 
sitado, pelo diferente. O cuidado na escolha e uso das cores, a diagramação 
das páginas, a relação entre fotografia e desenho, trazem soluções, de fato, 
surpreendentes. 

A mancha tipográfica empregada em Para Todos... revela uma clara 
intenção de tornar a leitura mais agradável. Nesse sentido, as primeiras 
interferências de J. Carlos tinham o intuito de clarear as páginas, criando 
colunas de texto de larguras muito diferentes, com um intercolúnio maior 
do que o usual, aumentando a entrelinha e arejando a mancha, recursos 
pouco comuns no design gráfico brasileiro da época. Como nº0 Malho, Para 
Todos... utiliza o princípio de duas páginas “editoriais”. No início, a primei- 
ra se chamava “Cinema Para Todos...”, era impressa em uma cor e falava 
da fita ou da vida do personagem estampado na capa. Essa página é rede- 
senhada em 1926, passando a trazer o título da revista e as assinaturas de 
]. Carlos e Álvaro Moreyra como diretores, além de um pequeno conto ou 
artigo ilustrado. Impresso em duas ou três e, por vezes, até quatro cores, a 
cada número uma cor diferente aparece associada ao preto do texto — roxo, 
vermelho-escuro, azul esverdeado -, cores densas que produzem grande 
impacto associadas ao preto do texto e ao branco sujo do papel jornal. 
A segunda página “editorial” passou por uma fase de experimentação, 
ostentando fotografias, texto ou poemas ilustrados, inseridos numa dia- 
gramação mais livre. 

Decisões projetuais são frequentemente norteadas por aspectos técni- 
cos. No caso, a primeira página “editorial”, impressa em papel jornal, tem 
um desenho de traço menos detalhado e as áreas de cor separadas das áreas 
pretas — título da revista, título do texto e ilustração. Nas folhas em papel 
couché, o desenho é mais detalhado, a linha mais fina e as cores utilizadas 
são mais vivas e vibrantes, criando maior contraste com o branco, agora 
realmente branco, do papel. A opção pela plasticidade rústica no primeiro 
editorial tira partido das especificidades do material que, por sua porosi- 
dade, absorve mais tinta, sendo incapaz de revelar detalhes de qualquer 
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desenho. Já o segundo editorial, impresso em papel calandrado — que rece- 
beu polimento e por isso não absorve tanto a tinta — permite fazer uso da 
linha fina. Nele, as duas cores são empregadas simultaneamente em dese- 
nho e logotipo. 

Enquanto o logotipo d'O Malho é mais rígido, tendo passado por apenas 
dois redesenhos, em 1922 e em 1927, Para Todos... apresenta, desde o início, 
uma grande variedade de logotipos. No novo projeto, implantado em 1926, 
os logotipos que nomeiam as seções internas são constituídos por letras 
leves e sinuosas sutilmente caligráficas que remetem ao universo frívolo 
e mundano de que tratam. As vinhetas a eles associadas reforçam, como 
n'O Malho, o seu significado, Aos poucos, J. Carlos vai abrindo espaço para o 
desenho, primeiro na forma de vinhetas ou pequenas ilustrações e, depois 
ocupando a página inteira, quase em pé de igualdade com a fotografia. Dife- 
rentemente d'O Malho, as vinhetas de Para Todos... são de autoria de J. Carlos: 
figuras femininas que passeiam pelas páginas sem vínculo obrigatório com 
o conteúdo. Borboleteando por entre fotografias e texto, essas pequenas 
fadas enchem a revista de alegria e frescor. 


n N a E) a a Ei 
(D oolingacão da Cafe AR mio 


Embora as vinhetas também possam remeter aos textos, o interesse 
maior está na relação que estabelecem com a fotografia. Moças desenha- 
das dialogam com as moças “reais” das fotografias. Numa das figuras, por 
exemplo, duas banhistas em posição literalmente mimosa ladeiam a foto- 
grafia, indicando-nos com que espírito devemos olhá-la. Outra nos mostra 
a fotografia de uma atriz fantasiada com ar absolutamente grotesco. Sem 
dó nem piedade, J. Carlos cerca-a com duas lindas jovens que gaiatamente 
imitam o seu movimento de braços. Criando uma disputa entre as moças 
desenhadas e as fotografadas, o desenho ironiza, dependendo da situação, 
a fotografia, o fotografado ou o momento retratado. Assim o desenho vai 
ganhando espaço até ocupar a página inteira, primeiro caricaturando cele- 
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bridades, depois criando charges mundanas de conteúdo não politizado 
e, finalmente, ocupando o segundo editorial. No entanto, a disputa com a 
fotografia continua presente. 

Uma página dupla de 1928 pode ser vista como uma espécie de emba- 
te final: a da esquerda traz uma fotografia da atriz Vera Sergine; à direita 
temos o segundo editorial no qual vemos uma caricatura da atriz traçada 
a partir da fotografia. 

Ter que lidar com um projeto cuja linha editorial privilegiava a foto- 
grafia, destinando pouco ou nenhum espaço ao desenho, parece ter sido o 
maior desafio enfrentado por J. Carlos no início de sua atuação na revista. 
Como vimos, ele acabou, de certa maneira, obrigado a enfrentar a fotogra- 
fia. O modo como lida com ela nos primeiros números faz lembrar um pai 
que recebe o primeiro filho nos braços e, meio sem jeito, não sabe como 
carregá-lo. Como tratá-la? Com que tipo de fios, molduras, ornamentos 
envolvê-la? As respostas vêm a cada número: primeiro tenta ornamentá- 
las; não satisfeito, resolve cercá-las com fios ou elementos geométricos. Em 
um único número, é testada uma série de possibilidades: círculos cheios e 
vazados, estrelas, losangos, quadrados em preto e branco, fios longitudinais 
que lembram as laterais de um negativo de cinema. À medida que o tem- 
po passa, J. Carlos limpa molduras e ornamentos, elimina fios, adquirindo 
confiança, ganhando ousadia. Passa a brincar com o recorte e a diagrama- 
ção, lidando com a fotografia de modo sutil e questionando, em momentos 
precisos, a naturalização de seu caráter documental. 

Para Todos... era a revista do cinema, do glamour, uma espécie de veículo 
da fantasia. E, nesse sentido, é interessante observar como técnicas simples 
de design produzem um resultado que parece pôr em xeque a fronteira 
entre real e imaginário. Diferentemente d'O Malho, onde as fotos eram sem- 
pre impressas em preto, aqui os retratos das atrizes e das jovens damas da 
sociedade recebem uma segunda cor próxima ao tom da pele, sugerindo 
maior verossimilhança. Tal realismo é, no entanto, negado pela artificiali- 
dade do enquadramento. Com molduras ornadas nas laterais, esses retratos 
sugerem espelhos cuja imagem refletida evoca o real mas o mantém cativo 
no espaço gráfico da imaginação. Para ressaltar a separação entre esferas, 
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uma grande área branca é mantida em torno da imagem. Diagramado em 
uma coluna estreita com entrelinha muito larga, o texto é diluído na página. 
O resultado é que, por meio de recursos técnicos simples e precisos, cria-se 
nestas páginas um espelho, pronto a refletir o imaginário das leitoras em 
seus mais íntimos devaneios. ; 

Cantado em verso e prosa como o criador da melindrosa, J. Carlos 
devia se sentir um pouco co-autor das raparigas mais modernas. É curioso 
observar o tratamento que ele dá às fotografias das melindrosas de carne 
e osso. Brincando com a idéia de figura e fundo, utiliza colagem, sobrepo- 
sição, variação de escala, recortes geométricos e fios que se misturam à 
foto com o intuito de dar movimento e tridimensionalidade à moça retra- 
tada. Ousadia e modernidade eram as palavras-chave do projeto, e a busca 
constante pela inovação pode ser percebida quando acompanhamos a evo- 
lução dos recortes utilizados nas fotografias. Esgotados os espelhos orna- 
mentados e as molduras geométricas, J. Carlos parte para recortes livres, 
formas irregulares e pontiagudas nas quais encerra atrizes do cinema e 
do teatro. O resultado é quase sonoro — utilizando o branco do papel para 
criar áreas de silêncio, J. Carlos compõe com suas explosões fotográficas 
uma harmonia dissonante, cujo caráter experimental é de total vanguarda. 
A figura 21, com um leve ar surrealista, faz um uso diferenciado da segunda 
cor, já que o rosa escolhido não se aproxima do tom da pele e sua aplicação 
ultrapassa a área do rosto, ressaltando sua artificialidade. A moça retratada 
tem os cabelos presos, o que permite um corte preciso, quase geométrico de 
seu rosto. O pescoço é eliminado, ficando uma cabeça suspensa no branco. 
Abaixo, interligadas por quadradinhos, as vinhetas de traço preciso e sinté- 
tico nos apresentam a legenda. 

Nas páginas da Para Todos..., a fotografia se relaciona com o texto com 
a mesma intensidade que o desenho o faz n'0 Malho. É o que mostra a 
interessante diagramação aplicada a um artigo exaltando nossos atores, 
atrizes, cenários e figurinos, ao mesmo tempo que se queixa da má qua- 
lidade de nossas coristas. No centro, envolvido pelo texto, há um losango 
com rostos de várias coristas estrangeiras. O resultado remete levemente 
à bandeira do Brasil. 


153 


[16] 


[19] 


[21] 


[20] 


PARA TODOS 2 


VERA SERGINE 


O Mto tinha sandades della. Ninguem se esquecer daquela: Marte Clairo, de Montmartre, Bila voltou. E trouxe 


com Bollam m minis bella inauguração de Inverno carioca 


PARA TODOS... 


cerr Mayo!, du Palace, du Moulin-Rouge, de 
Madame Rasimi ct de Monsicur Volterra, 
apenas com a graça que Deus bo- 

tou nas mulheres destas bandas, — 
nenhuma corista existe nos palcos 

da rua do Espirito Santo, do 
Largo do Rocio, da Avenida. 
Nenhuma. As senhoras e 
raparigas que se encon- 
tram alli estão ga- 
nhando tristemente 

a sua vida, cum- 
prinda o burro 

à, do dever 


O nasso theatro ligeiro tem artistas que 
a gente gosta de vêr e que seriam agra- 
daveis em qualquer parte do mundo 
onde ha theatro ligeiro: Alda Gar- 
jo, Margarida Max, Edith Fal- 
cão, Antonia Denegri 
natti, Araey, Córtes, Gui Ma 
tinelli, Nair Alves, mais al- 
gumas. O nosso theatro 
ligeiro tem bons c 
micos, bons scena- 
rios, bons figuri- 
nos. Ha mon- 
tagens, a 


preços de Cinco ou 
sessões, seis mo- 
me lho: stram 
res do uma cara 
que as bo nita 
que nos As outras, 
deram as nem isso 


Cantam, — me- 
xem-se, com von- 
tade de que o tem- 

po passe depréssa. E" 
a unica vontade que ellas 

cultivam. De quem, a cul- 
pa? Da fama da profissão ? 
Parece. Andam pela cidade tan- 


companhias do 
Ba-ta-clan, do 

Casino de Paris e 
até a Velasco 
tanto, quando 
espectaculo, se 0% ouvidos 

vêm alegres, 0s o:hos voltam 
para casa vasios de prazer 


Falta ao nosso theatro ligeico a q tas physionomias risonhas, tantos 
corista. Mesmo sem a disciplina corpos interessantes, E sem nada 
elegante da girl, mesmo sem a falta que fazer. Por que não vão para o 


Groria, para o São José, para o Re- 
» côro é que deviam de ir 


de modos envolvente de ces demoiselles 
des Folies- Bergore, de La Cigale, du Con 


vom 


19 Recortes livres das 
fotografias nas páginas 


de J. Carlos. 


20 Diagramação de 
J. Carlos enquadrando 
retratos de coristas 


estrangeiras. 


21 Otome a aplicação 
da segunda cor, além do 
corte quase geométrico 
do rosto, ressaltam 
a artificialidade da 


composição. 


[22] 


Outro aspecto que chama a atenção nas páginas que trazem fotografia 
e texto é o movimento. A leveza da diagramação faz com que as fotografias 
passeiem pelo texto, criando verdadeiras páginas animadas. Na figura 22, 
com o auxílio dos fios e das formas geométricas ao fundo, a movimenta- 
ção da saída da missa é trazida para as páginas da revista. O recorte chega 
ao requinte de preservar as sombras das figuras, projetadas diretamente 
sobre a página. 


O modo como J. Carlos conduz nosso olhar através das páginas, a utiliza- 
ção habilidosa que faz do branco do papel, de técnicas de colagem, diagra- 
mação ou recorte de imagens, revelam claramente as intenções do autor 
que soluciona, com sofisticação e harmonia, os desafios de cada projeto. 
Como vimos, compor com a mancha de texto de modo a torná-la palatá- 
vel para cada público, desmistificar a aura documental que cercava a foto- 
grafia e fazê-la dialogar com o desenho e o texto, ou mesmo otimizar o 
uso do parque gráfico são iniciativas que passam única e exclusivamente 
por decisões do âmbito profissional do designer, faceta até agora menos 
conhecida de J. Carlos. 

Direcionando cuidadosamente cada projeto ao seu público-alvo, J. Carlos 
conjugou uma linguagem gráfica moderna e ao mesmo tempo brasileira. 
Num momento em que boa parte da intelectualidade nacional voltava sua 
atenção para a construção de uma identidade nacional capaz de situar o 
Brasil no chamado “Concerto das Nações Cultas”, ele conseguiu desenvolver 
um trabalho através do qual podemos ver hoje um retrato bastante espon- 
tâneo de sua época. Modificou hábitos e influenciou costumes, mesmo sem 
a pretensão de construir uma determinada imagem do Brasil. Ao mesmo 
tempo, J. Carlos foi peça fundamental na incorporação de um novo discur- 
so visual que reflete claramente índices de modernidade no design gráfico 
como a busca da síntese no traçado de formas e no uso de cores, bem como 
a oposição entre a racionalização geométrica e o sentimentalismo orna- 
mental [Paim, 2000: 17]. 
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Todo processo histórico elege necessariamente fatos dignos de serem 
lembrados e, portanto, sempre haverá acontecimentos e personalidades 
que serão escolhidos em detrimento de outros. A história das nossas mani- 
festações culturais foi, até os anos 1980, construída dentro do paradigma 
modernista, desconsiderando muita coisa que hoje desponta como sendo 
de grande interesse cultural e estético, como é o caso das revistas ilustra- 
das da década de 1920. Essa “outra modernidade” vem, desde então, sendo 
resgatada por pesquisadores em áreas como a arquitetura e a literatura, 
principalmente com relação às tendências comumente associadas ao esti- 


lo art déco. Está na hora de reconhecermos a sua importância também no 
design e, assim, prestarmos o devido tributo à genialidade multifacetada 
de J. Carlos. 
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O INÍCIO DO DESIGN DE LIVROS NO BRASIL 


Rafael Cardoso 


O Brasil possui uma longa e rica tradição na área de design de livros. Como 
a imprensa aportou por aqui com notório atraso, em 1808, essa afirmação 
exige alguma explicação. É evidente, pela mais simples dedução matemá- 
tica, que um país que ingressou na era da impressão tipográfica em pleno 
século x1x não pode ter uma tradição muito extensa de confecção de livros 
se comparado com a Alemanha, por exemplo, onde o início dessa tecnolo- 
gia data de meados do século xv. Mas quando se fala em design de livros a 
questão muda um pouco de figura. Este texto parte do pressuposto de que o 
termo “design”, em sua acepção moderna, aplica-se por excelência ao perío- 
do industrial, ou seja, a partir da segunda metade do século xvrrr, na mais 
remota das hipóteses. Na verdade, sabemos que data da década de 1830 o 
emprego específico dos vocábulos design e designer, em inglês, para se refe- 
rir às atividades ligadas ao projeto e à configuração de artefatos industriais 
[Cardoso, 1996: 59-72]. Não se trata apenas de uma questão de semântica, 
pois a ocorrência do termo “designer” corresponde à adoção gradativa de 
novos sistemas de produção, distribuição e consumo, que alteraram radi- 
calmente os meios de fabricação em vários domínios, entre os quais aquele 
que hoje chamamos de indústria gráfica. 

A produção de impressos passou por grandes transformações de nature- 
za tecnológica no meio século entre 1840 e 1890, período que viu a introdu- 
ção ou a difusão plena do papel fabricado a partir de polpa de madeira, da 
plena mecanização das prensas tipográficas (rotativas), da fundição mecá- 
nica de tipos metálicos, da estereotipia e das máquinas de composição de 
texto (linotipos), da litografia e da zincografia como técnicas de impressão 
de imagens, do uso da eletrotipia e da fotografia para a transferência de 
matrizes das mesmas [Clair, 1976: 360-383; Meggs, 1992: 132-137; Gold- 
man, 1994: 33-44). Tomados em conjunto, esses e outros avanços tiveram 
tamanho impacto no barateamento dos impressos e, por conseguinte, na 
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ampliação extraordinária do público leitor, que se pode falar no surgimen- 
to de uma verdadeira indústria gráfica nesse período, o que absolutamente 
não é o caso antes de 1830. No que diz respeito aos impressos ilustrados, o 
ritmo de transformação foi ainda mais dramático. A difusão generalizada da 
imagem impressa, a preços populares — que é um dos principais marcos da 
modernidade -, tem suas origens em cerca de 1850, principalmente com o 
advento da prensa litográfica rotativa. Seu impacto à época pode ser avalia- 
do pela afirmação profética do engenheiro britânico Robert Scott Burn de 
que a revolução que então se processava na comunicação visual era “mais 
poderosa” do que a que havia sido efetuada pela “prensa para impressão de 
palavras” [Burn, 1853: 129, 144-145]. 

Quando se discute design de livros, é importante distinguir entre a antiga 
tradição de impressão manual que se estende de Gutenberg até o século x1x e 
essa nova indústria gráfica surgida durante o período 1840-50. Pela primeira 
vez na história podemos falar em impressos produzidos em ampla escala, a 
preços módicos e distribuídos para um público de massa. Em termos da pro- 
dução, recepção e circulação do livro como mercadoria, esse aumento quan- 
titativo é tamanho que também implica mudanças de natureza qualitativa, 
na própria feitura e configuração do artefato. A crescente mecanização dos 
processos de fabrico e impressão nesse período garantiu um grau de padro- 
nização jamais visto na história do livro e promoveu, por conseguinte, uma 
natural valorização do trabalho de projeto, sobretudo no caso do livro ilus- 
trado. Para os ilustradores e gravadores a segunda metade do século x1x cons- 
titui um período de enorme fecundidade e influência, com destaque para 
nomes como os irmãos Dalziel na Inglaterra, Daumier e Gavarni na França 
ou Henrique Fleiuss e Ângelo Agostini no Brasil. Trata-se de uma regra geral 
na história do design: reduzindo-se na etapa de execução o impacto da habi- 
lidade manual do trabalhador especializado (no caso, impressores, composi- 
tores, tipógrafos) aumenta-se a importância da concepção e do planejamento 
como formas de garantir a qualidade final do produto. 

Essa discussão toda tem alguma importância simplesmente pelo fato 
de que nenhum país possui uma tradição tão antiga assim em matéria de 
produção industrial de impressos. Mesmo a Inglaterra e a França, pioneiras 
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1 Acapa de Wasth 
Rodrigues para o livro 
Urupês (1918) ganhou 
fama, indevidamente, de 
marco inicial do design 


de livros no Brasil. 


2 Capa da segunda 
edição de Urupês (1919) 
também de Wasth 
Rodrigues. 
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em tais avanços tecnológicos, detêm uma vantagem temporal de apenas 
poucas décadas ou menos em relação a outros países. Pode-se mesmo afir- 
mar que em face da nova cultura visual surgida com essa revolução indus- 
trial gráfica o mundo todo foi obrigado a se reposicionar mais ou menos 
de um mesmo ponto de partida na segunda metade do século x1x. Não é 
de surpreender, portanto, que algumas das mais impressionantes transfor- 
mações em matéria de linguagem visual gráfica tenham ocorrido fora dos 
chamados países centrais, como é o exemplo do boom sem igual da cromo- 
litografia comercial nos Estados Unidos entre 1860 e 1890 ou da produção 
de cartazes litográficos na Rússia /União Soviética entre 1900 e 1940, aproxi- 
madamente [Marzio, 1979; Margolin, 1997; Centro Cultural Banco do Brasil, 
2001]. Portanto, se é verdade que o Brasil-Colônia tardou muito a integrar-se 
ao circuito de produção e consumo de livros que marcou a Europa entre os 
séculos xvI e xvilI, é igualmente verdadeiro que o Brasil-Império ingressou 
praticamente ao mesmo tempo que a Europa e os Estados Unidos no novo 
regime industrial de comunicação visual por meio dos impressos ilustrados, 
pois é notório que a litografia e a fotografia foram introduzidas no Brasil 
em virtual simultaneidade à sua disseminação no resto do mundo [Costa 
Ferreira, 1994; Fabris, 1998]. 

No que tange à produção de livros com capas ilustradas, o caso brasilei- 
ro é surpreendente tanto pelo pioneirismo quanto pela originalidade. Em 
poucos outros lugares do mundo desenvolveu-se tão cedo, tão rapidamente 
e com tanta riqueza de soluções a arte de integrar imagem e texto nas capas 
de livros. Embora ainda pouco estudada, é bastante conhecida a produção 
brasileira nessa área após meados da década de 1930, principalmente a par- 
tir da obra lapidar de Tomás Santa Rosa, o qual foi seguido por Edgar Koetz, 
João Fahrion, Darel Valença Lins, Poty Lazzarotto, Luís Jardim, Eugênio Hirs- 
che tantos outros que até hoje fazem do Brasil um dos países mais ricos na 
expressão cultural desse ramo do design. Busca-se aqui examinar um pouco 
da produção anterior à época heróica inaugurada por Santa Rosa, entre o 
final da década de 1910 e o início da de 1930, a fim de realizar um primeiro 
levantamento dessa atividade no período inicial de sua formação. 
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SURGIMENTO DAS CAPAS ILUSTRADAS 


No final do século x1x, não era incomum encontrar capas de livro ilustra- 
das em vários países do mundo. No bojo do mesmo movimento de aplica- 
ção comercial da litografia que viu nascer os cartazes de Chéret e Grasset 
na França ou de Bufford e Prang nos Estados Unidos, praticou-se também 
a ilustração de capas de livros [Jobling & Crowley, 1996]. No Brasil há bons 
exemplos desse procedimento incipiente, como a capa do livro Vergastas 
[1889], de Lúcio de Mendonça, desenhada pelo escritor Raul Pompéia, gra- 
vada pelo xilógrafo Alfredo Pinheiro e impressa na empresa Typographia e 
Litographia, de Carlos Gaspar da Silva [Costa Ferreira, 1994: 97]. Esse livro 
é um dos primeiros exemplares nacionais de uma capa ilustrada de autoria 
reconhecida.” Embora aparecessem outros, a ilustração de capas de livros 
continuou a ser exceção pelo menos até o final da Primeira Guerra Mun- 
dial. É sobretudo na década de 1920, e em especial em países de menor tra- 
dição tipográfica, como os Estados Unidos e o Brasil, que surge uma cultu- 
ra forte de ilustração de capas. 

Entre os que estudam a história do livro no Brasil há um senso comum 
de que teria sido Monteiro Lobato o primeiro editor a romper com o padrão 
então vigente de capas puramente tipográficas, introduzindo o uso das 
capas ilustradas em sua editora Monteiro Lobato & Cia. (ativa entre 1919 e 
1925), principalmente por meio da parceria com o pintor José Wasth Rodri- 
gues. Em seu monumental O livro no Brasil, Laurence Hallewell sustenta e 
reforça essa versão dos fatos: “A capa típica por volta de 1920 era apenas 
a reprodução, em papel cinza ou amarelo, dos caracteres tipográficos que 
apareciam na página de rosto. Lobato rompeu com isto desde o início” [Hal- 
lewell, 1985: 251]. Ainda segundo esse senso comum, o livro Urupês [1918], [1.2] 
do próprio Monteiro Lobato e com capa de Wasth Rodrigues, marcaria o 
início do design de capas no Brasil, bem como um ponto de partida para a 
reconfiguração dos projetos de livros de modo geral, incluindo uma maior 
atenção à qualidade tipográfica e à diagramação do miolo. Para Hallewell, 
essa iniciativa figura entre os “métodos revolucionários” introduzidos por 
Monteiro Lobato para melhorar a inserção mercadológica de suas edições. 
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O ilustre bibliófilo brasilianista chega mesmo a afirmar que “Lobato parece 
ter sido quase a única pessoa no Brasil a sofrer a influência, no imediato 
após-guerra, da revolução mundial no aprimoramento tipográfico e no pro- 
jeto gráfico do livro” [Hallewell, 1985: 376-377, 250]. 

A atuação de Monteiro Lobato foi decisiva sim na adoção da capa ilus- 
trada como prática comercial corrente e, por conseguinte, na sofisticação 
da programação visual dos livros brasileiros [Soares de Lima, 1985: 43-51; 
Azevedo, Camargos & Sacchetta, 1997: 130-134]. Porém, não obstante sua 
grande importância como um dos principais modernizadores do meio edi- 
torial no Brasil, é um erro atribuir tais mudanças apenas à sua iniciativa 
e, pior ainda, ignorar o que foi feito à mesma época por outras editoras.” 
Na verdade, há questões muito mais amplas por trás da transformação da 
indústria gráfica nacional entre as décadas de 1900 e 1930, que envolvem 
desde fatores tecnológicos e comerciais como a importação de máquinas e a 
implantação de novas fábricas de papel (Melhoramentos, Klabin) até fatores 
socioculturais como o crescimento dos centros urbanos e a ampliação do 
cenário literário profissional, com sensível impacto sobre o público leitor 
[Camargo, 2003: 39-56; Sússekind, 1987: 17-28, 58-71; Sevcenko, 1998: 513- 
619]. O alcance dessa transformação fica patente ao se observar as revistas 
ilustradas surgidas no período, entre as quais merecem destaque, por sua 
inovação ou longevidade, a Revista da Semana [1900], O Malho [1902], Kosmos 
[1904], O Tico-Tico [1905], Fon-Fon! [1907], Careta [1908], Ilustração Brasileira 
[1909], Revista do Brasil [1916], Para Todos... [1918], A Maçã [1922], Cinearte 
[1926], O Cruzeiro [1928] e a Revista do Globo [1929] [Abril, 2000; Martins, 2001]. 
Quem examina tais publicações depara-se com o senso de modernidade tec- 
nológica e cultural que então se difundia no imaginário social dos brasilei- 
ros e atesta como esse ímpeto modernizante encontrou um grande canal 
de expressão na mídia impressa. 

A transformação do meio editorial nacional a partir de 1920 fornece 
um caso exemplar de contradição dos relatos históricos comumente acei- 
tos com os vestígios que sobreviveram da época. Ao se examinar a cultura 
material referente ao período — no caso, os próprios livros —, descobre-se um 
cenário um tanto díspar daquele descrito por Hallewell [1985: 336] quando 
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afirma que “os anos vinte foram um período de pouca significação na his-. 
tória do comércio livreiro no Rio de Janeiro”. Ao contrário, não somente na 
capital da República como também em São Paulo e até mesmo na longín- 
qua Porto Alegre os anos 1920 foram um período de importantes mudan- 
ças na concepção e na confecção dos livros, estabelecendo as bases para o 
grande “surto editorial” da década de 1930, que Sergio Miceli identifica com 
o “início do processo de “substituição de importações” no setor editorial”. 
Aquilo que Miceli define como surto incluiu o estabelecimento de novas 
editoras, a fusão de algumas antigas e avanços significativos no parque 
gráfico industrial, bem como nas práticas mercadológicas ligadas à venda 
de livros [Miceli, 2001: 144, 148]. A bem da verdade, a chamada “substitui- 
ção de importações” teve seu início não na década de 1930, mas bem antes, 
no período da Primeira Guerra Mundial, ocasionando um breve período de 
boom editorial, no qual Hallewell situa, corretamente, o início do uso siste- 
mático de capas ilustradas como uma estratégia de promoção de vendas e 
popularização das edições [Hallewell, 1985: 235, 250-251, 261]. 


O MEIO EDITORIAL BRASILEIRO, 1900-1930 


A história das capas passa necessariamente por uma devida compreensão 
das intrincadas e às vezes obscuras relações do meio editorial brasileiro 
à época. Nomes praticamente esquecidos hoje, como Quaresma, Jacintho 
[Ribeiro dos Santos), Castilho, no Rio de Janeiro, ou Teixeira, em São Paulo, 
correspondem às livrarias-editoras mais destacadas das primeiras décadas 
do século xx, competindo com as tradicionais editoras de matriz estran- 
geira, como Laemmert, Garnier e Garraux, e também com a Francisco 
Alves, pioneira na área de livros didáticos [Hallewell, 1985: 197-220, 254- 
259). Segundo Brito Broca, a Livraria Quaresma tornou correntes as edições 
populares em brochura, que passaram a ser conhecidas pelo rótulo genérico 
de “edição Quaresma” [Brito Broca, 1956: 141-142]. A partir de 1900-1910, 
portanto, começa a se configurar um mercado incipiente para esse tipo de 
livro e alguns editores passam a contemplar novas formas de explorá-lo, 
incluindo formatos mais baratos e atraentes. 
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Fundada em 1917, a Livraria Leite Ribeiro tornou-se a principal casa 
editora do Rio de Janeiro até o início da década de 1920 [Hallewell, 1985: 
262, 333-334].º Um “Catálogo das últimas edições” da casa — encartado 
em edição de 1923 do livro de crônicas Valle de Josaphat, do Conselheiro xx 
— revela que a Leite Ribeiro publicava vários dos mais importantes e popu- 
lares autores da época, bem como alguns escritores novos que viriam a se 
tornar grandes estrelas nas décadas seguintes. Além do próprio Humberto 
de Campos, constavam do catálogo nomes como Agrippino Grieco, Bastos 
Tigre, Benjamim Costallat, Carlos de Laet, Cecília Meireles, Coelho Neto, 
Gustavo Barroso, João do Rio, Júlia Lopes de Almeida, Lopes Trovão, Men- 
des Fradique, Mário Pederneiras, Medeiros e Albuquerque, Mucio Teixeira, 
Osório Duque Estrada, Peregrino Júnior, Pereira da Silva, Ronald de Carva- 
lho, Théo-Filho e Vicente Licínio Cardoso, entre muitos outros. Os preços 
de suas edições variavam de um mil-réis (um livro pequeno em edição bro- 
chura) a vinte mil-réis (uma edição encadernada do Album dos doutorandos 
— 1918, do dr. Xavier de Oliveira). A média de preços oscilava entre três e 
seis mil-réis, e uma edição encadernada custava cerca de 30% a mais do que 
o mesmo livro em brochura. Pelos padrões de consumo da época, o preço 
médio de um livro da Leite Ribeiro (cerca de 48500) regulava com o custo 
aproximado, no varejo, de quinze quilos de arroz ou de um engradado com 
24 garrafas de cerveja. 

A década de 1920 viu o surgimento de diversas novas editoras, entre as 
quais a mais eminente foi a Monteiro Lobato & Cia. (reorganizada poste- 
riormente como Companhia Gráfica-Editora Monteiro Lobato), ativa em São 
Paulo entre 1919 e 1925, sucedida pela Companhia Editora Nacional, funda- 
da em 1925 sob o comando de Octalles Marcondes Ferreira, com Monteiro 
Lobato como parceiro e editor [Hallewell, 1985: caps.13 e 14). Também data 
do final dessa década a criação de duas outras editoras que se tornariam 
importantíssimas nos anos seguintes: a Livraria do Globo, em Porto Alegre, 
que iniciou suas atividades como editora de livros por volta de 1925, e a 
Civilização Brasileira, fundada no Rio de Janeiro em 1929 por Getúlio M. 
Costa e que em 1932 passaria à propriedade de Marcondes Ferreira, reali- 
zando-se assim o sonho de Monteiro Lobato de unificar Rio e São Paulo em 
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uma grande organização editorial [Hallewell, 1985: 277-278, cap.15]. Outras 
editoras menores, e de duração mais efêmera, também tiveram atuação 
marcante no período. Cabe citar a Casa Editora “O Livro”, estabelecida em 
São Paulo em 1920 (à rua Boa Vista, 38-B). Seu proprietário, Jacintho Sil- 
va, mentor de Monteiro Lobato, tivera longa passagem pela Casa Garraux 
como gerente da seção de livros, cargo que viria a ser ocupado a partir de 
1926 pelo também futuro editor José Olympio. Outra interessante experiên- 
cia editorial do período foi a fundação em 1923 da empresa B. Costallat & 
Miccolis, por Benjamim Costallat, bem-sucedido autor da Leite Ribeiro. A 
firma durou até 1934. Finalmente, vale citar a editora Waissman, Reis & 
Cia., fundada em 1930 no Rio de Janeiro (rua dos Ourives, 95), que parece 
ter absorvido - ou se fundido com — a Editora Americana (rua Buenos Aires, 
189) e que adquiriu a Editora Guanabara por volta de 1934, virando Waiss- 
man Koogan Ltda. [Hallewell, 1985: 187, 335, 347-348, 438]. Existe até hoje, 
transmudada posteriormente em Guanabara Koogan, com incursões por 
selos como Delta e Koogan-Larousse. 

Essas enredadas relações comerciais tornam-se interessantes à medida 
que se começa a perceber um entrecruzamento de nomes e atores em torno 
da renovação do projeto editorial no período entre a Primeira Guerra e a 
chamada Revolução de 1930. Escritores como Humberto de Campos, Mon- 
teiro Lobato, Benjamim Costallat e Erico Verissimo misturaram-se nesse 
momento à atividade editorial, tornando-se não somente ativos articulado- 
res de políticas editoriais como também objeto das atenções de alguns dos 
mais arrojados projetos gráficos da época. Será coincidência que, além de 
proprietário da revista A Maçã - de muita importância para o design gráfi- 
co do período -, Humberto de Campos tenha sido ainda um dos primeiros 
autores a ser alvo do novo tratamento dispensado às capas nas década de 
1910 e 1920, primeiramente como autor da Leite Ribeiro? E que tenha se 
tornado depois principal autor e primeiro best-seller da José Olympio, editora 
que iria revelar a obra de Santa Rosa na década de 1930? Será também coin- 
cidência que autores como Théo-Filho e Benjamim Costallat — representan- 
tes de um cosmopolitismo carioca modernizante da década de 1920 [Resen- 
de, 2001: 299-302; Velloso, 1996: 11-34] -, ou Monteiro Lobato, Guilherme 
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E por onde eu passar e tu passares, 
hão-de seguir-nos todos os olhares 


e debruçar-se as flôres nos barrancos... 


E por nós, na tristeza do sol-posto, 
hão-de falar as rugas do meu rosto 


e hão-de falar os teus cabellos brancos! 
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ONHEI: cheia de sol, transfigurada, 


sob um pallio de nuvens luzidias, 


assim te vi que, tremula, descias 


os degrãos silenciosos de uma escada. 


Chegaste a mim, de rosas coroada. 
Então, tomando em tuas mãos macias 
a grinalda de flóres que cingias, 


coroaste-me a fronte acabrunhada. 
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Cia. Editora Nacional. 
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Correia Dias, 1917. 
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de Almeida e Menotti del Picchia — amplamente identificados com um certo 
momento imediatamente antecedente ao modernismo paulistano de 1922 —, 
também tenham tido destaque nesse processo de renovação editorial? 

O trânsito de Guilherme de Almeida entre São Paulo e Porto Alegre, 
onde se tornou um dos primeiros autores editados pela Globo (com Encan- 
tamento, em 1925) e realizou conferências sobre o movimento modernista 
(em 1927), parece confirmar esse entrecruzamento de propósitos [Verissimo, 
1973: 17]. Mais reveladora ainda é a carreira editorial de um escritor como 
Benjamim Costallat, a qual reúne em uma única meada os tantos fios díspa- 
res citados acima no que diz respeito às relações comerciais entre editoras. 
Autor da Leite Ribeiro até 1923, Costallat passou naquele ano a editar seus 
próprios livros. Entre 1929 e 1934, contudo, teve obras suas publicadas pela 
Companhia Editora Nacional, a Editora Americana, a Guanabara e a Civili- 
zação Brasileira, o que demonstra um trânsito curioso entre os principais 
grupos empenhados na produção dos novos livros ilustrados. Há assim uma 
evidente confluência de autores, editores e artistas gráficos (estes serão tra- 
tados em maior detalhe mais adiante) em torno da modernização do meio 
editorial entre o final da Primeira Guerra Mundial e o início da década de 
1930, processo que abrange o surgimento das capas ilustradas, embora não 
se limite de modo algum a elas. 


OS PRIMÓRDIOS DO DESIGN DE LIVROS NO BRASIL 


Para além da reorganização comercial do meio editorial, faz parte desse pro- 
cesso de modernização uma nova concepção do livro como objeto gráfico 
industrial. Quando se fala em design de livros, deve-se considerar o trata- 
mento dispensado ao objeto como um todo, desde a sua construção tridimen- 
sional (tamanho, papel, encadernação) até a sua impressão, diagramação 
e ilustração. A crescente popularidade da brochura acarretou importantes 
mudanças nesse sentido, privilegiando um novo formato de livro popular 
com medidas em torno de 18,5 x 13 centímetros. A maioria dos livros que tra- 
zem capas ilustradas nas décadas de 1910 e 1920 enquadra-se nessas dimen- 
sões, com pequenas alterações de meio centímetro para mais ou para menos. 
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Do ponto de vista tipográfico há pouca variedade nessas edições, sendo as 
fontes mais utilizadas variações comuns de romano. Em termos de diagrama- 
ção, no entanto, percebem-se determinadas iniciativas no sentido de valorizar 
a disposição do texto na página. Primeiramente nos livros de poesia e depois, 
timidamente, em alguns livros de prosa, procede-se ao emprego de margens 
mais amplas; de uma mancha tipográfica visivelmente mais cuidada em 
termos de espacejamento e entrelinhas; de fios, barras e outros elementos 
ordenadores do espaço gráfico. Também não é incomum encontrar-se, nesse 
período, a impressão em duas cores no interior do livro. 

A ilustração de capas, portanto, está inserida em um amplo esforço para 
tornar atraentes as novas edições mais baratas em brochura. Distancian- 
do-se do tradicional culto ao livro como objeto de luxo, bem encadernado, 
com bom papel e acabamento artesanal, as edições populares das décadas 
de 1910 e 1920 empreendem uma nítida tentativa de compensar com um 
projeto gráfico vistoso a má qualidade de seus materiais e o seu péssimo 
acabamento. Como se trata de uma iniciativa mais abrangente do que a 
mera aplicação de ilustrações a um formato de livro preexistente, talvez 
seja válido estabelecer uma distinção entre casos em que a ilustração é sim- 
plesmente ampliada para ocupar as dimensões da capa, com um mínimo 
de intervenção tipográfica ou diagramática, e capas em que a ilustração se 
insere em uma estrutura de diagramação mais complexa e consciente. São 
justamente as capas deste último tipo - que começam a surgir no cenário 
brasileiro por volta da Primeira Guerra Mundial — as de maior interesse 
para a nossa abordagem. Um bom exemplo do primeiro tipo pode ser visto 
no livro de contos Alma tropical, com lindíssima capa ilustrada por Gilberto 
em estilo art nouveau. 

O pioneiro na criação de capas ilustradas - em especial aquelas que evi- 
denciam o uso consciente de uma malha diagramática — parece ter sido Fer- 
nando Correia Dias [1896-1935]. Nascido e criado em Portugal, Correia Dias 
chegou ao Brasil em 1914 e foi logo introduzido no meio artístico carioca 
por intermédio do jornalista Carlos Maul, encontrando aceitação imediata 
como caricaturista e ilustrador [Maul, 1967: 119-121]. As mais antigas capas 
de sua autoria datam de 1917, incluindo a da primeira edição do livro de 
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[6.3] poemas Nós, de Guilherme de Almeida e a do livro de crônicas Da seara de 
Booz, de Humberto de Campos, publicado em 1918 pela Leite Ribeiro. Ambas 
são impressas em duas cores (preto e vermelho) e fazem um uso inteligen- 
te de desenho linear, letras desenhadas à mão, caixas, bordas e outros ele- 
mentos gráficos decorativos. São projetos simples mas bem-resolvidos, e 
trazem em destaque a assinatura do autor dentro de uma lista característica 
do vocabulário gráfico do século x1x. A opção de ostentar o nome do ilus- 
trador, ao mesmo tempo que remete a uma tradição estabelecida no meio 
de gravura, serve como um fator de valorização da capa, associando-a a um 
artista de renome, como era o caso de Correia Dias à época. 

Durante os anos seguintes Correia Dias produziu uma série de capas para 
várias editoras diferentes. Trabalhando ora com a simples ampliação da ilus- 
tração, ora com estruturas diagramáticas complexas, ora com duas cores, ora 
com quatro, gerou soluções variadas e interessantes. Um exemplo inovador 

[5] está no livro de poesias Caravana dos destinos [Empreza Brasil Editora, 1921], 
de Gomes Leite, em que a ilustração da primeira capa tem continuidade na 
lombada e na quarta capa, propiciando uma visão panorâmica quando o 
livro está aberto. Outro caso merecedor de destaque é a segunda edição de 

[7] Nós, publicada pela Companhia Editora Nacional em 1927 como parte da 
série “Os mais bellos poemas de amor”. O livro tem capa impressa em qua- 
tro cores e miolo em duas cores, incluindo letras capitulares inseridas em 
pequenas vinhetas também ilustradas pelo artista. Claramente destinado a 
um grande público, o volume traz em destaque, em página isolada depois 
da folha de rosto, a menção “Ilustrações de Correia Dias”, o que confirma o 
prestígio do artista, mas não dá crédito a Belmonte, autor da nova capa. 

Seguindo a trilha aberta por Correia Dias, vários artistas e ilustradores 
renomados à época passaram a se dedicar ao projeto de capas de livros. 
O rol de capistas ativos nas décadas de 1920 e 1930 inclui grandes vultos 
da caricatura brasileira, como Alvarus [Álvaro Cotrim], Fritz [Anísio Oscar 
Mota], Nemésio [Nemésio Dutra), Paim [Antônio Paim Vieira], Raul [Raul 
Paranhos Pederneiras), Trinas Fox e Voltolino [Lemmo Lemmi] [Mindlin, 
1995: 72-76; Lima, 1963: 988-1013, 1237-1248, 1308-1330, 1414-1423, 1459, 
1507-1519]. Inclui também artistas plásticos lembrados mais por sua atua- 
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ção nas chamadas belas-artes, como Anita Malfatti, Augusto Rodrigues, Di 
Cavalcanti, Oswaldo Teixeira, Rodolpho Amoedo, Tarsila do Amaral, Victor 
Brecheret e Wasth Rodrigues. Inclui por fim uma terceira categoria de artis- 
tas gráficos que se dedicaram prioritariamente, ou em grande medida, ao 
projeto de impressos comerciais, incluindo aí não somente livros, mas tam- 
bém cartazes. Nesse último grupo merecem destaque Edgar Koetz, Geraldo 
Orthof, João Fahrion e Santa Rosa [Barsante, 1993: 115-120]. Pela quantidade 
e qualidade da produção, os mais destacados capistas dos anos 1920 foram 
Paim, J. Prado e o próprio Correia Dias [Soares Lima, 1985: 216-258]. 


CAPAS DE LIVROS E CAPISTAS, 1920-1930 


Parte-se aqui do pressuposto de que a história do design precisa enfocar 
mais detidamente os artefatos em si — ou seja, a cultura material — a fim de 
contornar os impasses decorrentes da relativa escassez de registros de outra 
ordem. Historicamente, as atividades ligadas ao design têm sido pouco con- 
templadas com relatos verbais, e nem sempre têm sido consideradas dignas 
de preservação em arquivos ou agraciadas com outros recursos comumente 
disponibilizados quando se trata da memória política, étnica ou religiosa 
de uma coletividade. Isso é verdade especialmente para o período anterior 
ao modernismo, quando as atividades artísticas aplicadas ao comércio e à 
indústria eram ordinariamente consignadas a uma posição de menor valor 
cultural. Dessa forma, há sentido em nos deter em alguns exemplares do 
objeto em questão. 

Além dos projetos assinados por Correia Dias, já comentados, há uma 
série de outros dignos de destaque, seja por sua autoria, seja por sua sin- 
gularidade. Vale descrever aqui alguns deles. O livro de história militar Fal. - [10] 
sos trophéos de Ituzaingó, publicado em 1920 pela Casa Editora “O Livro”, e 
impresso nas Officinas Graphicas Pocai & C., é exemplo singular de uma edi- 
ção em brochura extremamente bem cuidada, que visa compensar no pro- 
jeto a falta de luxo dos materiais utilizados. Suas dimensões (24 x 16,5 cm) 
são bastante atípicas para a época e já indicam uma intenção de diferenciar 
o volume das brochuras comuns. A capa, assinada por Paim, é impressa em 
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duas cores (preto e verde) e traz a representação de folhas de samambaia 
espelhadas simetricamente em torno de um eixo vertical central e contidas 
dentro de uma caixa formada por um fio preto contínuo, ecoando motivos 
similares usados pelo artista em outras obras mais conhecidas [Soares de 
Lima, 1985: 111]. Os motivos botânicos aparecem bem estilizados, seguindo 
as convenções vagamente art nouveau então em voga, e formam quatro ara- 
bescos junto à borda inferior. As manchas de cor estão aplicadas de modo 
chapado, tirando proveito da superfície bidimensional como fator deco- 
rativo, procedimento característico das teorias de design ornamental que 
vinham ganhando força desde o século x1x e culminaram no modernismo 
(em especial os propósitos avançados por Owen Jones e Richard Redgrave 
na década de 1850). Embora não haja nenhuma intenção de gerar ilusão de 
tridimensionalidade, o ligeiro desajuste entre as áreas verdes e as pretas 
deixa transparecer pequenos intervalos brancos, que acabam produzindo 
um efeito de relevo, em um jogo sutil de figura e fundo. No centro, entre as 
samambaias, abre-se uma área pentagonal em branco, que funciona como 
um medalhão vazado, trazendo o nome do autor e o título do livro em 
rebuscadas letras desenhadas à mão, juntamente com pequenas vinhetas 
verdes que repetem o motivo das samambaias espelhadas. A assinatura do 
ilustrador encaixa-se na ponta inferior do pentágono, sutilmente, mesmo 
ocupando o centro gráfico da página. Essa capa cumpre, em praticamente 
todos os quesitos, as propostas estéticas que seriam avançadas pelos moder- 
nistas brasileiros nos anos seguintes à sua confecção. É exemplo manifes- 
to de um projeto absolutamente moderno - tanto no sentido tecnológico 
quanto no estilístico - sem ser modernista — no sentido de filiar-se a um 
movimento ou alinhar-se a uma suposta vanguarda. 

A quarta capa de Falsos trophéos de Ituzaingó traz uma pequena ilustração 
no centro, impressa em verde, onde está representada uma mão abrindo um 
livro de história diante de uma tocha que irradia iluminação em linhas de 
força concêntricas. Por seu tamanho e tratamento, lembra muito um projeto 
de ex-líbris, embora não cumpra essa função. O interior do livro é igualmen- 
te bem cuidado, trazendo pequenas vinhetas desenhadas no início de cada 
capítulo, impressas em páginas próprias, bem como cinco páginas especiais 
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encartadas ao longo do volume que trazem, coladas, reproduções impressas 
(por rotogravura) de fotografias das bandeiras brasileiras, que constituem 
o tema de estudo histórico do livro. Essas páginas especiais são em papel 
de maior gramatura e vêm impressas com uma moldura ornamental verde 
nas dimensões exatas para enquadrar as fotos coladas. Uma sexta página 
desse mesmo papel, encartada logo após a folha de rosto, exibe um motivo 
ornamental distinto da capa, impresso em duas cores e também ostentando 
samambaias estilizadas, e novamente a assinatura de Paim. Ressalte-se que 
tanto a folha de rosto quanto o falso rosto, são impressos em três cores (pre- 
to, verde e azul), com delicados ornamentos representando motivos botâni- 
cos, arquitetônicos e tipográficos. A diagramação do texto também é surpre- 
endente, contando com margens muito amplas, entrelinhas generosas, um 
cuidadoso espacejamento para garantir o equilíbrio visual das manchas de 
texto, justificadas dos dois lados, e um depurado trabalho de diferenciação 
das notas e referências bibliográficas pela variação do corpo das letras. Trata- 
se, de modo geral, de um bom exemplo daquilo que em gerações posteriores 
viria a ser chamado de uma “mancha arejada”. Embora não haja assinatura 
ou outro crédito que nos permita atribuir a autoria com certeza, percebe-se 
claramente um projeto de miolo e diagramação cuidadosos. 

Outra capa interessante ilustrada por Paim pode ser vista no livro de 
contos O arco de Esopo, de autoria do Conselheiro xx (Humberto de Campos), 11) 
publicado pela Leite Ribeiro em 1926. A ilustração, com seus bonecos inte- 
ragindo em uma cena de natureza pictórica, aproxima-se mais do trabalho 
de caricatura do grande ilustrador paulistano. Mostra uma figura de Esopo, 
com o livro de fábulas sob o braço direito, apontando com a mão esquer- 
da para um arco quebrado, no chão, e rindo. Ao seu lado, a figura de um 
ancião de cartola e guarda-chuva (imediatamente reconhecível à época para 
os leitores de Humberto de Campos como o mítico Conselheiro xx) aponta 
o dedo para a cabeça e ri também. À frente, duas crianças sentadas no chão 
observam atentas ao encontro das figuras adultas. Embora mais próxima 
do modelo de “ilustração ampliada”, essa capa também faz uso de recursos 
de diagramação simples porém eficazes, que incluem uma borda composta 
de finíssimas linhas diagonais azuis, a qual emoldura a ilustração central, 
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ou ainda a aplicação aparentemente descuidada das áreas de azul com 
relação ao preto, deixando transparecer mais uma vez bordas brancas em 
torno das figuras e assim reforçando o senso de relevo. O uso de padrões 
ornamentais inteiramente bidimensionais, sem relevo (como na roupa do 
Conselheiro), destoa do jogo de hachuras que modela os corpos dos outros 
personagens na cena, gerando um contraste desconcertante entre figura e 
fundo. Esse efeito de estranheza está reforçado pelo uso seletivo da cor azul, 
ora chapada como fundo na parte superior, ora aplicada como elemento de 
textura e detalhamento nas listras que decoram a roupa da criança à direita 
e nas manchas que sugerem a superfície do chão. O miolo desse livro carece 
de qualquer tratamento diferenciado. 

[12] A capa do romance A loucura sentimental [1930], de Benjamim Costallat, 
é exemplar de um novo estágio no design das capas brasileiras. Desenhada 
pelo grande caricaturista Alvarus, faz uso refinado da impressão em quatro 
cores para gerar um projeto original, sofisticado e bastante moderno para 
os padrões da época. A ilustração ocupa apenas a metade da superfície da 
capa, formando uma janela pictórica dentro da malha diagramática maior. 
Na parte superior, o nome do autor e o título do romance dimensionam 
com equilíbrio e elegância a estrutura visual da peça. O uso de letras dese- 
nhadas sugere um expressivo jogo de tensão entre a clareza comunicati- 
va das maiúsculas empregadas e a incerteza e imperfeição do feito à mão, 
características condizentes com o tema do romance. O eco cromático entre 
o título e a ilustração, pelo vermelho e preto, gera uma unidade entre as 
partes sem a necessidade de fios, bordas, caixas ou outros elementos de 
separação ou relação. Na parte inferior aparece o nome da Companhia Edi- 
tora Nacional, destacado do resto pelo uso da tipografia e por três peque- 
nos fios irregulares que funcionam como elemento de separação entre a 
janela pictórica e a borda inferior da capa. Note-se que o uso de amarelo, 
vermelho e azul (cores primárias) indica a provável intenção do ilustrador 
de sugerir modernidade, visto que a identificação dessas cores com o movi- 
mento modernista internacional nas artes gráficas estava mais do que cla- 
ramente configurada em 1930, detalhe que um artista do porte de Alvarus 
dificilmente ignoraria. 
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A ilustração também é notável. Uma figura feminina trajada em longo 
vestido vermelho, semitransparente, eleva-se em corpo inteiro da borda 
inferior até quase atingir a superior com seus cabelos negros. De olhos 
fechados, ela volta o rosto para cima, aproximando-se de alguma alego- 
ria simbolista da mulher fatal e lembrando ligeiramente uma madona de 
Munch. No canto inferior esquerdo, aparece o topo da cabeça de um homem 
de cabelos pretos e pele amarela pontuada por sombras azuis, bem ao gosto 
expressionista. Seu olhar aparenta intranquúilidade, e ele aperta a cabeça 
com as mãos. Ambas as figuras lançam sombras pretas chapadas contra o 
fundo azul salpicado de pontinhos brancos, como um céu estrelado. A assi- 
natura de Alvarus aparece em branco vazado no canto superior esquerdo 
da ilustração acompanhada da data, sublinhada pelo mesmo motivo de 
fios ondulados irregulares que separa a janela da parte inferior da capa. 
A ilustração nos dá valiosas informações sobre o tema do livro. Ao sangrar a 
borda inferior, com seu olhar exposto ao nosso, a figura masculina se apro- 
xima de nós. Evidentemente, o leitor deve se identificar com esse homem. 
Pela contigiúidade pictórica entre ele e o corpo da mulher, aliada à diferença 
de escala entre a representação de um e de outra, pode-se entender que ela 
brota da sua cabeça como um sonho ruim. Portanto — afirma a ilustração —, 
estamos diante de um livro sobre “a loucura sentimental” de um homem 
obsedado por uma mulher fatal ou inatingível. 

Esse projeto de Alvarus é de uma qualidade excepcional para a sua épo- 
ca, mas não é único. Ao contrário, entre o final da década de 1920 e o início 
da de 1930 surge um número cada vez maior de capas integrando ilustração 
e texto em torno de uma malha diagramática complexa e bem-elaborada. 
Tal procedimento projetual está claramente configurado na capa do livro de 
educação Conduta sexual, publicado pela Editora Guanabara em 1934. Assi- [13] 
nada por Di Cavalcanti, essa capa é uma das primeiras no Brasil a recorrer 
ostensivamente aos preceitos dos movimentos construtivos europeus (cons- 
trutivismo, De Stijl), quase duas décadas antes do movimento concreto. Ela 
é desprovida de qualquer ilustração e organiza os blocos de texto como vul- 
tos de ordenação do espaço. É particularmente digno de nota o tratamento 
dispensado às letras vermelhas “B.E.C.”, que ganham relevo pela aplicação 
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de um sombreado amarelo, contido por finas linhas de contorno azuis e 
ainda conjugam-se, inclinadas, com uma grande seta vermelha que atra- 
vessa a parte superior da capa na inclinação oposta, fazendo uma curva no 
final e terminando no nome do autor do livro. Se não bastasse a organiza- 
ção do espaço gráfico em blocos geométricos de cor chapada, a aplicação 
intencional das cores azul, vermelho e amarelo denuncia, mais uma vez, a 
filiação às tendências modernistas da época." 
Di Cavalcanti teve atuação marcante na área de design gráfico entre os 

anos 1910 e 1930, produzindo não somente capas de livros como também 

[14] de revistas. É de sua autoria o projeto da capa do romance Crime e casti- 
go, publicado pela Editora Americana em 1930. Percebe-se a tentativa de 
situar a ilustração dentro de uma malha diagramática que divide o espaço 
em blocos geométricos estruturados em torno das palavras como elementos 
construtivos. É surpreendente a semelhança entre essa capa e outra criada 

[15] no ano seguinte por Geraldo Orthof para o romance Uma confissão, publi- 
cado pela Waissman, Reis & Cia.. Não se trata de um caso de plágio, pois 
ambos os romances - o de Dostoiévski e o de Gorki - foram publicados na 
mesma “Collecção de obras celebres” (o que leva a crer que àquela altura a 

[16] Editora Americana fora incorporada pela Waissman). O romance A mãe, de 
Gorki, publicado na mesma coleção, ostenta capa de Oswaldo Teixeira que 
também segue, em linhas gerais, a estrutura gráfica estabelecida por Di 
Cavalcanti, embora com muito menos fidelidade que o projeto de Orthof. 
A coincidência entre esses três projetos evidencia uma preocupação da edi- 
tora com questões de identidade visual que vão muito além daquilo que se 
tem propagado sobre a ilustração de capas na primeira metade do século 
xx. Apesar da alteração no próprio nome da editora, a unidade projetual 
estava sendo utilizada como ferramenta para conquistar a fidelidade do 
público leitor. Longe de ser meramente “decorativa”, a ilustração de capas 
já era nessa época um recurso poderoso de comunicação, visando a melhor 
comercialização do produto. 

Assim é que o mercado editorial brasileiro chegou a meados da década 

de 1930 com um novo patamar de expectativas para a aplicação do design 
gráfico ao projeto de livros. No brevíssimo período entre 1917 e 1932, cons- 
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tata-se a introdução ou adoção das seguintes práticas: 1) generalização do 
uso de capas ilustradas; 2) primeiras iniciativas de refinamento no projeto 
dos miolos; 3) aplicação de preceitos de identidade visual em projetos de 
livros de uma mesma coleção ou editora. O palco estava mais do que arma- 
do para a entrada em cena de Santa Rosa: ao longo das décadas seguintes, 
o grande designer e cenógrafo iria consolidar essas conquistas e levá-las 
adiante, criando um padrão visual que permanece até hoje como marco 
no meio editorial brasileiro. 


PRIMEIRAS CONCLUSÕES 


Espero ter demonstrado aqui, a partir dos vestígios materiais da produção 
editorial da época, que a realização de um projeto gráfico cuidadosamente 
elaborado já era prática comum no Brasil na década de 1920, remontando 
mesmo em seus primórdios ao final da década de 1910. Trata-se, por si só, 
de uma conclusão surpreendente, já que o senso comum tem situado o sur- 
gimento das atividades ligadas ao design editorial entre as décadas de 1930 
e 1940. Quando se fala em projeto gráfico, entende-se não somente a apli- 
cação aleatória de elementos artísticos como a ilustração, mas sobretudo 
uma tentativa sistemática de diferenciar o livro como produto industrial, 
agregando-lhe um grau de programação visual capaz de enriquecê-lo como 
objeto de comunicação não verbal. Onde há projeto é necessário que haja 
também projetistas, e o presente ensaio indica os nomes de alguns profis- 
sionais que merecem destaque e, também, pesquisas mais aprofundadas 
sobre suas obras. Aliás, ainda será necessária muita pesquisa para elucidar 
várias questões apenas sugeridas nestas páginas. 

Uma primeira questão que salta aos olhos diz respeito à atuação da 
Livraria Leite Ribeiro como editora entre sua fundação em 1917 e mea- 
dos da década de 1920. Aquela que parece ter sido a principal editora do 
país durante o boom editorial que se seguiu à Primeira Guerra Mundial 
tem sido alvo de pouco estudo até agora. Embora a maioria das pesquisas 
existentes privilegiem o meio editorial paulista como foco, é evidente que 
o Rio de Janeiro, na sua condição de capital, ainda detinha na década de 
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1920 um claro predomínio como pólo de produção literária e de comercia- 
lização de livros. Portanto, faz-se imprescindível um conhecimento mais 
aprofundado da casa que dominou esse momento da história editorial cario- 
ca, ainda mais sabendo que nela se consolidaram as importantes mudanças 
de projeto gráfico assinaladas acima. 

Outro tema de investigação urgente é a história das empresas industriais 
responsáveis pela impressão dos livros. Mesmo havendo diversas gráficas 
reconhecidas como referência para a sua época — como é o caso da Empre- 
sa Gráfica da Revista dos Tribunais, na década de 1920 -, ainda existe uma 
escassez de pesquisas que franqueiem aos estudiosos dos impressos um 
conhecimento mais aprofundado das instalações, aplicações tecnológicas e 
práticas comerciais dessas empresas. Não resta dúvida de que tais informa- 
ções poderão ser encontradas mediante uma busca sistemática nas muitas 
fontes documentais relativas à indústria e ao comércio da época, e alguns 
pesquisadores já inauguraram esse caminho [Soares de Lima, 1985: 22-43; 
Martins, 2001: 166-184; Camargo, 2003: 67-69]. 

Um terceiro tema a ser melhor investigado diz respeito às trajetórias 
profissionais seguidas pelos diversos editores, escritores e ilustradores 
com relação à renovação do meio editorial nas primeiras décadas do sécu- 
lo xx. Perdura uma tendência, infelizmente, a dividir em compartimentos 
estanques o estudo histórico da literatura, das artes gráficas e da atividade 
comercial, como se estas pudessem ser separadas ao se tratar da reconsti- 
tuição das práticas editoriais de uma época. Em se tratando de um circuito 
tão pequeno quanto o nosso meio editorial da década de 1920, a elucidação 
das relações interpessoais ainda tem muito a revelar. 
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Entre 1930 e 1937, O setor livreiro no Brasil viveu um surto de industria- 
lização que interferiu diretamente no mercado editorial. Mudanças socio- 
econômicas deixaram o livro nacional, pela primeira vez na história, em 
nítida vantagem sobre os livros importados. Durante esse período, Getúlio 
Vargas ascendeu ao poder e promoveu uma série de mudanças estruturais 
no ensino público nacional por meio do então Ministério da Educação e 
Saúde. Para se ter uma idéia do desenvolvimento da indústria livreira na 
época, o número de editoras brasileiras, cerca de uma dezena, chegou a 
dobrar entre 1936 e 1944, atingindo um pico de produção na década de 
1950, quando contou com 4 mil títulos e publicou cerca de 20 milhões de 
exemplares ao ano [Hallewell, 1985; Paixão, 1998]. 

Foi nesse contexto de prosperidade que floresceu uma nova literatura 
brasileira, publicada e divulgada por editoras como Livraria Schmidt, Ariel 
e, mais tarde, José Olympio. Novos talentos literários passaram a ter suas 
idéias lidas e apreciadas pela classe média e mesmo a operária, cada vez 
mais participantes da vida política e cultural brasileira. A cidade do Rio de 
Janeiro, capital da República, firmou-se como ponto de encontro de artistas 
e intelectuais de todo o Brasil. Em um movimento simultâneo de repressão 
política e de abertura à expressão artística modernista, tão característico 
do governo Vargas, assistiu-se a uma valorização da cultura popular, uma 
renovação dos estudos sobre o Brasil e uma intensificação do debate sobre 
a realidade do país. 

O cenário de crescimento vinha sendo pavimentado desde a década 
anterior pelos editores brasileiros, destacando-se a figura de Monteiro 
Lobato. O escritor tratou o livro como mercadoria, transformando até 
agentes da estrada de ferro em livreiros improvisados mediante uma carta 
que, depois do convite a esses possíveis distribuidores, terminava com o 
informal “topas?” [Hallewell, 1985; Paixão, 1998]. Embora Lobato seja um 
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dos editores brasileiros mais estudados, ainda não se sabe até que ponto as 
iniciativas quanto ao projeto gráfico dos livros eram suas ou de seu cola- 
borador Natal Daiuto, que mais tarde iria fundar a importante gráfica São 
Paulo Editora. Daiuto costuma ser caracterizado como “produtor gráfico”, 
profissão incipiente e cujas funções se situavam entre o planejamento e a 
realização do produto editorial. 

Apesar do esforço dos editores dos anos 1920, o livro brasileiro ainda 
não havia alcançado um padrão gráfico que satisfizesse seus leitores con- 
temporâneos mais exigentes. É o que podemos ler em artigo de Gilberto 
Freyre publicado no Diário de Pernambuco em 18/10/1925, em que ele comen- 
ta a renovação do livro europeu e norte-americano da época e avalia a pro- 
dução editorial nacional: 


Este movimento de reabilitação da estética da tipografia e da impressão e da 
encadernação - da estética do livro, em suma — quase não nos atingiu, aos 
brasileiros e aos portugueses. Nós somos os países do livro feio. Do livro mal 
feito. Do livro incaracterístico. Principalmente o Brasil. O sr. Monteiro Lobato 
conseguiu animar de certa nota de graça o livro brasileiro. Mas ligeiríssima 
graça. Livro belo, não saiu nenhum de suas mãos ou de seus prelos. 


Vislumbrando o potencial desse novo mercado, José Olympio transferiu 
sua recém-fundada editora e livraria para o Rio de Janeiro em 1934.J.0., 
como passou a ser chamado, nascera no interior de São Paulo, em Batatais, 
e fizera carreira na Casa Garraux, livraria refinada da capital paulista, onde 
começou abrindo caixotes e terminou aconselhando bibliófilos sobre rari- 
dades no ramo. Conhecia profundamente tanto os leitores quanto as obras, 
conforme observou Humberto de Campos: “Aprendendo no livro a vida 
dos homens e aprendendo na conversa dos homens a utilidade do livro, o 
garoto de Batatais tornava-se em breve a primeira figura da livraria em que 
entrara simplesmente para servir no balcão” [apud Villaça, 2001: 59). Foi 
com a ajuda de amigos endinheirados que J.O. adquiriu, em 1931, o acervo 
da excelente biblioteca do escritor e acadêmico Alfredo Pujol, recentemente 
falecido, com a qual montou seu próprio negócio. Era jovem e recém-casado 
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com a escritora Vera Pacheco Jordão quando se mudou para o Rio de Janei- 
ro. Instalou sua empresa na rua do Ouvidor, bem em frente à prestigiosa 
Livraria Garnier, que publicara as obras de Machado de Assis. Ali ficou até 
1955, mudando-se várias vezes até construir a sede definitiva em 1964, na 
rua Marquês de Olinda, no bairro de Botafogo. 

Como editor, foi responsável por quase 5 mil edições de 1931 a 1984, 
publicando 905 autores brasileiros e 446 estrangeiros. Com uma estraté- 
gia ousada, editou obras dos novos escritores que surgiam no Norte e no 
Nordeste, conquistando-os com uma política editorial inédita: pagava-lhes 
antecipadamente os direitos autorais e editava seus livros em grandes tira- 
gens. Não demorou muito para que José Olympio reunisse em sua editora 
a elite intelectual nacional, transformando sua livraria no principal ponto 
de encontro dos escritores [Paixão, 1998: 82). Junto ao banco preto que per- 
tencera a Alfredo Pujol, debatiam as grandes questões nacionais Graciliano 
Ramos, Jorge Amado, José Lins do Rego, Sérgio Buarque de Holanda, Gil- 
berto Freyre, Carlos Drummond de Andrade, Rachel de Queiroz e muitos 
outros. Críticas e elogios a Getúlio Vargas misturavam-se a discussões sobre 
socialismo, integralismo, literatura, história, filosofia. Naqueles agitados 
anos 1930, a “Casa” — como a designava seu proprietário - funcionava como 
pólo produtor e irradiador de cultura. J.O. não teve um papel propriamente 
de descobridor de talentos, sendo raros os livros de estréia de escritores que 
publicou, mas deu aos autores que ainda não haviam se consagrado o apoio 
que lhes possibilitaria uma carreira literária longa e frutífera. 

Embora José Olympio tenha sido um dos primeiros a investir em um 
projeto gráfico diferenciado para a sua empresa, foi nas pequenas editoras 
que se deu o nascimento do livro nacional moderno. Uma das pioneiras foi 
a editora fundada pelo empresário e poeta Augusto Frederico Schmidt. Em 
1930 ele abriu no Rio de Janeiro a Livraria Católica, que se tornou o ponto 
de encontro dos intelectuais do chamado “Círculo Católico”, sob a lideran- 
ça de Alceu de Amoroso Lima. Como as diferenças entre esquerda e direita 
ainda não eram tão imperiosas, as conversas eram cordiais entre represen- 
tantes de posições ideológicas que mais tarde não conviveriam com tanta 
afabilidade. O que os unia era o engajamento nacionalista, e para atender 
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a essa característica do grupo, Schmidt mudou o nome da loja para outro 
mais neutro, Livraria Schmidt Editora. Sob essa denominação publicou, em 
pequenas tiragens, obras que refletiam o clima de debate político dos fre- 
quentadores da livraria. Lançou também os livros de estréia de alguns dos 
escritores mais importantes da segunda geração modernista, como Marques 
Rebelo, Jorge Amado e Gilberto Freyre. Este último foi o grande êxito da edi- 
tora, com as sucessivas reimpressões de Casa-grande e senzala. Mesmo a pri- 
meira edição, de 1933, ilustrada por Cícero Dias, já traz um projeto menos 
carrancudo em se tratando de um livro acadêmico (baseado na dissertação 
de mestrado de Freyre na Universidade de Columbia). 

Da produção editorial de Schmidt destaca-se o primeiro livro de Jorge 
Amado, de 1931, O país do carnaval, mas a capa com sóbria tipografia não 
refletia nem a juventude do autor, então com 19 anos, nem o tema abor- 
dado. A escritora cearense Rachel de Queiroz havia obtido um êxito fulmi- 
nante ao escrever sobre a seca em seu livro de estréia, O quinze, chamando 
a atenção do poeta-editor, que lhe propôs lançar seu romance seguinte. Tra- 
tava-se de João Miguel, de 1932, cuja capa ilustrada por Penna mostrava um 
personagem raivoso, com aspecto mais chinês do que cearense. Prosseguin- 
do sua trilha de descobrir e lançar no Sul do país os escritores nordestinos, 
seguiu seus instintos e conseguiu que um relutante Graciliano Ramos lhe 
entregasse os originais de seu primeiro romance, Caetés. Como prefeito da 
cidadezinha alagoana de Palmeira dos Índios, Graciliano havia escrito, com 
enorme talento, um relatório sobre sua gestão, publicado no Diário Oficial de 
Alagoas e reimpresso com destaque no Jornal de Alagoas e a seguir no Jornal 
do Brasil. Schmidt concluiu que havia ali um escritor maduro e que prova- 
velmente teria um manuscrito na gaveta. Cahetés, publicado em 1933, foi 
o primeiro projeto gráfico do paraibano Tomás Santa Rosa para sua edito- 
ra, trazendo um desenho vibrante para a capa, com o título composto em 
minúsculas sem serifa. 

Em meio ao avanço do clima repressor do governo Vargas, Schmidt aca- 
bou por vender sua editora para o livreiro Zélio Valverde em 1937, perma- 
necendo sócio da empresa. Houve então uma debandada de seus autores. 
Alceu Amoroso Lima foi para a editora Civilização Brasileira, mas a maioria 
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mudou-se para a editora Ariel, de propriedade dos escritores Gastão Cruls 
e Agripino Grieco. O mais ativo era Grieco, que respondia pelo Boletim de 
Ariel, revista de crítica literária e de divulgação dos lançamentos da edito- 
ra. Diversificando mais do que a Schmidt a sua linha editorial, a editora 
também publicava traduções de autores estrangeiros, inclusive os roman- 
ces policiais de Georges Simenon [Hallewell, 1985: 343-346). Acolhendo os 
escritores que abandonavam a Schmidt, a Ariel lançou em agosto de 1933 
o segundo romance de Jorge Amado, Cacau. Desta feita, o autor baiano teve 
seu livro projetado e ilustrado por Santa Rosa, com desenhos nitidamente 
modernistas. O conteúdo político do livro levou à sua apreensão pela polícia 
do Rio de Janeiro, que acabou por liberar a obra por interferência de Oswal- 
do Aranha. Com tanta polêmica, logo se esgotou a primeira edição de 2 mil 
exemplares, imprimindo-se então uma segunda, com 3 mil. Se esse êxito 
lançou definitivamente o escritor, o mesmo aconteceu com Santa Rosa, que 
daí por diante se faria cada vez mais presente no setor editorial. Cacau pode 
ser considerado seu melhor e mais completo trabalho dessa fase, com uma 
solução harmônica para a capa e miolo ilustrados. 

No ano seguinte Jorge Amado conseguiu outro êxito de vendas com 
Suor, e mais uma vez Santa Rosa assinou a capa. Esta diferia do colorido 
quente que o artista comumente adotava em seus projetos, trazendo con- 
trastes entre massas e linhas negras com planos chapados em tons frios. 
Fez uso de tipos sem serifa na capa e no miolo, prática que mais tarde viria 
a repudiar. Recebeu então a encomenda de projetar o mais novo romance 
de José Lins do Rego, Doidinho, lançado em 1934, com um projeto de capa 
semelhante aos outros dessa fase. José Lins já havia editado seus livros na 
Adersen Editores, que tinha como sócios Hersen e Adolfo Aisen (este tlti- 
mo se especializaria mais tarde em histórias em quadrinhos). Sua obra de 
estréia, Menino de engenho, de 1932, trazia capa do pintor pernambucano 
Manuel Bandeira, homônimo do poeta. A semelhança entre esse livro e a 
produção de Santa Rosa à época é intrigante, o que pode indicar mais uma 
tendência do que uma solução individual para projetos de livros. Afonso 
Schmidt teve seu livro Curiango, de 1935, editado pela Ariel com a cola- 
boração de Santa Rosa. Na capa de Urucungo, livro de Raul Bopp de 1933, 
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URUCUNGO 


Gostaria dessa publicação, pra obedecer 
uma sequencia lírica, pra cair noutra faze, 
Eu mesmo não levo muito a serio esse tro- 
qo. Aliás quero encerrar a temporada com 
essa lírica, Tratar de outros as- 


meu don Quixote de Ia Mancha. Eu quero 


-é a filha da rainha Lusia, Obseção sexual. 


dei toi no Amasonas. Canoa de vela. Pé 
no chão ouvindo aquelas 1000 e uma noi- 
te tapuias. Febre e cachaça. O mato e as 
estrelas conversando em voz baixa. Esse 
outro de negro, é um livro facil. Fracio- 


o artista integrou o título, dividido em três sílabas, com uma ilustração 
caracteristicamente modernista. 

A Ariel prosseguiu editando novos autores brasileiros até 1934, ano em 
que José Olympio chega ao Rio de Janeiro e passa a prevalecer no merca- 
do editorial. Examinando os livros projetados por Santa Rosa para essas 
duas editoras pioneiras, verificamos, como nos casos anteriores, que essas 
empresas não tinham um projeto editorial explícito para dar unidade à sua 
produção. Os livros dessa época parecem dever sua feição gráfica ao gosto 
variável do autor ou do editor, que possivelmente indicavam alguém de suas 
relações para elaborar sua forma, não havendo um profissional fixo que se 
responsabilizasse por essa tarefa. A despeito disso, o fato é que Santa Rosa 
criou as capas de alguns dos escritores mais importantes do período, jun- 
tando na memória do leitor o texto contundente da nova literatura com a 
leveza de suas obras dessa primeira fase. Seu projeto segue uma diagrama- 
ção simples mas eficaz, com todos os elementos centralizados: ocupando a 
parte superior, o título desenhado com caracteres sem serifa e em caixa bai- 
xa e negrito; no centro, a ilustração colorida; e na parte inferior os nomes 
do autor e da editora. Ainda não se generalizara o uso da marca da editora, 
prática que só começaria a se firmar nas décadas de 1950 e 1960. Esses pri- 
meiros trabalhos possuem um frescor notável, com capas coloridas, alegres 
e sem uma estrutura rígida, muito diferentes do trabalho mais contido de 
sua maturidade. Apresentavam uma apurada aplicação das técnicas gráficas 
disponíveis e uma diagramação que privilegiava a legibilidade. 


Ainda é preciso apresentar Tomás Santa Rosa, o homem. Nascido em 1909, 
na Paraíba, tinha 23 anos quando aportou na então capital do país. Traba- 
lhou na contabilidade do Banco do Brasil em sua terra natal e depois em 
Salvador e Maceió, para onde fora transferido. Ao mesmo tempo, cantava e 
pintava nas horas vagas. Primava pelo autodidatismo, aprendendo sozinho 
noções básicas de literatura, artes plásticas, música e teatro, o que lhe pos- 
sibilitou ocupar, na década de 1940, o papel de respeitado crítico de arte. 
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Como ele, muitos outros nordestinos talentosos haviam embarcado rumo 
ao Rio de Janeiro. Uma rede de contatos com conterrâneos ia se estabele- 
cendo, uns ajudando aos outros a encontrar os primeiros empregos e as 
pensões mais em conta. No caso do jovem pintor, retomava contatos feitos 
no Nordeste, onde fizera exposições e conferências sobre o modernismo, 
conhecendo alguns dos nomes que iriam despontar no cenário literário na 
década de 1930. É possível que suas tendências políticas tenham auxiliado 
nesse processo, numa época em que muitos intelectuais eram filiados ao 
Partido Comunista. Foi assim que uma modesta pensão na rua do Catete 
abrigou um grupo de jovens migrantes, entre os quais Santa Rosa e José 
Lins do Rego. Relembrando o antigo colega de pensão, este último decla- 
raria a O Globo em 04/12/1956: “O mestre de desenho de capas passou a ser 
o maior intérprete de meus livros. As vinhetas de Santa resumiam a vida 
inteira de meus romances”. 

“Santa”, como era conhecido, era versátil, o que favoreceu sua completa 
imersão no ambiente artístico carioca. Em 1933 fundou com Brutus Pereira 
o grupo de teatro amador Os Comediantes, que ocupou seu interesse pelo 
resto da vida. Como pintor, encontrou trabalho como assistente de Candido 
Portinari, que, à época no auge da fama, preparava os murais para o pavi- 
lhão brasileiro na Exposição Mundial de Nova York. Logo que chegou ao Rio, 
encontrou na ilustração de livros uma das soluções para sua sobrevivência 
[Barsante, 1982: 81]. Assim, de 1933 a 1935 fez sete trabalhos para as edi- 
toras Schmidt e Ariel, que publicavam os títulos fundamentais dos moder- 
nistas da segunda geração. Essa fase terminou quando, em 1935, o artista 
múltiplo foi contratado por José Olympio para trabalhar na “Casa” como 
produtor gráfico, ou seja, responsável pelo design dos livros, projetando 
as fontes, a mancha de texto e as capas. Trata-se de um trabalho que hoje 
definiríamos como o do designer gráfico, para além das tarefas de acompa- 
nhamento do produto na gráfica, que atualmente caracterizam a profissão 
de produtor gráfico. Está claro que começou aí para Santa Rosa uma etapa 
diferente, submetendo sua criação plástica, antes desinibida, a um plane- 
jamento editorial, levando em conta custos e padronização. 

Iniciou esse trabalho propondo um padrão para a editora, o qual vigo- 
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do tio ficava immenso 
os sons, tremendo a sombra na 

O desenho do menino queria inventar, 
fazia tfaços, casas de janelas vermelhas, aves. 
fabulosas, um Iyrismo. 
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Bacuraus lá fóra faziam a noite cair do 
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A ventania agitava as asas immensas 
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rou de 1935 até cerca de 1939, quando concebeu uma variante que duraria 
até o ano seguinte, pelo menos. Em 1940 atualizou o projeto, gerando um 
novo padrão que vigoraria por mais dez anos. Na fase inicial, seus projetos 
de capa para a José Olympio são caracterizados por um plano uniforme de 
cor, retangular, deixando uma borda branca. Centralizados, ostentam no 
topo o nome do autor, da coleção (quando é o caso), o título em destaque, 
o gênero literário (romance, contos etc.); no meio, um quadrado contendo 
uma ilustração; e embaixo a assinatura da editora. Essa solução era sem 
dúvida bastante econômica para a José Olympio, que de início mandava 
compor e imprimir o texto em São Paulo, na Empresa Gráfica da Revista 
dos Tribunais, uma das herdeiras do parque gráfico montado por Lobato na 
década anterior. O chapado de cor, em área pequena, era vazado na área da 
ilustração e, frequentemente, no título, quando as cores eram mais escu- 
ras. Quando usava cores suaves ou que pouco contrastavam com o branco, 
imprimia o título em preto. A vinheta, invariavelmente em preto sobre 
fundo branco, era um desenho de linhas grossas, a bico de pena, muitas 
vezes se aproximando da linguagem da xilogravura, tão apropriada para os 
temas tratados pela literatura regionalista. Assim contornava problemas de 
impressão, com preferência pelos clichês a traço, que eram reproduzidos 
com fidelidade pela tecnologia da época. Por muitos anos Santa Rosa buscou 
diferenciar a capa empregando tipos desenhados à mão, enquanto a folha 
de rosto era composta com tipos móveis e, mais tarde, linotipo. Impresso 
em duas cores - o plano chapado em uma cor e a imagem e os textos em 
preto -, esse projeto tira partido do fundo branco do papel. Seguindo esse 
mesmo padrão gráfico, refez vários projetos que havia realizado para as 
editoras Schmidt e Ariel. 

O primeiro livro projetado por Santa Rosa para a José Olympio foi Mole- 
que Ricardo, de José Lins do Rego, editado em 1935 com uma tiragem de 3 
mil exemplares. Por sugestão de sua mulher, José Olympio decidiu publicar 
os demais livros de José Lins em uma coleção intitulada “Ciclo da cana-de- 
açúcar”, ficando a cargo de Santa Rosa o projeto das novas edições com a 
mesma identidade visual. A forma como J.0. contratou Zé Lins é antológica. 
Um ano antes, certo de que o escritor venderia muito bem, telegrafou para 
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ele, que se encontrava em Recife, propondo publicar a segunda edição de 
Menino de engenho com 5 mil exemplares e oferecendo-se a editar o inédito 
Bangiiê com 10 mil exemplares, pagando adiantado os direitos autorais no 
valor de nove contos de réis, quando recebesse os originais desta última 
obra [Hallewell, 1985; Villaça, 2001]. Esse episódio deve ter acelerado o 
êxodo dos escritores nordestinos rumo ao Rio de Janeiro. Se não o fez com 
todos, certamente apressou José Lins, que logo tratou de avisar ao editor 
que partiria em seguida, assim como de escrever a Gastão Cruls, da editora 
Ariel, desculpando-se e revelando um certo espanto com o negócio: 


Recebi proposta de José Olympio de São Paulo para edições de Menino e Ban- 
giiê. O editor quer se meter numa aventura, pois me propõe uma tiragem de 
5.000 de um e de 10.000 de outro. Não é preciso dizer que em igualdade de 
condições você terá preferência. Não acredito que este negócio lhe seja inte- 
ressante [apud Hallewell, 1985: 354). 


Embora as obras tivessem um escoamento lento para o volume das edi- 
ções, renderam à “Casa” a atenção dos escritores, criando uma reputação 
merecida de generosidade e profissionalismo para José Olympio. As capas 
do pintor pernambucano Cícero Dias foram substituídas com meia edi- 
ção vendida por outras que integravam o projeto de identidade da coleção 
“Ciclo da cana-de-açúcar”, conforme a nota editorial na sétima edição, de 


1969, comemorativa dos 35 anos de lançamento de Bangiiê: 


Tomás Santa Rosa — o famoso sR que então assinava quase todos os desenhos 
das capas de nossos livros e que residia no Rio (Cícero, no Recife) — foi incumbi- 
do de fazer o novo desenho para o resto da edição de Bangiiê. Daí a 1º edição do 
romance ter dois desenhos de capa. Mas o texto é um só, nada foi mudado. 


Apesar da quase justificativa ao se dizer que Cícero Dias não estava por 
perto, é mais do que provável que a encomenda ao “famoso sR” também 
consistisse numa estratégia comercial, o que demonstra a aceitação “da 
solução gráfica por ele desenvolvida. 
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Jubiabá, de Jorge Amado, e Curiango, de Afonso Schmidt, ambos de 1935, 
exemplificam bem o padrão inicial da editora para a literatura brasileira, 
ambos com tipos modernos, ou seja, de serifas lineares, desenhadas para 
o título. O evidente desalinhamento da letra A na palavra “Curiango”, toda 
em maiúsculas e em itálico, incomoda o olhar atual. Como na maioria dos 
livros consultados, a lombada continua o branco da capa, as orelhas cos- 
tumavam anunciar os próximos lançamentos ou trazer críticas, quando 
esse material não ocupava a quarta capa. Jorge Amado era funcionário da 
“Casa”, ocupando-se da promoção das edições, além de ser um dos autores 
editados. O impacto da nova literatura trazida por sua geração era acom- 
panhado pelo apelo visual das capas, com ilustrações que explicitavam o 
tema do livro. Desenhos a bico de pena ilustravam os miolos, geralmente 
na abertura dos capítulos. Texto composto com tipos de serifas triangula- 
res ou lineares (com preferência pelo Bodoni) e títulos com tipos sem serifa 
humanizados são as soluções gráficas mais comuns. Cuidadosamente dia- 
gramados, os livros traziam fartas margens e um bom equilíbrio entre o 
escuro do texto e o claro do papel, predominando o formato 12 x 18,5 cm, 
quase um livro de bolso. Infelizmente muitas dessas margens foram sacri- 
ficadas na encadernação dos livros que hoje consultamos nas bibliotecas. 
Os cadernos, de acordo com o uso na época, eram vendidos fechados, sem 
refile, prática que só acabou definitivamente na editora Civilização Brasi- 
leira, de Ênio Silveira. 

Santa Rosa elaborou para a editora um sistema de identidades visuais, 
no qual cada título de uma determinada coleção era projetado com as mes- 
mas características dos demais, acompanhando ainda um projeto maior 
adotado em todos os livros da editora. Fazia uso de um logotipo com uma 
assinatura do editor ou com as iniciais LJOE (Livraria José Olympio Edito- 
ra). Comparando a produção desenvolvida por ele para a José Olympio com 
aquela anterior, verificamos que a racionalização dos projetos gráficos foi 
acompanhada pela preferência por soluções mais sóbrias, de acordo, por 
certo, com as diretivas do próprio J.O. Assim, mesmo os livros dos escrito- 
res jovens, arrojados e subversivos, ganharam uma roupagem séria, o que 
ajudou a lhes garantir o respeito do público leitor e da crítica. Esse aspecto 
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profissional da imagem pública dos livros tangia questões delicadas. Apesar 
de não ter uma posição política clara, J.O. defendeu corajosamente seus edi- 
tados e o próprio Santa Rosa quando perseguidos politicamente pelo Estado 
Novo a ponto de serem presos. 

A solução encontrada por Santa Rosa para os projetos gráficos iniciais 
da editora consegue ao mesmo tempo expressar modernidade e brasilidade, 
obtendo um resultado estético surpreendente para o seu tempo. A variante 
que desenvolveu a partir de 1938 continuou a ter a capa impressa em duas 
cores, utilizando o branco do papel como uma terceira cor. Prosseguiu com 
sua preferência pelo título desenhado à mão, geralmente em Bodoni, tra- 
zendo um estranhamento pelo contraste entre o desenho severo da letra e 
sua humanização pela irregularidade do traço, criava assim uma ligação com 
a ilustração, de traços modernistas, que apresentava uma pequena cena do 
romance. A principal inovação foi ampliar a ilustração e o chapado de cor, 
que passou então a ocupar toda a capa. Deslocou a imagem, que continuou 
contida num quadrado, para a parte de cima. Manteve o partido, adota- 
do desde os primeiros projetos, de dar destaque máximo ao título da obra, 
como elemento tipográfico de hierarquia mais alta. Santa Rosa, que colocava 
seu sobrenome na ilustração das capas que fez para a Ariel, passou a assiná- 
las com suas iniciais, sR, e mais tarde passou a usá-las só raramente. 

Dois romances de Graciliano Ramos lançados nos anos 1930, São Bernar- 
do e Vidas secas, foram apresentados ao público sob esse novo projeto, com 
ilustrações maiores. Com pequenas mudanças, é ainda um projeto seme- 
lhante que utilizará em Memórias do cárcere, de 1953. Se em Vidas secas seu 
desenho ainda era influenciado pela xilogravura popular e mantinha o tipo 
com serifas lineares, nos quatro volumes da derradeira obra de Graciliano 
optou pelos tipos fantasia bold em vermelho destacando-se do fundo ama- 
relo, com imagem e textos em preto. A abertura de uma janela em branco 
para imprimir a ilustração, solução que adotara por tantos anos, foi aban- 
donada. Seu traço, que era arredondado nas primeiras ilustrações, como em 
Cacau [1932], tornou-se áspero e anguloso, mais de acordo com a admirável 
prosa árida do escritor alagoano. 

Quando, em 1952, escreveu Roteiro de arte - um dos volumes da coleção 
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Cadernos de Cultura, do Serviço de Documentação do Ministério de Educa- 
ção, onde passara a trabalhar -, Santa Rosa expôs como concebia a ilustração 
editorial, ressaltando a relação estreita entre texto e imagem: 


É, pois, de um tema dado que o ilustrador terá que realizar a sua obra, fixan- 
do com a força da sua personalidade os elementos sugeridos. Nesse traba- 
lho de penetração e análise é que se percebe a nítida autonomia dessa arte 
autêntica, arte paralela à literatura, harmônica como as notas de contrapon- 
to. Tarefa difícil essa de captar, no tumulto das frases, as imagens plásticas 
que devem corresponder ao mesmo sentimento, às vezes mesmo esclarecer 
certos mistérios das palavras [Santa Rosa, 1952: 25]. 


Afirma ainda que, 


o que conta para o ilustrador não é o descritivo do poema, do conto, do roman- 
ce, mas a atmosfera espiritual em que se movem os ritmos, os sentimentos, os 
personagens, o clima que evoca suas situações íntimas. Tomamos várias atitu- 
des, portamo-nos como cineastas quando procuramos o ângulo justo em que o 
assunto mais avulta, mais se define, mais se precisa. Ora, espionamos os perso- 
nagens de um romance, cercamo-los, esmiuçamos suas vidas, seus hábitos mais 
íntimos, suas manias, seu andar, as rugas da face, só com o fim de transpor 
com a mais densa verdade, o seu caráter e a sua força [Santa Rosa, 1952: 26]. 


Realizar essa tarefa não só implicava o “conhecimento do desenho e das téc- 
nicas gráficas”, como envolvia o “não muito simples problema da cultura”: 


Sem poder valer-se de uma mais ampla visão das coisas, sem ter esclarecidos 
os olhos do espírito, como poderá o artista transmitir, com sensível equilí- 
brio, a graça e a força, o mistério, e a profundidade dos sentimentos da gran- 
de poesia ou dos grandes pensadores? [Santa Rosa, 1952: 28]. 


Por fim, reconhecendo que a ilustração ainda não era suficientemente 
valorizada no Brasil, avalia: 
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Muito temos a lamentar que o gosto pelo livro ilustrado, quase inexistente 
entre nós, ou pelo menos pouco difundido, ainda não foi fixado nos hábitos 
editoriais, [o que vem] entravando o desenvolvimento de uma arte de ilus- 
trar mais fina, mais rica de qualidade, que melhor valorize o próprio livro 


[Santa Rosa, 1952: 28]. 


Terminada a Segunda Guerra Mundial e findo o Estado Novo, uma nova 
leva de escritores, a chamada “Geração de 45”, se fez presente no cenário 
literário brasileiro. Entrando na casa dos 30 anos, o jovem Santa Rosa con- 
seguira projeção e o respeito de sua geração, a ponto de ser chamado para 
fazer parte do júri da Divisão Moderna no Salão Nacional de Belas Artes, em 
companhia de Oswaldo Goeldi, Quirino Campofiorito e Alcides da Rocha 
Miranda. Sobre esse júri, comenta Ítalo Campofiorito [2003] que “é evidente 
a afinidade desses nomes com a intelectualidade de esquerda”. 

Seu ateliê na rua Santa Luzia, no centro do Rio, próximo ao Ministé- 
rio da Educação, à Biblioteca Nacional, ao Teatro Municipal e às sedes dos 
principais jornais, editoras, livrarias e museus de artes plásticas, tornou- 
se um ponto de encontro para discussões sobre arte e política, sempre ao 
som de boa música. Fez projetos gráficos para as editoras Pongetti, A Noite, 
Manchete e Casa do Estudante, entre outras. Colaborou com vários jornais 
e boletins literários, ilustrando-os. A partir de 1945, substituindo Di Caval- 
canti, passou a assinar a coluna de crítica de arte do Diário de Notícias. De sua 
passagem pelos jornais fica ainda a criação, juntamente com Sérgio Porto, 
do célebre personagem Stanislaw Ponte Preta, do qual foi o primeiro ilus- 
trador, ajudando ainda o jornalista a escrever a coluna. Nesse período atuou 
intensamente no teatro como cenógrafo: são seus os cenários e figurinos 
de Vestido de noiva, peça de Nelson Rodrigues que estreou em novembro de 
1943 e mudou os rumos do teatro nacional. 

Começou então a se interessar pelo ensino: em 1946 coordenou o curso 
de Desenho e Artes Gráficas da Fundação Getúlio Vargas, em companhia dos 
gravadores Axl Leskoschek e Carlos Oswald, e em 1953 lecionou na Escola 
Nacional de Belas Artes, assumindo no mesmo ano o Departamento de Tea- 
tro do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro. Essa incursão pelo ensino 
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coincide com uma mudança estilística que operou tanto nos projetos que 
continuou a assinar para a José Olympio como naqueles que fez para outras 
editoras. A literatura também havia mudado. Os temas telúricos nordesti- 
nos aos poucos cederam espaço para uma prosa urbana e lírica como a de 
Clarice Lispector, cujo livro de estréia, Perto do coração selvagem, publicado 
em 1945 pela editora A Noite, teve a sua participação. O projeto de Santa 
Rosa também serviu a grandes poetas, como Carlos Drummond, que teve 
sua obra A rosa do povo editada pela José Olympio no mesmo ano. 

Os livros que projetou nesse decênio para várias editoras se caracterizam 
por capas brancas, sem chapados de cor, com delicada vinheta desenhada a 
traço combinando com tipos clássicos, de serifas lineares, triangulares ou 
semi-serifados, em caixa alta para o título e em maiúsculas e minúsculas, 
com corpos menores, para os demais textos. Por vezes usa fios franzinos 
ou cercaduras lineares. Se os romances da seca e da pobreza dos anos 1930 
pediam tons terrosos, agora os vermelhos, azuis celúrios e verdes-grama 
traduzem, em suas palavras, um clima de “cristalizações de espírito”. Pro- 
cura a harmonia, o calmo encontro do leitor com o livro: “A poesia pede o 
livro perfeito” [Santa Rosa, 1952: 38]. Também o projeto gráfico do miolo, 
simétrico e centralizado, passa a tender para o tradicional, empregando fre- 
quentemente tipos romanos, pelos quais declarava admiração, nas capas e 
folhas de rosto. Chega a criticar a preferência modernista pela caixa baixa, 
para ele um verdadeiro “império da minúscula”, em que “tudo se compu- 
nha por igual nessa socialização dos caracteres, sem gosto e sem engenho” 
[Santa Rosa, 1952: 37] — preferência a que, no entanto, se rendera nos pro- 
jetos dos anos iniciais. 

As capas dessa fase portam vinhetas mais sugestivas, por vezes alegorias. 
A mulher ausente, de Adalgisa Nery, que José Olympio publicou em 1940, tem 
o nome da autora escrito em arco suave sobre o título em azul, em caixa 
alta e serifado, seguido do gênero, “poesia”, em um tipo manuscrito pre- 
to, mesma cor que imprime à vinheta, e abaixo a assinatura da editora. O 
azul colore o fio que delimita a área do título, deixando que o papel branco 
domine a imagem. O desenho, linear, mostra uma pomba voando. A capa de 
Estrela solitária, livro do poeta Augusto Frederico Schmidt lançado no mesmo 
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ano, apresenta maiúsculas em tipo sem serifa mas com traço modulado, de 
diferentes corpos e pesos, com destaque para o título, em azul esverdeado, 
seguido de um desenho de estrela e nuvens. No miolo, capitulares verme- 
lhas na altura do primeiro verso de cada poema demonstram o cuidado com 
a composição da matéria poética. A mesma suavidade de cores e desenho 
se vê na capa de Poesias, livro de Carlos Drummond de 1942, com vinheta 
alegórica de um homem tocando as estrelas. Em O visionário, livro de Muri- 
lo Mendes publicado no mesmo ano, o desenho, de influência surrealista, 
tem um traçado similar, aparecendo solto na capa. Um pequeno sol enci- 
ma o título. A eficaz presença do vermelho nas variantes tonais está reser- 
vada para os títulos, ficando o resto em preto sobre a imensidão branca 
da capa. Em duas obras de 1945 explora esse contraste, realçando os tipos 
manuscritos. São elas o romance Abdias, de Cyro dos Anjos, no qual a capa 
é totalmente dominada pelo título sobre uma delicada vinheta pastoral, e 
o já citado A rosa do povo. 

Em artigo no Correio da Manhã de 30/11/1956, Otto Maria Carpeaux louva 
a síntese visual de todo um período da literatura brasileira contida no tra- 
ço de Santa Rosa, que consegue com “poucas linhas, umas luzes e sombras, 
um desenho representativo”. Na elegia que dedica a Tomás Santa Rosa por 
ocasião de sua morte, “A um morto na Índia”, Drummond remete-se à capa 
de seu Poesia até agora, de 1948, dominada pelo chapado vermelho, com 
o título e um fio vazados — uma solução bastante diferente da que vinha 
desenvolvendo, embora mantivesse o mesmo tom majestoso: 


Meus livros são teus livros, nessa rubra 
Capa com que os vestiste, e que entrelaça 
Um desespero aberto ao sol de outubro 

À aérea flor das letras, ritmo e graça. 


A essa altura, já era comum aparecer na folha de rosto, logo abaixo do nome 

do autor, a informação que valorizava a edição: “capa de Santa Rosa”. 
Santa Rosa, que em 1936 havia ilustrado o livro infantil Histórias da 

velha Totônia, de José Lins do Rego, publicou em 1942 O circo, de sua autoria, 
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editado na Bélgica por Desclée de Brouwer, com o qual venceu o concurso 
de literatura infantil do mec daquele ano. Numa crônica publicada em O 
Globo de 03/12/1956, José Lins conta as agruras e prazeres de ter seu livro 
ilustrado pelo artista: 


Por este tempo ilustrou o meu livro infantil Histórias da Velha Totônia. O nos- 
so José Olympio mandava-lhe recados urgentes. E Santa lhe respondia que 
a obra estava quase terminada. Sabia eu que não havia uma linha traçada. 
E para evitar os desgostos do editor fui à casa do amigo. E saí de noite com 
todo o livro ilustrado. Santa caprichara numa obra-prima, naquele domingo, 


em Laranjeiras. 


Entre as experiências de Santa Rosa na década de 1940, uma das mais con- 
sagradoras foi a de projetar e ilustrar com águas-fortes uma das edições de 
luxo — a de Espumas flutuantes, de Castro Alves — da coleção da Sociedade 
dos Cem Bibliófilos do Brasil, dirigida pelo empresário Raymundo Ottoni 
de Castro Maya. Empreendimento voltado para colecionadores sofistica- 
dos, teve o mérito de estimular a ilustração de livros e valorizar a gravura 
artística. Para as 23 obras que a sociedade publicou de 1943 a 1969, Castro 
Maya selecionou obras de escritores brasileiros contemporâneos e clássi- 
cos como Machado de Assis e Manuel Antonio de Almeida. Sob a direção 
técnica do gravador Darel Valença Lins, foram chamados a colaborar, além 
de Santa Rosa, os mais ilustres artistas plásticos da época, como Portinari, 
Aldemir Martins, Clóvis Graciano, Di Cavalcanti, Djanira, Eduardo Sued, 
Livio Abramo, Marcelo Grassmann e Poty Lazzarotto. A tiragem era de 120 
exemplares: cem para os sócios e vinte para distribuir pelas bibliotecas e 
museus de arte. Um banquete refinado precedia a distribuição dos exem- 
plares, com o cardápio gravado pelo artista da vez. O bibliófilo José Mindlin 
avalia Castro Maya e seu refinadíssimo “clube do livro” nos seguintes ter- 
mos: “Só o fato de ter sido fundador da Sociedade dos Cem Bibliófilos e de 
a ter dirigido durante tantos anos, publicando livros de alto nível artístico, 
seria suficiente para consagrá-lo no mundo dos amantes do livro” [apud 


Alencar, 2002: 11). 
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Ao iniciar a década de 1950, Santa Rosa encontrava-se mais interessado 
do que nunca em teatro. Mesmo assim, prosseguiu até 1954 colaborando 
com a editora de José Olympio, onde deu início a uma fase experimen- 
tal. Típicos desse tempo são projetos coloridos, que tomam a página toda 
com desenhos graúdos, como Sagarana de João Guimarães Rosa, de 1951, 
e, dois anos depois, Cangaceiros, de José Lins do Rego, e Lampião, de Rachel 
de Queiroz. Estes dois últimos, de temática tão semelhante, têm soluções 
bem diferentes, com destaque talvez para o livro da escritora, no qual não 
foi utilizada a serigrafia, técnica que então se popularizava. 

Nomeado para o Serviço de Documentação do MEC para cuidar das publi- 
cações oficiais, Santa Rosa seguiu a linha mais sóbria da coleção Docu- 
mentos Brasileiros da José Olympio. Optou por criar capas clássicas, com 
vinhetas diminutas no fundo branco do papel para identificar as coleções, 
emprestando dignidade aos projetos que passavam pela Imprensa Oficial. 


O trabalho desenvolvido por Santa Rosa ao longo de sua carreira foi de fun- 
damental importância para a renovação estética do livro nacional. Acom- 
panhando seus projetos das pranchetas à oficina, começava a explorar 
novas vertentes gráficas quando subitamente, aos 47 anos, em uma viagem 
como representante do Brasil na Conferência Internacional de Teatro em 
Bombaim, e depois como observador da Conferência Geral da Unesco em 
Nova Délhi, veio a falecer. Santa Rosa, esse amante do livro, morreu em 
29 de novembro de 1956, data exata em que a Livraria José Olympio com- 
pletava 25 anos. O mulato nordestino, careca e gordinho, de fala delicada, 
amigo dos amigos, mereceu deles inúmeros artigos saudosos, evocando 
sua companhia agradável e sua vida amorosa. Sobretudo, lembraram sua 
admirável cultura, que fazia dele um artista múltiplo, derramando-se pelas 
mais variadas atividades, com destaque para o seu papel na cena teatral e 
no mercado editorial nacionais. As palavras finais são dele, ao falar amoro- 
samente da “arte do livro” em seu Roteiro das artes: 
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Tratar de livros, da arte do livro, é tarefa de tal encanto, de tal sedução, pois 
ao concebê-lo logo se evoca um cotejo de ações cuja estesia |...] constitui soma 
de vida. Por exemplo, tocar um papel de grão que vibra ao tato e à luz, gozar 
com a vista o belo lançamento de um texto vazado em caracteres nobres e 
cuja impressão restitua ao leitor as marcas espirituais de seu conteúdo, ou 
então o prazer do pesquisador ao tocar as ranhuras de uma água-forte, seguir 
o relevo deixado pelo ácido, ou sentir o acabamento imperial da letra romana. 
São aspectos como esses, muitos de pura materialidade tipográfica, partes 
desse corpo mágico da imprensa, que apaixonam e que no seu código, um 
tanto rígido, estruturam uma arte do espírito [Santa Rosa, 1952: 34). 
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ERNST ZEUNER E A LIVRARIA DO GLOBO 


Leonardo Menna Barreto Gomes 


Decorrido mais de um século desde a sua fundação, em 1883, e operando 
ainda hoje com a venda de livros, papelaria e impressos em geral, a Livra- 
ria do Globo constitui uma importante referência cultural na história das 
indústrias gráfica e editorial brasileiras. Inaugurou sua primeira loja num 
modesto prédio da rua da Praia, na área central de Porto Alegre, ao qual 
anexou uma pequena gráfica para a impressão de peças sob encomenda. 
Ao completar 70 anos, em 1953, a Livraria do Globo crescera e se consoli- 
dara como empresa de porte, contando com filiais nas três principais cida- 
des do interior do Rio Grande do Sul — Pelotas, Rio Grande e Santa Maria 
— e escritórios no Rio de Janeiro e em São Paulo além de representantes em 
Lisboa, Paris e Nova York. 

Respeitada por seus empreendimentos comerciais, a Globo também con- 
quistou prestígio por suas iniciativas ligadas à produção cultural, estendendo 
suas atividades aos segmentos da editoração e impressão de livros e revistas, 
incluída a distribuição, à oferta de cursos de idiomas e de desenho artístico 
por correspondência, além de serviços de produção cartográfica e de agencia- 
mento publicitário, este último levado a efeito por uma empresa subsidiária, 
a Clarim-Publicidade. A empresa formou um pólo produtivo sui generis, que 
em sua maturidade revelava não só bons resultados financeiros, mas tam- 
bém significativas contribuições à cultura e à comunicação no Rio Grande 
do Sul e no país. Sua produção editorial apostava em escritores estreantes 
e em autores contemporâneos de língua estrangeira, como Aldous Huxley, 
Somerset Maugham e Thomas Mann, então pouco conhecidos no Brasil. 
Investia também em periódicos como a Revista do Globo, o Almanaque Globo e 
a revista Província de São Pedro, disseminando no Sul e no centro do país as 
tendências modernistas lançadas na Semana de 1922, em São Paulo. 

O empenho da Globo na conquista do mercado de impressos avulsos 
— demonstrado pela atualização constante do seu parque gráfico (em 1909 a 
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empresa instalou a primeira linotipo no Estado e em 1937 a primeira rota- 
tiva offset) -, associado ao seu projeto editorial, incrementado a partir dos 
anos 1930, propiciou que o seu segmento gráfico apresentasse um aparato 
tecnológico notável para a época, com a importação de maquinaria moder- 
na nos segmentos de fotomecânica, impressão e acabamento. A qualidade 
dos serviços e da produção da Globo em seu período de maior pujança, nos 
anos 1940 e 1950, se deveu sobretudo ao tino empreendedor da direção da 
empresa ao acolher colaboradores e funcionários competentes — gerentes, 
trabalhadores especializados e operários dedicados -, profissionais de peso 
intelectual — escritores, pesquisadores, tradutores e revisores — e artistas e 
artesãos experientes — ilustradores, desenhistas publicitários, litógrafos e 
caligrafistas. Várias personalidades de renome nacional, como o escritor Eri- 
co Verissimo e o poeta Mário Quintana, estiveram entre os seus colaborado- 
res. Erico atuou na empresa como secretário editorial e, assim como Quinta- 
na, como tradutor. No que se refere às artes gráficas, o nome de Carlos Scliar 
representa também uma referência nacional, não só pela importância da sua 
obra pictórica. Scliar, que iniciara sua carreira nos anos 1930 ilustrando a 
Revista do Globo, viria a assumir entre os anos 1950 e 1960 a direção de arte da 
revista carioca Senhor, que marcou época pelo texto irreverente e pela ousada 
apresentação gráfica. A esses nomes de expressão nacional somam-se outros 
de projeção mais regional, como o crítico e ensaísta Herbert Caro, o jornalis- 
ta Carlos Reverbel e os artistas plásticos João Fahrion e Edgar Koetz. 

Ao destacar-se, assim, a importância da Livraria do Globo como pólo 
irradiador de cultura, sublinha-se o fato de que tal proeminência não decor- 
reu apenas do brilho de profissionais expoentes. Ela resultou também da 
participação anônima e eficiente de todo o pessoal distribuído nas várias 
seções do organograma da empresa. Na equipe da Seção de Desenho, por 
exemplo, destacou-se o artista gráfico Ernst Zeuner. Ao aposentar-se após 
quarenta anos de trabalho na Livraria do Globo, em 1966, Zeuner deixou 
uma extensa folha de serviços, que incluía funções como as de ilustrador, 
litógrafo, chefe de arte, orientador e “professor” de artistas iniciantes na 
Seção. A diversificada folha de serviços de Ernst Zeuner, entre outras de 
igual valor no quadro funcional da empresa, representava, de certo modo, 
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a tradição da própria Globo, pautada pelo empenho na versatilidade e na 
diversidade de sua missão empresarial. 

Perto de completar 80 anos, no início dos anos 1960, a Livraria do Globo 
encerrou o ciclo em que alcançara seu maior prestígio, iniciado na década 
de 1920. As rápidas mudanças de cunho político e econômico desencadea- 
das pelo governo militar a partir de 1964 a levaram a reformular gradati- 
vamente a sua estrutura, ajustando-a, entre os anos 1970 e 1980, a novos 
modelos empresariais. A emergência desses modelos decorria do estímulo 
dado à economia desenvolvimentista pelo governo militar, baseado na falá- 
cia de que no Brasil, como “país do futuro”, o futuro já estava presente, bem 
como das transformações mundiais que delineavam novos paradigmas para 
a sociedade pós-industrial. Empresas editoriais como a Abril, em São Paulo, 
ea Bloch, no Rio de Janeiro, expandiam suas operações por todo o territó- 
rio nacional, incentivadas pelo interesse do governo federal em estender 
redes de comunicação e, assim, fortalecer sua hegemonia política em todo 
o país. Sob forte concorrência de publicações semanais como as moder- 
nas Realidade, Veja e Manchete, a Globo suspendeu em 1968 a publicação da 
Revista do Globo, após quase quarenta anos de sucesso de vendas no estado. 
Paradoxalmente, construíu um novo edifício de cinco andares, onde insta- 
lou diversas de suas seções, incluindo o patrimônio da editora, no bairro 
Menino Deus, em Porto Alegre. 

A reformulação que a Livraria do Globo empreendeu, buscando distan- 
ciar-se dos moldes tradicionais e locais de comercialização que até então 
a sustentavam, foi porém ofuscada pela instabilidade econômica do país a 
partir da segunda metade dos anos 1970, que se intensificou com o clima de 
incerteza devido à abertura do governo militar e à volta do regime democrá- 
tico. Tal situação, associada a outras de ordem interna, como dívidas contraí- 
das com a construção do novo prédio, fez com que a Globo transferisse 
sua editora para o Rio de Janeiro no início dos anos 1980 visando agilizar 
a comercialização e a produção de livros, reduzindo as distâncias entre a 
matriz, no extremo Sul, e o centro do país. Com o agravo do desequilíbrio 
econômico na década de 1980, evidenciado sobretudo por uma taxa inflacio- 
nária que beirava o descontrole, a Globo adotou medidas mais drásticas em 
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defesa do seu equilíbrio financeiro. No início dos anos 1990 providenciou 
a venda do patrimônio de sua editora para a Rio-Gráfica e Editora, empresa 
integrante do grupo Globo de comunicação, então de propriedade do jor- 
nalista e empresário Roberto Marinho. 

Reestruturada durante os anos 1990 e beneficiando-se de uma economia 
mais estável, a Livraria do Globo encontra-se hoje estabelecida conforme os 
padrões empresariais condizentes com as expectativas dos anos 2000. Em 
pleno funcionamento, ela atende em sua matriz, no centro da capital gaú- 
cha, e em mais quinze lojas distribuídas na grande Porto Alegre. No interior 
do Estado, suas filiais atendem ao público nas cidades de Rio Grande, Pelotas 
e Santa Maria. No município de Cachoeirinha, na grande Porto Alegre, o par- 
que gráfico da Livraria do Globo mantém a sua tradição de fiel fornecedora 
da clientela do Rio Grande do Sul e do Brasil. O lema “Urbi et orbi” — “Na cida- 
de e no mundo” -, grafado no frontão da loja matriz, documenta o ideal dos 
fundadores da Livraria do Globo, ideal que, pelo esforço de seus funcionários 
e colaboradores, chegou ao século xx1 sob a forma de um precioso patrimô- 
nio físico e cultural, forjado em mais de cem anos de história. 


ERNST ZEUNER E SUA FORMAÇÃO 


Carl Ernst Zeuner nasceu na Alemanha, em 1895, na localidade de Zwickau, 
próxima à cidade de Leipzig, na Saxônia, e desde criança demonstrou habi- 
lidade para o desenho, tendo na escola impressionado a professora ao 
apresentar um fiel retrato do irmão, Bruno. Aos 16 anos foi para Leipzig, 
conhecida por sua Universidade e por sua Academia de Artes Gráficas e 
Produção de Livros (Hochschule fir graphische Kunst und Buchgewerbe), onde se 
sustentou pintando letreiros em placas de casas comerciais e trabalhando 
em gráficas como ilustrador. Em 1914, ao eclodir a Primeira Guerra, ten- 
tou o alistamento militar, mas foi rejeitado por sua baixa estatura (1,60 m). 
Buscando ampliar seus conhecimentos, Zeuner ingressou como aluno 
ouvinte na Academia de Artes Gráficas, na qual, num período de três anos, 
usufruiu um aprendizado profícuo e abrangente, envolvendo desde o dese- 
nho artístico e a caligrafia até o experimento com técnicas de produção 
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gráfica. Nas mãos de professores especializados, aprofundou sua experiên- 
cia na arte da impressão nos segmentos da composição tipográfica, da gra- 
vação das matrizes, da preparação do papel e do acabamento gráfico. 

A excelência da formação recebida por Ernst Zeuner na Academia de 
Artes Gráficas, que viria a revelar-se plenamente em sua vida profissional, 
deve-se em grande parte ao momento privilegiado que viveu em Leipzig, 
entre 1911 e 1914. Com efeito, sua estada na cidade coincidiu com a fase 
de efervescência dos debates em torno da modernização da indústria ale- 
mã, fase que se iniciara em 1906 com a Terceira Mostra Germânica de Artes 
Aplicadas, realizada em Dresden, e que tomara impulso em 1907 com a for- 
mação da Deutscher Werkbund (Confederação Alemã do Trabalho), liderada 
pelo arquiteto Hermann Muthesius [Woodham, 1997]. Designers experien- 
tes, como o professor Walter Tiemann, da Academia de Artes Gráficas de 
Leipzig, participaram desse élan renovador. Para a Mostra Internacional da 
Indústria Livreira e Produtos Gráficos, realizada em Leipzig pouco antes 
da declaração da guerra, Tiemann desenhou o cartaz e as demais peças de 
divulgação: tíquetes, estampas e cartões-postais. Zeuner teve ocasião de 
apreciar os produtos e os avanços tecnológicos expostos nessa mostra, em 
meio a 2.300 pessoas que circulavam entre os estandes dos 22 países pre- 
sentes ao evento [Karp, 1982]. 

A guerra não iria obscurecer esse clima efervescente, propagado pela 
Deutscher Werkbund. Foi sob esse contexto motivante que Zeuner frequentou 
a Academia e particularmente as aulas de Tiemann, que lhe propiciaram 
muitos conhecimentos artísticos e técnicos direcionados para a aplicação 
industrial. Na prática, Tiemann fundara em Leipzig a Tipografia Janus, asso- 
ciando-se ao editor Carl E. Poeschl, e produzia livros sob os preceitos arte- 
sanais e industriais do movimento inglês Arts and Crafts (Artes e Ofícios), 
liderado por William Morris, que inspirara a Deutscher Werkbund de Muthe- 
sius. Tipógrafo e calígrafo experiente, Tiemann criou o alfabeto Narcissus 
— uma variação ornamental dos tipos Luís xv1 de Fournier [1745], fundido 
em 1925 pela Mergenthaler Linotype - e em 1922 acabou por assumir a 
direção da Academia de Artes Gráficas. Com o professor Robert Hilping, 
profissional menos versátil mas não menos dedicado que Tiemann, Zeuner 
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exercitou a pintura a óleo e em aquarela, aliando seus respectivos recursos 
técnicos, como a representação de meios-tons coloridos, às possibilidades 
expressivas da litografia. 

Em 1917 Zeuner teve seus estudos interrompidos pela convocação do 
Exército, nos últimos esforços que a Alemanha fazia para vencer a guerra. 
Ao final do conflito, em 1918, após servir na intendência em Flandres, 
Zeuner retornou a Leipzig, onde instalou, em peça alugada, um modesto 
estúdio de prestação de serviços em pintura de letreiros e de ilustrações. A 
iniciativa, contudo, não frutificou, corroída pela inflação que assolava a Ale- 
manha derrotada. Em dificuldades financeiras, sem condições de sustento 
em Leipzig, Zeuner recorreu ao irmão Bruno, que emigrara para a Finlândia 
após o armistício e lá se encontrava bem colocado. Bruno enviou o dinheiro 
necessário para a viagem que trouxe Zeuner ao Rio de Janeiro, em 1922. Ali 
reencontrou Martha, a irmã que viera para o Brasil dois anos antes, e que o 
auxiliou no contato com gráficas e editoras cariocas na busca por trabalho. 
Em meio a esses contatos, Zeuner obteve a informação de que na capital 
do Rio Grande do Sul, estado com forte imigração germânica, existia uma 
livraria e editora bem conceituada, a Globo, além de tipografias e litogra- 
fias, algumas delas fundadas por alemães, que poderiam empregá-lo. No 
mês de outubro de 1922 Ernst Zeuner chegou a Porto Alegre e procurou a 
Livraria do Globo, no centro da cidade. Seu currículo impressionou Os pro- 
prietários da firma, o português Laudelino Pinheiro Barcellos, fundador da 
casa, e o sócio-gerente José Bertaso, que de imediato o contratam. Radicado 
na capital gaúcha, Ernst Zeuner ali permaneceu até a sua morte, em 1967, 
aos 72 anos. 


ERNST ZEUNER NA LIVRARIA DO GLOBO 


Ernst Zeuner encontrou na Livraria do Globo um espaço propício ao desen- 
volvimento profissional dos conhecimentos que trazia de Leipzig. À época 
Porto Alegre dispunha de um parque gráfico consistente, que atendia ain- 
da a cidades do interior do estado, como Pelotas, Rio Grande, Santa Maria 
e Livramento. Isolado relativamente da capital do país por sua posição geo- 
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gráfica, o Rio Grande do Sul desfrutava de uma estabilidade econômica 
provinda do continuísmo político de dois líderes gaúchos, Júlio de Casti- 
lhos e Borges de Medeiros, situação que vinha se prolongando por quase 
trinta anos. O resultado era um quadro promissor para o desenvolvimen- 
to da indústria gráfica e editorial [Hallewell, 1985: 310-312]. Desde 1898 a 
Livraria do Globo imprimia livros de certa envergadura, como os Opúscu- 
los de filosofia social, o “catecismo da política estadual”, e cômpetia com o 
desempenho das modernas máquinas a vapor das gráficas Gundlach, de 
Porto Alegre, Echenique, de Pelotas, e Rottermund, de São Leopoldo [Lessa, 
1983]. Esse padrão de desenvolvimento do parque gráfico estadual resulta- 
va de um percurso que se iniciara em 1827, com a instalação da primeira 
tipografia de porte na capital da província, a Tipografia Rio-Grandense, que 
publicou no mesmo ano o Diário de Porto Alegre, o primeiro jornal impresso 
no Rio Grande do Sul. 

Os recursos dos prelos tipográficos e litográficos locais em 1922, ano 
em que Zeuner chegou a Porto Alegre, eram compatíveis com os das ofi- 
cinas do centro do país e muito próximos dos padrões europeus. A revista 
Máscara, por exemplo, que começara a circular em 1918 na capital gaúcha, 
apresentava capas impressas não só em litografia, mas também em linóleo, 
assinadas por Otto Wiedmann, parente de Emilio Wiedmann, que estudara 
artes gráficas na Alemanha nos primeiros anos do século xx e aprendera a 
gravar matrizes em linóleo [Scarinci, 1982]. Nas oficinas da Globo, Zeuner 
encontrou disponíveis os sistemas de impressão tipográfico e litográfico. 
Enquanto a tipografia imprimia peças miúdas, como cartões de visita, notas 
fiscais, blocos para calendários e, eventualmente, livros sob encomenda, a 
litografia encarregava-se de peças que exigiam imagens desenhadas, ilus- 
trações livres das figuras ornamentais padronizadas, gravadas em clichês 
tipográficos. Assim, apólices de seguros, papéis bancários, bilhetes de lote- 
ria, rótulos e afins eram litografados em cores, com molduras e figuras 
ornamentais criadas especialmente para a peça. 

Embora mostrassem habilidade no traçado de desenhos de tarjas orna- 
mentais, os litógrafos da Livraria do Globo, entre eles o alemão O. E. Nedel, 
limitavam-se ao desenho em padrões de estilos neoclássicos e art nouveau, 


245 


ERICO VERISSIMO 


! 
as 


REDICAO DA LIVRARIA DO GLOBO -PORTO ALEG 


; a =DISS ERICO VERISSIMO/ 
áuico mo” 


<P ca rh 
| viacEm | 
N 


F À AURORA mA 


ILUSTRAÇÕES DE 
ERNST ZEUNER 


10 


8 Capa do primeiro 

livro de Erico Verissimo, 
secretário editorial e um 
dos principais autores 
da casa, 1932. 


9/10A capa, de Ernst 
Zeuner, impressiona 
pela tridimensionalidade 
e movimento obtidos 
com a colocação da 
figura na frente do 

título. Na passagem 
para a folha de rosto o 
movimento ganha um ar 


cinematográfico, 1939 


DD ———— > 


herdados do século x1x. O aprendizado de Zeuner na Academia de Leipzig, 
que incluíra a pintura, permitia-lhe mostrar um desenho mais solto, livre 
e criativo, o que certamente motivou os diretores Barcellos e Bertaso a con- 
tratá-lo sem demora. Zeuner passou a atuar junto à tipografia e à litografia, 
desenhando vinhetas e figuras a traço, para a gravação de clichês, e criando 
ilustrações em preto e branco ou em cores, para matrizes litográficas. 

A partir do final dos anos 1920 a Globo tomou iniciativas de vulto, que 
a levaram a atingir alto prestígio nos anos 1930-40. Em 1929 foi lançada 
a Revista do Globo, um sucesso de vendas, com suas páginas de reportagens 
intercaladas por contos, ensaios e poemas. Ao lado do Almanaque do Glo- 
bo, anuário publicado desde 1917 e que também trazia páginas literárias, 
promoveu indiretamente o aumento da produção e da venda dos livros da 
empresa. Essa situação promissora levou a livraria a criar seu Departamento 
Editorial, voltado à produção de títulos próprios, independentes daqueles 
produzidos sob encomenda. O êxito dessa iniciativa, com a publicação de 
autores estrangeiros e nacionais, consagrados e novatos - a exemplo de Ale- 
xandre Dumas e Mário Quintana, respectivamente — estimulou a Livraria do 
Globo a ampliar o seu projeto editorial com a produção de obras de vulto, 
como a Enciclopédia Brasileira Globo e a Enciclopédia Rio-Grandense. 

A expansão da Livraria do Globo e o adensamento da produção edito- 
rial deviam-se também, em parte, ao apoio que a casa então recebia da 
Presidência da República, ocupada pelo gaúcho Getúlio Vargas, mediante 
a encomenda de farto material didático para o programa educacional do 
governo revolucionário de 1930: mapas, cadernos, livros e impressos de 
bandeiras nacionais. 

O acréscimo desse volume de encomendas, somado à produção habitual 
da casa, determinou a instalação da Seção de Desenho, que centralizou o tra- 
balho de criação das artes para todo o material visual produzido pela empre- 
sa. A Seção, entregue aos cuidados de Zeuner, logo abriu espaço a artistas 
que fossem habilitados aos vários segmentos das artes aplicadas, entre eles 
o de design editorial, que envolvia desenho de capas de livros, de letreiros 
e de ilustrações, planejamento gráfico e arte-finalização. Na época, porém, 
poucos artistas reuniam experiência profissional tão abrangente. No modelo 
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de trabalho industrial vigente, segmentado desde o século x1x, os artesãos 
separavam-se por especialidades. Os tipógrafos, por exemplo, respondiam 
pela composição dos textos, enquanto os impressores cuidavam da qualidade 
gráfica da mancha obtida do prelo. Do mesmo modo, os ilustradores davam 
conta sobretudo do desenho das imagens a serem impressas, enquanto os 
gravadores respondiam pela preparação das matrizes de impressão. Coube 
a Zeuner, então, ensinar aos artistas candidatos à Seção de Desenho os fun- 
damentos da arte da impressão e da produção do livro, tal como aprendera 
em Leipzig, buscando integrar as habilidades da criação artística aos conhe- 
cimentos técnicos exigidos pela reprodução mecânica. 

À parte a produção individual de Zeuner para a Globo, o trabalho vol- 
tado ao paciente ensino de sua equipe constitui o seu maior legado para a 
história do design gráfico no Rio Grande do Sul. Com efeito, muitos artistas 
que passaram a atuar no ramo do design a partir da década de 1940 no esta- 
do tiveram sua iniciação com Zeuner. No final dos anos 1930, a qualidade 
artística dos trabalhos da Seção, entre ilustrações e capas de livros, e o alto 
nível do acabamento gráfico das peças haviam tornado proeminentes no 
estado artistas como João Fahrion, Edgar Koetz e Nelson Boeira Faedrich. O 
sucesso destes conferia prestígio à Globo, a Ernst Zeuner, tido como “mes- 
tre”, e à Seção de Desenho, elevada à condição de “ateliê”. A partir de 1947, 
Zeuner acumulou na Seção o cargo de chefe de arte da Clarim — Empresa 
de Publicidade Ltda., um novo empreendimento da Livraria do Globo. À 
Clarim cabia criar peças de publicidade gráfica para inserção na Revista do 
Globo e nos jornais de Porto Alegre. Da experiência da Clarim [1947-1960], 
uma das primeiras agências de publicidade do Rio Grande do Sul, saiu outra 
constelação de artistas gráficos, nesse caso direcionados para a propagan- 
da: Armando Kuwer, João Mottini, Honório Nardin, Julio Costa, Dorival de 
Azevedo e Rui Nogueira, entre alguns dos nomes mais lembrados. No início 
dos anos 1960, Kuwer deixou a equipe de Zeuner para assumir o posto de 
diretor de arte da MpM Propaganda, a primeira grande agência de publici- 
dade do Rio Grande do Sul e, à época, uma das maiores do país. Após breve 
período na matriz de Porto Alegre, Kuwer assumiu o mesmo cargo na filial 
do Rio de Janeiro. 
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11 Ilustração de Vitorio 
Gheno para o livro Gil 
Blaz, de Santilhana, 
1953. 


12 Ilustração de Nelson 
Boeira Faedrich para 

o livro O pequeno 
Robinson de Paris, de 


Eugenie Foa, 1940 


13 Título desenhado 
para conto publicado 


na revista A Novela, 


editada pela Globo nos 
anos 1930-40. 


SEIS PENCE 


Um conto de Keihevine Mansficld 


S crianças são criaturinhas inex- 

plicáveis. A trôco de que um 
rapazito como Dick, em geral bom 
como ouro, sensível, afetuoso, obedien- 
te e maravilhosamente sensato para a 
sua idade — a trôco de que havia de ter 
caprichos e, sem o menor aviso, trans- 
formar-se de repente num “cachorro 
louco”, como lhe chamavam as irmãs? 
Nesses momentos ninguém mais podia 
com a vida dêle. 

— Dicky, venha cá! Venha cá, mo- 
so, já-já! Não ouve sua mãe chamar? 
Dicky! 

Mas Dicky não ia. Ob, êle tinha 
ouvido muito bem. Uma risadinha 
clara e contente era a sua única respos- 
ta. E deitava a correr; escondia-se, 
correndo pelo meio do feno não corta- 
do que se achava sôbre o canteiro de 
relva; passava como uma bala pelo gal- 
pão, precipitando-se para a horta. De lá, 
arisco, ficava espiando a mãe, de trás 
dos troncos musgosos das macieiras, 
dando pulos como um índio selvagem. 

A cousa tinha começado à hora do 
chá das crianças. Enquanto a mãe de 
Dick e a Sra. Spears, que estava pas- 
sando a tarde com cela, se achavam 
tranquilamente sentadas com suas vos- 
turas na sala de visitas, passara-se a se- 
gniite cena, segundo contara a criadi- 

a; 


Estavam êles comendo a primeira fa- 
tia de pão com manteiga comportadi- 
nhos e limpos como a gente gosta. A 
camareira tinha acabado de despejar o 
leite e a água, quando Dicky de repen- 
te agarrou o prato de pão, pô-lo de 
bôca para baixo na cabeça, segurando 
ao mesmo tempo a faca de pão. 

— Olhem pra mim! — gritou. 

Suas irmãs, sobressaltadas, olhavam 
e antes que a criada pudesse aproxi- 
mar-se dêle, o prato oscilou, escorre- 
gou e caiu no chão, partindo-se em ca- 


cos. Nesse ponto horrível as meninas 
ergueram as vozes e começaram a guin- 
char com tôda a força. 

— Mamãe, venha ver o que o Dic- 
ky fêz! 

—» O Dicky quebrou um prato gran- 
de! 

— Venha fazer o Dicky ficar quie- 
to, Mamãe! 

Pode-se imaginar a corrida em que 
Mamãe veio. Chegou, porém, tarde 
demais. Dicky tinha já saltado da ca- 
deira. Correu para as janelas-portas, saiu 
para o alpendre, e lá ficou ela a tirar 
e a meter o dedo no dedal, desampa- 
radamente. 

Que era que ia fazer? Não podia 
sair à caça do filho. Não podia cor- 
rer atrás de Dicky pelo meio das perei- 
ras e das amexeiras. Seria uma coisa 
indigna. Mais que aborrecida: exas- 
perante. Especialmente quando Mrs. 
Spears, — e logo Mrs. Spears, cujos 
dois filhos eram crianças exemplares, 
estava a esperá-la na sala de visitas. 

— Muito bem, Dicky. — gritou 
ela. — Terei de pensar num meio de 
te castigar. 

— Não me importo — retrucou a 
vozinha aguda. De novo explodiu a 
risada vibrante. O menino estava abso- 
lutamente fora de si... 

— Oh, Mis. Spears, não sei como 
me desculpar por tê-la deixado sózi- 
nha assim... 

— Não faz mal, Mrs. Bendall — 
disse Mrs. Spears com sua voz macia 
e açucarada, erguendo as sobrancelhas 
naquele seu jeito. Pareceu sorrir para 
si mesma quando recomeçou o traba- 
lho. 

— Essas coisas pequeninas aconte- 
cem de quando em quando. Só cspe- 
ro que não seja nada de sério. 

— Foi Dicky — disse Mrs. Bendall, 
procurando com um ar um pouco deses- 


[11,12] 


[13] 


>> >—————— 


A formação de tantos artistas, preparados para atuar de modo versátil em 
ramos diversificados das artes gráficas, deveu-se não só à profundidade dos 
conhecimentos de Zeuner, mas também à sua pertinácia no trato das ima- 
gens, ao dar atenção às técnicas usadas na sua obtenção, e âquelas emprega- 
das na sua reprodução. Assim, ele tratou com precisão o corte da matriz na 
feitura de clichês para ilustrações em xilogravura e em linóleo, prevendo a 
obtenção de imagens bem-definidas na impressão tipográfica. Também mos- 
trou aos seus aprendizes a necessidade de manter na ilustração original as 
tintas saturadas, evitando o escurecimento dos tons com a mistura de preto 
ou cinza, medida que vinha a facilitar os procedimentos fotomecânicos de 
seleção de cores. No emprego da técnica do bico-de-pena, Zeuner exigia todo 
o cuidado no traçado controlado das hachuras, para que se evitasse na ima- 
gem, reduzida no impresso, o entupimento das áreas brancas pela tinta de 
impressão, garantindo na reprodução a limpeza da imagem original. Para 
as figuras a traço, desprovidas de meios-tons, recomendava a aplicação do 
nanquim bem denso, para evitar “quebras” nas áreas chapadas das imagens 
impressas, defeitos provenientes de matrizes mal gravadas, prejudicadas 
pelo excesso de luz transpassado na tinta nanquim “rala”. 

Dentre os ensinamentos que Zeuner deixou, foram igualmente significa- 
tivos os referentes ao emprego de caracteres tipográficos em textos curtos 
e em títulos. Zeuner não se restringiu aos catálogos tipográficos adotados 
pelas oficinas da Globo: estimulou seu pessoal a diversificar, pelo desenho, o 
traçado das fontes-padrão. Contudo, exigiu da equipe conhecimento acurado 
dos estilos tradicionais. Para tanto, pedia aos desenhistas que traçassem os 
padrões conhecidos a título de exercício, para que se conscientizassem das 
características estruturais e da aparência expressiva dos tipos. Na composi- 
ção dos textos, chamava a atenção de seus aprendizes para espaçamentos 
entre as letras e entre as linhas de composição, mostrando que o ritmo, a 
seu ver, era mais visual que métrico. Para a complementação desse aprendi- 
zado, Zeuner pedia à sua equipe que copiasse em cadernos de caligrafia os 
alfabetos-padrão e incluíssem variações com desenhos de gosto pessoal. 

Um desenhista que se destacou no grupo de Zeuner, pela atenção que 
deu aos exercícios de tipografia, foi Edgar Koetz. Reconhecido depois como 
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um dos mais expressivos artistas rio-grandenses, Koetz foi para São Paulo 
em 1952 e ali criou a logomarca do jornal Última Hora, em que passou a 
ilustrar as seções de crônicas, ensaios e contos. Ainda na capital paulista, 
ministrou na Escola de Propaganda, anexa ao Masp, o curso “Anatomia da 
Letra”. Ao analisar o estilo pictórico de Koetz, a pesquisadora Ana Albani 
Carvalho [1998] aponta a influência dos ensinamentos de Zeuner: 


Se a escola de Koetz foi a experiência com as artes gráficas proporcionada 
pelo trabalho como ilustrador na Editora Livraria do Globo, podemos ima- 
ginar o currículo básico deste “curso”: 1. método e disciplina; 2. desenho e 
linha; 3. composição; 4. relação entre idéia (texto) e imagem gráfica, poder 
de síntese. 


O talento dos colaboradores da Seção de Desenho, citados ainda hoje como 
“os artistas da Globo”, revelou-se na diversidade de suas atuações na car- 
reira profissional, marcada pelo aprendizado e a convivência com Zeuner. 
De fato, João Fahrion tornou-se, além de pintor, professor na Escola de 
Belas Artes de Porto Alegre; Nelson Boeira Faedrich foi para o Rio, para 
retornar à Porto Alegre com a experiência redobrada que o permitiu ilus- 
trar com maestria a obra Lendas do Sul, de Simões Lopes Neto; João Mottini 
transferiu-se para Buenos Aires e destacou-se como desenhista de histórias 
em quadrinhos; Vitório Gheno tornou-se exímio aquarelista e reconhe- 
cido decorador; Clara Pechansky, que. vinha de uma formação na Escola 
de Belas Artes de Pelotas e recebera orientação de Zeuner, passou a atuar 
como artista plástica e como capista freelance da Globo. 

A inegável importância do ensino deixado por Zeuner transparece no 
testemunho de seus aprendizes. Vitório Gheno relata: “Quando um desenho 
chegava em suas mãos com muitos defeitos, ele corrigia riscando no próprio 
trabalho e pedia para repetir. Eu mesmo, quando comecei na Globo, cheguei 
a fazer doze vezes o mesmo desenho”.'* Clara Pechansky relembra: 


Meus leiautes de capas previam efeitos de transparências de cores, vazadas 
por letreiros, que eu simulava com a aplicação de papéis celofane coloridos. 


253 


[3,14] 


[1] 
[15-17] 


SsLoBO 


EDITÓRA 


14 Capa de João 
Fahrion, 1944. 


15 Capa de Clara 
Pechansky para livro de 
F. Diirrenmatt, nota-se 
a discrição do novo 


logotipo, anos 1960. 


[8-10] 


— > 


[...] Com Zeuner aprendi a finalizar as capas, entregando as artes com a sepa- 
ração de cores, podendo jogar à vontade com as transparências interpostas 


aos letreiros vazados.” 


Armando Kuwer declara enfático: “Zeuner foi um profissional completo. 
Com ele aprendi tudo sobre minha profissão. A ele devo o meu conheci- 
mento em direção de arte, que usei em propaganda, onde fui trabalhar 
depois que saí da Globo”.'* Nelson Boeira Faedrich menciona o tempera- 
mento do chefe: “Ele foi muito mais um colega, amigo e incentivador dos 
artistas que compunham o “staff” do ateliê; aconselhando, sugerindo, ana- 
lisando o trabalho de cada um, parecia mais um pai do que um chefe ou 
um professor”! 

O conjunto de predicados profissionais de Zeuner, notabilizado pela 
diversidade de conhecimentos e pela versatilidade com que foram empre- 
gados nas soluções de criação e reprodução de imagens gráficas, garantiu o 
pleno reconhecimento não apenas daqueles que com ele conviveram. Esse 
reconhecimento transparece ainda hoje no trabalho das gerações que o 
sucederam e que ainda citam a Livraria do Globo e o “ateliê” como “uma 
grande escola”. Em março de 2000 Zeuner foi homenageado pela Secreta- 
ria Municipal de Cultura de Porto Alegre, ao ser indicado patrono do viii 
Salão Internacional de Desenho de Imprensa. No texto de apresentação do 
patrono no catálogo do Salão o designer Joaquim da Fonseca salientou um 
fato que o passar do tempo vem demonstrando ser incontestável: “Ernst 
Zeuner deixou indelével, na primeira metade do século xx, um verdadeiro 
legado que se reflete na formação de pelo menos quatro gerações de artis- 
tas gráficos do Rio Grande do Sul”. Ao completar 35 anos de atividades na 
Livraria do Globo, em janeiro de 1957, Zeuner foi também homenageado 
com uma exposição de seus trabalhos. Na ocasião o Correio do Povo publi- 
cou matéria com depoimentos de personalidades que o conheceram ou 
que conviviam com ele na Globo. Dentre os testemunhos de maior apreço 
está o do escritor Erico Verissimo, que nos deixou um retrato fraterno de 
Ernst Zeuner: 
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Conheci Ernst Zeuner quando entrei para a Livraria do Globo como secre- 
tário da Revista. Isso foi em 1931. A princípio não tive muito boa impressão 
daquele homem retaco e sério, seco de fala, de gestos, a quem os óculos e o 
aprumo davam um ar de professor prussiano. Não foi preciso, porém, muito 
tempo de convívio para que eu compreendesse que Herr Zeuner era um des- 
ses raros tipos humanos dotados de qualidades que dificilmente se encon- 
tram reunidas num mesmo artista, a saber: imaginação e senso comum; bom 
gosto e habilidade técnica; inspiração e método. Foi ele quem desenhou a 
capa de “Fantoches”, meu primeiro livro. Dele são também as capas de muitos 
outros livros meus, bem como as ilustrações de “Viagem à aurora do mundo. 
Aos poucos aprendi a admirar e querer bem a esse homem decente, discreto 
e trabalhador, que vive cercado de respeito geral e da silenciosa admiração 
de seus companheiros. Chamamos-lhe “velho Zeuner” e, 'velho' nesse caso, é 
uma espécie de título de nobreza. Tem menos a ver com a idade. Da oficina 
desse professor saíram inúmeros desenhistas que fizeram nome e que andam 
espalhados pelo Brasil, ocupando postos importantes. O velho Zeuner conti- 
nua a ensinar. Desde alguns meses meu filho trabalha e aprende com o velho 
mestre e isso me comove.” Herr Zeuner não mudou. Após mais de trinta anos 
continua no seu canto, pontual como um inglês, exato com um alemão. Isso 
me fez pensar no admirável que seria uma comunidade de homens como 
esse, cada qual fazendo bem e com alegria a sua tarefa. Por tudo isso, não 
posso deixar de vir exprimir de público minha afeição e admiração por esse 
extraordinário companheiro. 
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Mr op na ten pad 


17 | 18 Capas de Clara 
Pechansky, anos 1960. 


OS BARALHOS DA COPAG ENTRE 1920 E 1960? 


Priscila Farias 


Você com certeza já viu um baralho. Mas será que realmente prestou aten- 
ção aos detalhes visuais? O design de cartas de jogar, assim como o de 
outros artefatos gráficos considerados “descartáveis” (com perdão do jogo 
de palavras), costuma passar despercebido aos olhos de seus usuários. Para 
os brasileiros - em especial os paulistas - nascidos na segunda metade do 
século xx, a predominância dos baralhos da Copag, e em particular de seu 
modelo nº 139, é tão imponente que muitos certamente se surpreende- 
riam ao saber que há curingas diferentes de taças com bojo arredondado e 
que nem todos os reis de paus têm o mesmo desenho. 

Em meio ao imenso universo da cultura material - entendida como 
o conjunto de artefatos produzidos pelo homem em suas relações com a 
sociedade — relativamente poucos objetos têm sido considerados dignos de 
preservação e de estudos aprofundados. Entre as categorias mais negligen- 
ciadas, encontram-se os impressos “efêmeros”, os registros gráficos mais 
simples e transitórios presentes em nosso dia-a-dia [Rickards, 2000]. Foi 
somente a partir de meados da década de 1970 (considerando-se o esta- 
belecimento da Foundation for Ephemera Studies, por Maurice Rickards, 
em 1975) que artefatos como maços de cigarro, bilhetes de trem e rótulos 
de bebidas passaram a receber a mesma atenção dedicada a objetos mais 
“nobres” - tais como livros, revistas e cartazes - por parte dos pesquisado- 
res da área de design gráfico. Este ensaio analisa em profundidade um des- 
ses artefatos efêmeros, acreditando que esse tipo de procedimento possa 
ampliar nossa percepção acerca da cultura visual e contribuir para uma 
compreensão mais abrangente da história do design brasileiro. 


EA 
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O DESIGN “INVISÍVEL” DAS CARTAS DE JOGAR 


Em sua célebre argumentação a favor da invisibilidade da tipografia, Bea- 
trice Warde [1932] comparou uma página de livro a um cálice de vinho e 
chegou à conclusão de que a melhor tipografia é aquela que, como um cáli- 
ce perfeitamente transparente, se mantém fora do foco de atenção. Para 
garantir essa invisibilidade, um dos princípios conhecidos da tipografia tra- 
dicional aconselha que a seleção e o arranjo de tipos nas páginas de um 
livro devam seguir o costume do mais conservador dos leitores. Algo simi- 
lar pode ser dito sobre o design de cartas de baralho, no qual o apego às 
tradições e o respeito a convenções estabelecidas historicamente são fun- 
damentais para garantir a identidade e permanência dos jogos tradicionais. 
Some-se a isso a resistência de jogadores e fabricantes a aceitar novidades, 
justificada pelo fato de que certas mudanças poderiam incentivar ou favo- 
recer a fraude, e o resultado é que podemos encontrar nas cartas de jogar, 
assim como na tipografia tradicional, registros visuais bastante precisos 
dos gostos e costumes de eras remotas. 

Para melhor compreender a posição da Copag no cenário da produção 
de baralhos e avaliar sua contribuição para o design de cartas de jogar na 
primeira metade do século xx, devemos antes de mais nada entender algu- 
mas dessas tradições. 


BARALHOS NO MUNDO 


Segundo Wintle [1987], os jogos de cartas têm origem árabe e foram intro- 
duzidos na Europa durante o século xrv, logo se tornando populares. Esses 
jogos eram formados por quatro grupos de cartas numeradas de 1 a 10 mais 
três cartas com figuras, totalizando 52 cartas. As primeiras referências a um 
jogo de origem sarracena (árabe, oriental ou muçulmana) chamado naibbe 
ou nayb e composto por 40 ou 52 cartas surgem em documentos datados 
entre 1376 e 1380, encontrados em Florença, Viterbo, Basiléia e Barcelona. 
Na Espanha utiliza-se até hoje o termo naipe para designar as cartas de jogar, 
enquanto na Itália o termo náibi é um sinônimo para o mais comum carte 
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1 Segiiência evolutiva 
do padrão internacional. 
Da esquerda para 

a direita: baralhos 
produzidos por Hall 
(Reino Unido, 1820), 
Samuel Hart & Co. 
(EUA, dois modelos 
de 1865), e De La Rue 
& Co. (Reino Unido, 
1870-80). 


2 Cartas de baralho 


espanhol, estilo 
catalão, sistema de 
naipes latino, fabricado 
por Camps é Hijos, 
Barcelona, c. 1840. 


8 Cartas do baralho 
modelo Trophy Whist 
nº 39, produzido pela 
U.S. Playing Card Co., 
Cincinnati (EUA), entre 
1895 e 1899. 


e E 


da gioco. Em árabe, o termo nayb significa um nobre de escalão abaixo do rei 
e corresponde ao nome da segunda e terceira cartas dos baralhos mouros. 
Para Wintle [1987], isso sugere que os italianos e espanhóis, dada a dificul- 
dade em pronunciar a palavra árabe para jogo de cartas (kanjifah), adotaram 
o nome de uma das figuras para designar o conjunto das cartas e o jogo 
praticado com elas. Em português o termo naipe é utilizado para denominar 
os símbolos que identificam cada uma das quatro segiiências de cartas que 
compõem um baralho e, por extensão, essas mesmas segiiências. 

Para Berry [1995], os jogos de cartas devem ter sido inventados na China 
juntamente com o papel, e um dos indícios disso seria a presença de cartas 
com naipes comparáveis aos ouros e paus europeus em baralhos chineses. 
Os naipes de copas e espadas seriam uma contribuição árabe, enquanto as 
diferentes interpretações antropomórficas das cartas de figuras (reis, damas, 
rainhas, valetes, cavaleiros) seriam invenções européias. A partir do século 
xv o desenvolvimento dos métodos de impressão e fabricação de papel na 
Europa propiciou o surgimento de baralhos em diversos países. A partir do 
século xvI começam a se estabelecer padrões nacionais para os sistemas de 
naipes e desenhos das cartas. Os baralhos europeus contemporâneos com- 
preendem entre 32 e 52 cartas, sendo três figuras e cinco a dez cartas de 
números por naipe. 


A ANATOMIA DO BARALHO 


Notam-se poucas diferenças entre os primeiros padrões europeus, estabe- 
lecidos entre os séculos xv e xv1, e os adotados atualmente. Nesse sentido, 
um baralho? sempre foi uma coleção de pequenos retângulos de papel cor- 
tados de forma regular onde de um lado (a frente) estão estampados núme- 
ros e personagens (as figuras), repetidos em quatro conjuntos identificados 
por signos distintos (os naipes), e do outro (o dorso) algum tipo de arabesco 
ou imagem reproduzido de forma idêntica em todo o conjunto de cartas.” 
O chamado “padrão internacional” contemporâneo, por exemplo, nada 
mais é que uma adaptação, aperfeiçoada na Inglaterra durante o século x1x, 
dos baralhos franceses e ingleses impressos em xilogravura e coloridos com s 
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pochoir produzidos desde o século xvrr. Baralhos no sistema latino — italiano, 
português ou espanhol -, por sua vez, trazem ainda hoje imagens muito 
semelhantes às dos baralhos mouros do século xrv [Wintle, 1987]. 

Um olhar mais atento a essas cartas revela, no entanto, uma grande 
variedade de detalhes. Baralhos podem variar de acordo com o sistema de 
naipe adotado, o padrão ou estilo da ilustração (especialmente das figuras, 
ases e curingas), a presença e a configuração do índice (identificação da car- 
ta por meio do naipe ou caractere posicionado em seus cantos) e os dese- 
nhos no dorso. Além dessas características visuais, os fabricantes muitas 
vezes diferenciam suas séries pela qualidade do papel, impressão e acaba- 
mento. Podemos considerar ainda as variações de formato, desde pequenas 
alterações nas proporções de uma carta “normal” (cerca de 6 x 8 cm) até 
miniaturizações (reduções de cerca de 50% do tamanho normal). 

O primeiro aspecto a ser observado é o sistema de naipe adotado, ou 
seja, o conjunto de símbolos empregados para diferenciar as tradicionais 
quatro séries de cartas. Esses símbolos aparecem em todas as cartas, indi- 
cando o grupo ao qual pertencem e, por acúmulo, reproduzem o valor das 
numéricas. Neste último caso são chamados de pintas, e embora seu estilo 
de desenho possa variar, o seu posicionamento segue regras precisas. Os 
sistemas europeus podem ser divididos em quatro grandes grupos: o lati- 
no (adotado na Espanha, Itália e Portugal), em que os naipes representam 
moedas, taças, espadas e bastões; o germânico, com representações de gui- 
zos, bolotas de carvalho, corações e folhas; o suíço, com guizos, bolotas de 
carvalho, escudos e flores; e o francês (depois adotado pelos ingleses e hoje 
empregado internacionalmente), com diamantes, corações, pás e trevos. É 
curioso notar, conforme Pagliari [2002: 249], que ao migrarem do sistema 
latino para o sistema francês os portugueses mantiveram os nomes para os 
naipes (ouros, copas, espadas, paus), embora os símbolos do sistema fran- 
cês representem objetos bastante diferentes. No Brasil, os sistemas mais 
populares são o francês — para o qual ainda adotamos os nomes relativos 
aos naipes latinos — e o latino. 

O padrão ou estilo da ilustração das cartas é outra variável importante, 
e pode ser percebido especialmente nas figuras, ases e curingas. Como já 
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4 Figuras de baralho 
produzido em 1930 por 
C.L. Wiúst, de Frankfurt 
(Alemanha), com 
desenhos no padrão 
desenvolvido por este 
fabricante a partir de 
1900. 


5 Baralho de pequeno 
formato (cerca 5x3 cm) 
confeccionado por 
Lafayette (fabricante de 
cigarros em Recife) para 
a fábrica de charutos 
baiana Suerdieck, 

por volta de 1935. 
Figuras idênticas às 

do fabricante alemão 
Dondorf. 


6 Baralho impresso pela 
Azevedo & Cia. (Fábrica 
Caxias), provavelmente 

na década de 1920. 


6 ES 


dito, os jogadores são extremamente sensíveis à diagramação e padrões de 
desenho dos baralhos, mas em algumas cartas é permitida certa liberdade. 
[19] Nos baralhos do sistema latino o 4 de copas é a carta que traz informações 
sobre o fabricante, geralmente acompanhadas por algum desenho ou arran- 
jo especial. Nos baralhos do padrão internacional, em que os naipes seguem 
o sistema francês, essas informações tradicionalmente aparecem no ás de 
[3,17,21] espadas ou no curinga. Embora para o ás de espadas existam regras quanto 
ao posicionamento dos índices e da pinta, não há nenhum tipo de restri- 
ção quanto aos desenhos do curinga, sendo essa a carta em que se percebe 
maior variedade nos desenhos. 

Quanto às figuras, nos baralhos do sistema latino elas representam vale- 
tes, cavaleiros e reis, enquanto no sistema francês são valetes, damas (ou 
rainhas) e reis. Nos sistemas germânico e suíço as figuras representam um 
rei e dois valetes, diferenciados pelo posicionamento dos naipes em rela- 
ção a eles (na altura da cabeça ou do pé, indicando maior ou menor esca- 
lão). O estilo dessas ilustrações é tradicionalmente bastante simples, com 
contornos espessos e coloridos chapados, revelando a origem xilográfica 
do padrão internacional. A partir do século x1x, porém, o aprimoramento 
das técnicas de impressão em relevo e a introdução da litografia, aliados 
ao gosto pela novidade, promoveram uma crescente diversidade nos esti- 
los de ilustração para as figuras dos baralhos. As variações incluíram desde 
sutis refinamentos no padrão xilográfico, como no padrão Paris, até dese- 
nhos mais realistas, com muitos sombreados e texturas, obtidos graças à 
sofisticação das técnicas litográficas. Essa variedade se manteve no século 
xx, embora qualquer alteração muito perceptível nos desenhos das cartas 
ainda implique que sejam classificadas como cartas de fantasia — inadequa- 
das para o jogo formal. 

[1,3,4] A segiiência ilustrada pela figura 1 exemplifica como alguns detalhes 
do desenho tradicional das cartas do padrão internacional sofreram sutis 
modificações ao longo dos anos. A orbe sustentada pela mão do rei de paus 
na primeira carta à esquerda (assim como na figura 4) aparece voando nas 
cartas seguintes (assim como na figura 3). A dama de espadas, por sua vez, 
tem seu braço esquerdo originalmente apoiado em uma coluna, que se E) 
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transforma numa espécie de emblema na última carta da sequência, local 
onde os fabricantes passaram a incluir modificações que os identificam. 
Ressalte-se ainda o surgimento da tradição dos desenhos espelhados a partir 
das cartas do terceiro modelo da sequência. Os índices compostos por naipe 
e caractere (letra ou número) só se tornaram comuns ao final do século x1x. 
Essa convenção visa facilitar a visualização das cartas no momento do jogo, 
quando são empunhadas em forma de leque, revelando apenas seus cantos 
superiores. Embora o arranjo tradicional seja sempre o mesmo (caractere 
acima e naipe abaixo, aparecendo ao menos em dois cantos diametralmen- 
te opostos da carta), há variações tanto no desenho dos naipes quanto no 
desenho dos caracteres. 

O dorso é a parte da carta que permite maior variedade. Tradicional- [13] 
mente contém arabescos com motivos geométricos ou entrelaces simétri- 
cos de folhagens, mas também pode ser adaptado para exibir o nome do 
cliente que encomendou uma tiragem de baralhos ou reproduzir qualquer [5,15] 
tipo de ilustração. Os dorsos devem ser idênticos, de modo a não permitir 
que os jogadores adivinhem por meio deles os valores das cartas. No sécu- 
lo xx tornou-se convencional a utilização de uma moldura branca ao redor 
do desenho do dorso, possivelmente para garantir que variações no corte 
das cartas não se evidenciem nos desenhos das bordas em sangria. Mesmo 
assim, mágicos e jogadores mal-intencionados costumam introduzir modi- 
ficações sutis em dorsos com desenhos complexos, de modo a permitir a 
identificação das cartas. 

Os fabricantes costumam adotar um desenho de dorso diferente para 
cada modelo de baralho, que pode ainda variar de tamanho, qualidade de 
impressão e acabamento. Baralhos em tamanho reduzido são geralmente 
destinados ao público infantil ou à prática de jogos de “paciência”. Baralhos 
com papel mais fino, menor quantidade de cores e qualidade inferior de 
acabamento costumam ser produzidos em épocas de crise ou como meio 
de proporcionar ao público uma opção mais barata. 
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BARALHOS NO BRASIL 


Ao que tudo indica [Rizzini, 1977: 176; Costa Ferreira, 1994: 140; Camar- 
go, 2003: 20], Os primeiros baralhos produzidos no Brasil foram impres- 
sos entre 1811 e 1818 pela Real Fábrica de Cartas de Jogar (então anexa à 
Impressão Régia, no Rio de Janeiro), e seguiam o sistema latino. No mesmo 
período também foi produzido pelo menos um baralho no sistema fran- 
cês, em padrão Paris [Pagliari, 2002: 253]. Tratam-se em ambos os casos 
de impressões a partir de matriz em madeira com apenas uma cor e que 
provavelmente seriam depois coloridas manualmente ou com a técnica de 
pochoir. Desde então os fabricantes brasileiros têm alternado a produção 
de baralhos no sistema latino (geralmente no padrão catalão) e no francês 
(padrão Paris ou internacional). Seguindo uma tendência internacional, 
todos os baralhos no sistema francês produzidos no Brasil a partir do sécu- 
lo xx possuem índices com naipes e números, eventualmente com um x 
[10] no lugar do 10, e letras para as figuras que se alternam entre as sequências 
“, Q, K” (jack, queen, king) e “v, D, R” (valete, dama, rei). Os desenhos nos 
dorsos variam bastante, e podem ser considerados, junto com as estam- 
pas para embalagens, os aspectos visuais que mais apresentam soluções 
originais. A partir de 1824, com a queda do monopólio sobre a impressão 
de baralhos, surgem os primeiros produtores independentes de cartas de 
jogar. Entre esses pioneiros encontram-se, ainda no século x1x, Oliveira, 
Pinto & Cia., no Rio de Janeiro, e V. Steidel & Cia., em São Paulo [Pagliari, 
2002: 248-249), e no século xx os fabricantes de cigarros Azevedo & Cia. 
[5,6] (Fábrica Caxias) e Lafayette, em Pernambuco, e os estabelecimentos gráfi- 
cos Companhia Litho-Typografica, no Rio de Janeiro, e Companhia Paulista 
de Papeis e Artes Graphicas (a Copag), em São Paulo. 


OS BARALHOS DA COPAG 


Fundada em 1908 por Albino Dias Gonçalves, a Copag pode ser conside- 
rada a mais antiga fábrica brasileira de baralhos ainda em atividade. Ori- 
ginalmente denominada Albino Gonçalves & Cia. e instalada na rua E 
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Bonifácio, no centro de São Paulo, a empresa produzia itens de papelaria 
como envelopes e blocos de papel. A página de rosto de seu “Catálogo de [7] 
typos, modelos para carimbos de borracha, clichés e vinhetas” de 1914 indi- 
ca que a empresa possuía, além do escritório na José Bonifácio, uma oficina 
tipográfica na rua Barão de Duprat, próximo ao Mercado Central. Segun- 
do Pagliari [2002: 249], nesses primeiros anos a Copag teria se dedicado à 
importação e distribuição de baralhos, iniciando produção própria apenas 
em 1918. Ao final da década de 1920, com o nome modificado para Com- 
panhia Paulista de Papeis e Artes Graphicas, a empresa inaugurou novas 
instalações na rua Piratininga, no bairro do Brás. Seus primeiros baralhos 
eram impressos em litografia, passando ao offset somente por volta de 1930, 
alguns anos após a mudança de endereço [Camargo, 2003: 73). Durante 
as décadas de 1920 e 1930 a Copag assumiu a liderança na produção de 
baralhos no Brasil, e nem mesmo a proibição dos cassinos e jogos de azar 
no país, em 1946, levou-a a desistir desse filão. Pelo contrário, em 1954 a 
empresa passou a se dedicar exclusivamente à produção de cartas de jogar, 
chegando aos anos 2000 como líder do segmento na América Latina. 

Os registros mais antigos acerca de baralhos nos arquivos da Copag 
datam do início da década de 1920. Os documentos indicam a composição 
de preços para a fabricação de baralhos e embalagens entre 1920 e 1921 
(uma agenda preta de folhas soltas em cuja primeira página se lê “Remes- 
sas Março 1921”) e registram a presença de diversos modelos de baralhos 
nos estoques da empresa entre 1920 e 1927 (“Livro de stok”) e em 1934 
(“Inventário 1934"). Esses documentos fornecem pistas para a datação de 
amostras de baralhos encontradas em catálogos antigos, sendo essenciais 
para a reconstrução da história da empresa e, por conseguinte, para a cons- 
trução de uma história do design de cartas de jogar no Brasil. 

Segundo os registros encontrados, em 1920 a empresa comercializava 
nove modelos de baralhos. Essa variedade diminuiu ao longo da década, 
passando a uma média de cinco modelos, mas voltou a aumentar em 1930, 


sobretudo graças à produção de baralhos fantasia e sob encomenda para [14,15] 
cassinos, associações e empresas, chegando a cerca de vinte modelos dife- 
rentes por volta de 1940. O baralho nº 139, produzido até hoje, foi criado [18] 
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10 Frentes dos 
primeiros baralhos 
lançados pela Copag: 
dez de paus do baralho 
215, valetes dos 
baralhos 13 e 215, e 
dama do baralho 220, 
fabricados pela Copag 
por volta de 1920. 


11 Frentes de baralhos 
lançados pela Copag 
em 1920: valetes, 
dama e rei de ouros do 
baralho 260, em estilo 
Paris; valete do baralho 
239, em variação do 
estilo Paris. 


12 Cinco, quatro e 
dama provavelmente 
pertencentes ao baralho 
312 (1920); rei do 
baralho 347 (1921). 
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[12] em 1923. Outro modelo de sucesso foi o de nº 347, criado em 1921 e impres- 
so pelo menos até meados de 1940, mas hoje não mais produzido. 


INFLUÊNCIAS ALEMÃS NOS PRIMEIROS MODELOS 


De acordo com anotações no “Livro de stok” de 1920-1927, bem como 
em outros documentos do início dessa década encontrados nos arquivos 
da Copag, os primeiros baralhos fabricados pela empresa provavelmente 
foram os modelos 13, 113, 213, 215, 220 e o Infantil que, com exceção do 
[9] 213, integram um catálogo de amostras confeccionado por volta de 1921. 
[10,11] Esses primeiros baralhos foram impressos em cinco cores (preto, verme- 
lho, amarelo, azul e rosa), com bordas douradas e índices no formato “x” 
para “10”, “V, D, R”. As figuras têm um estilo de desenho claramente basea- 
[4] do nos baralhos fabricados por C.L. Wiúst, mantendo inclusive a peculia- 
ridade dos mesmos contornos para figuras de diferentes naipes, variando 
apenas a distribuição de cores. Percebe-se, no entanto, uma mancha no 
chapéu dos valetes da Copag que não existe nos baralhos de Wiist. Essa 
e outras pequenas diferenças na separação de cores e nos contornos dos 
desenhos indicam que se trata de impressões feitas a partir da confecção 
de novas matrizes, e não de simples importações. 
Entre os primeiros, além da diferença de formato entre o modelo Infan- 
til (3,4 x 4,8 cm) e os outros (6,2 x 9,2 cm), a variação mais visível ocorre nos 
[13] padrões utilizados no dorso, o qual é impresso em uma (13, 220 e Infantil) 
ou duas cores (113 e 215), com desenhos geométricos. Assim como a maio- 
ria dos baralhos fabricados posteriormente pela Copag, quase todos os dor- 
sos dessa série possuem uma margem branca, não impressa. O modelo 215 
é uma exceção, apresentando um padrão de desenho xadrez em duas cores, 
relativamente mais simples do que os intrincados arabescos dos outros 
modelos. É possível encontrar antecedentes para os desenhos de dorso dos 
modelos 13 e 113 em baralhos fabricados, também no início do século xx, 
por C.L. Wiist, que foram impressos com as mesmas cores (azul ou verme- 
lho no modelo 13 e preto e amarelo ou preto e verde no modelo 113). Entre 
esses primeiros baralhos, o de vida mais breve parece ser 0 213, que desa- 
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parece das anotações do livro de estoque da Copag após maio de 1920. Os 
modelos 215 e 220 aparentemente deixaram de ser fabricados em 1921, o 
Infantil em 1923 e o 13 em 1925. 


INFLUÊNCIAS FRANCESAS NOS BARALHOS DA DÉCADA DE 1920 


Segundo as anotações no livro de estoque, ao longo do segundo semestre 
de 1920 a Copag lançou três novos modelos de baralhos: 239, 312 e 260, 
nessa ordem. O primeiro sobreviveria até fevereiro de 1922, enquanto a 
produção dos outros dois seria descontinuada em 1921. Os modelos 239 e [1] 
260 aparecem claramente identificados no pequeno catálogo de amostras 
da década de 1920. Eles trazem figuras com desenhos bastante diferentes 
daqueles da primeira série, e que podem ser classificados como padrão 
Paris (260) e variante do padrão Paris (239). Além disso, são cortados em 
formato ligeiramente menor — 9,0 x 5,2 cm (239) e 5,8 cm (260). Enquan- 
to o 260 traz índices para figuras no padrão “v, D, R”, 0 239 apresenta o 
padrão “J, Q, K”, que com o tempo se tornará o mais comum. Quanto aos 
desenhos das letras, os tipos estreitos e relativamente pequenos das car- 
tas do 260, similares aos das cartas da série anterior, tenderão a ser subs- 
tituídos por um padrão serifado, mais largo e de contornos arredondados, 
como aparece no valete do modelo 239. 

Embora não haja referência explícita ao baralho 312 no catálogo de [12] 
amostras de 1921, é pertinente supor que algumas cartas soltas, encon- 
tradas em duas cópias do mesmo catálogo, sejam exemplos desse modelo. 
Entre essas cartas, que têm dorso e medidas idênticos aos do baralho 260, 
encontramos uma dama de paus em padrão de desenho similar ao dos 
modelos da primeira série e cartas numéricas com pintas de acordo com 
esse mesmo padrão. Diferentemente da primeira série, porém, todas essas 
cartas são identificadas com índices no sistema “J, Q, K” e utilizam desenhos 
de letra no mesmo estilo serifado e arredondado do baralho 239. Compa- 
rando a dama desse suposto 312 com a dama e outras figuras dos primeiros 
baralhos da Copag, percebe-se que seu desenho foi levemente comprimido 
— possivelmente numa tentativa de adequá-la ao novo formato, mais estrei- 
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13 Dorsos de cartas 
utilizados pela Copag 
entre 1920 e 1950: 
modelos 13, 113, 215, 
220 e Infantil; 239, 260, 
139, 1039 e 101; 131, não 
identificado, Hespanhol, 
não identificado e Mirim. 
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to e com índices maiores -, ao mesmo tempo que os cantos arredondados 
da moldura foram convertidos em ângulos de 90º. O mesmo efeito de com- 
pressão aparece em um baralho produzido sob encomenda para a fábrica 

[15] de charutos Suerdieck, da Bahia. Este consta do “Inventário de 1934”, mas 
estima-se que possa ter sido impresso ainda na década de 1920. É curioso 
notar que o mesmo padrão de dorso utilizado no modelo 260 e suposta- 

[13] mente no 312 será repetido a partir de fevereiro de 1921 no modelo 347 e 
mais tarde utilizado no 112 e adaptado para os baralhos produzidos para 
o Cassino Guarujá. Nestes as figuras aparecem novamente distorcidas, só 
que mais largas. 


SURGIMENTO E CONSOLIDAÇÃO DO PADRÃO INGIÊS | INTERNACIONAL 


As anotações mais recentes do livro de estoque da Copag registram o início 
da produção dos modelos 139 e 1039 (agosto de 1923 e julho de 1925), 101 
(agosto de 1925) e 413 (dezembro de 1926). Os baralhos dessa série ainda 
eram produzidos em meados da década de 1940, data provável da confec- 
ção de um segundo catálogo de amostras, em formato maior, com capa 
vermelha e letras em dourado, contendo vinte modelos. 
[14] Além de apresentar amostras de cartas, esse catálogo traz embalagens 
de papel cartão e imagens de embalagens especiais em baquelita. As emba- 
lagens identificam o fabricante como Companhia Paulista de Artes Graphi- 
cas, sugerindo terem sido concebidas (e provavelmente impressas) antes 
da reforma ortográfica de 1943. Em algumas delas a empresa também é 
identificada como Copag. As embalagens indicam dois endereços diferen- 
tes para a empresa: números 13 e 169 da rua Piratininga. O primeiro é cer- 
tamente mais antigo, uma vez que embalagens mais recentes, bem como 
documentos oficiais impressos a partir de 1927, mencionam apenas o 
último endereço. 

Embora não tenha sido possível encontrar amostras do modelo 413, é 
razoável supor que, assim como os outros dessa série, tenha figuras e naipes 
no padrão inglês/internacional, que começou a ser utilizado pela Copag em 
1923. À primeira vista esse padrão é bastante similar ao do modelo Trophy É) 
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Wihist nº 39, produzido pela U.S. Playing Card Co., que por sua vez é bastan- 
te próximo do padrão estabelecido pelos fabricantes ingleses Charles Good- 
all & Sons em 1860, mas apresenta algumas diferenças importantes. Essas 
diferenças podem ser conferidas comparando-se nas figuras 3 e 18 os dese- [3,18] 
nhos do emblema empunhado pela dama de espadas, a ornamentação da 
orbe do rei de paus, a expressão dos rostos ou os detalhes dos trajes desses 
personagens. Os dorsos das cartas dessa série trazem arabescos com folha- 
gens e flores, contornados por molduras brancas. Suas frentes têm índices 
no formato “J, Q, K” e numeradores que variam entre o estilo arredondado 
já visto em baralhos anteriores (139 e 101) e um estilo mais quadrado, uti- 
lizado no modelo 1039. 
No decorrer dos anos o baralho 139 tornou-se o maior sucesso da Copag, [18] 
sendo até hoje um dos modelos mais vendidos pela empresa e possivel- 
mente o baralho brasileiro mais antigo ainda em circulação. O modelo 101, 
além da diferença de padronagem do dorso, era impresso em papel ligei- 
ramente inferior, e continuou sendo produzido pelo menos até meados de 
1940. O modelo 1039, conforme informa a embalagem, era fabricado como [14] 
um baralho para bridge, e seus maços continham uma carta com instruções 
para a contagem de pontos desse jogo. Seu desenho de dorso foi adaptado 
para os baralhos feitos sob encomenda para o Circolo Italiano di San Pao- [15] 
lo, impressos entre 1925 e 1930. Em 2003, a mesma padronagem ainda era 
utilizada na nova versão do modelo Casino. 


MODELOS DA DÉCADA DE 1930 


Além de alguns dos modelos descritos anteriormente (113, 101, 139, 1039), 
o “Inventário de 1934” indica a presença, nos estoques da Copag, dos bara- 
lhos 21, 112, 131, 212, 600, 1012, Garça, Silhueta e Húngaro. Com exceção 
dos números 21, 600 e 1012, e do modelo Húngaro, é possível encontrar 
exemplos de todos eles, bem como de uma versão modificada do 113 (com 
frente em estilo inglês e dorso com arabescos geométricos monocromáti- 
cos), no catálogo de amostras mencionado na seção anterior. O inventário 
registra também baralhos fabricados sob encomenda para empresas como 
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Companhia Paulísta de Papeis e 
Piratininga, 


14 Embalagens para 
baralhos, produzidas 
pela Copag, impressas 
entre 1940 e 1960. 


15 Baralhos 


desenvolvidos sob 


encomenda pela 


Copag entre 1920 e 
1940: frentes, dorso, 
curinga e embalagem 
para Suerdieck (1925 
1935); embalagem e 
dorso para Bridge Club 
Paulistano (1938-1939); 
embalagem para Circolo 
Italiano di San Paolo 
(1925); dorso e frente 
para Casino Guarujá 
(1935) 
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[15] Automóvel Club, Parque Balneário, Suerdieck, Club Commercial e Jockey 
Club. Esses modelos utilizavam frentes-padrão e dorsos com uma adapta- 
ção de algum desenho existente, incluindo a marca do cliente. 

Os modelos da década de 1930 apresentam uma grande variedade tanto 
nos dorsos quanto nas frentes, possivelmente em virtude de uma crescente 
demanda anterior à Segunda Guerra Mundial e à proibição do jogo. Entre 
eles há dois baralhos (131 e 212) em estilo inglês/internacional bastante 

[17] similares ao 1039 e outro (112) com figuras no estilo Wiist. Este último, 
contudo, apresenta detalhes que o diferenciam dos modelos da década de 
1920. As cartas trazem índices nos quatro cantos, forçando certas adapta- 
ções no desenho das figuras: os naipes grandes aparecem cortados, assim 
como a ponta da lança do valete e o cetro do rei. Os índices são pequenos 
e estreitos, no padrão “v, D, R”, mas com serifas, e o ás corresponde a uma 
carta identificada pelo nº 1. Nas figuras a composição é estabilizada por 
uma moldura em filete. O mesmo padrão aparece nos baralhos produzidos 
para o Cassino Guarujá. Um ás de espadas com a identificação do fabricante 
é encontrado no modelo 212, e podemos supor que outros baralhos dessa 
época também possuam cartas similares. 

Os modelos Garça e Silhueta são possivelmente os primeiros a utilizar 
um novo desenho para as figuras: uma variação mais “crua” do padrão 
inglês/internacional, mais próxima dos traços xilográficos pouco sofistica- 
dos das primeiras cartas européias. Esse mesmo padrão seria adotado, entre 

[20] outros, nos baralhos Mascotte e Mirim, nos quais aparece em formato redu- 
zido. Configurando o início de uma série de baralhos de fantasia, os dorsos 
dessas cartas apresentam ilustrações figurativas no lugar dos arabescos e 
entrelaçados simétricos tradicionais, e são impressos em preto e dourado 
ou em preto e prateado. 


MODELOS DA DÉCADA DE 1940 


O catálogo de amostras mencionado nas seções anteriores traz também 
alguns modelos não citados no inventário de 1934 e que provavelmente 


são criações do início da década de 1940. Entre eles encontra-se uma nova 


284 


po a 


versão do modelo 113, em estilo inglês/internacional, além dos modelos 

Casino, Mascotte, Hespanhol nº 10 e 30 e Phantasia n$ 11, 14, 15, 16, 17 [19] 
e 18. O modelo Casino, com figuras em estilo inglês [internacional impres- 

sas de forma mais sofisticada, molduras de filetes duplos e variações de 
tonalidade no rosto dos personagens, apresenta uma das embalagens mais 
interessantes do catálogo, com estilo similar ao da embalagem do modelo [14] 
139. Seu dorso é bastante austero e tradicional, apresentando um padrão 

xadrez monocromático. 

O padrão de frente utilizado no modelo Casino é repetido no modelo 
Phantasia nº 11. Com exceção deste e do modelo nº 14, todas as frentes da 
série Phantasia seguem o padrão inglês/internacional do baralho 139. As 
variações ocorrem principalmente no dorso, onde são impressas ilustrações 
variadas em uma, duas ou até três cores. No modelo Phantasia nº 14 é utili- 
zado o mesmo estilo inglês “cru” dos modelos Garça e Silhueta. Esse padrão 
de frente é repetido no modelo Mascotte, onde aparece reduzido e impresso 
com apenas três cores, o mesmo ocorrendo no modelo Mirim. 

Uma grande novidade desse período são as cartas no sistema de naipes [19] 
latino, presentes nos modelos Hespanhol nº 10 e 30. Com o mesmo dorso 
do Casino e desenhos — ao que tudo indica — exclusivos e originais nas fren- 
tes, a única diferença entre os dois modelos parece ser o papel (ligeiramen- 
te mais leve no nº 30). Além da tradicional identificação no 4 de copas, o 
modelo Hespanhol traz nome e endereço da Copag também no 4 de ouros. 
As moedas que representam esse naipe trazem o desenho do cavaleiro, ado- 
tado como marca da empresa possivelmente por volta de 1930, porém sem 
a assinatura no escudo. A embalagem traz uma ilustração bastante elabora- 
da e interessante, que foi simplificada nos anos seguintes, quando se aban- 
donou a diferenciação entre modelos. Com embalagem diferente e o nome 
modificado para “Espanhol”, o modelo ainda era fabricado em 2003. 

Em suas últimas páginas, o catálogo de amostras da década de 1940 traz 
fotografias e exemplos de revestimento de estojos especiais para bridge, 
contendo, além dos maços de baralho, blocos de anotações e lápis. Estojos 
desse tipo, contendo jogos de cartas nos modelos Garça e Silhueta, também 
são mencionados no “Registro mensal de vendas de 1948-49”, o qual apon- 
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ta uma variedade nas embalagens oferecidas pela empresa, descritas como 
estojos “simples”, “duplo”, “de baquelite” e “de papelão”. O único baralho 
tradicional mencionado pelo registro é o 212. Trata-se, como já descrito, de 
um baralho em padrão inglês/internacional similar ao modelo 1039. Em 
compensação, há um grande número de modelos não tradicionais. O regis- 
tro indica a continuidade de todos os modelos da série Phantasia, a produ- 
ção de mais um modelo, provavelmente também de fantasia, intitulado 
[20, 21] Bahiana, e dos baralhos Mirim 1 e 2. Estes últimos podem ser considerados 
os substitutos do modelo Mascotte, mantendo o mesmo desenho para figu- 
ras e curinga e utilizando o mesmo estilo de lettering para a assinatura. Seu 
[13] dorso, contudo, é modificado, com a substituição do padrão geométrico 
simples do Mascotte por um motivo entrelaçado com folhagens e cabeças 
grotescas de inspiração oriental. Sabe-se que o baralho Mirim continuou 

sendo produzido pelo menos até a década de 1970. 


CURINGAS 


A taça de bojo alongado que aparece nos curingas dos baralhos da Copag a 

[21,3] partir da década de 1920 ou 1930 é claramente uma adaptação do desenho 

utilizado no baralho Trophy Whist nº 39. No curinga da Copag a expres- 

são Challenge Trophy foi eliminada, enquanto a silhueta e os motivos flo- 

rais foram preservados. O monograma utilizado como índice também foi 

adaptado, passando de “us” para “cc”, indicando que o design original 

deve realmente ser aquele utilizado pela U.S. Playing Card Co. Diferentes 

modelos de curingas foram utilizados juntamente com a taça alongada, ao 

menos durante alguns anos, conforme revela um maço completo do bara- 

lho 139 impresso por volta de 1930. Além da taça alongada, esse maço con- 

[21] tém um curinga com taça arredondada, outro com a figura do cavaleiro e 

ainda uma carta com informações sobre a “garantia” do baralho, que tam- 
bém poderia ser usada como curinga. 

Na década de 1940 aparece em alguns baralhos um curinga com o 

desenho de um garoto negro com vestimentas que denotam sua origem 

popular, que parece estar correndo ou dançando, com os braços levanta- 
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dos. Essa solução, próxima a uma certa tradição de jokers retratados como 
figuras humanas correndo, aparece nos modelos Mascotte, Mirim e Popular. 
Trata-se de um desenho muito interessante, com traços ao estilo da ilustra- 
ção art déco brasileira, e, ao que tudo indica, original. No caso dos modelos 
Mascotte e Mirim o desenho é acompanhado por um lettering perfeitamen- 
te adequado ao estilo da ilustração, mas que foi abandonado por volta da 
década de 1960 ou 1970. 

O cavaleiro com o escudo da Copag aparece em diversas outras ocasiões 
além dos curingas, como na embalagem do baralho 139, no ás de espadas [14] 
decorado do baralho 212 e nas cartas do naipe de ouros do modelo Hes- 
panhol. Sua presença sempre foi constante, marcando a identidade da 
empresa. Na década de 1980 seus traços foram simplificados, adquirindo 
contornos geométricos próximos ao ideal do estilo internacional aplicado 
ao design corporativo. Mas o símbolo visual mais memorável da empresa 
certamente é mesmo a taça de bojo arredondado. Seu desenho original 
sofreu uma leve alteração provavelmente por volta de 1950. Os traços da 
ilustração foram afinados e modificaram-se alguns detalhes da ornamen- 
tação da taça, tornando a figura do cavaleiro, inscrita na haste, um pouco 
mais visível. Esse curinga é utilizado até hoje na maioria dos baralhos da 
empresa, sendo às vezes substituído pela taça de bojo alongado. [21] 


AS DÉCADAS DE 1950 E 1960 


Até 1954 a Copag mantinha, além das instalações em São Paulo, onde 
continuava sua produção de envelopes, blocos, cadernos e outros itens 
de papelaria, duas fábricas de papel no Rio de Janeiro. Naquele ano, um 
deslizamento soterrou uma das fábricas, precipitando a decisão da família 
de se desfazer de toda a parte da empresa que não estivesse diretamente 
ligada à produção de cartas de jogar. A partir dessa data, portanto, e até o 
final da década de 1990, a Copag passou a se dedicar exclusivamente à pro- 
dução de baralhos. Durante os anos 1950 e 1960, entretanto, parece não 
ter havido grandes inovações no design dos baralhos da Copag. De fato, 
todos os padrões de frente e praticamente todos os de dorso (com exceção 
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daqueles de fantasia ou promocionais) empregados até hoje pela empresa 
dão a impressão de ter sido criados antes da década de 1950. Tal é o caso, 
por exemplo, do baralho Popular, produzido nos anos 1950: apresenta o 
dorso do modelo 131, as figuras e índices no padrão do modelo 1039 e um 
curinga com o mesmo desenho dos modelos Mascotte e Mirim. 


CONCLUSÃO 


Segundo Linda King [2003: 37], o envolvimento por definição fragmentado 
com os artefatos efêmeros faz com que a absorção da linguagem visual que 
define a sua funcionalidade seja diluída. Tais artefatos, entretanto, podem 
ser encarados como “a encarnação física da cultura e dos valores do tempo 
em que foram produzidos e consumidos” [Caffrey,2003: 30]. Nessa perspec- 
tiva, o caso das cartas de jogar é particularmente interessante pois — apesar 
de sua natureza lúdica (algo, a princípio, pouco condizente com a reflexão e 
a análise) e intrinsecamente descartável (em jogos “sérios” um baralho não 
pode ser usado mais de uma vez) - revela aspectos importantes da história 
do design e das artes gráficas no Brasil. 

A análise aqui apresentada aponta, por exemplo, que a uma influência 
romântica e européia (padrões Wist e Paris) nos primeiros modelos da dé- 
cada de 1920 alia-se o uso preferencial de índices em português nas cartas 
de figuras (as abreviaturas v, D e R para valete, dama e rei). Essa também é a 
época em que encontramos maior variedade no desenho de frentes, incluin- 
do aquela que é, possivelmente, a mais peculiar das frentes impressas pela 
Copag: a variação do padrão Paris encontrada no modelo 239. É bastante 
provável que esses baralhos tenham sido preferencialmente utilizados para 
o jogo de bacará, bastante popular entre os franceses no final do século x1x. 
Outro indício dessa tendência é o fato de as frentes baseadas no desenho de 
Wiist terem sido posteriormente utilizadas em um modelo chamado “Baca- 
rat” e se tornado conhecidas por esse nome dentro da empresa. 

A partir da década de 1930 notam-se uma crescente predominância do 
modelo inglês/internacional e uma forte influência da interpretação nor- 


A 
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produzido pela U.S. Playing Card Co. Essa tendência é acompanhada pela 
adoção preferencial de índices em inglês (j, Q e k para jack, queen e king) e 
pelo desenvolvimento de curingas com desenhos de taças, símbolos de vitó- 
ria em torneios e competições. A predominância do modelo parece estar 
ligada à popularizacão do jogo de pôquer, o mais norte-americano dos jogos 
de cartas de origem européia, em que tradicionalmente se utiliza a deno- 
minação inglesa para as figuras. Não por acaso, uma das variantes atuais do 
modelo 139 é denominada “Poker Size”. 

O início da década de 1940 é marcado por uma grande diversidade de 
modelos, obtidos a partir de combinações entre alguns padrões de fren- 
te e muitos padrões de dorso. Até 1946 contribuíram para essa variedade 


os baralhos personalizados para cassinos, bem como a produção de uma 
extensa coleção de baralhos com dorsos fantasia. Contudo, como já foi 
mencionado os produtos mais peculiares desse período são os modelos Mas- 
cotte e Mirim, com seus curingas representando um garoto correndo e seu 
lettering sugestivo, e as luxuosas embalagens de baquelita contendo baralhos 
e outros artefatos para o jogo de bridge. Embora os baralhos em pequeno 
formato, destinados ao público infantil e aos jogos de paciência, fizessem 
parte do catálogo da Copag desde o início da década de 1920, o surgimento 
de um design exclusivo marca um momento de especial investimento nesse 
segmento. Algo similar pode ser dito acerca dos modelos para bridge, pre- 
sentes no catálogo da empresa desde o final da década de 1920 mas comer- 
cializados em embalagens especiais somente a partir dos anos 1940. 

A partir da década de 1950, a consolidação do ideário moderno — e em 
especial do design modernista — coincide com uma certa retração da ousa- 
dia da Copag em relação aos seus produtos. A partir desse período a empre- 
sa deixou de investir em novos modelos de frentes, propondo como novida- 
des somente dorsos de fantasia e promocionais, atendendo a demandas do 
mercado publicitário moderno. As embalagens, por sua vez, tornaram-se 
cada vez mais padronizadas e sem personalidade. No entanto, a imponên- 
cia barroca e a dignidade retrô da tradicional taça de bojo arredondado 
continuou inabalável. 
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CAPAS DE DISCOS: OS PRIMEIROS ANOS? 


Egeu Laus 


Tudo começou nos Estados Unidos em fins do século x1x. O fonógrafo, inven- 
tado por Thomas Alva Edison [1847-1931] em 1877, surgiu quando ele tra- 
balhava no desenvolvimento de sua invenção fundamental, o telégrafo. Logo 
depois sua atenção foi desviada para a invenção da lâmpada elétrica, e o 
fonógrafo permaneceu de lado por um bom tempo. Trabalhando na mes- 
ma direção, Alexander Graham Bell [1847-1922] apresentou em 1880 um 
aparelho semelhante ao sistema de Edison, porém introduzindo agulhas 
flutuantes no processo de gravação, e patenteou o invento como graphophone 
em 1886. Mais tarde, foi aperfeiçoado por Emile Berliner [1851-1929], da 
American Bell Telephone Company, que o comercializou em 1888 com o 
nome de gramophone. 

A verdadeira industrialização do processo só aconteceu, no entanto, a 
partir de 1893, permitindo a reprodução de cópias e dando partida, no mun- 
do da música, àquilo que hoje conhecemos como a indústria do entreteni- 
mento. Enquanto o fonógrafo de Edison utilizava cilindros, o de Berliner 
fazia uso de chapas gravadas, conhecidas popularmente como “discos” nos 
cem anos seguintes. Detalhe interessante é que os cilindros cobertos com 
cera podiam ser raspados e recobertos para posterior regravação, como veri- 
ficamos nos anúncios de Fred Figner: na compra de um cilindro gravado, a 
entrega de um usado garantia um substancial desconto. 


A MÚSICA GRAVADA CHEGA AO BRASIL 


No Brasil, a música gravada começa com a chegada ao Rio de Janeiro de 
Frederico Figner [1866-1947], em 1892, com sua “máquina falante”. Comer- 
cializando aparelhos, cilindros e chapas gravadas, ele fundou a Casa Edi- 
son em 1900 e realizou em 1902 as primeiras 228 gravações comerciais fei- 
tas no Brasil, incluindo os primeiros discos com gravação dos dois lados, a 
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“chapa dupla”, feito do qual foi pioneiro, antes mesmo dos norte-america- 
nos e europeus. Uma dessas gravações era a do lundu de Xisto Bahia “Isto 
é bom”, cantado por Manuel Pedro dos Santos, o Bahiano [1870-1944], eti- 
quetada como “Zon-O-Phone nº 10.001” e, portanto, considerada a primei- 
ra gravação (embora ninguém possa precisar com certeza qual tenha sido 
realmente a primeira). Calcula-se que tenham sido gravados por Fred Fig- 
ner até 1903 cerca de 3 mil músicas, poemas e discursos, tornando o Bra- 
sil o terceiro país em produção fonográfica na época, atrás só dos Estados 
Unidos e da Alemanha. Documentos da Casa Edison atestam que o cantor 
Bahiano gravou numa tarde do ano de 1904 três dezenas de músicas! 

Os cilindros eram vendidos em embalagens também cilíndricas de pape- 
lão, identificado apenas com a marca do fabricante. O mesmo acontecia 
com os discos, vendidos em envelopes pardos com um buraco no meio, 
através do qual era possível ler o selo do disco. Nos anos seguintes estabili- 
zaram-se os formatos de dez polegadas de diâmetro para música popular e 
doze polegadas para discos de música erudita, com os fonógrafos girando 
a 78 rotações por minuto (rpm). Em 1913 iniciou sua produção a primeira 
fábrica de discos da América Latina: a Odeon. A empresa International Talking 
Machine, com sede em Berlim, tinha em sua origem capital majoritário fran- 
cês e acabou mantendo, como selo principal, a denominação Disques Odeon, 
uma homenagem ao famoso teatro parisiense. Em sociedade com Fred Fig- 
ner, no Rio de Janeiro, a fábrica Odeon — localizada no bairro carioca de Vila 
Isabel - chegou a produzir um milhão e meio de discos por ano, tornando- 
se à época a quarta maior produtora de discos do mundo. 

Os anos 1920 marcam a chegada dos tempos do ragtime, do fox-trot, do 
paso doble, do charleston e do maxixe, danças criadas no continente america- 
no e levadas para Paris, que era o centro irradiador de música para o mun- 
do, com o auxílio do teatro musicado, dos cabarés e mesmo do cinema. No 
Brasil a produção fonográfica seguiu crescendo, registrando-se o lançamen- 
to de cerca de 7 mil gravações no período da gravação mecânica, que vai até 
1927. Com a chegada das gravações elétricas — sistema de gravação eletro- 
magnético registrado pela Victor que, mais sensível, deu espaço a um sem- 
número de cantores e cantoras de menor volume vocal — inauguraram-se 
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aqueles que são considerados os anos de ouro da música popular brasileira. 
Basta dizer que Francisco Alves gravou em 1928 um total de 282 músicas, 
façanha que equivaleria hoje ao lançamento de algo como vinte cDs em 
um ano! À intensa produção fonográfica do período foi impulsionada pelas 
emissoras de rádio, que transmitiam em ondas médias para todo o Brasil, 
principalmente depois da liberação em 1932 da publicidade comercial (na 
proporção de 10% da programação... bons tempos!) e com o surgimento da 
Rádio Nacional, em 1936. 


TOCA-DISCOS E VITROLAS, O LP E O VINIL 


Em meados da década de 1940 o fonógrafo já era uma peça de museu. A 
maioria dos lares norte-americanos tinha como peça de destaque em suas 
salas de visitas o móvel que continha uma “potente” caixa de som, espaço 
para os álbuns de 78 rpm e um toca-discos. O reinado das vitrolas desenvol- 
vidas pela Victor já era dividido com essas eletrolas, que chegariam ao Brasil 
na década seguinte. O problema era que quem quisesse ouvir um concerto 
de Rachmaninov tinha de empilhar oito, dez ou mais discos, com as respec- 
tivas interrupções causadas pelas trocas. Eles só permitiam até cinco minu- 
tos de música de cada lado, rodando a 78 rpm. Os discos eram feitos de um 
composto de goma-laca e cera de carnaúba, pesados, muito frágeis e cheios 
de ruídos e chiados. Era chegado o momento de inventar uma maneira de 
gravar músicas sobre um material mais leve, com maior pureza sonora, em 
um sulco mais estreito e numa rotação mais lenta para aumentar o estoque 
de músicas. Em 1947-48, depois de três anos de pesquisas, a cBs/Columbia 
finalmente apresentou ao mercado esse novo e revolucionário formato, 
denominado adequadamente microgroove (microssulco), com rotação de 33% 
rpm, e ainda com diâmetro de dez polegadas para música popular e doze 
para as peças ditas clássicas. Chegava ao mercado o long playing ou long-play 
(longa duração), abreviado rapidamente para LP. 

Os LPs eram prensados num tipo de plástico aperfeiçoado durante a 
Segunda Guerra — o pvc (cloreto polivinílico), ou vinil. Conhecido desde o 
início dos anos 1920, quando foi descoberto acidentalmente por um cien- 
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tista, o vinil começou a ser utilizado experimentalmente na década de 1930 
em bolas de golfe e em seguida em diversos produtos, como fios isolantes e 
tubulações. Com a Segunda Guerra e a escassez de borracha, a produção de 
vinil recebeu um impulso extraordinário, pois era utilizado na maioria dos 
revestimentos de fiações dos navios de guerra norte-americanos, assentos 
de aviões e qualquer aplicativo que necessitasse de boa resistência à propa- 
gação do fogo. O vinil é um polímero constituído basicamente de água, sal 
e petróleo, e com o fim da guerra inúmeras aplicações foram encontradas 
em razão de sua extrema versatilidade. Das cinco companhias que produ- 
ziam vinil em 1950, passaram a existir mais de vinte até meados da década 
de 1980, dando emprego a mais de 100 mil pessoas e fazendo do vinil o 
segundo plástico mais vendido no mundo. 


78, 45 E 33//3 RPM: A BRIGA DAS ROTAÇÕES 


A Rca/Victor trabalhava paralelamente na mesma direção e lançou um ano 
depois da cBs/Columbia a mesma base de vinil, só que em discos com veloci- 
dade de 45 rpm, muito superior em qualidade sonora aos de 33!4 rpm. Seus 
discos, num formato menor (sete polegadas), tinham o atrativo de serem 
comercializados em vinil colorido: preto para música popular, vermelho 
para clássicos, azul-escuro para clássicos populares, amarelo para discos 
infantis, verde para country & western, uma cor denominada cereja (mas que 
na verdade era laranja) para rhythm & blues e azul-claro para música inter- 
nacional. Numa tentativa de reservar o seu mercado, a RCA chegou a inun- 
dar as lojas com toca-discos portáteis e baratos que só rodavam em 45 rpm. 
Apesar disso, a guerra entre o LP — denominação registrada pela cBs - em 
33% rpm e o 45 rpm da RCA parecia estar ganha pela primeira, em virtude 
da maior quantidade de músicas contidas nos LPs. No entanto, o surgimen- 
to de um mercado de jovens interessados no nascente rock 'n" roll mostrou 
às indústrias fonográficas que o formato 45 era extremamente adequado ao 
lançamento de um catálogo avulso de música pop com preços baratos e vol- 
tado para ampla divulgação pelo rádio. Estava inventado o single, que no Bra- 
sil iria corresponder, em termos de mercado, ao “compacto simples”. 
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Um acordo comercial celebrado entre as grandes gravadoras licenciou 
todos os formatos e velocidades para todas, e já em 1950 os toca-discos pas- 
saram a vir com uma chave que comutava a velocidade para as três opções: 
33%, 45 e 78 rpm. O velho 78, que reinara sozinho no mundo todo por cin- 
quenta anos, estava com seus dias contados. As peças de música erudita 
e as grandes orquestras encontraram o seu formato ideal nos LPs de 33% 
rpm. Nos Estados Unidos, em 1954, a vendagem dos compactos de 45 rpm 
suplantou a dos discos 78, e em 1957 as grandes gravadoras já não prensa- 
vam mais naquele formato. 

O Brasil, com diferença de um par de anos, acompanhou o movimento 
das matrizes com algumas mudanças. O single de 45 rpm logo desapareceu, 
substituído pelo compacto simples rodando a 33% rpm, como seu irmão 
maior, o “compacto duplo”. O 78 rpm teve uma sobrevida até 1964, enquan- 
to os compactos chegaram até 1989, em tiragens cada vez menores. O LP 
chegou ao Brasil em 1951 no formato dez polegadas, e em 1957/58 padro- 
nizou-se em doze polegadas (31 cm de diâmetro). 


AS EMBALAGENS DE DISCO NO BRASIL NOS PRIMEIROS TEMPOS 


No princípio do século xx, os discos fabricados no exterior muito provavel- 
mente chegavam à Casa Edison acondicionados em caixas de papelão com 
um papel intercalado, sem nenhuma embalagem individual. Os envelopes 
eram aqui produzidos em papel pardo semelhante ao que hoje conhecemos 
como kraft, com gramatura fina, formato quadrado e abertura num dos 
lados. Houve tentativas, aqui e no exterior, de introduzir uma aba dobrável 
na abertura do envelope para melhor proteção do disco, mas o manuseio 
demonstrou que ela se esfacelava rapidamente. Um círculo central vazado 
nos dois lados, no diâmetro dos rótulos, permitia ler a informação impres- 
sa nestes, referente a cada faixa do disco. Nesses rótulos, as informações — 
numa tipografia comum de texto corrido, serifada ou bastão, quase sempre 
abaixo de corpo 14 — indicavam nome do artista, nome das músicas, auto- 
res, o estilo musical e alguma informação complementar, além do núme- 
ro de catálogo. A parte superior do rótulo costumava ser completamente 
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tomada pelo logotipo da casa gravadora que, somada à cor plana do fundo, 
identificava as séries dos discos, bem como as companhias fonográficas. 

É famosa a série Red Seal da Victor norte-americana, com valor inesti- 
mável para os colecionadores, e no Brasil é muito representativo o rótulo 
da Odeon, com fundo azul e logotipo e textos impressos em tinta prata. As 
gravadoras se esforçavam para tornar os rótulos atraentes. A Todamérica, 
do Rio de Janeiro - a exemplo de selos estrangeiros como a Decca france- 
sa -, chegou a utilizar em alguns casos especiais a foto dos artistas impres- 
sa no próprio rótulo. No envelope padronizado apregoavam-se as virtudes 
dos discos produzidos pelas companhias e aproveitava-se para promover 
os equipamentos para a sua reprodução, como no caso dos envelopes da 
Odeon e da Victor — que recomendavam a utilização somente da “Victrola” 
para melhor qualidade sonora. Não se deve esquecer que de início os dis- 
cos eram vendidos quase que exclusivamente pelas casas gravadoras. Poste- 
riormente, outras lojas passaram a revendê-los e a imprimir seus próprios 
envelopes, substituindo os originais e aproveitando para anunciar outros 
produtos que não discos. Para o consumidor esses envelopes não tinham 
nenhum interesse, servindo apenas e tão somente para proteger os discos 
enquanto não eram acondicionados nos álbuns. 

Os álbuns surgiram para guardar os discos de música de concerto, que 
exigiam várias unidades para a reprodução completa das obras orquestrais. 
Vem daí a tradição norte-americana de utilizar a palavra “album” como sinô- 
nimo para LP. Os álbuns de discos eram muito semelhantes aos fotográficos, 
com capa em tecido encerado imitando couro e várias divisões internas, 
contendo cerca de seis a doze envelopes. Trabalhados pelos encadernadores, 
recebiam estampas prateadas ou douradas com o nome dos proprietários 
e das obras musicais, além de números nas lombadas e no rosto. Alguns 
mais sofisticados já vinham com vinhetas e molduras em relevo. Evidente- 
mente, esses álbuns eram comercializados vazios, não tendo inicialmente 
nenhuma relação direta com a produção fonográfica a ser encartada neles. 
Em 1939 alguns nomes de prestígio na música de concerto nos Estados Uni- 
dos começaram a ter seus discos fabricados já com álbuns personalizados. 
De início eram somente as capas; em seguida traziam textos e repertório 
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impressos em páginas no interior, às vezes somente as contracapas internas 
e, em alguns casos, várias páginas constituindo os libretos (cuja nomencla- 
tura seria retomada pelo cD). 

Voltando à embalagem individual de cada disco, é bastante claro que 
o envelope vazado circularmente no centro era o projeto ideal. Com ape- 
nas uma música de cada lado, o comprador tinha acesso imediato a todas 
as informações de que necessitava. Numa sociedade em que o apelo visual 
ainda não tinha a força que tem hoje, o que interessava era somente a 
identificação da música ali contida. Dada a oferta de títulos relativamente 
pequena, era quase certo que o consumidor já houvesse escutado aquele 
disco em alguma ocasião. Com a chegada do rádio isso se torna mais óbvio, 
e embora as emissoras priorizassem a execução do lado A (geralmente a 
música de maior sucesso), uma audição do lado B poderia ser rapidamente 
efetuada pelo comprador caso sentisse a necessidade, pois àquela época as 
faixas nunca excediam a cinco minutos. 

As lojas mantinham várias cabines de audição para os clientes, costume 
que se conservou até recentemente. Os envelopes, normalmente contendo 
somente textos tipográficos, passaram a apresentar ilustrações e vinhetas, 
mantendo no entanto uma constante que perduraria para os discos 78 rpm 
até a sua extinção no Brasil em 1964: papel sem branqueamento, tipo kraft, 
de qualidade inferior, com impressão em preto ou tinta especial (spoi-color), 
usualmente em uma cor ou no máximo duas. Provavelmente por volta de 
fins dos anos 1940 teve início a utilização de fotografias de artistas nos enve- 
lopes. Elas aparecem (impressas em uma cor) no momento em que os enve- 
lopes passam a relacionar o repertório de certos artistas — ou seja, quando 
o seu sucesso ou seu volume de títulos em catálogo o justificava. Ainda não 
era uma capa realmente personalizada, que os envelopes eram intercambiá- 
veis, podendo o disco de um Francisco Alves ser vendido num envelope com 
a relação do repertório de um Orlando Silva, por exemplo. Nesse momento 
apareceu um gênero de envelopes que exigiu das fábricas um trabalho de 
embalagem direcionado: o daqueles que anunciavam os discos de carnaval. 
Criando uma capa-padrão com ilustração e texto únicos para todos os dis- 
cos de carnaval do ano de 1945, a RCA Victor já se aproximava, com essas 
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capas temáticas, do tipo de projeto de embalagem que mais tarde viria a se 
caracterizar como capa de disco propriamente dita. 

No exterior, o surgimento da capa de disco aconteceu em 1939, quando 
um jovem de 23 anos, Alex Steinweiss, diretor de arte da recém-estruturada 
Columbia Records, convenceu os executivos da gravadora a tornar as capas 
um pouco mais atraentes, acrescentando alguns desenhos e pinturas. Ins- 
pirados no estilo dos cartazes franceses e alemães que ele havia visto, os 
álbuns 78 da Columbia começaram a sair com capas ilustradas, em papéis 
impressos colados aos cartões das capas. Em 1948, no lançamento do long- 
play nos Estados Unidos, o mesmo Steinweiss projetou o ovo de Colombo: 
uma folha de cartão impressa, aberta e depois dobrada ao meio — que se 
tornou definitivamente o modelo da capa de LP. 


AS PRIMEIRAS CAPAS DESENHADAS NO BRASIL 


Os primeiros indícios de capas personalizadas no Brasil apontam para 
o final dos anos 1940. Curiosamente, trata-se de discos para o público 
infantil, lançados pela gravadora Continental. Guiado por depoimento de 
Braguinha e de posse de alguns raros exemplares de capas da série infan- 
til (com prefixo DI), consultei os catálogos da época, mais raros ainda, e 
verifiquei surpreso que, ao contrário de todos os discos de música popu- 
lar, nos infantis não constavam datas de lançamento ou gravação. Por 
aproximação e comparação, a partir dos números de matriz gravados na 
própria cera dos discos, foi possível deduzir a data do mais antigo deles: 
Branca de Neve e os sete anões, de 1946. Segundo depoimentos, no entanto, 
esses discos foram reprensados várias vezes, talvez com novas matrizes; 
e na falta de provas mais sólidas fica difícil precisar se anteriormente 
houve outros lançamentos ou mesmo se Branca de Neve é de algum ano 
anterior (o filme original de Walt Disney é de 1938). Também é possível 
que os discos tenham sido lançados sem capa e a ilustração incorporada 
somente por volta de 1949. Foram lançados ainda Os quatro heróis, A Gata 
Borralheira, Alice no país das maravilhas (com desenhos originais de Walt Dis- 
ney), A formiguinha e a neve e Chapeuzinho Vermelho, com desenhos de capa 
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assinados por Alceu. Em 1949 foi lançado História da baratinha, com dese- 
nho de Nássara [1910-1995]. É bastante provável que todos esses discos 
infantis não assinados tenham sido ilustrados pelo mesmo Alceu que 
assinou Chapeuzinho e Baratinha. Trata-se de Alceu Penna [1915-1980], o 
então famoso estilista e desenhista, desde 1938, das “Garotas do Alceu” na 
revista O Cruzeiro. Foi convidado, talvez, por ter desenhado o livro Chapeu- 
zinho Vermelho, em 1940, e as ilustrações para o livro de música de Hekel 
Tavares, O sapo dourado, em 1934. Depoimentos da época indicam que 
quando J. Carlos [1884-1950] sofreu o acidente vascular que o vitimou, 
em 1950, estava na presença de Braguinha, que fora visitá-lo na redação 
da revista A Careta justamente para convidá-lo a ilustrar seus discos infan- 
tis. Todos esses discos, em 78 rpm, constam de uma série produzida por 
Braguinha e foram depois relançados em vinil colorido, com estrondoso 
sucesso através dos tempos, chegando hoje ao cp e sempre mantendo o 
interesse da criançada. 

Em 1950 saiu um disco de Cantigas de roda com desenho de Di Cavalcan- 
ti [1897-1976], também para a Continental, e nesse mesmo ano o artista 
ilustrou um álbum de 78 rpm antológico para a música brasileira: Noel Rosa, 
cantado por Aracy de Almeida. Um segundo volume, com outros discos na 
mesma capa, foi lançado em março de 1951. A ilustração — em preto, bran- 
co e vermelho — retrata um boêmio ao violão, tendo ao fundo a fábrica de 
tecidos evocada por Noel em “Três apitos”; no interior, uma antiga carica- 
tura de Aracy feita em 1947 por Augusto Rodrigues. O ano de 1950 pode 
ser definido como aquele em que a produção das capas de discos no Brasil 
começou a tomar vulto. Nos dois anos seguintes foram lançados com capas 
ilustradas diversos álbuns de 78 rpm: Jacob do Bandolim interpreta Nazareth; 
Catulo da Paixão Cearense por Vicente Celestino; Zequinha de Abreu, pela gra- 
vadora Star, com músicas do filme Tico-Tico no Fubá, estrelado por Anselmo 
Duarte, Mário Reis canta Sinhô, com desenho de Rodolfo na capa e caricatura 
de Alvarus no interior; Carlos Galhardo; Francisco Alves; Lupicínio Rodri- 
gues; e pelo menos um caso inédito na história das capas de discos: o lan- 
çamento pela Odeon de um álbum para discos 78 rpm de Francisco Alves 
que podia ser comprado vazio, para acondicionar os discos já pertencentes 
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à coleção dos ouvintes (comenta-se, entre colecionadores, que também teria 
existido um álbum desse tipo para Orlando Silva). 


A SINTER E O INÍCIO DO DESIGN DE CAPA DE DISCOS 


Coube à Sociedade Interamericana de Representações (Sinter), fundada em 
1945, representante da Capitol no Brasil, montar a primeira fábrica de LPs 
no país (depois com o nome de Companhia Brasileira de Discos Philips, 
mais tarde PolyGram e, hoje, Universal). Foi instalada no bairro carioca do 
Alto da Boa Vista, em sede projetada por Oscar Niemeyer, conforme se vê 
nos desenhos dos envelopes de 78 rpm da gravadora. Pode-se dizer que o 
trabalho continuado de design em capa de discos começou nesse momen- 
to. O primeiro deles, e primeiro LP lançado no Brasil, em janeiro de 1951, 
trazia uma ilustração criada por Paulo Brêves para uma compilação de 
sucessos de carnaval com o título Capitol - carnaval em long playing. Nela, 
foliões carnavalescos fantasiados apresentam as músicas cantadas por 
Geraldo Pereira, Oscarito, Heleninha Costa, Irmãs Meireles, Os Cariocas, 
Neusa Maria, Marion e Cesar de Alencar. Paulo Brêves foi ilustrador e capis- 
ta e se manteve ativo fazendo capas para a Sinter (depois Companhia Bra- 
sileira de Discos) por mais de uma década. 

Nos primeiros tempos o design se constituía em uma incipiente ilustra- 
ção com um lettering desenhado à mão. Mesmo assim, trabalhos extrema- 
mente expressivos e autorais foram realizados por ilustradores conhecidos, 
como Lan, Nássara e Miécio Caffé [1920-2003], o qual assinava seus traba- 
lhos com uma xícara de café ao lado de mais um “efe”. De modo geral, os 
primeiros LPs ostentavam ilustrações em vez de fotos ou, em alguns casos, 
as duas combinadas. Em 1954, ano em que saiu o primeiro LP da Odeon (de 
Dalva de Oliveira), o disco Canções praieiras, de Dorival Caymmi, trazia um 
desenho do próprio Caymmi. Todos os discos iniciais da gravadora Conti- 
nental, de São Paulo, trazem ilustrações do argentino aqui radicado Páez 
Torres. O estilo de Torres, quase ingênuo, fazia uso de cores planas em 
ambientes de rua, cenas noturnas com lampiões e janelas, dando espaço 
aos títulos, todos desenhados à mão. 
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As contracapas nem sempre traziam informações específicas sobre o dis- 
co. O próprio Carnaval em long playing, por exemplo, trazia uma relação de 
22 lançamentos em 78 rpm para o carnaval de 1951 e nenhuma informação 
sobre o conteúdo do próprio disco. Depois de cinquenta anos habituadas a 
consultar o próprio rótulo, as gravadoras demoraram um pouco para come- 
çar a aproveitar esse novo espaço. Sempre em papel branco com impres- 
são em preto, com um arranjo tipográfico pobre, traziam em destaque o 
logotipo da gravadora. O designer não interferia na contracapa, e mesmo 
alguns anos depois, quando Cesar G. Villela começou a fazer o leiaute delas, 
ele só via o resultado final (invariavelmente diferente) quando o disco esta- 
va nas lojas. Os LPs da Sinter tinham embalagem confeccionada em papel 
cartão dobrado ao meio e capa e contracapa impressas separadas em couché 
coladas sobre o cartão. Os da Continental tinham contracapa impressa no 
próprio cartão. Na metade da década de 1950 as contracapas passaram a ser 
mais cuidadas, trazendo textos apresentando o disco e foto do artista. Em 
1956, quando saiu o centésimo disco da Sinter, o mercado se estruturava 
para produzir discos com o novo padrão em mente. Até aquele momento 
grande parte da produção em LP nada mais era do que relançamento de 
gravações de 78 rpm em discos com oito músicas. Nos Estados Unidos, por 
volta de 1957, Os 78 rpm já estavam em extinção, e no Brasil continuaram 
a ser distribuídos até 1964, embora alguns selos tenham descontinuado a 
produção de 78 rpm já em 1958. 

Ainda no período do LP de dez polegadas, em 1955/56, um pequeno selo, 
que hoje seria chamado de “independente”, começou sua produção man- 
tendo um alto padrão tanto na qualidade de seus lançamentos quanto no 
design de suas capas. Lançou 103 títulos, dos quais 67 de poesia. Trata-se do 
selo Festa, dirigida pelo jornalista e intelectual Irineu Garcia [1920-1984] e 
que contou entre seus colaboradores artistas plásticos e ilustradores como 
Darcy Penteado, Di Cavalcanti, Lygia Clark, Aldary Toledo, Fernando Lemos, 
Poty Lazzarotto, Ary Fagundes (importante cartazista de cinema) e Athos 
Bulcão. O cuidado gráfico fazia com que todas as contracapas da Festa trou- 
xessem créditos e fotografia. A Festa lançou a versão brasileira adaptada de 
O pequeno príncipe, de Antoine de Saint-Exupéry, com desenhos de capa do 


FALAR A A 


316 


FALAR AA RR RR 


autor e contando com Paulo Autran e Gloria Cometh entre os intérpretes. 
A tradução do texto era de dom Marcos Barbosa, e um crédito omitido na 
primeira tiragem do disco foi impresso na segunda — “música de Antônio 
Carlos Jobim”. 

Nesses primeiros anos da década de 1950 quais eram as principais influên- 
cias sobre esses designers avant la lettre? Onde se formaram? O ambiente à 
época ainda carecia dos marcos mais conhecidos do design modernista no 
Brasil. A principal fonte de formação acadêmica para os ilustradores parece 
ter sido a Escola Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro, onde estudaram, 
por exemplo, Nássara e Alceu Penna. Os profissionais da época transitavam 
- como até hoje — pelo mercado editorial (revistas e anúncios), pelo teatro 
e pela Tv (cenografia e figurinos), sem deixar de lado sua produção autoral, 
como era o caso de Darcy Penteado. Os designers gráficos — um misto de 
ilustrador e paginador — eram autodidatas formados no mercado editorial 
de revistas (Rio Gráfica e Bloch) e nas grandes agências de publicidade que 
já tinham se instalado no Brasil desde a década de 1930, tais quais McCann- 
Erickson, jw Thompson, Interamericana, Standard. O mercado principal 
para esses profissionais era o Rio de Janeiro, onde estava sediada a gran- 
de maioria das gravadoras. É bem possível que tenha passado despercebi- 
da por esse meio a criação do Instituto de Arte Contemporânea, em 1951, 
no Museu de Arte de São Paulo. No entanto, os ecos do construtivismo de 
Antonio Maluf e seu cartaz da 1º Bienal de Arte Moderna, no mesmo ano, 
se fazem sentir em várias capas desenhadas no período. De modo geral, a 
estética das primeiras capas, à parte os trabalhos extremamente autorais 
dos ilustradores, ou era muito tosca ou refletia uma nítida influência das 
capas norte-americanas mais populares, invariavelmente com um trabalho 
fotográfico de qualidade inferior. 


LP; NO COMEÇO, UMA CAPA DE DISCO SEM PROJETO 


Na segunda metade da década de 1950 o formato LP já tinha conquista- 
do definitivamente o público, e as gravadoras começavam a incrementar 
novos lançamentos. Nesse contexto, as capas começavam a demandar fotos 


FARRA RR RÃ A 


317 


nm hyhva 
pa” * 


SE ACASO VOCÊ CHEGASSE 


Ed 


ESCURINHA 

RISOLETA 

CONVERSA DE BOTEQUIM 

FARAN-FAN. FAN 

J0G0 PROIBIDO | 
FALSA BAIANA 

MINHA PALHOÇA w 


12 | 13 Design de Páez 


Torres - argentino 
responsável pelas 
capas da Continental na 


década de 1950. 


[17] 


[8] 


[14] 


PARRA AA A A 


dos cantores, assim como um maior cuidado gráfico. Essa situação propi- 
ciou o surgimento de uma nova dupla de profissionais nas artes gráficas, 
constituída pela união de um fotógrafo e um layout man, este responsável 
pela composição e diagramação dos elementos na capa e contracapa. Uma 
das mais produtivas dessas duplas era composta por Mafra na fotografia e 
Joselito no leiaute, trabalhando na Musidisc, do Rio de Janeiro. Joselito de 
Oliveira Mattos foi um dos pioneiros do quadrinho no Brasil, ilustrador das 
revistas Vida Infantil e Vida Juvenil, e um dos mais conhecidos designers de 
capas de discos por mais de 25 anos, ativo até os anos 1980. Cada gravado- 
ra tinha — como freelances — a sua dupla de profissionais, responsável pela 
quase totalidade das capas. 

Em 1958, já na época dos LPs em doze polegadas e do advento do som 
estereofônico, a capa de disco começou a ganhar maior reconhecimento. 
Nesse ano, a revista Radiolândia, em conjunto com o jornal O Globo, promo- 
veu o “Primeiro Salão Nacional de Capas de Long Playing, uma homenagem 
ao progresso da indústria fonográfica nacional”, exposição que permane- 
ceu na Associação Brasileira de Imprensa por quinze dias. O Salão premiou 
como melhor trabalho fotográfico o LP do guitarrista Bola Sete, intitulado 
Bola Sete e quatro trombones, da Odeon. Essa capa trazia o músico sentado 
com sua guitarra sobre uma mesa de sinuca onde estavam dispostos os qua- 
tro trombones e várias bolas de bilhar sobre o pano verde. O fundo geral 
da foto, em vermelho, fazia o contraste. A composição tipográfica tinha 
alguma unidade e o projeto já apresentava, sem dúvida, um conceito, com 
direção de arte de Cesar G. Villela e fotografia especialmente produzida por 
Francisco Pereira [1921-1990] num salão de bilhar da Cinelândia carioca. Na 
contracapa, um desenho de Villela misturava as linhas dos trombones com 
as bolas numeradas do jogo, destacando a bola sete. O prêmio de melhor 
ilustração foi para Darcy Penteado [1926-1987] pelo disco Moderna poesia bra- 
sileira (em dez polegadas), dos Jograis de São Paulo, pela gravadora Festa. 

O Primeiro Salão teve enorme sucesso, pois aconteceu no aniversário 
de dez anos do lançamento internacional do LP. O jornal O Globo encartou 
em sua edição do dia 29 de outubro um suplemento especial de 24 páginas 
dedicado à indústria fonográfica brasileira, com textos sobre a história do 
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LP no Brasil, a cronologia da história do disco e diversos artigos — entre eles, 
um do presidente da Columbia Records e um do presidente da Associação 
Brasileira de Produtores de Discos (ABPD), recém-criada. A exposição serviu 
para que as próprias gravadoras lançassem seus produtos, além da entre- 
ga do Disco de Ouro, iniciativa nascente do jornalista Silvio Túlio Cardoso. 
Painéis contendo cerca de dez capas apresentavam os trabalhos à maneira 
dos salões de artes plásticas. Cantores e cantoras, jornalistas e radialistas 
compareceram ao evento, que obteve grande repercussão, sendo mencio- 
nado em outras revistas da época (na Revista do Long-Playing e, até mesmo, 
na revista literária Leitura). 

Também em 1958, a revista Grafas, do mercado gráfico carioca, iniciou 
em seu primeiro número uma coluna sobre o assunto. Escrita pelo jornalis- 
ta (e compositor bissexto) Max Gold, analisava dois discos com capas aqui 
produzidas e outros dois com capas norte-americanas. Ao analisar o disco 
de Ângela Maria, o colunista considerou o trabalho primário, pela utiliza- 
ção de fotografia de baixa qualidade. No disco Festival de jazz, da Sinter, Gold 
criticou a infantilidade do desenho que constrói a letra “jota”. Quanto aos 
dois discos de capas importadas, elogiou o de Sarah Vaughan por trazer na 
própria capa a relação das músicas e teceu curiosas críticas ao outro: 


Deveria haver mais esclarecimentos na capa e não só na contracapa, ou será 
que somente os 3 casais deitados no que parece ser areia da praia, quase não 
se distinguindo quem é o homem e quem é a mulher, com as roupas jogadas 
dentro de uma grande cesta de lixo, ajudarão a vender o disco? 


A indústria fonográfica começava a participar do grande salto de indus- 
trialização que o Brasil preparava naquele momento. O crescimento do PIB 
pulou de 3,2% em 1955, quando Juscelino Kubitschek foi eleito, para 7,3% 
em 1959. A indústria gráfica, com a permissão governamental de se reequi- 
par no exterior, teve um crescimento sem precedentes, da ordem de 143%, 
entre 1950 e 1960. Para se ter uma idéia, a gravadora Radio, um pequeno 
selo sediado em Petrópolis, produzia em 1957 cerca de 25 mil LPs por mês. 
A editora Bloch, criadora da revista Manchete em 1952, imprimia grande 
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parte da produção das capas de disco. Apesar disso, sete anos após O lança- 
mento do primeiro LP as capas ainda continuavam sendo abordadas como 
se fossem cartazes — as contracapas esquecidas, sem nenhum tratamento, 
impressas em preto sobre o papel branco, sem nenhum cuidado. Na ver- 
dade não existia um projeto. O segundo número de Grafas, de fevereiro de 
1958, levantou o problema no artigo “Contracapa e venda de Long-Playing”: 


Entre nossas gravadoras está se difundindo, felizmente, o hábito de caprichar 
nas capas dos discos LPS. As fotografias são bem feitas, o leiaute é limpo, cla- 
ro e moderno, enfim, o conjunto apresentado é agradável. Mas, existe um 
fator que tem sido descuidado: a contracapa. Em geral, as nossas gravadoras, 
com honrosas exceções, é claro, utilizam apenas a contracapa para catálogo 
de seus discos já lançados ou ainda por lançar. Outras gravadoras, sem saber 
o que fazer para preencher o espaço da contracapa, entregam esta para ser 
feita por cronistas de outros setores ou outra espécie de curioso. 


No mesmo número, o projeto gráfico das capas foi assunto da coluna espe- 
cializada da revista (dessa vez sem créditos de autoria), como podemos ler 
na crítica ao LP A vitoriosa escola de samba da Portela (Sinter): 


A contracapa é ótima, com completas informações dadas por Sérgio Porto, 
um estudioso do assunto. A capa também estaria ótima se deixassem o dese- 
nhista Lan resolver o assunto sozinho. Mas, depois do ótimo desenho de Lan 
reproduzindo tipos de uma escola de samba, deixaram que Ronald fizesse 
suas “barbeiragens” tornando a capa completamente errada. Em seu “prima- 
rismo” Ronald não entende “escola de samba” sem morro, sem se informar 
para saber que Portela não fica em um morro, sapecou um morro cheio de 
barracos e com luz elétrica. Ao lado não resistiu em colocar um arranha-céu, 
com algumas antenas de televisão e pronto, lá se foi o belo trabalho de Lan 


para o “beleléu”. 


Curiosamente, também estava surgindo naquele momento o crítico musi- 
cal fonográfico chamado de “cronista de disco”, e a revista aponta um pro- 
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blema que parece continuar existindo cingúenta anos depois. O crítico 
esclarece que, infelizmente, existem duas espécies de cronistas fonográ- 
ficos: os “cronistas de discos” e os “cronistas para discos”. Estes “reprodu- 
zem in totum o noticiário enviado pelos divulgadores” [Grafas, nº 2, 1958]. 

Grafas, revista criada por um grande estúdio de fotogravura e clicheria, 
tratando de “artes gráficas, propaganda, indústria e economia”, talvez tenha 
sido uma das primeiras publicações cariocas da época a se preocupar com 
as relações entre design, arte e indústria. Um extenso artigo sem assinatu- 
ra publicado no mesmo número, “O moderno nas artes gráficas”, discorre 
sobre o conceito de “senso tipográfico”: 


O senso tipográfico é um sentimento subconsciente que é lançado num arran- 
jamento espacial por todos aqueles que possuem uma afinidade natural pelas 
coisas tipográficas. Ele pode ser sentido na escolha de um tipo compatível de 
imprensa, no colorido de pesos alternados, no espacejamento, na orientação, 
na proporcionalidade dos tamanhos, na colocação de um fio e na sustenta- 
ção desses elementos e sua relação para com o espaço que ocupam. [...] Esse 
senso aplica-se definitivamente à pintura moderna quando ele produz uma 
bem planejada página tipográfica. 


O artigo fala de Picasso, da introdução da colagem na pintura, das contri- 
buições dadaístas e principalmente de Mondrian: 


No último trabalho de Mondrian, que foi identificado como não-objetivista, 
há um genuíno desenho tipográfico. Ele controla a estrutura espacial com o 
tirocínio de um engenheiro e reduz a natureza às suas mais simples formas 
com traços verticais e horizontais, retângulos e quadrados. O leiaute tipo- 
gráfico moderno é direta e progressivamente influenciado pela composição 
de Mondrian. 


É importante lembrar que a composição tipográfica entre nós continuaria 
a fazer uso por muitos anos ainda da linotipia (a Linotype continuou ven- 
dendo peças no Brasil ainda por dez anos após o fim de sua fabricação nos 
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Estados Unidos). A fotocomposição só começaria a aparecer em maior esca- 
la em fins da década de 1960, sendo que provas de prelo não eram exigidas 
pelas gravadoras e o resultado final só era realmente visto quando o disco 
chegava às lojas. 


CESAR G. VILLELA E A ELENCO 


Na virada da década, entrando nos anos 1960, com o surgimento da bossa- 
nova e dos primeiros cantores daquilo que viria a ser chamado de MPB, 
duas tendências estilísticas de maior qualidade competiam pela primazia 
das capas de discos. A primeiras delas, diretamente influenciada pelos dis- 
cos de jazz da Blue Note e da Verve, utilizava retângulos contendo fotos 
coloridas em duotones e grandes letterings em tipos sem serifas. A segunda 
era uma abordagem que revolucionou a capa de disco no Brasil e que ficou 
marcada como a representação gráfica da bossa-nova: as capas em fundo 
branco com fotos em alto contraste em preto e um toque de vermelho, 
criadas por Cesar G. Villela com fotografias de Francisco Pereira para o selo 
Elenco, de propriedade de Aloysio de Oliveira. Villela colocava em prática 
o que já vinha preconizando e realizando nas capas da Odeon: poucos ele- 
mentos com grande despojamento gráfico, num estilo que os anos 1990 
vulgarmente chamariam de clean e que ele chamava de “simplificação”. Na 
capa, Villela desenhava à mão o lettering ou utilizava as suas “fotoletras”, 
recortadas de um catálogo norte-americano de agência de publicidade. 
Vale a pena acompanhar a trajetória daquele que foi o mais importante 
capista de discos dos anos 1960. 

Começou sua vida profissional em 1950, aproveitando o caminho aberto 
no Instituto Lafayette, onde estudou e ilustrou duas revistas de professo- 
res: Humanidades e Gente Nova. Em 1954 foi trabalhar como desenhista nas 
revistas de quadrinhos da Rio Gráfica Editora (hoje editora Globo). Entre 
seus colegas estavam alguns daqueles que viriam a se tornar os maiores 
desenhistas de quadrinhos do Brasil, como Getúlio Delphim e Flávio Colin 
[1930-2002], além de um dos maiores ilustradores do Brasil, José Luiz Bení- 
cio. Entre os “paginadores” estava Mário Salles, que lhe apresentou os 
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trabalhos de Mondrian, o qual, segundo Villela [2003], “influenciava, na 
época, a arquitetura, as paginações, as capas de livros e as próprias artes 
plásticas”, confirmando o que a revista Grafas sugeria. Villela migrou para 
o jornal O Globo, onde ilustrava crônicas de Elsie Lessa, Henrique Pongetti 
e do “Ouvinte Desconhecido” (Djalma Sampaio), entre outros. Em seguida 
trabalhou na Standard Propaganda, por pouco tempo, mas o suficiente para 
entrar em contato com profissionais que contribuíram para a sua formação, 
entre eles Oscar Grosso (diretor de arte senior), Licínio de Almeida e Milton 
Luz (diretores de arte), a ilustradora Maria Luiza Ferguson (hoje designer 
de moda), Moura, o português Fausto, o argentino Ituarte e o pintor e ilus- 
trador Ney Tecidio. 

Milton Luz, diz Villela [2003], tinha uma maneira peculiar de iniciar um 
leiaute: traçava linhas nas áreas correspondentes ao que chamava de “pro- 
porções e pontos áureos”, “assim distribuía a matéria, alinhando e dando ao 
anúncio uma facilidade de leitura”. Outro nome significativo para Villela na 
Standard foi Orlando Loponte, redator e responsável por campanhas publici- 
tárias. Foi por meio dele que Villela conheceu Marshall McLuhan [1911-1980], 
que havia lançado o livro Galáxia de Gutenberg. De McLuhan, Villela guardou 
uma frase: “O excesso de detalhes numa composição chama-se ruídos visuais”. 
Cesar Villela resume assim suas influências: “Mário Salles com seu Mondrian, 
Milton Luz com sua proporção áurea e Marshall McLuhan, do Loponte, fecha- 
ram um triângulo importante para mim” [Villela, 2003]. 

Dois meses antes de ser demitido da Standard, Villela reencontrou no Bar 
Amarelinho da Cinelândia um ex-colega de Instituto Lafayette, o músico João 
Donato, que estava em companhia de Tom Jobim. Sugeriram-lhe uma visita 
à gravadora Odeon para, quem sabe, conseguir trabalho. Na Odeon, junto 
com Aloysio de Oliveira, então diretor artístico, encontrava-se André Midani, 
recém-contratado, que se tornara responsável pela arte das capas, assunto 
que em absoluto não dominava. A chegada de Villela foi providencial. Como 
uma espécie de “freelance fixo” (expediente do qual as gravadoras lançaram 
mão por muitos anos), ficou responsável por todas as capas produzidas pela 
Odeon, com carta branca concedida por Midani. O fotógrafo que a Odeon 
utilizava era Otto Stupakof, o qual ficou por pouco tempo, mudando-se em 
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seguida para Nova York. Villela procurou Francisco “Chico” Pereira, com 
quem havia trabalhado na Standard. Formaram então a dupla. 

Um dia, Chico levou Villela à Associação Brasileira de Arte Fotográfi- 
ca (ABAF), onde era professor. Villela ficou bastante impressionado com as 
experimentações dos fotógrafos amadores. Eram médicos, dentistas e ban- 
cários abusando da criatividade. As técnicas de solarização e alto-contraste 
lhe chamaram a atenção, e Chico se propôs a utilizá-las nas capas. Produ- 
ziram então, em 1960, a capa do LP de João Gilberto O amor, o sorriso e a flor, 
com uma foto solarizada. Chico Pereira era um líder entre a garotada, sua 
casa sendo ponto de encontro do pessoal que ouvia sua coleção de discos de 
jazz. Praticava pesca submarina com Roberto Menescal e a turma da bossa 
nova. João Gilberto não gostou da capa solarizada e conversou com Chico 
Pereira, o qual lhe deu o telefone do “autor da idéia”. Villela diverte-se até 
hoje lembrando do telefonema: João Gilberto ligou às onze horas da noite 
e ficou até as duas da madrugada explicando que o conceito do disco não 
tratava da “tristeza” e sim de “tristezinha”. As capas já começavam a sofrer 
opiniões e sugestões do Departamento Comercial da Odeon, mas Villela 
afirma que esse foi o único caso em que o próprio artista se preocupou com 
o trabalho gráfico. 

Em 1962 Aloysio de Oliveira entrou em atrito com a alta direção da 
Odeon ao se posicionar contra a decisão de um corte de artistas, e saiu 
da gravadora. Todos os “maus vendedores de discos” seriam dispensados, 
entre eles a turma da bossa nova, justamente os artistas nos quais Aloysio 
mais se interessava em investir. Enquanto produzia uma série de shows 
no Beco das Garrafas com Flávio Ramos, passou a procurar gravadoras que 
se interessassem pela idéia de manter um selo dedicado especialmente a 
produzir os músicos da bossa nova. Não encontrando acolhida, resolveu ele 
mesmo bancar o projeto em sociedade com Ramos, prensando os discos na 
RCA Victor. Estava criada a gravadora Elenco. Todos os músicos convidados 
toparam o projeto, e também a dupla de capistas Cesar Villela e Chico Pe- 
reira acreditou no empreendimento. No início, a dupla nada recebia pelas 
capas, mas tinha liberdade total para criar. As idéias de Villela puderam 
então ser colocadas em prática. 
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As capas por ele criadas para a Elenco, bastante conhecidas, utilizam 
fotos em alto contraste em preto-e-branco e um pequeno detalhe em ver- 
melho. Seus conceitos estão resumidos num artigo que publicou na revista 
Propaganda em dezembro de 1962, tratando da capa do LP como uma “arte 
publicitária específica”. Vale a pena reproduzir um trecho: 


Não se pretende que alguém “entenda” uma capa de LP mas sim que se sin- 
ta decisivamente atraído por ela. Assim, deve a capa provocar uma reação 
imediata, um impulso, um apelo. Seu pior fracasso é passar despercebida: 
ser um envoltório comum, sem força de venda. A capa deve “soar” grafica- 
mente, numa mensagem convincente e fácil de ser gravada. Não devemos 
nos orientar pelo critério beleza: principalmente no nosso caso é por demais 
relativo. (Já dizia Voltaire: “a beleza para o sapo é a sapa”). Em ótica, no 
entanto, somos todos iguais. O truque visual - permitido pela razão gráfica 
- é a forma mais rápida, direta e rentável de comunicação entre a capa e o 
indivíduo. Chamo “razão gráfica” a solução-simbólica visual de alguma coi- 
sa. (As placas de trânsito são exemplos clássicos). Além do mais, esse tipo 
de capa nos permite, justamente por sua simplicidade, disfarçar a deficiên- 
cia de impressão. Certas companhias primam pela capa confusa, cheia de 
detalhes, com dizeres ilegíveis e excesso de cores. É um despropósito. Ao 
contrário, ao decidir-nos por uma “simplicidade de bom gosto” estaremos 
muito mais perto de obter embalagens ideais para os produtos em questão... 
[Villela, 2003]. 


Esse artigo esclarece todo o projeto gráfico de identidade visual da Elen- 
co. Mesmo o argumento de que a impressão em duas cores se justificaria 
sobretudo em função de “capas baratas” — aventado em algumas análises 
do trabalho de Villela — cai por terra quando sabemos que o processo de 
alto-contraste realizado em laboratório fotográfico por Chico Pereira era 
até mais caro e trabalhoso do que as fotos tradicionais. 
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O PRESSÁGIO DE NOVOS TEMPOS 


Com o distanciamento histórico, sabemos que Villela estabeleceu novos 
padrões para o design de capas de disco no Brasil. No entanto, sua influência 
naquele momento foi praticamente nenhuma. Os discos da Elenco, em tira- 
gens reduzidas, circulavam essencialmente pela Zona Sul do Rio de Janeiro 
e a gravadora só resistiu por cinco anos. As capas, de modo geral, continu- 
avam sem um projeto gráfico integrado que incluísse a contracapa. Excetu- 
ando a voz solitária de João Gilberto, nenhum artista tinha maiores preo- 
cupações com a capa de seu disco, assunto que era tratado exclusivamente 
pela gravadora. O trabalho musical se encerrava na gravação do disco em 
estúdio, e depois disso o músico precisava ser “caçado” para a sessão foto- 
gráfica. A pouca importância dada ao design na capa de discos refletia na 
verdade esse relativo desinteresse que músicos da época manifestavam 
pelas artes visuais. Isso pode ser sentido, por exemplo, em toda a obra ini- 
cial de Chico Buarque, cujos discos só vieram a ter projetos gráficos de qua- 
lidade em fins da década de 1970. O design de capa de disco atingiu real- 
mente sua maioridade a partir de 1968, com o surgimento do tropicalismo 
— mais especificamente, com os trabalhos do designer Rogério Duarte para 
capas de Caetano Veloso e Gilberto Gil. Um novo tempo estava começando. 
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NOTAS 
] 


Merece explicação o uso dos termos “moderno” e “modernista” neste livro, visto 
que se, afasta um pouco de seu emprego habitual por muitos autores. Entende-se 

por “modernidade” o período histórico que se estende do final do século xvit até o 

final do século xx, ocasionando transformações fundamentais — primeiramente na. 
Europa e posteriormente em todo o mundo — em função das rupturas tecnológicas, 
políticas e socioeconômicas acarretadas pela industrialização e pelo persamento 

iluminista, São marcos do início desse processo a Revolução Francesa e. a chama- 
da Revolução Industrial, e o seu esgotamento só se anuncia com a flexibilização 

das relações de produção /distribuição/consumo característica da pós-modernida- 
de. Em contrapartida, entende-se por “modernismo” o engajamento na validação 

cultural de doutrinas estéticas específicas que dominou o meio artístico ocidental 
entre as décadas de 1910 e 1960, especiaimente com relação às ditas vanguardas 
históricas e sua segiência no autodenominado “Movimento Moderno” na arte 

e na arquitetura. A importância desta distinção saita aos olhos ao constatarmos 

que o ingresso individual ou coletivo na “modernidade” não era facultativo, por 
se tratar de um fenômeno histórico ampio e impessoal, enquanto a participação 

no “modernismo” era uma opção de cada agente histórico. Assim, os modernistas 

puderam se lançar intencionalmente ao encontro de uma almejada modernização 

artística na exata medida em que outros (denominados “reacionários” ou “acadê- 
micos?) resistiram a ela. Essa dicotomia simplificada de “moderno” versus “acadê- 
mico” vem sendo posta em questão ao longo dos últimos vinte anos por uma série 

de pesquisas que ressaltam a existência de artistas e agrupamentos francamern- 
te “modernos” (ou seja, imersos nas transformações características da sociedade 
industrial) ao mesmo tempo em que permaneceram indiferentes ou resistentes à 
doutrina “modernista” em termos de alinhamento estético ou filiação organizacio- 
nal. Dentre os autores de pesquisas que se destacam nesse sentido no Brasil, vale 

citar: Nicolau Sevcenko, Flora Siissekind, Eduardo Jardim e Beatriz Resende (lite- 
ratura); Tadeu Chiarelli, Mônica Pimenta Velloso e Isabel Lustosa (artes plásticas); 
Luiz Fernando Franco, Lauro Cavalcanti e Jorge Ramos (arquitetura). 

Uma outra rica fonte de informações sobre a história das instituições relaciona- 
das à indústria e comércio no Brasil colonial encontra-se em Marques, Gak & 
Bellesse, 1998. 

O texto original da Lei nº 2.682 pode ser encontrado na Coleção de leis do Império, no 
livro referente ao ano de 1875. O Arquivo Nacional no Rio de Janeiro possui uma 

coleção completa e de fácil acesso a essas leis. 
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Essa coleção se encontra na Seção de Documentos do Executivo e do Legislativo, 
dentro da Coordenação de Documento Escritos do Arquivo Nacional, Para a pre- 
sente pesquisa foram consultados os livros IC:14, IC'12, ICº46, 10313, IC372 e IC%o, 
por serem os que contêm exemplares de marcas nacionais registradas por meio 
dos rótulos de seus produtos. 

Uma extensa análise histórica e gráfica sobre os rótulos, focada na representação 
do indígena brasileiro, pode ser encontrada em Rezende, 2003. 

“Vistas de Paissandú depois da tomada da praça. Fotografadas do natural e obse- 
quiosamente oferecidas à Semana Ilustrada pelo Ilm. e Exm, Sm. Vianna de Lima” 
e “Acampamento de infanteria brasileira diante de Paissandú. No fundo as canho- 
neiras e a ilha para a qual se retiraram muitos habitantes de Paissandú. (Tirado do 
natural em fotografia)” (Semana Ilustrada, nº 221, 05/03/1865). 

Na verdade, Meisenbach foi um dos muitos investigadores que perseguiram as 
soluções desse importante desenvolvimento, que havia sido iniciado com as expe- 
riências de Fox Talbot com pedaços de gaze, visando a fragmentação da imagem. 
O francês Charles-Guillaume Petit e os norte-americanos Frederick Eugene Ives e 
Stephen Henry Horgan também merecem destaque pelos seus importantes aper- 
feiçoamentos da autotípia, que os franceses denominaram similigravura (tradução 
de similigravure), os ingleses meio-tom (tradução de haiftone) e os italianos meia-tinta 
(tradução de mezzatinta). 

Poeira, o primeiro livro de poesia de Humberto de Campos, editado em 1917 no Rio de 
Janeiro, foi um passo importante para seu ingresso na Academia Brasileira de Letras. 
Foi nesse mesmo ano que lançou Da seara de Booz, seu primeiro livro em prosa. 

Ivan tinha um ateliê na rua do Ouvidor, talvez um dos primeiros escritórios de 
design do Brasil. Segundo o artigo, ele já enfrentava noites em claro, destino que 
parece perseguir os designers. 

A pesquisa em que se baseia a presente análise examinou 240 números d'A Maçã 
editados entre 1922 e 1926. A análise foi feita ano a ano, a fim de permitir um 
acompanhamento de sua trajetória editorial e da evolução das principais soluções 
de seu projeto gráfico. 

O livro tem um exemplar preservado na coleção de José Mindlin. Reproduções da 
capa estão disponíveis em: Museu de Arte de São Paulo, 1979: 91; Mindlin, 1995: 
67; Museu Lasar Segall, 1999: 17. 

Até mesmo porque a Monteiro Lobato & Cia. continuava a produzir livros de capa 
dura, sem ilustração, no mesmo período, bem como brochuras com capa tipográ- 
fica simples. 

A pesquisa nos livros publicados à época pela Leite Ribeiro revela que a empre- 
sa estava estabelecida em 1918 à rua de Santo Antônio, 3, sob o nome “Livraria 
Editora Leite Ribeiro & Maurillo”, Em 1923 já se encontrava instalada em novos 
endereços, às ruas Bethencourt da Silva, 15, 17 e 19, e Treze de Maio, 74 e 76, sob 0 
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nome “Livraria Editora Leite Ribeiro”. Em 1926 seu nome passara a “Livraria Edito- 
ra Leite Ribeiro, Freitas Bastos, Spicer & Cia.”, e seus domínios foram ligeiramente 
transformados para ocupar os imóveis às ruas Bethencourt da Silva, 21-A, e Treze 
de Maio, 74 e 76. Posteriormente, passou a se designar “Livraria Freitas Bastos Edi- 
tora”, nome que manteve desde então, em outros endereços e estabelecimentos. 
O jornalista e escritor Carlos Maul legou-nos “Um orçamento-padrão em 1910”, uti- 
líssimo para fins comparativos. Segundo ele, o aluguel de uma casa de dois quartos, 
duas salas e dependências no Andaraí custava 70 mil-réis. O salário de uma emprega- 
da para todo serviço era de 15$000. Cinco quilos de arroz, feijão ou batatas custavam 
1$500. Duas caixas de cerveja, com duas dúzias de garrafas, safam por 9$600. Totali- 
zando o orçamento para 1910, Maul chega a um gasto total de 518$200 por mês para 
um casal com rendimentos entre 600 e 700 mil-réis, permitindo “manter um padrão 
de vida firme, com apenas uma ligeira ascensão” (Maul, 1967: 93-94). 

O impacto do construtivismo sobre os impressos comerciais brasileiros da década 
de 1930 é tema que demanda pesquisa reais aprofundada. Por alguma razão ainda a 
ser elucidada, vários títulos ligados à Revolução Constitucionalista de 1932 trazem 
capas de nítida derivação construtivista. Por que associar a resistência constitu- 
cionalista a uma estética européia de tendências notoriamente comunistas? 
Entrevista concedida ao autor em agosto de 1999. 

Entrevista concedida ao autor em abril de 1999. 

Entrevista concedida ao autor em agosto de 1999. 

Arquivo do Museu de Artes do Rio Grande do Sul, 1999. 

Erico Verissimo refere-se ao cronista, escritor e cartunista Luis Fernando Verissimo, 
que, adolescente, estagiou na Livraria do Globo entre 1956 e 1957. 

A autora gostaria de agradecer a Ricardo Albino Gonçalves Filho, diretor-presiden- 
te da Copag, pelo acesso aos documentos e arquivos da empresa, e a José Luiz Gior- 
gi Pagliari por seus comentários e sugestões e pelo acesso à sua coleção particular 
de cartas de jogar. 

Pagliari [2002: 249] aponta que o termo baralho, empregado preferencialmente no 
Brasil no lugar da expressão portuguesa cartas de jogar, está relacionado a baralha, 
“uma palavra arcaica para luta”. 

Outros tipos de baralho, como o tarô, evoluíram a partir dessa configuração. 
Entres esses documentos encontra-se um recurso redigido nesse ano em que se 
argumenta a inocência da Copag num caso em que seria multada por não recolher 
impostos sobre baralhos encomendados por uma empresa de navegação e destina- 
dos à exportação, mas que haviam retornado ao Brasil. Outros documentos contá- 
beis e estatutários posteriores a esse também indicam que o endereço da empresa 
é rua Piratininga, 169. 

As pesquisas do autor receberam incentivo do Programa de Bolsas RioArte da 
Secretaria das Culturas da Prefeitura do Rio de Janeiro. 


341 


BIBLIOGRAFIA 


ABRIL, Editora [2000]. À revista no Brasil. São 
Paulo: Abril 

ACAYABA, Marlene Milan [1994). Branco 
& preto: Uma história do design brasileiro na 
década de 1950. São Paulo:: Instituto Lina 
BoeP M. Bardi. 

ACCIOLY, Ana; ANDRADE, Joaquim Marçal 
F. de; vIEIRA, Lula; CARDOSO, Rafael 
[2000]. Marcas de valor no mercado 
brasileiro, Rio de Janeiro: Ed. Senac. 

ALENCAR, Vera de (org.) [2002]. Castro Maya 
bibliófilo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 

AMARAL, Aracy À. [1987]. Arte para quê? 

A preocupação social na arte brasileira 
1930-1970. São Paulo: Nobel. 

AMARAL, Aracy (org.) [1998]. Arte construtiva 
no Brasil: Coleção Adolpho Leimer. 

São Paulo: BA Melhoramentos. 

ANDRADE, Joaquim Marçal Ferreira de 
[1997]. “A tecnologia da fotografia no 
século x1x”, Anais da Biblioteca Nacional, 

v. 117. Rio de Janeiro: Biblioteca 
Nacional, 2000. 

ANDRADE, Joaquim Marçal Ferreira 
& VIANNA, Késiah Pinheiro [2001]. 

“O livro fotográfico: um retrato da 
formação”. In: PEREIRA, Paulo Roberto 
(org.). Brasiliana da Biblioteca Nacional 

— Guia das fontes sobre o Brasil. Rio 
de Janeiro: Fundação Biblioteca 
Nacional/Nova Fronteira. 

ANDRADE, Joaquim Marçal Ferreira de. 
[2004]. História da fotorreportagem no 
Brasil: A fotografia na imprensa do Rio de 
Janeiro de.1839 a.1900. Rio de Janeiro: 
Eisevier/Biblioteca Nacional. 


342 


ANDRADE, Olímpio de Souza [1978]. 

O livro brasileiro desde 1920, Rio de 
Janeiro: Cátedra/rnL. 

ARAÚJO, Emanuel [1986]. A construção do 
livro: Princípios da técnica de.editoração. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteirajinstituto 
Nacional do Livro. 

ARGAN, Giulio Carlo [1998]. História da arte 
como história da cidade. São Paulo: 
Martins Fontes. 

ARMSTRONG, Carol.[1998]). Scenes in a 
Library: Reading the Photograph in the Book, 
1843-1875. Cambridge: Mrr Press. 

ARQUIVO NACIONAL [s.d.). Relações de recolhi- 
mento, D.52 [1925] e n.54 [1907-1911]. 
Rio de Janeiro: Arquivo Nacional. 

ARRESTIZÁBAL, Irma [1983]. Eliseu Visconti 
eaarte decorativa. Rio de Janeiro: Solar 
Grandjean de Montigny/ruc-Rio. 

AUBENAS, Sylvie [1998]. “The. Photograph 
in Print. Multiplication and Stability 
of the Image”. In: FRIZOT, Michel (org.). 

A New History of Photography. Colônia: 
Kônemann. 
AYNSLEY, Jeremy [1993). Nationalism and Inter- 
Londres: Victoria and Albert Museum. 

AZEVEDO, Carmen Lúcia de; CAMARGOS, 
Márcia; SACCHETTA, Vladimir [1997]. 
Monteiro Lobato: Furacão na Botocúndia. 
São Paulo; Ed. Senac. 

BAHIA, Juarez [1990]. Jornal, história e.técni- 
ca. São Paulo: Ática. 

BALDWIN, Gordon [1991]. Looking at: 

Photographs: A Guide to Technical Terms. 
California: J. Paul Getty Museum. 


BANN, Stephen [2001]. Parallel Lines: 
Printmakers, Painters and Photographers 
in Nineteenth-Century France. New Haven: 
Yale University Press. 

BANN, Stephen [2001]. “Photographie 
et Reproduction Gravée. LÉconomie 
Visuelle au xtx* Siêcle”, Études 
Photographiques, n.9. Paris: Société 
Française de Photographie, 

BARDI, Lina BO [1993]. Lina Bo Bardi. São 
Paulo: Instituto Lina Bo e P. M. Bardi. 

BARDI, Lina Bo [1994]. Tempos de grossura: 
O design no impasse. São Paulo: Instituto 
Lina Bo e P. M. Bardi. 

BARRETO, Abeillard [1986]. Primórdios da 
imprensa no Rio Grande do Sul: 1827-1850. 
Porto Alegre: Comissão Executiva do 
Sesquicentenário da Revolução 
Farroupilha/Subcomissão de Publica- 
ções e Concursos. 

BARSANTE, Cássio Emmanuel [1982]. 
Santa Rosa em cena. Rio de Janeiro: 
Instituto Nacional de Artes Cênicas. 

BARSANTE, Cássio Emmanuel [1993]. 

A vida ilustrada de Tomás Santa Rosa. 
Rio de Janeiro: Fundação Banco do 
Brasil/Bookmakers. 

BEEGAN, GerTy [1995]. “The Mechanization 
ofthe Image: Facsimile, Photography and 
Fragmentation in Nineteenth-Century 
Wood Engraving”. Journal of Design History, 
v. 8, Londres: Design History Society. 

BERRY, John [1995]. “History of Playing- 
Cards”. The International Playing-Card 
Society. <http://www.pagat.comfipes/his- 
tory.html>. 

BERTASO, José Otávio [1993]. À Globo da Rua 
da Praia. São Paulo: Globo. 

BIERUT, Michael; DRENTIEL, William; HELLER, 
Steven & HOLLAND, D.K (orgs.) [1994]. 


Looking Closer. Critical Writings on Graphic 
Design. Nova York: Allworth Press, 

BIERUT, Michael; DRENTTEL, William; 
HELLER, Steven & HOLLAND, D.K. (orgs.) 
[1997]. Looking Closer 2: More Crítical 
Writings on Graphic Design. Nova York: 
Allworth Press. 

BONSIEPE, Gui [1997). Design: Do material ao 
digital. Florianópolis: FIESCfiEL. 

BORGES, Adélia [2002]. Designer não é personal 
trainer, e outros escritos. São Paulo: Rosari. 

BRITO BROCA, [José] [1956]. A vida literária 
no Brasil - 1900. Rio de Janeiro: Ministé- 
tio da Educação e Cultura. 

BURN, Robert Scott [1853]. The Illustrated 
London Drawing-Book. Londres: Ingram, 
Cooke & Co. 

CAFEREY, Paul [2003]. “Irish Material 
Culture: The Shape of the Field”. Circa 
103: 29-32. 

CAMARGO, Mário de (org.) [2003] [1991]. Grá- 
fica: Arte e indústria no Brasil, 180 anos de 
história. São Paulo: BandeirantesfEdusc. 

CAMPOFIORITO, Ítalo [2003]. Quirino Campofiori- 
to por Ítalo Campofionito. Niterói: Portal das 
Artes. <www-.niteroi-artes.gov.br>. 

campos, Humberto de [1954]. Diário secreto. 
Rio de Janeiro: Edições O Cruzeiro. 

CAMPOS Filho, Humberto de [1997]. 

Irmão X, meu pai. São Paulo: Lúmen 
Editorial Ltda. 

CANCLINI, Nestor Garcia [1997]. Culturas 
híbridas. São Paulo: Edusp. 

CARDOSO, Ciro Flamarior & VAINFAS, 
Ronaldo (orgs.) [1997]. Domínios da Histó- 
ria, ensaios de teoria e metodologia. Rio de 
Janeiro: Campus. 

CARDOSO [Denis], Rafael [1996]. “As origens 
históricas do designer: algumas conside- 
rações iniciais”, Estudos em Design, v. 4. 


343 


q 


CARDOSO [Denis], Rafael [1997]. “A Acade- 
mia Imperial de Belas Artes e 0 ensino 
técnico”, In: 180 Anos da Escola de Belas 
Artes: Anais do seminário EBA 180. Rio de 
Janeiro: UFRJ. 

CARDOSO [Denis], Rafael [1998]. “Design, 
cultura material e o fetichismo dos 
objetos”. Arcos: design, cultura material 
e visualidade, v. 1. 

CARDOSO, Rafael [2004]. Uma introdução 
à história do design. São Paulo: Edgard 
Blicher. 

CARLEBACH, Michael L. [1992]. The Origins of 
Photo Journalism in America. Washington: 
Smithsonian Institution Press. 

CARLEBACH, Michael L. [1997]. American 
Photojournalism Comes of Age. Washing- 
ton: Smithsonian Institution Press. 

CARONE, Edgard [1978]. O Centro Industrial 
do Rio de Janeiro e sua importante participa- 
ção na economia nacional [1827-1877]. Rio 
de Janeiro: Cátedra. 

CARVALHO, Ana Albani de [1999]. “Edgar 
Koetz: o poeta urbano”. In: Projeto “Caixa 
Resgatando a Memória”, Porto Alegre. 

CASTLEMAN, Riva [1981]. Artistas modernos 
enquanto ilustradores. Nova York: Museu 
de Arte Moderna. 

CAVALCANTI, Lauro (org.) [2004]. Tudo é 
Brasil. São Paulo e Rio de Janeiro: Itaú 
Cultural e Paço Imperial, Iphan. 

CENTRO CULTURAL BANCO DO BRASIL [2001]. 
Gráfica utópica: Arte gráfica russa 
1904-1942. Brasília: CCBB. 

CHAMBERIAIN, Walter [1978]. The Thames 
and Hudson Manual of Wood Engraving. 
Londres: Thames and Hudson. 

CHAMBERLAIN, Walter [1981]. The Thames 
and Hudson Manual of Etching and Engraving. 
Londres: Thames and Hudson. 


344 


CHIARELII, Tadeu [1995]. Um jeca nos vermnis- 
sages. São Paulo: Edusp. 

craIr, Colin [1976]. A History of European 
Printing. Londres: Academic.Press. 

COLEÇÃO TEMAS BRASILEIROS [1981]. Catálogo 
da Exposição de História do Brasil, Brasília: 
Ed, Universidade de Brasília. 3 v. 

COLECÇÃO HIFEN [1946]. Rafael Bordalo Pinheiro 
1846-1945. Lisboa: Editora Litoral, Ltda. 

CORRÊA DO LAGO, Pedro [1999]. Caricaturis- 
tas brasileiros. 1836-1999. Rio de Janeiro: 
Sextante Artes. 

costa, Helouise [1998]. “Palco de uma 
história desejada: O retrato do Brasil 
por Jean Manzon”, Revista do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, n.27. Rio de 
Janeiro: Iphan. 

COSTA FERREIRA, Orlando da [1994] [1976]. 
Imagem e letra: Introdução à bibliologia 
brasileira. São Paulo: Edusp. 

corRiM, Álvaro [1973]. “Presença de Henri- 
que Fleiuss e a Semana Ilustrada”, Jornal 
do Brasil, Rio de Janeiro, 22/08/1973. 

corriM, Álvaro [1985]. J. Carlos: Época, vida, 
obra. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 

COUTINHO, Afrânio & SOUZA, J. Galante 
de (1989). Enciclopédia de literatura 
brasileira, Rio de Janeiro: Fundação de 
Assistência ao Estudante, Ministério 
da Educação, 2 v. 

CRAWFORD, William [1979]. The Keepers of 
Light. A History 6 Working Guide to Early 
Photographic Processes. Dobbs Ferry: 
Morgan & Morgan. 

CUNHA LIMA, Edna Lúcia Oliveira da [1998]. 
Cinco décadas de litografia comercial no 
Recife: por uma história das marcas de 
cigarros registradas em Pernambuco, 1875- 
1924. Dissertação de Mestrado, Departa- 
mento de.Artes & Design, PUC-Rio. 


CUNHA LIMA, Fána Lúcia & FERREIRA, Márcia 
Christina [1998]. “Tomás Santa Rosa e a 
invenção do livro modernista”, Anais do 
P&D Design s8. Rio de Janeiro: AeND-BR. 

CUNHA LIMA, Guilherme [1997]. O Gráfico 
Amador. As órigens da moderna tipografia 
brasileira. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ. 

DAMASCENO, Athos [1962]. Imprensa carica- 
ta do Rio Grande do Sul no século x1x. Porto 
Alegre: Globo. 

DASILVA, Orlando [1976]. A arte maior da 
gravura. Participação gráfica de Marcello 
Grassmann.. 'São Paulo: Edição Espade. 

DEWITZ, Bodo, von (org.) [2001]. Kiosk, 
1839-1973. A History of Photojournalism. 
Colônia: Steial, 

EDER, Josef. Jaria [1972]. History of Photo- 
graphy. Noya York: Dover Publications, 

FABRIS, Annateresa (org.) [1998]. Fotografia: 
Usos e finções no século x1x. São Paulo: 
Edusp. 

FAIRLEIGH DICKINSON UNIVERSITY [1996]. 
Photographs in Ink. Teaneck, New Jersey: 
University College Art Gallery. 

FARIAS, Priscila [1998]. Tipografia digital. 
Rio de Janeiro: 2AB. 

FAUSTO, Bóris [2001]. História concisa do 
Brasil. São Paulo: Edusp. 

FERREIRA, Orlando da Costa [1994]. Imagem 
eletra: Introdução à bibliologia brasileira: a 
imagem gravada. São Paulo: Edusp. 

FERREIRA GULLAR [1985]. Etapas da arte con- 
temporâneal|são Paulo; Nobel. 

FERREZ, Gilberto [1985]. A fotografia no 
Brasil: 1840/1900. Rio de Janeiro: Funar- 
te/Pró-Memiória. 

FERREZ, Marc,[1982]. O Álbum da Avenida 
Central: Um documento fotográfico da cons- 
trução da Avenida Rio Branco, Rio de Janeiro, 
1903-1906. São Paulo: Ex Libris. 


FIGUEIREDO, Affonso Celso [de Assis] 
[1888]. Marcas industriaes e nome comercial. 
Rio de Janeiro: Garnier. 

FONSECA, Vitor Manoel Marques da & 
SILVA, Jaime Antunes da (orgs.) [1991]. 
Guia de fundos do Arquivo Nacional, Rio de 
Janeiro: Arquivo Nacional. 

FORTY, Adrian [1986]. Objects of Desire: 
Design and Society Since 1750. Londres: 
Thames and Hudson. 

FOX TALBOT, William Henry [1969]. The Pencil 
9f Nature, Nova York: Da Capo Press. 

FRANCESCHI, Humberto M. [1984]. Registro 
sonoro por meios mecânicos no Brasil. Rio 
de Janeiro: Studio HMF. 

FRIZOT, Miche! (org.) [1998]. A New History 
of Photography. Colônia: Kônemann. 

FURTADO, Celso. [1986] Formação econômica do 
Brasil. São Paulo: Cia, Editora Nacional. 

GOLDMAN, Paul [1994]. Victorian Illustrated 
Books 1850-1870: The Heyday of Wood- 
Engraving. Londres: British Museum. 

HALLEWEIL, Laurence [1985]. O livro no 
Brasil (sua história). São Paulo: TA. 
Queiroz/Edusp. 

HARDMAN, Francisco Foot &,LEONARDI, 
Victor [1982]. História da indústria e do 
trabalho no Brasil (das origens aos anos vin- 
te). São Paulo: Global, 

HARDMAN, Francisco Foot [1988]. Trem 
fantasma: A modemidade na selva. São 
Paulo: Companhia das Letras. 

HERKENHOFE, Paulo [1996]. Biblioteca 
Nacional. A história de uma coleção. Rio de 
Janeiro: Salamandra, 

HESKETT, John [1997]. Desenho industrial. 
Brasília: Ed. UnB. 

HOMEM DE MELO, Chico [2003]. Os desafios 
do designer & outros textos sobre design 
gráfico. São Paulo: Rosari. 


345 


HOMEM DE MELLO, Zuza & SEVERIANO, 
Jairo. [1997] A Canção no tempo, 85 anos 
de músicas brasileiras - v. 1: 1901-1957. São 
Paulo: Editora 34. 

ILLUSTRATION [1987]. L'Hlustration. Histoire 
d'un Siêde, 1843-1944. Paris: Le Livre 
de Paris. 

IVINS, Jr. William M. [1953] Prints and visual 
communication. Cambridge: mIT Press. 

JOBLING, Paul & CROWLEY, David [1996]. 
Graphic Design: Reproduction and Represen- 
tation Since 1800. Londres: Routledge. 

KARP, Albert [1982]. Traditionen Leipziger 
Buchkunst, Leipzig: Fachbuchverlag. 
http://hulhelsinki.fig/gabriel/treasu- 
res/country/germany/de o3.html, 

KATINSKY, Júlio Roberto [1999]. “As cinco 
raízes formais do desenho industrial”, 
In: Arcos: design, cultura material e visuali- 
dade. v. 2. Rio de Janeiro: Contracapa & 
EsdijUerj. 

KESSEL, Carlos & WORCMAN, Karen (orgs.) 
[2003]. Um balcão na capital: Memórias do 
comércio na cidade do Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro: Ed. Senac. 

xING, Linda [2003]. “Lasting but a Day”: 
Printed Ephemera as Material Culture”. 
Circa 103: 33:37. 

KLINTOWIIZ, Jacob [1988]. A arte do comér- 
cio. Rio de Janeiro: Ed. Senac. 3v. 

KODAK [1975] Fotografia básica para as artes 
gráficas. São Paulo: Kodak Brasileira 
Comércio e Indústria Ltda. 

KODAK [s.d.). Técnicas para imagens reticula- 
das em fotomecânica. São Paulo: Kodak 
Brasileira Comércio e Indústria Ltda. 

xossor, Boris [1980a). Hercules Florence: 
1833, a descoberta isolada da fotografia no 
Brasil. São Paulo: Duas Cidades. 

xossoy, Boris [1980]. Origens e expansão 


346 


da fotografia no Brasil — século x1x. Rio de 
Janeiro: Funarte. 

xossoy, Boris [1999]. Realidades e ficções 
na trama fotográfica. São Paulo: Ateliê 
Editorial. 

xossoy, Boris [2002]. Dicionário histórico- 
fotográfico brasileiro: Fotógrafos e ofício da 
fotografia no Brasil (1833-1910). São Paulo: 
Instituto Moreira Salles. 

KNYCHAIA, Catarina [1983]. O livro de.arte 
no Brasil. Rio de Janeiro: Presença, Pró- 
memória/Instituto Nacional do Livro, 2 v. 

LÉCUYER, Raymond [1945]. Histoire de la 
Photographie. Paris: Baschet et Cie. 

LESSA, Luis Carlos Barbosa [1983]. “Cente- 
nário da Livraria do Globo: 1883-1983”. 
(Texto anexo ao Relatório da Livraria do 
Globo). Porto Alegre: Globo. 

LESSA, Washington Dias [1995]. Dois estudos 
de comunicação visual. Rio de Janeiro: 

Ed. UFRJ. 

LEVY, Maria Bárbara [1994]. À indústria no 
Rio de Janeiro através de suas sociedades 
anônimas: esboços de história empresarial. 
Rio de Janeiro: Editora UFRJ/Secretaria 
Municipal de Cultura. 

LIMA, Herman [1963]. História da caricatura 
no Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 4 v. 

1INs, Álvaro [1967]. Sagas literárias e teatro 
moderno no Brasil. Rio de Janeiro: Edi- 
ções de Ouro. 

LIVRARIA DO GLOBO [1933]. 50 anos de. traba- 
Tho da Livraria do Globo: 1883-1933. Porto 
Alegre: Globo, 

LIVRARIA DO GLOBO [1953]. Livraria do Globo: 
70 anos. Porto Alegre: Globo. 

LOREDANO, Cássio [1988]. Guevara e Figue- 
roa: Caricatura no Brasil nos anos 20. Rio 
de Janeiro: Funarte/Instituto Nacional 
de Artes Gráficas. 


LOREDANO, Cássio [1999]. O Rio de J. Carlos. 
Rio de Janeiro: Lacerda. 

LOREDANO, Cássio [1999]. Carnaval de. 

J. Carlos, Rio de Janeiro: Lacerda. 

LOREDANO, Cássio [2002]. O bonde e a linha; 
Um perfil de J. Carlos. São Paulo: Capivara. 

LORENZO, Helena Carvalho de & COSTA, 
Wilma Peres da (orgs.) [1997]. À década. 
de 1920 e as origens do Brasil moderno. São 
Paulo: Ed. Unesp. 

LUPTON, Ellen & MILLER, J. Abbott [1996]. 
Design, Writing, Research: Writing on 
Graphic Design. Nova York: Princeton, 
Architectural Press. 

LUSTOSA, Isabel [1993]. Brasil pelo método 
confuso. Rio de Janeiro: Bertrand, 

LUSTOSA, Isabel [1995]. “The Art of]. Car- 
los”, The Journal of Decorative and Propa- 
ganda Arts, n.21. Miami: The Wolfson 
Foundation. 

MARGOLIN, Victor [1997]. The Struggle for 
Utopia: Rodchenko, Lissitzky, Moholy-Nagy 
1917-1946.Chicago: U. Chicago Press. 

MARQUES, Theresa Cristina de N.; GAK, 
Luiz Cleber; BELLESSE, Julia [1998]. Junta 

Comercial do Rio de Janeiro: História e trans- 
formação do comércio (1755-1998). Rio de 
Janeiro: AP Editora. 

MARQUES DOS SANTOS, Afonso Carlos [1997]. 
“A Academia Imperial de Belas Artes e o 
projeto civilizatório do Império”. In: 

180 Anos da Escola de Belas Artes: Anais do 
seminário EBA 180, Rio de Janeiro: UERJ. 
MARTINS, Ana Luiza [2001]. Revistas em 
revista: Imprensa e práticas culturais em 
tempos de República, São Paulo (1890-1922). 
São Paulo: Edusp/Imprensa Oficial. 

MARTINS, Wilson [1996]. A palavra escrita, 
História do livro, da imprensa e da biblioteca, 
São Paulo: Ática. 


MARZIO, Peter C. [1979] The Democratic 
Art: Pictures for a Nineteenth-Century 
America, Chromolithography 1840-1900. 
Boston: David R. Godine. 

MAUAD, Ana Maria [1997]. “Imagem e auto- 
imagem no Segundo Reinado”. In: 
ALENCASTRO, Luiz Felipe de (org.). 
História da vida privada no Brasil, 2. 
Império: a corte. e a modemidade nacional, 
São Paulo: Cia. das Letras. 

MAUL, Carlos [1967]. O Rio da Bela Época. 
Rio de Janeiro: Livraria São José. 

MCLEAN, Ruari [1980]. The Thames and 
Hudson Manual of Typography. Londres: 
Thames and Hudson. 

MEGGS, Philip B. [1992]. A History of 
Graphi c Design. Nova York: Van 
Nostrand Reinhold. 

MÉRIAN, Jean Yves [1996]. “Rafael 
Bordalo e o Rio de Janeiro dos anos 
1875-1880", In: Rafael Bordalo Pinheiro, 

o português tal e qual - o caricaturista 
1870-1905. São Paulo: Pinacoteca 
do Estado. 

MEYER, Marlise (org.) [2001]. Do almanak. 
aos almanaques, São Paulo: Ateliê 
Editorial, 

MICELI, Sérgio '2001]. Intelectuais à brasileira. 
São Paulo: Cia, das Letras. 

MINDLIN, José E. [1995]. “Illustrated Books 
and Periodicals in Brazil, 1875-1945”, 
The Journal of Decorative and Propaganda 
Arts, n.21, Miami: The Wolfson 
Foundation. 

MORAES, Eduardo Jardim de [1978]. 

A brasilidade modernista: Sua dimensão 
filosófica. Rio de Janeiro: Graal, 

MORAES, Pedro R. Bodê de [1996]. “Montei- 
To Lobato e a constituição das editoras 
nacionais”, In: REIS, Elisa; ALMEIDA, 


347 


Maria Hermínia Tavares de; FRY, Peter 
(orgs.). Política e cultura: Visões do passado 
e perspectivas contemporâneas. São Paulo: 
Hucitec. 

MORAIS, Frederico [1993]. Modernismo: 
Desdobramentos: Marcos históricos. São 
Paulo: instituto Cultural Itaú. 

MORAIS, Frederico [1995]. Cronologia das 
artes plásticas no Rio de Janeiro — 1816/1994. 
Rio de Janeiro: Topbooks. 

MUSEU DE ARTE DE SÃO PAULO [1979]. 
História da tipografia no Brasil. São 
Paulo: Masp. 

MUSEU LASAR SEGALL [1999]. “Não faço nada 
sem alegria”: A biblioteca indisciplinada de 
Guita e José Mindlin. São Paulo: Museu 
Lasar Segall. 

NEWHALL, Beaumont [1986]. The History of 
Photography from 1839 to the Present. Nova 
York: Museum of Modern Art. 

NICÉPHORE NIÉPCE [1983]. Lettres et Docu- 
ments Choisis par Paul Jay. Paris: Centre 
National de la Photographie. NIEMEYER, 
Lucy. [1997] Design no Brasil: origens e ins- 
talação. Rio de Janeiro: 2AB Editora. 

NIEMEBYER, LUCY & PELLICCIONE, Marcelo 
A. [1998]. “O Cruzeiro: estudo sobre uma 
Tevista e seus rostos”. In: Anais do 3º 
Congresso Brasileiro de Pesquisa e Desenvol- 
vimento em Design/P&D Design 98. Rio de 
Janeiro: Associação de Ensino de Design 
do Brasil/Revista Estudos em Design. 

ORTIZ, Renato. [1991] A modema tradição 
brasileira. São Paulo: Brasiliense. 

PAGLIARI, José Luiz Giorgi [2002]. “Playing- 
Cards in Brazil - an Introduction”. The 
Playing-Cará — Journal of the International 
Playing-Card Society v. 30, n.6: 247-260. 

PAIXÃO, Fernando (org.) [1969]. Momentos 
do livro no Brasil. São Paulo: Ática. 


348 


PEREGRINO, Nadja [1991]. O Cruzeiro: 

A revolução da fotorreportagem. Rio de 
Janeiro: Dazibao. 

PEREIRA DE SOUZA, Pedro Luiz [1997]. 

Esdi: biografia de uma idéia. Rio de 
Janeiro: Ed. Uerj. 

PICANÇO, Macário de Lemos [1935]. Hum- 
berto de.Campos. Rio de Janeiro: Minerva. 

PORTA, Frederico [1958]. Dicionário de artes 
gráficas. Porto Alegre: Globo. 

PRZYBLYSKI, Jeannete M. [2001]. “Imagens 
(cojmoventes: fotografia, narrativa e a 
Comuna de Paris de 1871”. In: CHARNEY, 
Leo & SCHWARTZ, Vanessa R. (orgs.). 

O cinema e a invenção da vida moderna. 
São Paulo: Cosac Naify. 

RESENDE, Beatriz [2001]. “Modernização 
da arte e cultura na Primeira Repúbli-. 
ca”, In: PEREIRA, Paulo Roberto (org.). 
Brasiliana da Biblioteca Nacional: Guia das 
fontes sobre o Brasil. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira/Biblioteca Nacional. 

REZENDE, Livia Lazzaro [2003]. Do projeto 
gráfico ao ideológico: a impressão da nacio-. 
nalidade em.rótulos oitocentistas brasileiros. 
Dissertação de Mestrado, Departamento 
de Artes & Design, PUC-Rio. 

RIBEIRO, Marcus Tadeu Daniel [1997]. 

“O Conde da Barca e a vinda dos artistas 
franceses: contribuições documentais”. 
In: 180 Anos da Escola de Belas Artes:. 

Anais do seminário EBA 180, Rio de 
Janeiro: UERJ. 

RICKARS, Maurice [2000]. The Encyclopedia of 
Ephemera. Nova York: Routledge. 

RIZZINI, Carlos [1977]. O jornalismo antes da 
tipografia, São Paulo: Companhia Edito- 
ra Nacional. 

RIZZINI, Carlos [1988]. O livro, ojornale a 
tipografia no Brasil, 1500-1822: Com um 


breve estudo geral sobre a informação. São 
Paulo: Imprensa Oficial do Estado. 

RODRIGUES, Clóvis da Costa [1979]. A inven- 
tiva brasileira. Brasília: MECfINL, 2 V. 

ROSENBLUM, Naomi [1997]. À World History 
of Photography. Nova York: Abbeville 
Press. 

SANTA ROSA, Tomás [1952]. Roteiros de arte 
— Os cademos de cultura. Rio de Janeiro: 
Serviço de Documentação, Ministério 
da Educação e Saúde. 

SANTOS, Alcino; BARBALHO, GracioO; AZE- 
VEDO [Nirez), M.A. de; SEVERIANO, Jairo 
[1982]. Discografia brasileira 78 RPM 
1902-1964. Rio de Janeiro: Funarte. 

SCARINCI, Carlos [1982], A gravura no Rio 
Grande do Sul: 1900-1980. Porto Alegre: 
Mercado Aberto. 

SCHWARTZ, Jorge (org.) [2002]. Da Antropo- 
fagia a Brasília; Brasil 1920-1950. Valencia: 
IvAM & São Paulo: FAAP/ Cosac Naify. 

SCHWARTZMAN, Arnold [1993]. Phono-Gra- 
phics: The Visual Paraphernalia of the Talking 
Machine. San Francisco: Chronicle Books, 

SEGALA, Lygia [1998]. Ensaio das luzes sobre um 
Brasil pitoresco: O projeto fotográfico de Victor 
Frond. Tese de doutorado — Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia Social do 
Museu Nacional Rio de Janeiro: Universi- 
dade Federal do Rio de Janeiro. 

SEVCENKO, Nicolau [1998]. “A capital irra- 
diante: técnica, ritmos e ritos do Rio”, 
In: SEVCENKO, Nicolau (org.). História da 
vida privada no Brasil, 3. República: da Belle 
Époque à Era do Rádio. São Paulo: Cia. 
das Letras. 

SEVERIANO, Jairo [1987]. Yes, nós temos Bra- 
guinha. Rio de Janeiro: Funarte. 

SILVA, Oswaldo P. da [1941]. Gravuras e 
gravadores em madeira — origem, evolução 


e técnica da xilografia. Rio de Janeiro; 
Imprensa Nacional. 

SILVA Jr., Amaury Fernandes da [2001]. 

A construção de um imaginário modemo: 
As capas da Editora Civilização Brasileira 
(1960/1975). Dissertação de Mestrado. 
Rio de Janeiro: UFRJ, PPGAV-EBA. 

sixou, Christian [2000]. Les Grandes Dates 
de la Photographie. Paris: Editions vM. 

SOARES DE LIMA, Yone [1985]. À ilustração 
na produção literária. São Paulo — década de 
1920. São Paulo: IEB/USP. 

SOUSA, Jorge Pedro [2000]. Uma história crítica 
do fotojornalismo ocidental. Chapecó: Grifos 
& Florianópolis: Letras Contemporâneas. 

SOUZA LEITE, João de (org.) [2003]. A heran- 
sa do olhar: O design de Aloísio Magalhães. 
Rio de Janeiro: Arteviva/Senac Rio. 

SÚSSEKIND, Flora [1987], Cinematógrafo de 
letras: Literatura, técnica e modernização no 
Brasil, São Paulo: Cia. das Letras. 

SUZIGAN, Wilson [1986]. Indústria brasileira: 
Origem e desenvolvimento. São Paulo: 
Brasiliense. 

SZARKOWSKY, John [1989]. Photography 
Until Now. Nova York: Museum of 
Modern Art. 

TAFT, Robert [1964]. Photography and the. 
American Scene. A social history, 1839-1889. 
Nova York: Dover Publications. 

TORRESINI, Elisabeth Rochadei [1999]. 
Editora Globo: uma aventura editorial nos 
anos 30 e 40. São Paulo: Edusp/ 
Com-Arte; Porto Alegre: UFRGS. 

TURAZzZI, Maria Inez [1995]. Poses e trejei- 
tos: A fotografia e as exposições na era do 
espetáculo [1839-1889]. Rio de Janeiro: 
Funarte/Rocco. 

TURAZZI, Maria Inez [2000]. Marc Ferrez. 
São Paulo: Cosac Naify. 


349 


TWYMAN, Michael [1970]. Printing 
2770-1970: An Hlustrated History of its 
Development and uses in England. Londres: 
Eyre & Spottiswood. 

TWYMAN, Michael [1982]. “The Graphic 
Presentation of Language”. Information 
Design Journal, v.3 ja], pp. 2:22. 

TWIYMAN, Michael [1985]. “Using Pictorial 
Language: A Discussion of the Dimen- 
sions of the Problem”. In: DUFTY, T. & 
WALIER, R. Designing Usable Texts. Nova 
York: Academic Press. 

TWYMAN, Michael |s.d.). “The Emergence 
ofthe Graphic Book in the 19% Cen- 
tury”. In: A Millennium of the book, [s.l.: 
se]. 

VARDEN, Lloyd E. (s.d.]. “Photomechanical 
Printing Processes”. In: The Complete Pho- 
tographer, v.8, 1.44. 

VASQUEZ, Pedro [1997]. Álbum da Estrada 
União-Indústria: Documentação fotográfica 


realizada por R. H. Klumb, entre 1863 e 1868. 


Rio de Janeiro: Quadratim G. 
vAsQUEZ, Pedro Karp [2002]. Postaes do 
Brasil, 1839-1930. São Paulo: Metalivros. 
vAsQUEZ, Pedro Karp [2003]. O Brasil na foto- 
grafia oitocentista. São Paulo: Metalivros. 
VELLOSO, Mônica Pimenta [1996]. 
Modernismo no Rio de Janeiro: Turunas e 
Quixotes. Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas. 
VELLOSO, Mônica Pimenta [2004]. 
A cultura das ruas no Rio de Janeiro 
[1900-30]: Mediações, linguagens e 
espaços. Rio de Janeiro: Edições Casa de 
Rui Barbosa. 


350 


VERISSIMO, Erico [1973]. Um certo Henrique 
Bertaso: Pequeno retrato em que o autor 
também aparece. Porto Alegre: Globo. 

VIANNA, Hélio [1945]. Contribuição à história 
da imprensa brasileira [1812-1869]. Rio de 
Janeiro: INL. 

VILLAÇA, Antonio Carlos [2001]. José 
Olympio, o descobridor de escritores. Rio de 
Janeiro: Thex, 

VILLELA, Cesar G. [2003] À história visual 
da bossa nova. Rio de Janeiro: Universal 
Music. 

WARDE, Beatrice [1932]. “The Crystal 
Goblet, or, Printing Should be 
Invisible”, In: McLean, Ruari (ed.) [1995]. 
Typographers on type: 73-77. Londres: 
Lund Humphries. 

WERNECK SODRÉ, Nélson [1983]. História 
da imprensa no Brasil. São Paulo: Martins 
Fontes. 

WINTLE, Simon [1987]. “A 'Moorish' Sheet' 
of Playing Cards”. The World of Playing 
Cards. <www.wope.co.uk/history>. 

WOLLNER, Alexandre [2002]. Textos recentes e 
escritos históricos. São Paulo: Rosari. 

WOLLNER, Alexandre [2003]. Alexandre Wolner: 
Design visual 50 anos. São Paulo: Cosac Naify. 

WOODHAM, Jonathan M. [1997]. Twentieth- 
Century Design. Nova York: Oxford. 

ZANINI, Walter [org] [1983]. História geral 
da arte.no Brasil. São Paulo: Instituto 
Walter Moreira Salles, 2 v. 

ZENHA, Celeste [2004). “Gravure et Pho- 
tographie”. In: Études Photographiques, 
janeiro 2004. Paris: Société Française de 
Photographie. 


fnDIÇE REMISSIVO 


Os múmeros das páginas em itálico correspondem às ilustrações 


U 

Abdias (Anjos), 219, 225 

Abramo, Livio, 228 

Abreu, Zequinha de, 312 

Agostini, Ângelo, 69, 161 

Aisen, Adolfo, 205 

Aisen, Hersen, 205 

Álbum da Avenida Central 
(Ferrez), 92 

Album de vues du Brésil 
(Paranhos), 86,88 

Album descrittivo anuario dello 
stato del Pará (Caccavoni), 
s,89 

Album, O (periódico), 85 

Alencar, Cesar de, 313 

Alice no país das maravilhas 
(disco), 309 

Alma tropical (Maria Sabina), 
177,09 , 

Almanaque do Globo (periódico), 
233, 23839, 24243, 248 

Almeida, Arão de, 312 

Almeida, Guilherme de, 173, 
176, 180 

Almeida, Júlia Lopes de, 172 

Almeida, Licínio de, 329 

Almeida, Manuel Antonio 
de,228 | 

Alvarus (Álvaro Cotrim), 180, 
188189, 312 

Alves, Francisco, 308,312 

Amado, Jorge, 201, 204205, 
26 

Amoedo, Rodolpho, 181 

amor, o somo e a for, O (disco), 
332,334 

Andrade, Joaquim Marçal. 
Ferreira de, 12 

Ângela Maria, 321 

Anjo, O (imã), 21041 

Anjos, Cyro j dos, 225 

Antonio Carlos Jobim (disco), 334 

Aracy de Almeida canta Noel 
tdisco), 312 

Ardo deserto, (Nery), 218 

Aranha, Oswaldo, 205 

Arboretum amazonicum: 
Iconographia dos mais 


importantes vegetaes 
espontaneos e cultivados da 
região amazonica (Hubner), 
89 
arco de Esopo, O (Campos), 185, 
186 
Arte do desenho (Ivan), 102. 
Assis, Machado de, 228 
Autran, Paulo, 317 
Avenida, A (periódico), 128 
Azevedo, Dorival de, 249 


Baldini, Mile., 117 

Banana, À (periódico), 105 

Bandeira, Manuel, 205, 206 

Bangúê (Lins do Rego), 213 

Barbosa, Dom Matcos, 317 

Barcellos, Laudelino Pinheiros, 
244, 248 

Bardi, Lina Bo, 15 

Barros, Geraldo de, 15 

Barroso, Gustavo, 172 

Bastos Tigre, Manuel, 124, 
133, 172 

batida do samba, Na (disco), 319 

Baxandall, Michael, 14 

Benício, José Luiz, 328 

Berliner, Emile, 296 

Bernardes, Arthur, 112 

Bertaso, José, 244, 248 

Besouro, O (periódico). 77, 79 

Bewick, Thomas, 64 

Bilac, Olavo, 124, 132 

Boite (disco), 327 

Bola Sete, 320 

Bola Sete e quatro trombones 
(disco), 320, 331 

Boletim de Ariel (periódico), 205 

Bopp, Raul, 205 

Bordallo Pinheiro, Rafael, 36, 
7677, 80 

Borges de Medeiros, Antônio 
Augusto, 245 

Braga, 1.3. Costa Pereira, 69 

Braguinha [Carlos Alberto 
Ferreira Braga], 309 

Branca de Neve e os sete anões 
(disco), 309 


Brasil (Fuss), 92 

Brazil putoresco (Frond), 65 

Brecheret, Victor, 181 

Brésil pittoresque, Le (Ribeyrolles), 
ss 

Brésil, Le (Levasseur), 88 

Brêves, Paulo, 313 

Brito Broca, losé, 120, 169 

Brito, Francisco de Paula, 65 

Brower, Descleé de, 228 

Buarque de Holanda, Chico, 
336 

Buarque de Holanda, Sérgio, 
201 

Bulcão, Athos, 316 

Burn, Robert Scott, 161 


Cacau (Amado), 199, 205, 217 

Caccavoni, Arthur, 89 

Caetés (Ramos), 198, 204 

Caffé, Miécio, 313 

Campofiorito, Ítalo, 221 

Campofiorito, Quirino, 221 

Campos, Humberto de, 96-97, 
300, 104-105, 108-109, 112-13, 
117, 120-21, 172-73, 180, 185, 
200, 340 

Canções praiesras (disco), 313, 315 

Cangaceiros (Lins do Rego), 227, 
229 

Cantigas de roda (disco), 312 

Capitol - carnaval em long 
playing (disco), 313, 316 

Caravana dos destinos (Gomes 
Leite), 17071, 180 

Cardoso, Rafael, 13 

Cardoso, Silvio Túlio, 321 

Cardoso, Vicente Licínio, 172 

Careta (periódico), 92, 126, 128- 
29, 133, 168, 312 

Cariocas, Os, 313 

Caro, Herbert, 236 

Carpeaux, Otto Maria, 225 

Carvalho, Ronalá de, 172, 324 

Casa grande e senzala (Freyre), 
204 

Castilhos, Júlio de, 245 

Castro Alves, António 


351 


Frederico de, 228 

Castro Maya, Raymundo 
Ottoni de, 228 

Catulo da Paixão Cearense por 
Vicente Celestino (disco), 312 

Cavalcanti, Lauro, 339 

Caymmi, Dorival, 313 

Chapeuzinho Vermelho (disco), 
309 

Chateaubriand [Bandeira de 
Mello), Francisco de] Assis, 
10,92 

Chiarelli, Tadeu, 339 

Cigarra, A (periódico), 82, 85 

Cinearte (periódico), 141, 168 

circo, O (Santa Rosa), 225 

Clark, Lygia, 316 

Clark, TJ.. 14 

Coelho Neto, Henrique 
Maximiano, 172 

Cole Porter — Kostelaneiz (disco), 
ao 

Colin, Flávio, 323 

Cometh, Gloria, 317 

complete course of hthography, A 
(Senefelder), 29 

Conduta sexual (Austregesilo), 
189, 190 

confissão, Uma (Gorki), 192, 194 

Conselheiro xx, ver Campos, 
Humberto de 

Cordeiro, Calixto, ver Klixto 

Corona, Fernando, 167 

Corrêa, J.A. 77, 7879 

Correia Dias, Fernando, 166, 
17071, 174:75, 177, 18081, 341 

Correio da Manhã (periódico), 
225 

Correio do Povo (periódico), 256 

Costa, Getúlio M., 172 

Costa, Heleninha, 313 

Costa, Júlio, 249 

Costallat, Benjamim, 124, 172- 
73, 176, 188 

Cotrim, Álvaro, ver Alvarus 

Crime e castigo (Dostoiévski), 
191-192, 226 

Crítica (periódico), 109 

Cruls, Gastão, 205, 213 

Cruzeiro, O (periódico), 92, 168, 
312 

Cunha Lima, Edna Lúcia, 14, 
193 

Curiango (Schmidt), 205, 211, 
216 


352 


DiAche, Caran, 100 
Daiuto, Natal, 200 
Dalva de Oliveira (disco), 315 
Dalziel, irmãos, 161 
Daumier, Honoré, 161 
Deixa (periódico), 105 
Delphim, Getúlio, 328 
Di Cavalcanti, Emiliano 
Augusto, 124, 181, 189, 192, 
221, 228, 312,316 
Diário da Noite, 109 
Diário de Notícias, 221 
Diário de Pernambuco, 200 
Diário de Porto Alegre, 245 
Diário Oficial de Alagoas, 204 
Diário secreto (Campos), 97 
Dias, Cícero, 204, 213 


Djanira, 228 

Dosdinho (Lins do Rego), 203, 
205 

Donato, João, 329 

Dostoiévski, F., 192 

Doze horas em diligência: Guia do 
viajante de Petrópolis a Juiz de 
Fora (Klumb), 67, 69 

Drummond de Andrade, 
Carlos, 201, 224225 

Duarte, Anselmo, 312 

Duarte, Rogério, 336 

Dumas, Alexandre, 248 

Duque Estrada, Osório, 172 

Dutra, Nemésio, 180 


Edison, Thomas Alva, 296 
El Lissitzki, [Lazar), 128 
Empata, O (periódico), 105 
Encantamento (Almeida), 176 
Enciclopédia Brasileira Globo, 248 
Enciclopédia Rio-Grandense, 248 
Engelmann, Godefroy, 32 
Engelmann, Jean, 32 
Espumas flutuantes (Castro 
Alves), 228 
Está Bom (periódico), 105 
Estrela solitária (Schmidt), 218, 
224 


Faedrich, Nelson Boeira, 235, 
249, 250, 253, 256 

Fagundes, Ary, 16, 316 

Fahrion, João, 164, 181, 236, 
249, 253,255 


Faisos trophéos de Ituzaingó 
(Soares), 181, 18283, 184 

Fantoches (Veríssimo), 246 

Farias, Priscila, 15 

Ferguson, Maria Luiza, 329 

Ferreira, Márcia Christina, 14 

Ferreira, Octalles Marcondes, 
172 

Ferrez, Gilberto, 92 

Ferrez, Marc, 76, 92 

Festa (periódico), 116 

Festa de luz e de cor (Rocha), 235 

Festival de jazz (disco), 321 

Fidanza, Felipe Augusto, 89 

Figner, Frederico, 296 

Figueiredo, Affonso Celso de 
Assis [visconde de Ouro 
Preto), 24 

Figueiredo, Jackson de, 97 

Figueiroa (caricaturista), 133 

Fleiuss, Carl, 65 

Fleiuss, Henrique, 65, 68, 7273, 
76, 161 

Feiuss, Max, 37 

Horence, Hercules, 61 

Fogo morto (Lins do Rego), 218 

Folha Carioca, 109 

Fon-Fon! (periódico), 92, 168 

Fonseca, Joaquim da, 256 

formigunha e a neve, A (disco), 
312 

Forty, Adrian, 14 

Fox, Trinas, 180 

Franco, Luiz Fernando, 339 

Freyre, Gilberto, 200-201, 204 

Frond, Victor, 65, 88 

Fuss, Peter, 92 


Galáxia de Gutenberg (McLuhan), 
329 

Galhardo, Carlos, 312 

Garcia, Irineu, 316 

Garoa, A (periódico), 340 

Gata Borrulheira (disco), 309 

Gavarni, Paul, 161 

Gazeta de Notícias, 77 

Gente Nova (periódico), 328 

Gheno, Vitório, 250, 253 

Gil, Gilberto, 336 

Gil Blaz (Santilhana), 250 

Gilberto (ilustrador), 177, 179 

Gilberto, João, 332, 336 

Globo, O, 209, 228, 320, 329 

Goeldi, Oswaldo, 221 

Gold, Max, 321 


Gomes Leite, 180 

Gomes, Leonardo Menna 
Barreto, 14 

Gonçalves Filho, Ricardo 
Albino, 342 

Gonçalves, Albino Dias, 272 

Gonçalves, Paulo, 340 

Gorki, Máximo, 192 

Goupil, Jules Adolphe, 34 

Graciano, Clóvis, 228 

Grafas (periódico), 321, 324- 
25,329 

Graham Bell, Alexander, 296 

Grande encyclopédie, 88 

Grãos de mostarda (Campos), 100 

Grassmann, Marcelo, 228 

Grego procura grega 
(Dirrenmatt), 255 

Grieco, Agripino/Agrippino, 
172,205 

Grosso, Oscar, 329 

Guevara, Andrés, 108-109, 112- 
13, 116, 133 

Guimarães Rosa, João, 229 


Haluch, Aline, 13 

Heskett, John, 14 

Hilping, Robert, 241 

Hirsch, Eugênio, 164 

História da baratinha (disco), 312 

Histórias da yelha Totônia (Lins 
do Rego); 225, 22627, 228 

Hobsbawm, Eric, 14 

Horgan, Stephen Henry, 340 

Hubner, Jacques, 89 

Humanidades (periódico), 328 

Huxley, Aldous, 233 


lilustração Brasileira, A 
(periódico), 7475, 76, 89, 
129, 168... 

Hlustrated London News, The 
(periódico), 58, 61, 7677 

Elustration Iº (periódico), 59, 
61,76 

Tlustrirte Zettung (periódico), 
59,61 

Nlustração dg Brazil (periódico), 
7071, 72-73, 76 

Ilustração Popular (periódico), 76 

Ituarte, 329 

Ivan [Manlius Mello], 98, 100- 
101, 105,,108, 116, 121, 341 

Ives, Frederick Eugene, 340 

Ivins Jr. W. M., 60 n 


J. Carlos, 9, 13, 101, 12425, 
12829, 13233, 13637, 
14041, 144-45, 148-49, 
152-53, 156-57, 312. 

J.O. José. Olympio), 173, 200- 
201, 208-209, 212, 216, 229 

Jacob do Bandolim interpreta 
Nazareth (disco), 312 

Jardim, Eduardo, 339 

Jardim, Luís, 164 

Jazz (periódico), 109 

João do Rio, 120, 124, 172 

João Miguel (Queiroz), 204 

João vr, D., 21 

Jobim, Antônio Carlos, 317, 
329 

Jones, Gareth Stedman, 14 

Jones, Owen, 184 

Jordão, Vera Pacheco, 201 

Jornal de Alagoas, 204 

Jornal do Brasil, 204 

Jornal do Comércio, 69 

Jubiabá (Amado), 216 


Kiixto [Calixto Cordeiro), 101, 
108, 11213, 113, 12425, 
128, 133 

Klaxon (periódico), 116 

Klumb, Revert Henrique, 69 

Koeningswald, Gustavo, 89 

Koetz, Edgar, 164, 181, 236, 
249, 252 

Kosmos (periódico), 92, 168 

Kossoy, Boris, 88 

Kubitschek, Juscelino, 10-11, 
321 

Kuwer, Armando, 249, 256 


Lacerda, Carlos, 10 

Laet, Carlos de, 172 

Lampião (Queiroz), 229, 231 

Lan, 313, 324 

Lanza (ilustrador), 117 

Laus, Egeu, 15 

Lazzarotto, Poty, 164, 228, 316 

Leitura (periódico), 321 

Leitura Para Todos (periódico), 
129 

Lemos, Fernando, 316 

Lendas do Sul (Lopes Neto), 253 

Lerebours, N.M.P,, 61 

Leskoschek; Axl, 221 

Lessa, Elsie, 329 

Levasseur, E., 88 

Lima Barreto, Afonso 


Henriques de, 124 

Lima, Alceu de Amoroso, 202, 
204 

Lima, Herman, 125 

Linde, Carl, 65, 76 

Lins, Darel Valença, 164, 228 

Lins do Rego, José, 201, 205, 
209, 212, 225, 22829 

Lispector, Clarice, 224 

livro no Brasil, O (Hallewell), 
165, 193 

Lopes [da Silva] Trovão, José, 
172 

Lopes Neto, Simões, 253 

Loponte, Orlando, 329 

Toucura sentimental, A (Costallat), 
187, 188 

Lustosa, Isabel, 339 

Luz, Milton, 329 

luz no subsolo, A (Cardoso), 210 


Maçã, A (periódico), 94-95, 96- 
97, 98-99, 100-101, 102:103, 
104-105, 106107, 108-109, 110- 
11, 11213, 11415, 116-17, 118- 
19, 120, 122:23, 168, 173, 341 

Machado de Assis, Joaquim 
Maria, 201 

Machado, Julião, 124 

Machado, Antônio de 
Alcântara, 341 

Macunaíma (Andrade), 211 

mãe, A (Gorki). 192, 195 

Mafra, 320 

Magalhães, Aloísio, 9, 15 

Magalhães, Waldomiro, 131, 
137 

Malfatti, Anita, 181 

Malho, O (periódico), 89, 127, 
128-29, 13031, 132-33, 13435, 
13637, 14041, 14445, 148- 
49, 15253, 168 

Maluf, Antonio, 317 

Manchete (periódico), 237, 321 

Manha, A (periódico), 109 

Manhã, A (periódico), 109 

Mann, Thomas, 233 

Marcondes Ferreira, Octalles, 
172 

Margolin, Victor, 14 

Marinho, Roberto, 240 

Marion, 313 

Mário Reis canta Sinhô (disco), 
312 

Marques Rabelo, 204 


353 


Martins, Aldemir, 228 
Martius, Carl Friedrich 
Phillipp von, 65 
Máscara (periódico), 245 
Mattos, Joselito de Oliveira, 
320 
Maugham, Somerset, 233 
Maul, Carlos, 177, 341 
McLuhan, Marshall, 329 
Medeiros e Albuquerque, José 
Joaquim de Campos de, 172 
Meireles, Irmãs, 313 
Meireles, Cecília, 172 
Meisenbach, Georg, 81, 340 
Mello, Manlius, ver Ivan 
(desenhista) 
Memórias do cárcere (Ramos), 
215, 217 
Mendes Fradique, José Madeira 
de Freitas, dito, 172 
Mendes, Murilo, 225 
Mendonça, Lúcio de, 165 
Menescal, Roberto, 332 
Menezes Brum, José 
Zepheryno de, 8485 
Menezes, Emílio de, 133 
Menino de engenho (Lins do 
Rego), 205, 206, 213 
Menotti del Picchia, Paulo, 176 
Midani, André, 329 
Mindlin, José, 228, 341 
Miranda, Alcides da Rocha, 221 
Mirgalowsky, Henrique, 16 
Moderna poesia brasileira (disco), 
320,322 
Moleque Ricardo (Lins do Rego), 
22 
Mondrian, Piet, 325, 329 
Monteiro Lobato, José Bento, 
14, 165, 168, 17273, 197, 
200, 212 
Moreyra, Álvaro, 129, 148 
Morris, William, 241 
Mosquito, O (periódico), 77 
Mota, Anísio Oscar [Fritz], 180 
Mottini, João, 249, 253 
mulher ausente, A (Nery), 224 
Muthesius, Hermann, 241 


Nabo, O (periódico), 105 

Nara (disco), 335 

Nardin, Honório, 249 

Nássara, Antônio Gabriel, 125, 
133, 312-13, 317 

Nedel, O. E., 245 


354 


Nêgre, Charles, 81 

Nemésio, ver Dutra, Nemésio 

Nery, Adalgisa, 224 

Neusa Maria, 313 

Neusa Maria (disco), 326 

Newhall, Beaumont, 61 

Niemeyer, Oscar, 313 

Niépce, Nicéphore, 60 

Nochlin, Linda, 14 

Noel Rosa (disco), 314 

Nogueira, Rui, 249 

Nós (Almeida), 17475, 178, 180, 
342 

Notícias, 100 

Nova Semana Ilustrada, 76 

Novela, A (periódico), 251 


Oliveira, Aloysio de, 32829, 
332 

Oliveira, Dalva de, 313 

Olympio, José, ver JO. 

Opúsculos de filosofia social 
(Comte), 245 

Orthof, Geraldo, 16, 181, 192 

Oscarito, 313 

Oswald, Carlos, 221 


Paco (ilustrador), 112 

Pagliari, José Luiz Giorgi, 342 

Paim [Vieira], Antônio, 100, 
18081, 185, 340 

país do carnaval, O (Amado), 204 

Papagaio, O (periódico), 109 

Para Todos... (periódico), 129, 
132, 137, 13839, 141, 14243, 
144-45, 14647, 148-49, 15051, 
15253, 15455, 15859, 168 

Paranhos, José Maria da Silva 
(barão do Rio Branco), 88 

PatháBaby (Alcântara Machado), 
341 

Patrocínio, José do, 77, 80 

Pechansky, Clara, 253, 255, 
25859 

Pederneiras, Mário, 172 

Pederneiras, Raul Paranhos, 
101, 124-25, 128, 133, 180 

Pedro 11, D., 68 

Peixoto, Luiz, 132 

pencil of nature, The (Talbot), 61 

Penna, Alceu, 204, 312,317 

Penteado, Darcy, 316-17, 320 

pequeno príncipe, O (disco), 316 

pequeno Robinson de Pans, O 
(Foa), 250 


Peregrino Júnior, João, 172 

Pereira da Silva, Antônio 
Joaquim, 172 

Pereira, Brutus, 209 

Pereira, Francisco, 320, 328, 
33233 

Pereira, Geraldo, 313 

Perto do coração selvagem 
(Lispector), 224 

Petit, Charles-Guillaume, 340 

Picasso, Pablo, 325 

Pimenta de Mello, 129 

Pinheiro, Alfredo, 165 

Plancher-Seignot, Émile, 65 

Plancher-Seignot; Pierre, 65 

Poeira (Campos), 340 

Poeschl, Carl E, 241 

Poesia até agora (Drummond de 
Andrade), 222-23, 225 

Poesias (Drummond de 
Andrade), 225 

Poesias (disco), 323 

Poitevin, Louis-Alphonse, 81 

Pompéia, Raul, 165 

Pongetti, Henrique, 329 

Porta, Frederico, 60 

Portinari, Candido, 209, 228 

Portinho, Carmen, 15 

Porto, Sérgio, 221, 324 

Provincia de São Pedro 
(periódico), 233, 234 

Província do Pará (periódico), 
100 

Psitilf (periódico), 77 

Pujol, Alfredo, 200-201 


Quatro heróis, Os (disco), 309 

Queiroz, Rachel de, 201, 204, 
229 

Quintana, Mário, 236, 248 

quinze, O (Queiroz), 204 


Radiolândia (periódico), 320 

Ramos, Flávio, 332 

Ramos, Graciliano, 201, 204, 
217 

Ramos, Jorge, 339 

Realidade (periódico), 237 

Redgrave, Richard, 184 

Reidy, Afonso Eduardo, 15 

Renouard, Philippe, 89 

Resende, Beatriz, 339 

Reverbel, Carios, 236 

Revista da Semana, 83, 85, 89, 
168 


Revista do Brasil, 168 

Revista do Globo, 168, 233, 234, 
23637, 24849 

Revista do Long-Playing, 321 

Revista Ilustrada, 66, 69 

Rezende, Lívia Lazzaro, 12 

Ribeyrolles, Charles, 65, 88 

Rickards, Maurice, 260 

Rio de Janesro (Fuss), 92 

Rio Nu, O (periódico), 105 

Roberto, Maurício, 15 

Robin, Paul Théodore, 69, 81 

Roch aroud the Clock [Sementes 
de violência] (disco), 311, 

Rodchenko, Alexander, 128 

Rodrigues, Augusto, 181, 312 

Rodrigues, Lupicínio, 312 

Rodrigues, Mário, 109 

Rodrigues, Nélson, 221 

Rodrigues, Roberto, 109 

rosa do povo, A (Drummond de 
Andrade), 218, 22425 

Rosa, Noel, 312 

Roteiro das artes (Santa Rosa), 
229 

Roteiro de arte (Santa Rosa), 217 

Rubel, Ira, 81 


Sachs, Otto, 112 

Sagarana (Guimarães Rosa), 
229,230 

Saint-Exupéry, Antoine de, 316 

Salles, Mário, 32829 

Sampaio, Djalma, 329 

Santa Rosa, Tomás, 9, 14, 164, 
173, 181, 193, 197, 19899, 202- 
203, 204205, 206:207, 208- 
209, 21011, 21213, 21415, 
21617, 21819, 220-21, 222-23, 
22425, 22627, 228-29, 230- 
31,342 

Santos, Manuel Pedro dos 
[Bahiano)297 

São Bernardo (Ramos), 217 

São Paula (Koeningswald), 89 

Sapo dourado, O (Tavares), 312 

Schmidt, Afonso, 205, 216 

Schmidt, Augusto Frederico, 
201, 204, 224 


Schmidt, Jorge, 128 

Scliar, Carlos, 236 

seara de Booz, Da (Campos), 166, 
180, 340 

Semana Ilustrada (periódico), 
6263, 65,68, 76, 340 

Semana, A (periódico), 85 

Senefelder, Alois, 29, 81 

Senhor (periódico), 236 

Sergine, Vera, 151, 152, 154 

Sevcenko, Nicolau, 339 

Shimmy (periódico), 105 

Silva, Carlos Gaspar da, 165 

Silva, Jacintho, 173 

Silva, Orlando, 308, 313 

Silveira, Ênio, 216 

Silvio Caldas (disco), 318 

Simenon, Georges, 205 

Sobral, Julieta, 13 

Souza e Silva, Luiz 
Bartholomeu de, 129, 132 

Spix, Johann Baptiste von, 65 

Steinweiss, Alex, 309 

Stupakof, Otto, 329 

Sued, Eduardo, 228 

Suor (Amado), 202, 205 

Sússekind, Flora, 339 


Tagarela, O (periódico), 128 
Talbot, Fox, 6º, 80-81, 340 
Tavares, Hekel, 312 
Tecidio, Ney, 329 

Teixeira, Mucio, 172 
Teixeira, Oswaldo, 181, 192 
Theo (caricaturista), 133 
ThéoFilho, 172-73 

Tico-Tico, O (periódico), 129, 168 
Tiemann, Walter, 241 
Toledo, Aldary, 316 

Torres, Páez, 313, 31819 
Trem da serra (Fornari), 167 


Última Hora, 109, 253 
Urucungo (Bopp), 205, 206-207 
Urupês (Lobato), 16263, 165 
Usina (Lins do Rego), 210 


Valle de Josaphar (Conselheiro 
xx), 172 


Valverde, Zélio, 204 

Vargas, Getúlio Domelles, 10- 
11, 92, 197, 201, 204, 248 

Vaughan, Sarah, 321 

Veja (periódico), 237 

velha guarda, A (disco), 330 

Velloso, Mônica Pimenta, 136, 
339 

Veloso, Caetano, 336 

Vergastas (Mendonça), 165 

Verissimo, Erico, 173, 236, 
256, 342 

Verissimo, Luis Fernando, 342 

Vestido de noiva (Rodrigues), 221 

Viagem à aurora do mundo 
(Veríssimo), 247 

vida de Joana DArc, A 
(Veríssimo), 254 

Vida Infantil (periódico), 320 

Vida Juvenil (periódico), 320 

Vidas secas (Ramos), 214, 217 

Vilanova Artigas, João Batista, 
15 

Villela, César G., 316, 320, 328- 
29, 33233, 336 

Visconti, Eliseu, 8-9 

visionário, O (Mendes), 218, 225 

vitoriosa escola de samba da 
Portela, A (disco), 324 

Vivaldi, Charles F. de, 72-73, 76 

Vivaldi, Corina de, 76 

Voltolino [Lemmo Lemmil, 180 


Warde, Beatrice, 261 

Wasth Rodrigues, José, 16263, 
165, 181 

Wiedmann, Emilio, 245 

Wiedmann, Otto, 245 

Wollner, Alexandre, 9, 15 

Wúust, CL, 266, 276, 284, 292 


Yantok, May, 133 
Yara (Gonçalves), 340 


Zeuner, Bruno, 240, 244 

Zeuner, Carl Ernst, 14, 233, 
24041, 24445, 24647, 248- 
49, 253, 256 

Zeuner, Martha, 244 


355 


SOBRE OS AUTORES 


ALINE HALUCH é designer formada pela Universidade Federal do Paraná e mestre em 
design pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. É sócia do escritório 
Studio Creamcrackers Design Gráfico, onde coordena a área de design editorial. 


EDNA LÚCIA CUNHA LIMA é doutora em comunicação pela Escola de Comunicação da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, mestre em design pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, e especialista em lingiística pela Universidade Federal de 
Pernambuco. Atua como designer gráfica desde 1970, tendo sido precursora da info- 
grafia no Brasil, e leciona no magistério superior desde 1979. Atualmente, é professora 
do Departamento de Artes & Design da puC-Rio. Seu trabalho de pesquisa está voltado 
para a linguagem gráfica a partir dos impressos efêmeros e para a história da tipogra- 
fia e da litografia comercial. 


EGEU LAUS, designer gráfico, trabalha há mais de 20 anos com design e música popular 
no Rio de Janeiro. Já realizou mais de 200 capas de discos para artistas como Renato 
Russo, Legião Urbana, Luis Melodia, João Gilberto, Pixinguinha, Zé Keti e Jacob do 
Bandolim. Pesquisador da história do design e da memória gráfica brasileira, possui 
extenso acervo de capas de discos da primeira fase. Na área musical produziu eventos 
com música instrumental brasileira e foi editor da revista Roda de Choro, que ajudou a 
fundar, É um dos diretores do Instituto Jacob do Bandolim e colabora com a Associação 
dos Designers Gráficos na articulação RJ. 


JOAQUIM MARÇAL FERREIRA DE ANDRADE é mestre em design pela Pontifícia Univer- 
sidade Católica do Rio de Janeiro e doutorando em história social na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (1rcs). Chefe da divisão de iconografia da Biblioteca Nacional, 
é também professor de fotografia no Departamento de Artes & Design da puc-Rio e 
leciona no curso de especialização em fotografia da Universidade Candido Mendes. É 
autor de História da fotorreportagem no Brasil: A fotografia na imprensa do Rio de Janeiro de 
18390 1900. 


JULIETA SOBRAL trabalha como fotógrafa e designer gráfica desde 1987. É mestre em 
design pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, onde também leciona 
desde 2002 no Departamento de Artes & Design. Seu trabalho de pesquisa trata da 
preservação da memória gráfica através do resgate de impressos produzidos no Brasil 
na primeira metade do século xx. 


356 


LEONARDO MENNA BARRETO GOMES é graduado pela Universidade Federal do Rio Gran- 
de do Sul (Instituto de Artes) e mestre em comunicação pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul, onde é professor do curso de publicidade e propaganda 
na Famecos. Atua nas áreas de design, gráfico editorial e publicitário desde 1968, dedi- 
cando especial atenção à ilustração, e traz em seu portfólio trabalhos assinados para 
as editoras Globo, Mercado Aberto, L&PM, e para as agências Standard, Texto & Arte e 
Interpropaganda. 


LÍVIA LAZZARO REZENDE formou-se pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Esco- 
la Superior de Desenho Industrial) em 1997 com habilitação em comunicação visual. 
Em 2003 concluiu seu mestrado no Departamento de Artes & Design da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, onde também lecionou história do design. 
Sua dissertação discutiu o uso da imagem do índio impressa em rótulos brasileiros do 
século x1x, Atualmente vive em Londres, onde trabalha como designer gráfica, 


MÁRCIA CHRISTINA FERREIRA é designer formada pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro e pós-graduada em marketing pela Fundação Getúlio Vargas. Atua 
como executiva de comunicação e marketing e como professora e pesquisadora nas 
áreas de história do design, tipografia e gestão de marcas. 


PRISCILA FARIAS é designer gráfica e pesquisadora. Doutora em comunicação e semió- 
tica, leciona na Faculdade Senac de Comunicação e Artes e na Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. É autora dos livros Tipografia digital e, Fontes digitais brasileiras, 
bem como de diversos artigos sobre design, tipografia e semiótica publicados no Brasil 
eno exterior. 


RAFAEL CARDOSO é PhD em história da arte pelo Courtauld Institute of Art (Universi- 
dade de Londres) e professor assistente no Departamento de Artes & Design da Ponti- 
fícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Entre suas principais publicações estão 
os livros Uma introdução à história do design e Art and the Academy in the Nineteenth Century. 
Colabora com diversos periódicos no Brasil e no exterior em especial, Bravo! e Jornal do 
Brasil. É também escritor de ficção, autor dos livros A maneira negra e Controle remoto. 


357 


FONTES DAS ILUSTRAÇÕES 


Muitos originais reproduzidos neste livro não estavam em bom estado de conservação, 
por isso todas as imagens passaram por tratamento digital. Entretanto, eventuais dis- 
torções de tonalidades, proporções e até omissão de informações devem-se à falta de 
acesso aos originais, ao desgaste do tempo ou, ainda, ao refile efetuado no processo de 
encadernação nos acervos. 


A circulação de imagens no Brasil oitocentista 
IFigs. 1-21] Arquivo Nacional, Rio de Janeiro 


Do gráfico ao fotográfico 
[1-19] Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 
[20, 21] Coleção particular 


A Maçã e a renovação do design editorial na década de 1920 
[1-8, 11-18, 24] Academia Brasileira de Letras, Rio de Janeiro 
[9,10, 19-23, 25-28] Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro 


J. Carlos designer 
[122] Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro 


O início do design de livros no Brasil 
[1-16] Coleção particular 


Santa Rosa: um designer a serviço da literatura 
[1-36] Coleção particular 


Ernst Zeuner e a Livraria do Globo 

[1, 4, 5, 11, 13-17] Centro de Pesquisas Literárias, Faculdade de Letras, PUC RS, 

Porto Alegre 

(2) in Aplauso, ano 1, nº 8, 1998, p. 28 

[3,6,7,12] Acervo da Livraria do Globo, Faculdade de Letras, PUC Rs, Porto Alegre 
[8-10] Acervo Literário de Erico Verissimo, Faculdade de Letras, PUC Rs, Porto Alegre 


Os baralhos da Copag entre 1920 e 1960 

[1--6, 15 (Suerdieck)] Acervo do colecionador José Luiz Giorgi Pagliari 

[7-14, 15 (Bridge Club Paulistano, Circolo Italiano di San Paolo, Casino Guarujá); 16-21] 
Acervo da Copag 


Capas de discos: os primeiros anos 
[1-2] Coleção particular, foto Vicente de Mello 
[3-22] Coleção Egeu Laus 


358 


O Cosac Naify, 2005 
€ Rafael Cardoso, 2005 
Coordenação editorial CRISTINA FINO, ELAINE RAMOS 


Conselho editorial (Design) ALEXANDRE WOLLNER, ANDRÉ STOLARSKI, 
FRANCISCO HOMEM DE MELLO, RAFAEL CARDOSO 


Revisão EUGÊNIO VINCI DE MORAES 
Índice onomástico MARIA CLAUDIA MATTOS 


Projeto gráfico ELAINE RAMOS 
Tratamento de imagens MÁRCIO KOIDE 


Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (cre) 
(Câmara Brasileira do Livro, sp, Brasil) 


Cardoso, Rafael ' 

O design brasileiro antes do design: aspectos da história gráfica, 1870-1960 
Organizador; Rafael Cardoso 

São Paulo; Cosac Naify, 2005 

360 p, 225 ilustr, 


Vários autores 
Bibliografia 
ISBN 8575034286 


2. Design - Brasil 2. Design = História 3. Design gráfico (Tipografia) 
1, Cardoso, Rafael 11, Título: Aspectos da história gráfica, 1870-1960 ut. Série 


054853 CDD-741.60981 


fadices para catálogo sistemático: 
1. Brasik: Design gráfico: História 741.60981 
2. Design gráfico brasileiro: Histónia 741.60981 J 


COSAC NAIFY 
Rua General Jardim, 770, 2º andar 
01223-010 São Paulo SP 

Tel [ss 1a] 3218 1444 

Fax [55 a] 3257 8164' 

WWW cosaenaiíy. com.br 


Atendimento ao professor [55 11] 3823 6595 


O texto deste livro foi composto em Swift, fonte desenhada por Gerard Unger e 
lançada por Rudolf Heil em 1987, Kiel, Alemanha. As legendas foram compos- 
tas em Corporate Sans, desenhada por Kurt Weidemann e editada pela URW+H+- 
em 1990, Hamburgo, Alemanha. Os papéis usados no miolo foram o Chamois 
Fine Dunas da Ripasa 80 g/m? (primeiro e últimos cadernos) e o Samagloss 
120 g/m? da Santa Maria, papel monolúcido, normalmente utilizado em rótu- 
los e embalagens, caracterizado por uma face brilhante (onde estão impressas 
as imagens em 4 cores) e outra fosca (onde está o texto). O papel da capa é o 
Supremo Alta Alvura 250 g/m? da Cia. Suzano, a sobrecapa é uma lâmina alea- 
tória de Samagloss do miolo dobrada e adesivada. A impressão e acabamen- 
to foram feitos em abril de 2005 na Donnelley Moore, Tamboré, São Paulo. 


A DONNELLEY MOORE € O ISTITUTO EUROPEO DI DESIGN apoiaram esta edição. 


